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R E S U M O  
 
 
Esta tese analisa as trajetórias sociais e estratégias de reprodução social de famílias 
camponesas no território vale do Juari, Tocantins, na luta pelo acesso à terra e permanência no 
campo há três gerações. Trata-se, portanto, de compreender porque, diferente de outros 
estudos sobre a reprodução camponesa e sucessão rural, as novas gerações, inclusive as 
mulheres, querem ficar no campo. Entende-se que a política de reforma agrária foi vetor para 
assegurar as novas gerações de camponeses o retorno e acesso à terra.  Buscou-se apreender 
os processos de constituição e reprodução social e cultural do campesinato da fronteira a 
partir da História de vida e trajetórias sociais das famílias para apreender a história da 
ocupação do território vale do Juari e os conflitos em torno da terra entre camponeses e 
fazendeiros latifundiários agropecuaristas que marcam a luta pela terra na região após a 
expansão do capital agrário para a região amazônica, e os mecanismos engendrados pelos 
camponeses para manter-se nesta estrutura social e garantir a sua reprodução social geracional 
há seis décadas. A chegada dos latifundiários acarretou no bloqueio e usurpação de terras 
camponesas afetando profundamente a vida das famílias nesta região comprometendo a sua 
reprodução material e simbólica. A expropriação das terras e a precariedade das condições de 
vida e de dignidade impostas pelo sistema de peonagem coagiram os camponeses a 
desenvolver múltiplas estratégias para assegurar a sua existência social e posteriormente a 
reconversão de suas trajetórias: desencadear a luta pela terra e territorializar os assentamentos 
rurais no vale do Juari. A reapropriação da terra e territorialização camponesa engendrou 
entre as novas gerações a perspectiva do campo como um projeto de vida. Para tanto, as 
famílias vêm desenvolvendo um conjunto de arranjos fundiários, econômicos e sociais que 
vem possibilitando os filhos (as) e netos (as) ver o campo como “um negócio possível” e 
garantindo as práticas de reprodução da produção familiar e sucessão da condição camponesa 
em assentamentos rurais na região. 
 
 














A B S T R A C T  
 
This dissertation analyzes the social trajectories and strategies of social reproduction of 
peasant families in the territory of Juari valley, Tocantins, in the struggle for access to land 
and permanence in the countryside for three generations. It is therefore necessary to 
understand why, unlike other studies on peasant reproduction and rural succession, these new 
generations, including women, want to stay in the field. It is understood that the agrarian 
reform policy was the vector to ensure the new generations of peasants the return and access 
to land. It was sought to apprehend the constitution processes of social and cultural 
reproduction of the frontier peasantry starting with the life history and the social trajectories 
of the families to comprehend the history of the occupation of the territory of Juari valley and 
the conflicts around the land between peasants and agricultural landowners who mark the 
struggle for land in the region after the expansion of agrarian capital to the Amazon region, 
and the mechanisms engendered by peasants to remain within this social structure and to 
guarantee their generational social reproduction for six decades. The arrival of landowners led 
to the blockade and encroachment of peasant lands, deeply affecting the lives of the families 
in this region, compromising their material and symbolic reproduction. The expropriation of 
lands and the precariousness of the conditions of life and dignity imposed by the system of 
peonage coerced the peasants to develop multiple strategies to ensure their social existence 
and later the reconversion of their trajectories: unleash the struggle for land and territorialize 
rural settlements in Juari valley. The reappropriation of the land and the peasant 
territorialization generated among the new generations the perspective of the countryside as a 
project of life. In this sense, families have been developing a set of territorial, economic and 
social arrangements that allow children and grandchildren to see the field as a "possible 
business" and to ensure the practices of reproduction of family production and the succession 
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I N T R O D U Ç Ã O  
 
 
os últimos 60 anos, os camponeses do vale do Juari testemunharam transformações 
socioeconômicas, políticas e culturais no espaço agrário, nas condições materiais e no 
modo de vida rural. Os processos sociais de expansão territorial do capital e de reordenamento 
produtivo-econômico da agricultura, a redefinição do processo de produção e a intensificação 
do desenvolvimento técnico ativaram a interação do espaço agrário com o mundo urbano-
industrial; mudaram o modo de (re)produção material e espiritual dos povos do campo — 
diria Ianni (2002).  
Segundo Bourdieu (2002a, p. 1), “[...] uma das perguntas mais importantes sobre 
o mundo social é saber por que e como esse mundo dura, persevera em ser; como se perpetua 
a ordem social, ou seja, o conjunto de relações de ordem que o constituem?”.1 Com efeito, a 
pesquisa descrita nesta tese se desenvolveu imbuída desse questionamento. Ela recua aos anos 
1940 com interesses sociológicos nas transformações ocorridas naquele espaço social, nas 
relações de dominação e nas condições históricas de produção das práticas sociais de famílias 
campesinas. A intenção foi compreender as dinâmicas sociais que envolvem tal espaço, a luta 
pelo acesso à terra e as estratégias engendradas pelos camponeses para manter a perenidade 
de seu modo de vida. 
A literatura sobre a ocupação da Amazônia registra que essa região manifesta uma 
dinâmica secular de ocupação de terra devolutas por frentes migratórias; sobretudo, de 
nordestinos empobrecidos que foram expulsos pelo alargamento das propriedades nas regiões 
Nordeste, Sul e Sudeste. Sem condições de permanecer em sua propriedade, fugiram não só 
da sujeição ao arrendamento de grandes proprietários, mas também de intempéries que os 
castigavam com períodos de seca intensos. Tal literatura inclui estudos publicados na década 
de 70 (VELHO, 1972; IANNI, 1978), de 80 (MARTINS, 2009[1981]; MUSUMECI, 1988) e 
nos anos 2000 (VIEIRA, 2001; MECHI, 2012; PEREIRA, 2015). 
Na visão dos camponeses, migrar para áreas de fronteira é estratégia a fim de 
suprir uma necessidade intensa de terra. O acesso a esta — que sempre tiveram — foi 
bloqueado por setores conservadores e políticas de Estado. Os deslocamentos geográficos à 
procura de chão para trabalhar e morar são arranjos engendrados para garantir a base 
                                                 
1
 No original em español se lê: “Una de las preguntas más importante respecto del mundo social es la saber por 
qué y cómo este mundo, persevera en el ser; cómo se perpetua el orden social, es decir, el conjunto de relaciones 






fundiária, expandir seu patrimônio familiar e incorporar o trabalho das novas gerações 
campesinas. Sugerem isso estudos como os de Lamarche (1998), Wanderdey (1999) e Martins 
(2009). 
No fim dos anos 30, a região do vale do Juari começou a receber seus ocupantes, 
atraídos pela mineração do cristal e terras fartas e férteis da Amazônia Legal. Eram 
camponeses-garimpeiro-posseiros oriundos do Nordeste, sobretudo do Piauí e do Maranhão. 
Na região de origem, eram posseiros que partiram em busca de melhoria para “tocar a vida” 
na atividade garimpeira e no plantio de roças em terras devolutas. Migravam “puxados” e 
amparados por redes familiares, que facilitaram os deslocamentos pelos novos espaços 
sociais.  
Na primeira metade do século XX, as terras do antigo norte de Goiás (hoje 
Tocantins) eram ainda “liberadas”. Essa condição possibilitava às famílias camponesas se 
“situarem” e assegurar suas condições de existência social. Conseguir um “pedaço de chão” 
era realizar o sonho da conquista da terra; era a autonomia dos domínios e da sujeição a 
patrões; era a liberdade de decidir o que produzir; era dispor de tempo para trabalho e lazer. A 
terra era percebida pelos camponeses como direito de todos. Por isso se estabeleciam em 
posses individuais, mas compartilhavam as áreas comuns, cujas regras de uso eram norteadas 
pelo costume que o tempo consagra (THOMPSON, 1998).  
A transmissão de conhecimentos e processos de socialização estava circunscrita à 
vida local, mediada por relações cotidianas e práticas de reciprocidade entre moradores. Essa 
lógica camponesa perdurou na região do vale do Juari até início do decênio de 60, quando foi 
interrompida com a chegada do capital agrário à região, que impôs sua lógica econômica no 
interior desse mundo social. Tal lógica modificou os mecanismos de reprodução e o modo de 
vida no campo. Conforme se desenrolavam os processos de ocupação desse território pela 
grande propriedade, os camponeses eram expropriados de suas terras e excluídos das políticas 
de desenvolvimento para a Amazônia. As famílias se defrontaram com situações de restrição 
ao aceso à terra para plantar, trabalhar e garantir sua reprodução; ou seja, manter suas 
posições nessa estrutura social que se delineia.  
Num contexto de restrição, exclusão e sujeição, as estratégias camponesas para 
ocupar o espaço — desenvolvidas pelas famílias — tomam corpo como respostas às 
situações-limite vivenciadas entre as décadas de 60 e 90, período de expansão do capitalismo 
nesse espaço agrário. A chegada da frente pioneira (MARTINS, 2009) ao norte de Goiás nos 





Houve concentração fundiária e expansão da pecuária bovina. Cessou a disponibilidade de 
terras devolutas. As atividades de grilagem de terras se estabeleceram com vigor na região, a 
ponto de provocar a expulsão de campesinos de suas terras e ocasionar conflitos agrários. 
Ante a valorização da terra pelo capital, ela se torna mercadoria (MARTINS, 1980). Situação 
semelhante ocorria em outras regiões propulsoras da emigração das populações rurais 
decorrentes da entrada do capitalismo no meio rural. 
Concomitantemente à expansão pecuarista para região, entre os decênios de 60 e 
80 chegaram à região novos impulsos migratórios de regiões variadas. Dessa vez o estímulo 
foram as políticas estatais de colonização e a abertura de frentes de trabalhos na formação de 
fazendas de grande porte. Esses processos migratórios foram favorecidos por fatores como a 
abertura da rodovia Belém–Brasília (BR-153) e a mediação de ações estatais. Estas 
sinalizaram a doação de terras a famílias camponesas para aliviar tensões no meio rural de 
outras regiões e implantar políticas de desenvolvimento planejado para a Amazônia. Não por 
acaso, com investimentos econômicos de monta, incluindo créditos e incentivos fiscais para 
projetos agropecuários e de infraestrutura.  
Esse cenário incitou a ocupação da fronteira por capitalistas e camponeses de 
todos os matizes. Redimensionou a configuração deste espaço social. Havia descompasso 
entre a implantação dos projetos, as políticas estatais e os fluxos migratórios para região 
amazônica. Daí até as disputas violentas pela terra demorou pouco. Impôs-se um “campo de 
força” (THOMPSON, 1998; BOURDIEU, 2011; 2013); um estado de tensões sociais entre 
latifundiários e campesinos. Estes travam lutas para definir suas posições em tal espaço 
agrário. Entre os anos 70 e 90, camponeses no sul do Pará, sul do Maranhão e da região do 
Bico do Papagaio vivenciaram processo similar. 
A política econômica de apoio aos empresários rurais transformou o meio agrário 
no norte de Goiás em arena de disputas por terras; e tal transformação estimulou a grilagem 
de terras como prática articulada por empresários rurais e representantes do poder político 
local para garantir a “limpeza” da terra para os latifundiários. Suas ações se traduziram em 
bloqueio à possibilidade de os camponeses migrarem em busca de novas posses; ou seja, em 
restrição às alternativas de reprodução social dessas famílias, subordinando-as à dominação 
econômica e pessoal de fazendeiros. 
O desapossamento de suas terras e a instalação de condições econômicas alheias 
ao seu modo de vida — imposta pela expansão territorial do capital e das relações de 





(BOURDIEU, 2013) que possuíam ou movimentaram para viabilizar as bases materiais de 
produção e reprodução da sua existência social. Com o estabelecimento da lógica capitalista 
na região, eles foram transformados em “moradores de favor” (MOURA, 1988b). Passaram a 
se sujeitar aos domínios dos latifundiários agropecuaristas como agregados, meeiros, 
arrendatários, peões e vaqueiros.  
Essa metamorfose das relações sociais e de trabalho assinalou a degradação das 
condições objetivas que garantiam aos camponeses a produção material que assegurava a 
reprodução familiar; também se delineou como processo de usurpação simbólica que pôs em 
colapso seus mecanismos sociais de reprodução cultural. Após a formação das fazendas — 
fim dos anos 70 —, as famílias começaram a ser expulsas das terras. Migraram, então, para 
cidades no entorno do vale do Juari. Os campesinos retornaram ao trabalho nas fazendas, mas 
na condição de trabalhadores temporários em situação de “semiescravidão”.  
Contudo, engrossar a massa de trabalhadores rurais que migraram tendo em vista 
as frentes de trabalho na formação de fazendas no norte goiano foi uma forma de garantir a 
sobrevivência da família. De tal modo, desde meados da década de 80 o território do vale do 
Juari tem se reconfigurado. Houve uma alteração profunda das estruturas fundiárias da região. 
O espaço social marcado por latifúndios pecuaristas se redefiniu em função das lutas 
campesinas para garantir a base material de produção e a reprodução sociocultural do modo 
de vida camponês. 
Com efeito, análises sobre os camponeses expostos a processos de expropriação 
na fronteira tendem situá-los em posições sociais: ora estimulados pelos agentes sociais a lutar 
pela terra, ora sujeitos à proletarização. Desconsideram suas lutas cotidianas no interior do 
mundo social; logo, são insuficientes para explicar a diversidade de práticas na região 
amazônica. Desprezam a capacidade dos campesinos de (re)construir estratégias nos 
caminhos múltiplos percorridos no interior da estrutura social a que foram submetidos; ou 
seja, escapa-lhes a capacidade desses agentes de apreender relacionalmente o universo social 
que os circunda. Análises assim são arbitrárias. Reproduzem, paradoxalmente, noções 
deterministas que refletem uma “[...] pré-noção do camponês como um sujeito relativamente 
incapaz de pensar e agir sobre as suas próprias práticas no mundo” (FELIX, 2009, p. 241), 
como se fosse imobilizado em sua área de ação. 
As situações sociais encontradas no vale do Juari se apresentam como relevantes à 
apreensão de novas práticas sociais do campesinato. Por seis décadas, três gerações de 





garimpeiro-posseiro, morador de favor, vaqueiro-peão-proletário-assentado — e relações 
sociais distintas — de interdependência, oposição, dependência, submissão, conflito, apoio e 
solidariedade — nos seus percursos ascendentes e descendentes; exprimem disposições e 
atualizam estratégias que permitem a reconversão de suas posições sociais. 
Nesse sentido, as análises deste estudo estão centradas na família: suas relações 
com a terra, os usos que faz desta e os mecanismos a que recorre para assegurar sua 
reprodução social e garantir a perenidade de seu modo de vida entre as gerações mais novas. 
A análise busca apreender as estratégias geracionais camponesas para garantir condições 
sociais de existência, por exemplo, em assentamentos rurais na região do vale do Juari, 
município de Pequizeiro, noroeste do Tocantins. Diferentemente do que é comumente 
associável com a palavra estratégia — plano elaborado racionalmente, calculado, para atingir 
certos fins —, Bourdieu (2007a) lhe atribui o sentido — mais ameno — de ações 
inconscientes geradas pelo habitus dos agentes toda vez que buscam acrescentar novos 
capitais aos que já possuem. À luz desse sociólogo francês, as estratégias designam 
predisposições de adaptação de práticas às situações vivenciadas pelos agentes sociais a fim 
de manter ou melhorar suas posições na estrutura social. 
O tempo relativamente longo percorrido pelas famílias no espaço social do vale 
do Juari permitiu acumular experiências que comportam condições socio-históricas, 
econômicas e simbólicas as quais orientaram suas estratégias de reprodução familiar e 
ajudaram a romper com a ordem de dominação estabelecida. Os relatos de membros das 
famílias permitiram analisar eventos que se desenrolaram no espaço social delas e lhe deram 
conformação. Cabe frisar que a ideia de processo aqui não se refere à busca por um ponto de 
chegada nem a uma sequência precisa de eventos — diria Garcia Júnior (1989). Processo 
supõe apreender o ponto de vista dos camponeses sobre suas experiências e suas práticas ante 
a ordem social estabelecida na região rural do vale; ou seja, entender as lógicas e as estruturas 
sociais básicas subjacentes à relação com a terra e ao desenvolvimento de estratégias de 
reprodução social campesina. 
A tese pode ser apresentada em torno destas questões: como se configurou o 
espaço agrário do vale do Juari, no antigo norte de Goiás, hoje Tocantins? Quais eram as 
dinâmicas sociais de camponeses-posseiros no vale? Quais são as estratégias produzidas por 
três gerações camponesas, conscientes ou não conscientes, que lhe permitiram garantir o 
acesso à terra e a reprodução social? Quais estratégias foram mobilizadas para definir e 





disposição de romper com a dominação de fazendeiros e constituir uma “classe”? Quais são 
as perspectivas e expectativas de gerações descendentes quanto à condição camponesa? Quais 
são os arranjos de tais gerações para permanecer nos assentamentos rurais?  
O desdobramento dessas questões foi distribuído em seis capítulos, além desta 
introdução e das considerações finais.  
O capítulo 1 — “Trajetória da pesquisa” — apresenta os caminhos que levaram à 
reprodução do campesinato como questão nucleante deste estudo e descreve o lugar da 
pesquisa: seu percurso e suas particularidades para compreender a reprodução camponesa. 
Também apresenta as categorias teórico-metodológicas que orientaram a realização do estudo. 
O capítulo tem o intuito de retratar o “campo” em estudo e as questões pertinentes a seu 
desenvolvimento.  
O capítulo 2 — “Sucessão da condição camponesa” — adentra a reprodução do 
campesinato como objeto de estudo. O conceito de camponês é apresentado e discutido não 
como categoria isolada da perspectiva da pesquisa, mas como forma de mapear as questões 
teóricas centrais que orientam a literatura sobre o campesinato; que evidenciam as 
especificidades dos campesinos, as quais constantemente eles mobilizam e atualizam 
mediante práticas e representações nas realidades históricas e socioeconômicas diversas em 
que estão inseridos. A condição dos camponeses no capitalismo entra na discussão com o 
pressuposto de que a classe camponesa não desapareceu. Em sociedades regidas pela lógica 
do capital, ela continua a existir; e sua existência se constitui mediante lutas diversas para 
assegurar a autonomia e a liberdade em seu trabalho. As estratégias de reprodução 
mobilizadas ressignificam a história dos camponeses e garantem condições básicas para que 
continuem a existir no mundo capitalista. A discussão sobre mecanismos sociais engendrados 
para garantir a sucessão rural e a perenidade de seu modo de vida se alinha em estudos feitos 
em contextos socio-histórico e realidades sociais distintos para ampliar o foco sobre as 
estratégias de reprodução social camponesa no Tocantins. Quase inexistam estudos sobre a 
sucessão rural em assentamentos — tal é a peculiaridade do estatuto jurídico de suas terras (a 
concessão de uso); mas os que tratam dessa temática são permeados pela intenção de 
apreender lógicas objetivas e subjetivas operando no interior das famílias do vale do Juari 
para garantir a permanência das novas gerações no meio rural e a reprodução do modo de vida 
campesino. 
O capítulo 3 — “Tempo de liberdade: ocupação de terras no norte goiano” — 





contextualização histórica da dinâmica social do espaço agrário nessa região a partir da 
década de 40); sobre a chegada dos agentes sociais à região (os fatores econômicos e sociais 
que motivaram as migrações de famílias camponesas e suas práticas sociais); e sobre a relação 
com a terra (que expressa um modo de vida peculiar: o campesino). Também discorre sobre a 
expropriação e o cercamento de terras a partir dos anos 60, as táticas de fazendeiros 
agropecuarista, empresários rurais e políticos locais para usurpar terras de posseiros e a 
percepção das famílias sobre a transformação de suas terras — conquistadas pelo seu trabalho 
— em propriedade privada. Recortes de entrevistas com camponeses se mesclam com essas 
questões porque deixam entrever trajetórias de vida, regras sociais de direito sobre a terra e 
pontos de vista sobre transformações fundiárias: mudanças nas regras do jogo social de 
apropriação da terra a partir dos primeiros anos do decênio de 60 com a entrada abrupta do 
capital agrário nesse espaço. Os recortes permitem acompanhar as trajetórias geracionais das 
famílias entrevistadas para se manterem vivas no espaço agrário do vale do Juari.  
O capítulo 4 — “Reprodução do capital na expansão pecuarista e a conversão dos 
camponeses em “escravos do gato” — trata da nova configuração agrária — a estrutura de 
posse da terra modificada após bloqueio às “terras de trabalho”; das consequências materiais e 
simbólicas desses processos sobre as práticas de reprodução campesina e de relações sociais 
de dominação e dependência no espaço da fazenda para garantir o acesso a terra. De 
campesinos livres passam à condição de “moradores de favor” nas terras de latifundiários. A 
análise das trajetórias das famílias entrevistadas aponta que as décadas de 60 a 80 foram de 
declínio e subordinação aos grandes proprietários de terras. No início dos anos 80, cessa de 
vez o acesso a terra para povos do campo. Expulsos das fazendas, passam a viver em cidades 
da região. Retornam à terra convertidos em peão, num contexto de “semiescravidão”. Nesse 
percurso, as famílias abriram “brechas” para assegurar as condições necessárias de 
reprodução do grupo familiar. A despossessão dos camponeses não se restringiu a aspectos 
materiais: atingiu todos os níveis da realidade social, além de desagregar seu mundo interior. 
Assim, o capítulo trata das representações simbólicas dos campesinos sobre a vida na cidade e 
a posição de peão para se ter uma medida da profundidade da expropriação material e 
simbólica do sistema de peonagem no antigo norte de Goiás. 
O capítulo 5 — “Revolta do formigueiro”: a luta pela a terra e a reconversão 
camponesa” — expõe a gênese da luta pela terra na região do vale do Juari discutindo 
mecanismos de posse e dominação de latifundiários agropecuarista na região amazônica. 





disposição para romper com os mecanismos de dominação e tomar posições para abolir as 
formas repulsivas de trabalho e exploração a que foram submetidos, o capítulo busca entender 
como as relações de dominação extrema dos proprietários agropecuaristas subjugou a força de 
trabalho campesina por duas décadas. Aí entram as motivações subjetivas desses agentes que 
lhes permitiram engendrar a luta política — a passagem de uma “classe no papel” para uma 
“classe mobilizada” —, desencadear a luta pela terra e fazer a reconversão de suas posições 
na estrutura social, em que terras antes livres passaram a ser monopolizadas pelo capital e, nas 
últimas três décadas, conformaram-se ao cenário de luta e resistência campesina. Compõem 
tal cenário os processos de ocupações de terra desencadeados em meados dos anos 80 a 90. 
Como num efeito dominó, ajudaram a reconfigurar o território do vale do Juari com a criação 
de 27 assentamentos para quase 2,1 mil famílias, que viram aberta a possibilidade de 
assegurar sua reprodução geracional e o modo de vida camponês. 
O capítulo 6 — “Ser camponês: uma herança possível” — discorre sobre a 
sucessão da condição camponesa nos assentamentos do vale do Juari. Apreender as condições 
materiais e simbólicas que estão permitindo às novas gerações permanecer na terra, sobretudo 
a querer ficar nos assentamentos rurais, exigiu captar o ponto de vista sobre meio rural em 
meio a homens e mulheres das gerações descendentes. Assim, a análise enfocou o sentido da 
terra para filhos e netos; os processos de socialização familiar; o assentamento e o espaço 
social circundantes; as trajetórias de vida — em que, às vezes, sair do campo foi condição 
para poder voltar ao meio rural; os limites e as escolhas de jovens nos processos de 
reprodução social; a herança nos assentamentos rurais; os arranjos familiares para assegurar 
os filhos e lhes fazer perceber o campo com negócio possível, viável, apto a ajudar a garantir 
a reprodução geracional camponesa e a sucessão rural.  
As “Considerações finais” se articulam como uma síntese das principais questões 
colocadas em movimento neste estudo que permitiram apreender as estratégias engendradas 
pelas famílias camponesas no vale do Juari para assegurar sua reprodução social há três 
gerações. Também convém dizer que este trabalho de pesquisa sobre o campesinato e sua 
reprodução tem como sentido, de alguma forma, servir aos camponeses. Segundo Bourdieu 
(2004c), o campo científico em que o pesquisador está engajado permite acumular autoridade 
específica utilizando-a, quando for necessária, como força política. Nesse sentido, o intento 
não é dar voz aos “aos que não têm voz”; afinal, os relatos apresentados no corpo da tese 
contêm pistas da capacidade dos camponeses de agir e de se fazerem ouvir. Mostram, 





posições nesse campo social. Mas, quiçá, materializar tais percursos e batalhas para os “de 
fora” possa ressoar nas lutas de homens e mulheres do campo em outras realidades sociais, 











1.1 Como a reprodução entrou em cena... 
 
a condição de filha de camponês que migrou da região central de Minas Gerais para o 
norte de Goiás na década de 1970 em busca de ampliar a posse de terras, minhas 
memórias e sociabilidade até a adolescência resultam das experiências vivenciadas no campo, 
no trabalho na propriedade dos meus pais, na relação com a vizinhança, nas histórias e 
brincadeiras, nos espaços de lazer, em contato com a natureza e cultura do povo camponês. 
Mas o estreitamento do espaço social para as gerações mais novas e as mulheres — típico de 
sociedades camponesas — levou-me à estratégia de sair do campo para estudar e “encontrar o 
meu lugar”. Assim, as origens desta tese remontam às minhas trajetórias individual, 
profissional e acadêmica, que me levaram ao interesse por estudos sobre o mundo rural e o 
campesinato. 
Com efeito, a pesquisa parte do pressuposto de que nenhuma ciência é imparcial 
(JAPIASSU, 1975) — porque é um constructo que carrega, intrinsecamente, as condições 
socioculturais em que foi produzido — e de que, no campo científico — tal qual no campo de 
luta política — o pesquisador ocupa a posição de detentor de certo capital específico, 
relacionado com a escolha do objeto de estudo, dos métodos e das estratégias, por exemplo, 
para escrever a história de vencedores ou de vencidos (BOURDIEU, 1983). Assim, estudar o 
campesinato aqui supôs considerar minha posição como profissional cuja ação se inicia em 
1997, no domínio da extensão rural, ou seja, na lida com assentamentos de reforma agrária do 
Tocantins.  
Embora fosse outra realidade rural, houve meu reencontro com o campo, com 
minhas raízes, com o modo de vida que me era tão familiar; porém, um campo marcado pelo 
excesso de falta — de políticas de crédito, habitação, renda, educação, infraestrutura etc. — e 
pela abundância de esperança — na conquista do lote, direitos e dignidade social, produção de 
alimentos, forma de relacionar com a natureza e no cuidado com a família, nas relações 
societárias e solidárias e na diversidade cultural. 
Objetivar as subjetividades camponesas era minha aspiração e contribuição aos 
povos que foram alijados historicamente da sociedade; ou seja, almejei restituir-lhes o 






pesquisa de mestrado, cuja dissertação foi defendida em 2009. Analisei processos de gestão 
ambiental dos camponeses tendo como base seus conhecimentos etnobotânicos e a relação 
destes com a conservação da biodiversidade no Assentamento Rural Nossa Senhora 
Aparecida, vale do Juari, noroeste do Tocantins. O doutorado ampliou a visão sobre a 
problemática da questão agrária: o olhar foi além dos aspectos materiais e políticos da luta 
pela terra, ainda que preocupado com a permanência desses camponeses na terra.  
De início, a ideia era analisar a reforma agrária na perspectiva dos camponeses: 
procurar entender suas percepções e representações acerca das três décadas de política de 
reforma agrária no vale do Juari. Logo, o caminho teórico inicial era, então, as 
“representações sociais”. Ao longo do doutorado, outros pontos de vista sobre campesinato se 
delinearam em salas de aula, em conversas com professores do programa, em congressos 
sobre as problemáticas rurais, dentre outras circunstâncias. Esses espaços de diálogos teóricos 
foram essenciais para esclarecer dúvidas com pesquisadores mais experientes e ampliar a 
compreensão da diversidade e heterogeneidade do mundo rural.  
Na sistematização de minhas primeiras idas a campo para apresentar e discutir o 
projeto de pesquisa na disciplina Seminário de Tese no Programa de Pós-graduação em 
Ciências Sociais do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de 
Campinas, a pesquisa foi mudando de rumo. O material sistematizado foi discutido com a 
orientadora, professora Sonia Bergamasco, em especial as inquietações e hesitações relativas 
à dimensão teórica e empírica do tema, as dificuldades de transformar a ideia inicial em uma 
pesquisa de doutoramento. O diálogo entre orientadora e orientanda sobre a pesquisa e os 
possíveis caminhos a seguir ajudou a perceber elementos da reprodução social camponesa que 
obtive desde as primeiras entrevistas e que até então haviam sido negligenciados no 
desenrolar da pesquisa.  
As entrevistas iniciais com agricultores focaram em processos de ocupação de 
terras no vale do Juari em meados dos anos 80 e início do decênio de 90; ou seja, centraram-
se na opinião deles sobre a reforma agrária atual. Evidenciaram a preocupação com a demora 
na liberação das terras pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
para implantar o assentamento vizinho, onde estavam acampados seus filhos. Nesse momento 
de diálogo, comecei a perceber outras dinâmicas da luta pela terra. Ampliei minha percepção 
do mundo social a que o vale do Juari estava circunscrito. Após esse acontecimento trivial, 
surgiram as pistas para um novo entendimento dos camponeses nos assentamentos rurais do 





desdobrado. Portanto, cabe aqui o que se lê em Beaud e Weber (2014, citando MILLS, 1998): 
é preciso aprender a usar experiências adquiridas ao longo da vida em proveito do trabalho 
intelectual; precisam ser perscrutadas e interpretadas sem parar.  
Deixei-me levar pelo trabalho de campo nos assentamentos do vale, mas sempre 
preocupada com a objetividade científica. Eu conhecia a região bem, graças a atividades de 
extensão rural como professora do programa de formação de educadores/as do campo, ligado 
ao Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), e em programas para 
formar líderes camponesas desenvolvidos por entidades parceiras da região, tais como Igreja 
Católica, Comissão Pastoral da Terra (CPT), Pastoral da Juventude Rural (PJR), sindicatos 
dos trabalhadores rurais, Escola Família Agrícola/EFA de Colinas e Cooperativa de Trabalho, 
Prestação de Serviço, Assistência Técnica e Extensão Rural (COOPTER).2 Também 
pesquisas anteriores levaram ao vale.  
O olhar para a investigação de doutorado tornou estranho o que era familiar — 
diria DaMatta (1978); as informações se transformaram em processos reflexivos por 
“distanciamento”. Com novas “lentes”, foi possível apreender as trajetórias e os arranjos das 
famílias camponesas dos assentamentos rurais da região do vale Juari. As entrevistas que se 
seguiram permitiram perceber que, nos assentamentos formados após os anos 2000 — e que 
estavam sendo implantados —, havia filhos e netos de camponeses assentados após as 
ocupações das primeiras fazendas pecuaristas, em meados do decênio de 80.  
Enfim, seguindo as orientações dos antropólogos de “deixar que o campo fale”, 
este estudo foi tomando corpo, sobretudo com as leituras teóricas sobre a sucessão hereditária 
e estratégias de reprodução do campesinato. Eram necessários elementos que ajudassem a 
construir uma compreensão teórico-conceitual da sucessão rural, da socialização dos filhos, 
das relações de gênero, das relações entre gerações, das posições sociais ocupadas no espaço 
rural, das relações de poder, das estratégias de resistência à ameaça da destruição do modo de 
vida campesino. As idas a campo sucessivamente às leituras tomaram outros caminhos. O 
foco da observação mudou para a “reprodução”.  
Com efeito, a problemática da representação da reforma agrária continha uma 
questão-chave para a reprodução camponesa. Trata-se da necessidade de terras para as novas 
gerações; ou seja, de elemento básico para herança da profissão de agricultor e permanência 
da condição camponesa. Os relatos das famílias apontam a relevância do acesso a terra para 
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 A COOPTER, de que fiz parte como extensionista de 1997 a 2000, foi criada por um grupo de técnicos em 





assegurar a reprodução da prole, que em alguns casos não ocorreu por vias de ocupação; mas 
por meio de outros arranjos para adquirir terras que permitissem aos filhos e netos permanecer 
no campo ou fazer a “migração de retorno”. Desse modo, a região do vale do Juari comportou 
a reconversão simbólica “[...] de reproduzir a vontade de se reproduzir” (CHAMPAGNE, 
1986, p. 5). 
A pesquisa se delimitou a analisar tanto as trajetórias individuais e familiares 
quanto as estratégias geracionais camponesas desenvolvidas no processo de obtenção de terra. 
São seis famílias e três gerações residentes em seis assentamentos rurais localizados no vale 
do Juari. A intenção foi apreender os processos sociais desenrolados nesse espaço rural a 
partir da década de 40 — após a chegada de imigrantes do Nordeste para trabalhar nas minas 
de cristal e na produção de alimentos para autoconsumo nas terras da mata — e no fim dos 
anos de 60 — quando houve choque de duas racionalidades: a camponesa e a capitalista. 
Fazendas pecuaristas avançaram na região, enquanto a concentração fundiária ativou conflitos 
agrários. “Naturalizou-se” a saída dos camponeses para cidade, o que afetou a continuidade da 
existência sociomaterial das famílias campesinas.  
O raciocino básico sobre sucessão hereditária é que a reprodução da condição 
camponesa está intrinsecamente ligada à capacidade da família de ter acesso à terra para 
equilibrar a quantidade de filhos e o tamanho da área do patrimônio familiar sem 
comprometer a economia do grupo doméstico. Contudo, em situações cujo estabelecimento 
camponês é expropriado ou escasso, várias estratégias são engendradas pelas famílias para 
garantir sua reprodução social, acolher todos os herdeiros, evitar a fragmentação do 
patrimônio e garantir a sua autonomia.  
Partimos da perspectiva de que a política de reforma agrária é vetor que motiva o 
retorno ou a permanência das novas gerações ao campo, à ocupação agrícola, para assegurar a 
sucessão hereditária e a transmissão da profissão de agricultor. A pesquisa aqui relatada 
mostra que as mudanças sociais no meio rural provocaram modificações no modo de vida dos 
camponeses do vale do Juari; alteraram trajetórias familiares e individuais; impeliram esses 
agentes a empreender novas estratégias para se reproduzirem, material e socialmente, e 
inscrever a reconversão de suas posições nesse espaço social para possuir a terra e garantir a 








1.2 O lugar da pesquisa: o vale do Juari  
 
Ainda que meu interesse fosse continuar a estudar o campesinato na região Norte, 
mais especificamente em assentamentos rurais, a escolha pela região do vale do Juari como 
lócus de pesquisa foi dada por certas especificidades desse espaço; sobretudo, porque me era 
familiar, em razão de trabalhos de pesquisa e extensão rural desenvolvidos ali ao longo da 
minha trajetória profissional. Contudo, foi a história local que levou ao aprofundamento das 
forças sociais desenvolvidas nesse campo e aos processos de reconversão de estratégias que 
configuraram tal território.  
O vale fica na mesorregião ocidental do Tocantins, região do médio Araguaia3 e 
microrregião de Miracema do Tocantins, entre os municípios de Pequizeiro, Couto de 
Magalhães, Juarina e Bernardo Sayão. A área se situa entre a BR-153 e o rio Araguaia, na 
divisa de Tocantins com Pará (FIG. 1), em terreno plano de uma região de ecótono, com 
transição do cerrado para região da Amazônia, entre os rios Tocantins e Araguaia. Antes, a 
área abrigava floresta com manchas de campo agreste; agora abriga pastagens, nos 
assentamentos rurais e nas fazendas pecuaristas.  
O vale é cortado pela rodovia estadual TO-335, conhecida como Transcolinas. Ela 
interliga Colinas do Tocantins com Couto de Magalhães e com divisa do Pará. Começa após a 
travessia da ponte do rio Juari e se estende à do rio vale do Barreira, limites orientáveis pela 
direção norte–sul. Ampliando-se sua distância no ângulo de 360 graus no sentido leste–sul, 
localiza-se a maior parte dos assentamentos rurais em sua extensão territorial. À beira dessa 
rodovia, no assentamento Juari, encontra-se uma vila onde há uma escola municipal que 
atende alunos da pré-escola ao nono ano (em 2016, era frequentada por 59 discentes: 
residentes nos assentamentos Nossa Senhora Aparecida, Juari e da região da Mata Verde, área 
da qual parte pertence ao vale do Juari, e filhos de trabalhadores da fazenda Caramuru e 
Nossa Senhora da Guia); duas igrejas evangélicas e uma católica; um armazém; dois 
restaurantes; um supermercado; um bar; um açougue; duas borracharias e 28 casas no 
entorno. Tomando como ponto de referência a vila Juari, a localização do vale homônimo se 
define em relação às sedes municipais que o circundam: até Couto Magalhães, são 40 
quilômetros; até Pequizeiro, 75; até Juarina, 30; até Bernardo Sayão, 45.  
O nome do território é uma referência ao rio Juari, que atravessa esses quatros 
municípios. A região é uma das áreas do antigo norte goiano onde ocorreram taxas elevadas 
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 A região do médio Araguaia compreende dez municípios do Tocantins: Arapoema, Bandeirantes do Tocantins, 





de imigração. A maioria das pessoas veio do Nordeste, entre os anos 40 e 60, impulsionada 
pela extração de cristal de quartzo. Nasciam, assim, os primeiros povoamentos da região, que 
redundaram nas cidades de Pequizeiro e Itaporã do Tocantins, as quais impulsionaram a 
organização política de Couto de Magalhães, nas proximidades do rio Araguaia.  
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Fonte: Mapa elaborado a partir da base de dados do SIPRA/INCRA, 2015. 
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No fim década de 60, a abertura da BR-153, ligando o Centro-Sul ao Norte, e a 
chegada do capital agrário, com as fazendas pecuaristas, deram um impulso 
desenvolvimentista à região. A criação de latifúndios gerou expropriações de terras 
camponesas e migração de famílias para as cidades da região. Não por acaso, esse fato 
desencadeou conflitos agrários, cuja intensidade se traduz na criação de 27 assentamentos 
rurais4 (ANEXO 1); o que é muito para os padrões dos municípios-sede da região. Noutros 
termos, ao longo das décadas de 80, 90 e 2000, a região em torno do vale se reconfigurou com 
o protagonismo do campesinato na ocupação desse espaço, que lhe foi bloqueado com a 
chegada dos latifúndios pecuaristas.  
Pequizeiro, Couto de Magalhães, Juarina e Bernardo Sayão, onde se encontra o 
vale, são municípios pequenos. A população dos quatro soma-se16.750 habitantes: 7.494 
moram em áreas urbanas, 9.256 residem em áreas rurais — como mostra o Censo de 2010 
(TAB. 1). Dos municípios circundantes ao vale, a população maior está em Colinas do 
Tocantins (mais de 30 mil habitantes) e Conceição do Araguaia/PA (45.557) (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA/IBGE, 2010).  
 
TABELA 1 – População dos municípios onde 
se localiza o vale do Juari, TO 
MUN IC ÍP IO  URB AN O  RUR AL  TO TAL  
Pequizeiro 2.390 2.664 5.054 
Couto de Magalhães 1.884 3.125 5.009 
Juarina  1.033 1.198 2.231 
Bernardo Sayão 2.187 2.269 4.456 
Fonte: IBGE, 2010. 
 
 
Conclui-se que este é um território eminentemente rural. Dos municípios a que o 
vale está circunscrito, Couto Magalhães tem a maior população rural: quase 62% habitantes e 
12 assentamentos. Em Pequizeiro, Juarina e Bernardo Sayão, a população rural varia de 49% 
a 53%; em Pequizeiro, foram criados dez assentamentos, cuja quase totalidade ocorreu por 
processos de ocupação. Juarina abriga um assentamento, com 35 famílias assentadas. A área 
territorial do Juarina pertence ao município de Bernardo Sayão. Neste último há três 
assentamentos rurais, com 938 famílias assentadas. Embora o assentamento Santa Helena 
                                                 
4
 O andamento de tais assentamentos rurais está em fases diferentes: alguns estão em processo de consolidação 
(os mais antigos), outros estão no estágio de estruturação, e os mais recentes estão na etapa de instalação. Assim, 
dinâmicas socioterritoriais distintas permeiam a reconfiguração desse espaço agrário pelas novas gerações de 
camponeses, que apostam na reforma agrária para obter terras e cidadania e, assim, garantir a sucessão rural. 
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tenha sido criado em 2015, o INCRA ainda não cadastrou as famílias. Mas possui capacidade 
para 147. 
O município de Juarina foi criado em 1989, no processo de criação do estado do 
Tocantins. Surgiu do assentamento homônimo, o primeiro criado pela política de reforma 
agrária no então norte de Goiás em virtude das ocupações de terras iniciadas em 1983.5 O 
assentamento Juarina foi o segundo caso de ocupação de latifúndios pecuaristas na região, em 
1986.6 Outras ocupações foram desencadeadas na região. Houve uma intensa e contínua 
mobilização de camponeses para garantir o acesso à terra e dar outra configuração a esse 
espaço agrário. 
Bernardo Sayão surgiu em torno do projeto de colonização criado pelo governo de 
Goiás na década de 60 para até 800 famílias, vindas especialmente do sul goiano. A 
colonização foi concluída no início dos anos 70. O povoamento se tornou distrito de Colméia, 
em 1979, e município, em 1987. Embora, de certa forma, tenha sido possível acompanhar a 
expansão dos assentamentos de reforma agrária na região nos últimos 16 anos, esses novos 
espaços ainda eram vistos com certa opacidade — em especial, a miríade de situações 
vivenciadas por numerosas famílias camponesas; assim com era pouco aprofundado o olhar 
para o feixe de relações e conflitos desenrolados no vale do Juari.  
As primeiras idas a campo permitiram perceber que, nas ultimas décadas, o vale 
foi se conformando a um mosaico de assentamentos. Somam sete: Juari, Nossa Senhora 
Aparecida, Mata Azul I, Vitória, Progresso, Conquista e Província. Abrigam 602 famílias, 
além de outras 1.496 assentadas no entorno. As redes de relações foram se construindo com as 
ocupações de terras e a criação de assentamentos. Dadas as relações socioeconômicas e 
culturais intensas entre os assentamentos rurais e destes com os municípios envolventes, 
houve alargamento desse espaço social num continuum urbano-rural; houve a materialização 
de disposições produzidas pelos camponeses e suas estratégias (ocupação, reocupação, 
compra de direitos e reassentamento) para garantir o acesso à terra e contribuir para a 
permanência das gerações seguintes no campo e a sucessão camponesa. 
Portanto, o vale do Juari se abre como campo de análise para compreender 
processos reversão da expropriação de terras no norte do Goiás, após a chegada do 
capitalismo agrário à região (meados dos anos 60), e as estratégias de reconversões 
                                                 
5
 Sobre o primeiro assentamento criado no norte de Goiás, ver: LIMA, 2015.  
6
 Ver, LIMA, 2011.  
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desenvolvidas pelos camponeses, que lhes permitiram obter terras e transformar sua condição 
de espaço social.  
 
1.3 Percurso teórico-metodológico 
 
Entender os processos de luta para obter a terra na região do vale do Juari e as 
configurações de reprodução social engendradas pelos camponeses exigiu certos 
procedimentos no trabalho de campo: mapear os líderes que poderiam ajudar a entender as 
dinâmicas sociais, as ações e as estratégias empregadas desses agentes sociais para construir a 
realidade social do vale e entrevistá-los; e identificar famílias cujos filhos e filhas, netos e 
netas tenham terras nos assentamentos rurais para entrevistá-las a fim de compreender as 
trajetórias das famílias que se entrelaçaram às dinâmicas sociais em torno da questão agrária e 
da luta pela terra e que desencadearam, nas estratégias camponesas, a luta para possuir a terra.  
Os trabalhos de campo começaram em agosto de 2013. O ponto de partida foi 
uma pesquisa exploratória a fim de obter, dos líderes sindicais de Colinas do Tocantins, 
informações sobre as circunstâncias de chegada dos camponeses à região e eventos aí 
desenrolados que evidenciassem as relações sociais estabelecidas na configuração agrária a 
partir dos anos 40 no vale do Juari. Entrevistamos dois ex-presidentes do Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de Colinas do Tocantins. O presidente da gestão 1985–7, José Santana 
Filho — o Seu Juca, como é conhecido na região e que ainda mora na cidade, embora possua 
uma propriedade pequena nas proximidades; e o da gestão 1997–2000, Pedro Araújo Jardim, 
que mora no Assentamento Nossa Senhora Aparecida, no vale do Juari. A memória coletiva 
dos agentes sociais — líderes e famílias camponesas — ajuda a apreender processos sociais 
porque oferecem experiências semelhantes e compartilhadas; “[...] a memória de um pode ser 
de muitos, possibilitando a evidência dos fatos coletivos” (THOMPSOM, P. 2002, p. 17).  
Com efeito, a conversa com os sindicalistas apontou agentes sociais envolvidos 
direta e indiretamente na luta para conquistar a terra cujas vozes se mostraram importantes 
para compreender os eventos desenrolados na luta pela terra e identificar a participação e o 
apoio estratégico e jurídico que ofereceram aos camponeses. Aí se incluem agentes das 
pastorais da Igreja Católica de Colinas do Tocantins e ex-agentes da CPT em Gurupi que, no 
decênio de 80, acompanharam as ocupações. A conversa ajudou ainda a delinear órgãos e 
agentes locais que estruturaram a grilagem de terras; líderes sindicais que acompanharam o 
processo de ocupação e resistência camponesa contra as estratégias dos fazendeiros para 
desarticular o movimento de luta. Em especial, a conversa ajudou a identificar líderes que 
desencadearam as primeiras ocupações na região do médio Araguaia, seja do assentamento 
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Juarina, seja do vale do Juari, então situados no centro da luta. Uma vez identificados os 
líderes da luta pela terra na região, chegou o momento de procurá-los para tentar entrevistá-
los. A procura e o processo de entrevista duraram de agosto a setembro de 2013.  
Citado por vários sindicalistas, funcionários do INCRA, agentes pastorais e 
assentados, Francisco Montel — o Chico Montel — ofereceu informações importantes sobre a 
primeira ocupação, no início dos anos 80, na fazenda Juarina. Um dos líderes da ocupação, 
Montel é filho de garimpeiro e posseiro que foi expulso da região em meados da década de 
60. Ele reside em Conceição do Araguaia (PA), onde concedeu a entrevista. Tem uma fala 
fluente, desenvolta e articulada. Conseguiu enredar seu relato de tal maneira, que em três 
horas contou sua história de vida com detalhes de sua trajetória: a chegada da família a Mata 
Verde (vale do Juari), na década de 50, na condição de posseiros; o processo de expulsão do 
pai e de outras famílias pelos fazendeiros nos anos 60.  
A expulsão o marcou a ponto de, duas décadas depois, motivá-lo a se organizar 
com outros camponeses expulsos da área em prol de uma luta pela reocupação das terras. A 
entrevista evidenciou suas estratégias para reocupar as terras com apoio da CPT, na figura do 
padre Ricardo Rezende e de outros agentes pastorais. Também possibilitou entender os 
processos migratórios dos camponeses para a região do vale e a configuração territorial desse 
espaço social ocupado pelas famílias entrevistadas para desenvolver este estudo. Essa 
condição instigou um aprofundamento maior da trajetória de vida das famílias. 
Eventuais dúvidas de que a região do vale do Juari foi ocupada por camponeses 
posseiros antes de o capitalismo agrário chegar ao norte de Goiás se dissiparam de vez. Aos 
poucos, a compreensão da feição social desse espaço foi se delineando; em especial, a 
constituição das estruturas sociais em que camponeses estavam inseridos, as assimetrias de 
poder, as posições sociais ocupadas pelos agentes, o campo de forças estabelecido com a 
expansão territorial do capital e as lutas políticas, sociais e simbólicas travavas pelos 
camponeses. Foram concomitantes o roteiro para o trabalho de campo que levava ao desvelar 
da reconfiguração do espaço social e o levantamento da trajetória de vida dos entrevistados.  
No assentamento Vale do Juari, encontramos camponeses que estavam na 
organização da segunda ocupação de latifúndio — a fazenda Vale do Juari, em meados dos 
anos 80. O relato dos líderes dá pistas dos processos vivenciados pelos camponeses que 
produziram disposições para lutar pela terra, o que levou à reconfiguração desse espaço rural. 
Também informa que na década de 50 a região se encontrava ocupada por famílias de 
camponeses do Nordeste e que, no decênio de 70, foram expropriadas: tiveram suas terras 
cercadas por fazendeiros que ali chegaram, no fim dos anos 60, apoiados por projetos de 
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fomento ao desenvolvimento da Amazônia do governo federal, que subsidiava os fazendeiros 
latifundiários econômica e juridicamente. 
Chico Montel apresentou seu afilhado, que é filho de um político local envolvido 
no processo de grilagem de terras, e informou o telefone do pai, Orlando Vieira, que 
concordou em dar entrevista após o contato por telefone. Foi possível entrevistar um político 
em sua residência, uma chácara a cinco quilômetros de Couto Magalhães, à beira do rio 
Araguaia. Ao lado de sua esposa, dona do cartório de registro de imóveis de Couto 
Magalhães, ele foi informado das intenções da pesquisa: fazer um levantamento sobre as 
histórias de vida dos primeiros ocupantes da região do médio Araguaia; o que de certa forma 
era verdade.  
A entrevista durou quase 90 minutos, em situação de desconforto para 
entrevistado (expor sua trajetória de acumulação de poder político e econômico na região) e 
entrevistadora (era a primeira experiência de entrevistar “os de cima”). A entrevista ocorreu 
sem muita interação, com dificuldade em fazer emergir informações mais detalhadas sobre os 
processos de concentração de terras na região. Ainda assim, foi possível conseguir 
informações sobre a trajetória social, a migração da família do Piauí, a posição do pai como 
negociante de cristal nos garimpos de Dueré, Cristalândia e Pequizeiro, a trajetória política da 
família e as relações de compadrio entre a família e demais grileiros identificados pela 
memória coletiva dos camponeses interlocutores da pesquisa.  
As conversas com líderes do vale do Juari — cabe frisar — levaram ao insight 
sobre a sucessão camponesa. Ao falarem sobre as famílias que vivenciaram os processos de 
expropriação das terras e a criação dos assentamentos rurais e acesso a terra, opinaram sobre a 
reforma agrária. Dentre outras coisas, criticaram a demora na implantação dos novos 
assentamentos e na liberação de políticas iniciais de fomento e infraestrutura para os novos 
assentamentos onde alguns tinham filhos morando. Ficou claro que acessar a terra era uma 
estratégia fundiária que atravessa gerações, pois agora eram os filhos e, em alguns casos, os 
netos que estavam ocupando as terras. 
Nesse ponto do trabalho de campo, o objeto da pesquisa suscitou ainda mais 
entusiasmo por causa desse universo de informações. As “peças” foram se arrumando como 
num processo de bricolagem, compondo o mosaico de relações interconexas e 
interdependentes; e tais relações delinearam as posições sociais dos agentes em suas 
estratégias para garantir a posse da terra na região do vale do Juari. Mais que isso, instigou 
uma busca por mais contatos nos assentamentos dessa região a fim de identificar famílias que 
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tivessem filhos e/ou netos com terras nos assentamentos rurais; ou seja, famílias para ser 
entrevistadas.  
De imediato, foi possível apontar vinte famílias com tais características nos 
assentamentos no entorno do assentamento Juari, quais sejam, Vitória, Progresso, 
Providência, Paciência, Vale do Barreira (QUADRO 1). Das vinte, seis foram eleitas para ser 
entrevistadas a fundo, sobretudo porque participaram dos processos de implantação e 
consolidação dos assentamentos dessa região. Como fator positivo para escolhê-las, 
acrescente-se certo conhecimento derivado de relações estabelecidas nos trabalhos de 
extensão referidos antes. 
Trabalhar com a categoria família permitiu apreender obrigações e disposições 
mútuas que são estruturadas e estruturantes e dotam os membros desse agrupamento social de 
“espírito familiar”, gerando a devoção, a generosidade e a solidariedade. Entendida por 
Bourdieu (2013) como um “campo”, a família é o espaço em que se desenrolam relações de 
força física, econômica e, sobretudo, simbólica, assim como suas lutas: questões basilares 
para conservar e reproduzir a estrutura do espaço e das relações sociais. Nesse sentido, usar 
tal categoria foi uma estratégia para compreender os processos de transmissão do modo de 
vida camponês para as gerações vindouras e garantir a reprodução do patrimônio material e 
cultural. Com efeito, em “Espírito de família”, Bourdieu (2013) reafirma o papel da família 
como privilégio de fato e simbólico na reprodução social e biológica de membros; aponta as 
gerações como fundantes da transmissão dos capitais econômico, cultural e simbólico. Assim, 
resguarda “[...] sua unidade pela transmissão e para a transmissão, para poder transmitir e 
porque ela pode transmitir” (p. 131).7  
Buscamos representatividade intencional entre tais famílias a fim de apreender sua 
trajetória social e suas estratégias geracionais para obter a terra. Tal representatividade não 
objetiva chegar a uma média ou reconstruir a vida delas. A finalidade foi compreender as 
transformações sociais ocorridas nesse espaço agrário que incidiram diretamente na vida de 
tais famílias; suas trajetórias até a chegada ao assentamento; suas estratégias sociais, políticas, 
culturais e fundiárias mobilizadas; as posições sociais que ocupam no campo em estudo e na 
hierarquia familiar (gênero, geração); suas relações de interdependência nesse espaço social; 
os valores envolvidos no modo de vida camponês (hierarquias, respeito, direitos sucessórios, 
                                                 
7
 A partir desta página, foi adotado o critério de indicar apenas o número da página — em vez de repetir nome e 
data de publicação — onde houver citações diretas cuja fonte (autoria) esteja evidente e próxima, a exemplo de 
citações de frases soltas do mesmo autor no mesmo parágrafo ou em parágrafos sequenciais. Ou seja, onde a 
abreviação “p.” aparece isoladamente, é porque se refere ao autor e à data citados imediatamente antes. Esse 
critério visou evitar uma repetição que vemos como desnecessária e cansativa do ponto de vista da leitura.  
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parentesco); enfim, os mecanismos sociais mobilizados para garantir a posse da terra e sua 
reprodução social.  
Como argumenta Mintz (1984), em análise do uso da história de vida na pesquisa, 
um único informante pode ser representante de como grandes eventos provocam mudanças 
sociais e culturais locais. Portanto, procuramos uma representatividade de famílias que 
pudessem, através de suas histórias, vivências e experiências, contribuir para compreender as 
dinâmicas sociais que envolvem a questão agrária, a luta pelo acesso a terra e a sucessão 
camponesa nesse território. 
 
 
QUADRO 1. Lista de famílias, locais de residência e ano de conquista da terra 
FAM ÍLIA  
 
ASSE N TAME N TO  
1 ª  GER AÇ ÃO /ANO  
ASSE N TAME N TO  
2 ª  GER AÇ ÃO /ANO  
ASSE N TAME N TO  
3 ª  GER AÇ ÃO /ANO  
Soares
8
  Juari, 1989 Progresso, 1999 Província, 2013 
Marujada 1 Progresso, 1999 Vale do Barreira, 2009 — 
Marujada 2 Progresso, 1999 Vale do Barreira, 2008 — 
Lima Progresso, 1999 Progresso, 2004  
Província, 2013 
— 
Reis Progresso, 1999 Progresso, 1999 Província, 2013 





Fonte: dados da pesquisa de campo 
 
 
Convém apresentar um resumo da trajetória dessas famílias a fim de compreender 
um pouco de sua identidade social. Todas são do Nordeste, em especial do Maranhão e Piauí. 
Chegaram ao território do médio Araguaia em momentos distintos. As famílias Soares, Lima 
e Marujada — esta última representada por dois irmãos — migraram entre 1940 e 1955, 
contexto da extração de cristais. Alguns foram trabalhar no garimpo; outros, em busca de 
terras férteis e “liberadas”. As famílias Reis e Rocha vieram na década de 80, motivadas pelas 
possibilidades de trabalho abertas na região Norte com a chegada das frentes pioneiras à 
região amazônica e a instalação de latifúndios pecuarista, ainda no início do decênio de 60. 
Todas descendem de camponeses posseiros ou que conseguiram comprar o “direito de lote”.  
Famílias que ocupavam as terras do vale antes da chegada do capital agrário à 
região foram expulsas por fazendeiros e “grileiros” com a anuência do Estado, ou seja, com a 
política estatal de ocupação da Amazônia. Migraram para Colinas do Goiás, Couto de 
Magalhães e Pequizeiro, cidades onde engrossaram a fileira de trabalhadores rurais 
proletarizados que chegaram à região entre o fim da década de 60 e início da de 80 para atuar 
                                                 
8
 Os nomes das famílias foram trocados; mas foram mantidos os nomes dos líderes, conforme acordado.  
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na formação de fazendas pecuaristas, arregimentada pelo sistema de “peonagem”. 
Expropriadas de suas terras, vivendo com escassez nas cidades, defrontadas com o bloqueio 
ao aceso a terra para plantar, trabalhar e garantir sua reprodução material e social, as famílias 
criaram disposições para, a partir do decênio de 80, ocupar os latifúndios pecuaristas e 
reconfigurar suas posições nessa estrutura social que se delineia. 
Seguindo a trajetória das famílias, as gerações seguintes resolveram ficar no 
campo, onde adquiriram lotes nos assentamentos rurais mediante a estratégia da ocupação, 
compra do “direito ao lote” em assentamentos rurais ou acesso ao lote pela política de reforma 
agrária. Isso ajudou a garantir a permanência no campo e a reprodução do modo de vida 
camponês. A necessidade de reprodução material produziu nas famílias a disposição para lutar 
pelo acesso à terra mediante estratégias que engendraram a “reconversão” social de suas 
posições nesse campo e permitiram a reprodução do modo de vida camponês. Por isso foi 
preciso captar aspectos subjetivos objetivados nos espaços da vida familiar através de práticas 
sociais que definem o habitus9 camponês.  
A estratégia metodológica para conseguir dados de pesquisa foi obter relatos orais 
sobre as trajetórias das seis famílias — bem como a de dois irmãos da família Marujada — 
desde a primeira geração que conquistou a terra e foi incluída nos assentamentos. Leia-se 
trajetória aqui como a mobilidade de indivíduos ou grupos sociais que se deslocam em uma 
estrutura social. Para Bourdieu (1996; 2013), esse feixe de percurso nunca é estático; antes, 
compreende a dinâmica de posições variadas ocupadas pelos agentes conforme os capitais que 
possuem ou movimentam dentro de campo. Portanto, são os caminhos sucessivos percorridos 
pelos agentes e o acúmulo de experiências referentes aos processos vivenciados em um 
espaço social.  
Seguindo esse raciocínio, o uso da “história de vida” foi importante para evocar a 
memória social das famílias e gerações de filhos e netos. O intuito foi aprender fatos e 
processos sociais vivenciados nas transformações sociais no campo em virtude da expansão 
capitalista e as posições sociais dos camponeses nesse campo de força, bem como apreender 
as subjetividades ocultas na memória das famílias. Nessa perspectiva, a “história de vida”’ foi 
                                                 
9
 Habitus designa “[...] um conjunto de esquemas implantados desde a primeira educação familiar, e 
constantemente reposto e reutilizados ao longo da trajetória social restante, que demarcam os limites à 
consciência possível de ser mobilizada pelos grupos e/ou classes, sendo assim responsáveis, em última instância, 
pelo campo de sentido em que operam as relações de força” (BOURDIEU, 2007b, p. XLII). Ou seja, é o 
programa incorporado no interior do grupo doméstico que permite aos agentes se orientarem espontaneamente 
em um espaço social e se adaptar aos acontecimentos e às situações nos quais se deparam. Nessa perspectiva, ao 
longo de seus percursos, os camponeses foram transmitindo às gerações descendentes práticas sociais e modos 
de vida que foram e são sendo (re)atualizadas e que seguem orientando as estratégias dessas famílias para 
assegurar as condições de reprodução. 
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utilizada como técnica e como método, pois “[...] apenas a fonte oral permite-nos desafiar 
essa subjetividade: descolar as camadas da memória, cavar fundo em suas sombras, na 
expectativa de atingir a verdade oculta” (THOMPSON, 2002, p. 197). 
Ao analisar a memória como fenômeno social, Rousso (2006) explica que toda 
memória é “coletiva”, pois é uma reconstrução psíquica e intelectual que acarreta a 
representação seletiva do passado, que nunca é apenas aquela do indivíduo, mas do indivíduo 
inserido num contexto familiar, social e nacional. A atribuição da memória “[...] é garantir a 
continuidade do tempo e permitir resistir à alteridade [...] ao tempo que muda, às rupturas que 
são o destino de toda a vida humana”; numa palavra, ela constitui “[...] um elemento essencial 
da identidade, da percepção de si e dos outros” (p. 94–5). 
Queiroz (1988) argumenta que, no quadro dos relatos orais, a “história de vida” 
compõe uma forma, mas tem definições diferenciadas. A história de vida “[...] se define como 
o relato de um narrador sobre a sua existência através do tempo, tentando reconstituir os 
acontecimentos que vivenciou e transmitir a experiência que adquiriu (p. 20). Em “Ilusão 
biográfica” (2013), Bourdieu analisa a história de vida como relato biográfico não redutível a 
uma sequência cronológica de fatos e acontecimentos coerentes, encadeáveis e que 
transcorrem em harmonia. Antes, deve ser compreendida como construção, consciente ou não, 
realizada pelos agentes acerca das suas colocações ou deslocamentos dentro de um campo. 
Com base nessa perspectiva, história de vida é entendida aqui como artefato socialmente 
construído que “[...] leva à construção da noção de trajetória e como série de posições 
sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo), em um espaço ele 
própria em devir e submetido a transformações incessantes” (p. 81; grifo meu). 
Em parte, essa análise de Bourdieu se coaduna com o pensamento de Queiroz 
(1988) sobre pesquisas que utilizam a história de vida, a qual orienta o pesquisador a não 
interferir no relato a fim de restabelecer cronologias. As ausências permitirão captar indícios 
importantes para compreender as experiências dos indivíduos e sua relação com seu grupo e 
sua sociedade. Então, mesmo quando a lembranças não alcança o registro fiel dos fatos nem 
as ocupações desempenhadas pelos agentes nem os períodos exatos, a história de vida permite 
analisar “homologias estruturais” (BOURDIEU, 2007a) vivenciadas pelos camponeses no 
interior desse campo social.  
Alinhadas nesse ponto de vista teórico-metodológico, as entrevistas com as 
famílias começaram em setembro de 2013, seguindo a lista apresentada no Quadro 1. Foram 
entrevistadas 62 pessoas. Da primeira geração, foram 10 — pais e mães na faixa etária 52–71 
anos. Da segunda geração, foram 7 — filhos e filhas na faixa etária 18–29 anos; e mais 36 — 
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filhos, filhas e cônjuges com idades entre 30 e 53 anos (isso que dizer que estes últimos 
residiam no assentamento à época das primeiras ocupações e lá permaneceram ou retornaram 
após migrar para cidades no entorno). Da terceira geração, foram nove pessoas — seis netos e 
três cônjuges com idade entre 24 e 26 anos. Convém salientar que, dos filhos das famílias 
entrevistadas, nove residem nas cidades circunvizinhas e um mora em Anápolis, GO. Três são 
mulheres, com idade de 27, 33 e 38 anos, e seis são homens, dos quais três têm idade entre 17 
e 26 anos e três estão na faixa etária 34–42 anos. 
As várias10 idas a campo ocorreram entre o fim de 2013 e o início de 2014, 
compondo o ciclo de entrevistas com famílias nucleares das primeiras gerações e famílias das 
gerações seguintes. Os instrumentos utilizados nas coletas de dados foram entrevistas 
aprofundadas semiestruturadas e observações de campo (mediante gravador de áudio e diário 
de campo). Com base em um roteiro básico que permitisse desvelar a reconfiguração do 
espaço social e as trajetórias sociais, aos interlocutores foram perguntados sobre sua história 
de vida: onde nasceu e como era a vida da sua família; como e quando iniciaram o trabalho na 
atividade agrícola; quando saíram do local onde moravam; aonde foram; como foi a trajetória 
de vida até chegar ao assentamento; que marcas essas experiências deixaram; o que levou à 
escolha de filhos e netos quanto a se manterem ou retornarem para os assentamentos. 
Segundo Bourdieu (1996, p. 292), “Toda trajetória social deve ser compreendida 
como uma maneira singular de percorrer o espaço social, onde se exprime as disposições do 
habitus; cada deslocamento para uma nova posição, enquanto implica a exclusão de um 
conjunto mais ou menos vasto de posições substituíveis”. Assim, a cada mudança de 
“posição” ou “colocação” na estrutura social, o agente exclui um conjunto mais ou menos 
vasto de posições substituíveis. Com isso, ocorre o fechamento irreversível de alternativas 
possíveis entre gerações. 
Contudo, sabemos que a trajetória de vida dos assentados é um acontecimento 
pessoal e social que, no momento da análise, precisa ser considerado tendo em vista as 
escolhas e possibilidades dos interlocutores em sua estrutura social. Para auxiliar a 
interpretação das escolhas desses agentes durante os processos vivenciados em suas 
                                                 
10
 Dada a proximidade de 70 quilômetros entre minha residência, em Colinas do Tocantins, e o local da pesquisa 
— o vale do Juari —, foi possível visitar os assentamentos várias vezes. Contudo, em meados de 2014, 
compromissos profissionais (assumir o cargo de antropóloga no INCRA e o de professora de Sociologia no 
Instituto Federal do Tocantins) demandaram minha mudança para o sul do Tocantins, distante 500 quilômetros 
do lócus da pesquisa. Essa distância restringiu o número de visitas, de modo que só foi possível fechar as 
entrevista com as gerações de filhos e netos no início de 2016.  
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trajetórias, recorremos não só ao conceito não de habitus de classe, mas também de 
experiência conforme a concebe Thompson (1981, p. 182):  
 
[...] homens e mulheres também retornam como sujeitos, dentro deste termo 
[experiência] — não como sujeitos autônomos, “indivíduos livres”, mas 
como pessoas que experimentam suas situações e relações produtivas 
determinadas como necessidade e interesses e como antagonismo, e em 
seguida “tratam” essas experiências em sua consciência e sua cultura das 
mais complexas maneiras (grifo do autor).  
 
Logo, a noção de experiência possibilita a percepção das motivações subjetivas 
desses agentes na conformação de arranjos estruturais objetivos. Dito de outra maneira, 
permite entender situações socio-históricas vivenciadas por essas famílias que nortearam suas 
escolhas e práticas sociais para ter acesso à terra e continuar o modo de vida camponês. Afinal 
— como diz Thompson E. (2002, p. 18) —, a classe trabalhadora “[...] formou-se a si própria 
tanto quanto foi formada [...]” como resultado das experiências partilhadas.  
O objetivo de entender a trajetória de vida das famílias e os mecanismos sociais 
que engendraram a reconversão de suas posições sociais nesse espaço agrário pressupôs, 
como estratégia, seguir as trajetórias delas. Em primeiro lugar, entrevistar a primeira geração 
a ocupar os assentamentos — conforme a ordem geracional, pais e/ou avós que vivem nos 
assentamentos do vale do Juari. Nessa etapa, para aproveitar o tempo do trabalho de campo, 
foram entrevistadas, em setembro de 2013, todas as gerações residentes nos assentamentos 
específicos; ou seja, pais, filhos e cônjuges, netos e cônjuges que vivem no mesmo 
assentamento ou que moravam no lote do pai. 
Essa dinâmica de campo comprometeu a autonomia dos interlocutores na hora da 
entrevista, dada a intromissão de pais e mães na fala de filhos e noras. Sentiram-se 
constrangidos na hora de expressar suas opiniões sobre expectativas individuais, atividades 
nas unidades agrícolas e divergências de opinião acerca dos projetos para os estabelecimentos 
e sobre a relação entre esposa e mãe no convívio doméstico. Isso para o caso de filhos e noras 
que moram ou moraram com os sogros. Para diminuir tal interferência e fazer a entrevista 
fluir, foi preciso procurar lugares como o quintal sob a alegação de que o barulho estava 
interferindo na qualidade da gravação em áudio das entrevistas. Assim, filhos e esposas 
ficaram mais à vontade para se expressarem. Por fim, entrevistamos filhos indicados à 
sucessão do lote e os que não moram no assentamento — residem em Colinas do Tocantins, 
Couto de Magalhães e Colméia do Tocantins — para compreender suas trajetórias de vida, 
analisar suas escolhas — a busca de alternativas de vida na cidade — e saber que opinião têm 
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da sucessão rural. A intenção foi tentar depreender na entrevista a posição que ocupam na 
hierarquia familiar e na estrutura social.  
Nas trajetórias de vida relatadas, a pesquisa valorizou o ponto de vista de toda a 
família nuclear e extensa — homens, mulheres, noras e genros que vivenciaram as dinâmicas 
sociais para garantir o acesso a terra e a reprodução familiar. Entrecruzar as histórias de vidas 
e as trajetórias das famílias e seus membros possibilitou esclarecer pontos dos processos 
vivenciados pelos camponeses, além de aspectos e detalhes úteis para aprender a realidade em 
torno de questões como gênero, geração, habitus e relações de poder intrafamiliar, estratégias 
para obter terra e acomodar as novas gerações e, assim, garantir sua permanência na área 
rural. 
Dada a confiança estabelecida com as famílias em contatos e relações anteriores, a 
convivência possibilitou, em momentos de contatos informais como durante a merenda, o 
almoço, a janta e o descanso, observar o cotidiano doméstico, as relações conjugais, as 
tensões nas relações sociais entre as gerações no tocante à tomada de decisões no 
estabelecimento e as relações de poder, autoridade e autonomia entre pais e filhos. Sobretudo, 
permitiu notar um aspecto intrigante e fundamental: o lugar das mulheres nas estratégias 
empregadas para acessar a terra. 
A pesquisa mostrou a importância desse estudo para os interlocutores, como se 
deduz do que disse Marcos Marujada (36),11 “Você escolher a nossa família para a sua 
pesquisa é uma honra, por ter sido lembrado” (2015, entrevista). Com efeito, ficou a 
impressão de que materializar as experiências deles no papel significa não só registrá-las, mas 
também — e sobretudo — valorizá-las. Para eles, ser escolhidos para representar os processos 
coletivos vivenciados por centenas de camponeses é, também, uma valorização de suas lutas. 
As famílias expressaram essa satisfação diversamente: na hospitalidade e no acolhimento em 
suas casas, nos almoços oferecidos, na vontade de querer contribuir para a pesquisa — 
articulando a rede de contatos —, nas visitas a outros familiares e outras famílias no mesmo 
assentamento ou em outros assentamentos do vale do Juari para marcar entrevistas, facilitar a 
recepção e acomodação, para contribuir com fatos sobre os processos vivenciados pela família 
apagados pelos lapsos de memória. É preciso reafirmar que somente pela relação de amizade 
com essas famílias foi possível partilhar de suas experiências mais íntimas e marcantes em 
suas vidas, a exemplo da fome, da humilhação, da vergonha e da violência física e simbólica. 
                                                 
11
 Como foram entrevistadas muitas pessoas e a distinção geracional é importante, a idade de cada entrevistado 
será indicada por um número entre parênteses. Porém, remissões ao nome do entrevistado em parágrafos 
sequenciais dispensaram o indicativo de idade para evitar repetição excessiva de um dado bem visível. Os nomes 
dos entrevistados são fictícios, para preservar sua identidade.  
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Aos dados de pesquisa derivados das entrevistas — a transcrição dos relatos — 
foram acrescidas outras fontes para ampliar e subsidiar a apreensão dos processos sociais 
desdobrados no espaço agrário do vale do Juari. Aí se incluem dados demográfico-estatísticos 
e imprensa escrita, que auxiliaram nas análises e reflexões sobre o desenrolar dos fatos nas 
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sucessão da condição camponesa e a herança do patrimônio compõem o pano de fundo 
deste estudo sobre as trajetórias sociais e estratégias geracionais dos camponeses para 
obter terras no vale do Juari, TO, e garantir sua reprodução social. Ante os processos de 
expropriação instaurados contra o campesinato após a chegada da modernização agrícola — 
que fez muitos irem para a cidade —, esses dois tópicos foram bastante discutidos no meio 
científico nos anos 1980; mas a temática se esvaziou nos debates acadêmicos e nas 
organizações sociais do fim dessa década em diante. Longe dos aspectos do tradicionalismo 
camponês e sua obstinação pelo distanciamento do modo de vida urbano, a condição 
camponesa colocada em movimento nesta tese se alinha nas mudanças no meio rural do 
noroeste do Tocantins e a revisitação do problema do campesinato, contemporizando com os 
movimentos de recampesinação deste início de século. 
Com efeito, as ciências sociais conhecem mal os agricultores contemporâneos, em 
especial os mais novos que recuperaram o desejo de ser camponês (BESSIÉRE, 2010). 
Centradas nas causas e formas da crise de reprodução da população camponesas, deixaram de 
lado a perpetuação e estruturação de grupos sociais agrícolas; afinal, apesar da redução 
drástica, estes se renovaram a fundo. Portanto, estudar as estratégias de reprodução social do 
território do vale do Juari é recolocar, no cenário sociopolítico e acadêmico, as categorias 
sucessão hereditária e continuidade do modo de vida campesino tendo em vista o cenário rural 
das últimas décadas. Cenário que se apresenta como força de atração para a juventude do 
campo e a reconversão da ocupação camponesa. Convém frisar o sentido de reprodução social 
neste texto; é entendido como conjunto de práticas “[...] pelas quais os indivíduos ou as 
famílias tendem, inconsciente e conscientemente, a conservar ou aumentar seu patrimônio e, 
correlativamente, a manter ou melhorar sua posição na estrutura da relação de classe 
(BOURDIEU, 2007a, p. 122). 
Discutir sucessão geracional camponesa no Brasil requer ter em mente que o 
campesinato é marcado pelo seu caráter migratório. As populações são sempre forçadas a se 
deslocarem para possuir terra e garantir a reprodução familiar, física e social. Sempre tiveram 
acesso a terra — ainda que tenha sido bloqueado por setores conservadores e pela política do 
Estado. Diferem-se do camponês parcelar europeu, que obtém a terra pela transmissão 
tradicional de geração para geração em sistemas de sucessão patrimonial. Eis por que indagar: 




patrimônio tendo em vista uma categoria que está sempre na condição de luta para ter terra? 
Não parece ser um contrassenso? 
Talvez por isso haja poucos estudos sobre o processo sucessório. Pesquisas acerca 
dos problemas de reprodução econômica e social do campesinato dignas de menção se 
concentram em áreas do Sul. Incluem os estudos de Abramovay et al. (1998), Schneider 
(2003), Silvestro (2001), Stropasolas (2002), e Woortmann (1995). Moura (1978) enfocou o 
Sudeste; Garcia Júnior (1989), o Nordeste. Não por acaso, regiões de colonização antiga de 
imigrantes e de ocupação para produção agrícola com padrões sucessórios mais consolidados.  
Todavia, é plausível a discussão sobre a transmissão de patrimônio em áreas de 
fronteiras ou regiões onde predomina a posse como condição social de acesso a terra. É o caso 
da região amazônica. Guardadas as devidas proporções, terras coletivas indígenas, 
quilombolas e até propriedades camponesas — na acepção tradicional da palavra — que são 
repassadas de geração para geração mesmo sem estatuto jurídico do código civil — apenas 
pelo direito de posse — estão ameaçadas pelo avanço da reprodução ampliada do capital na 
forma do agronegócio (ALMEIDA, 2008; 2012).  
Considerar a transmissão de patrimônio como algo além da herança da terra 
permite entendê-la como experiência social e como conjunto de processos de ordem 
econômica e, sobretudo, simbólica que envolve o mundo camponês. A discussão passa a ter 
sentido porque permite compreender a tenacidade e capacidade de resistência dos 
campesinos, além de possibilitar apreender um fenômeno recente: a revitalização do meio 
rural no país com o retorno de gerações mais novas ao campo e sua permanência nesse 
meio.  
Compreender a persistência da continuidade do campesinato na 
contemporaneidade presume discutir os estudos clássicos sobre o camponês; e estudar 
teóricos do campesinato significa buscar não as generalizações conceituais, mas as 
construções teóricas e históricas desse agente e desse conceito, assim como os elementos 
que o norteiam e, por isso, permitem afirmar a permanência e continuidade, apreender as 
estratégias engendradas pelos camponeses para se reinventarem em meio a particularidades 
históricas e diversidade socioeconômica. Estratégias estas que são mobilizadas para garantir 






2.1 Condição de reprodução do campesinato no capitalismo: extinção ou reordenamento 
de um modo de vida? 
 
Argumentos teóricos e políticos de Marx e Engels sobre o segmento camponês e o 
meio rural foram expressos no fim do século XIX e adentraram o século XX, influenciando 
reflexões teóricas e ações políticas dos pesquisadores. Impactaram a fundo na sociologia. Um 
debate acadêmico amplo efervesceu nas academias. A produção intelectual sobre o campo 
salientou aspectos econômicos, o modo de produção, as relações de trabalho, a distribuição e 
o consumo de produtos derivados de unidades camponesas, bem como a posição de sujeição 
desses agentes nas relações de produção. Igualmente, abordou a diversidade dessa categoria, 
suas formas de luta e resistência, sua redefinição política com a presença do capitalismo no 
campo e seu revigoramento matizado como agronegócio.  
Da década de 50 em diante, sob influência de análise feita por pensadores 
marxistas sobre as mudanças produtivas no mundo, a entrada do capitalismo no campo e o 
desaparecimento do modo de vida camponês, estudiosos brasileiros enfocaram a condição 
camponesa anunciando o fim das propriedades familiares. Aos poucos, esses agentes sociais 
seriam integrados ao mercado capitalista, desagregando-se culturalmente e provocando uma 
ruptura com gerações vindouras. No Brasil dos decênios de 70 e 80, os estudos clássicos 
sobre campesinato foram largamente revisitados. Passaram a abordar seu lugar na economia 
capitalista, o modo de produção dos camponeses, as lógicas internas mobilizadas por esses 
agentes que ressignificam sua história para garantir a manutenção de sua reprodução social e 
seu modo de vida. Ou seja, tais estudos suscitam o “redescobrimento” do mundo rural 
(ALMEIDA, 1986). 
No século XXI, as formas camponesas de produção estão presentes. Sobreviveram 
aos sistemas econômicos da história. Readaptaram-se aos processos econômicos e políticos no 
capitalismo. Mas isso não bastou para que a categoria recebesse a importância devida; isto é, 
para que fosse reconhecido seu peso econômico, político, social e ambiental na sociedade 
atual. Provam isso as pesquisas sobre a participação das unidades camponesas — com sua 
heterogeneidade e diversidade social — na produção de alimentos básicos para garantir a 
segurança alimentar no planeta; sua contribuição para gerar emprego e renda no campo, para 
manejar recursos naturais com adequação às demandas socioambientais. Vê-se aí a projeção 
de uma produção cujas bases são agroecológicas (WANDERLEY, 2003; GUZMAN; 
MOLINA, 2013; KAGEYMA; BERGAMASCO; OLIVEIRA, 2011).  
Eis por que é importante retomar a discussão clássica sobre campesinato. Ela 
permite entender as características que engendram o modo de vida dos camponeses e os 
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impulsiona a se manterem e se reproduzirem socialmente em realidades históricas distintas. 
Conforme explica Bourdieu (2004b, p. 250), apoiando-se nas teorias de Durkheim,  
 
[...] não há outra maneira de capturar completamente o seu próprio 
pensamento do mundo social, que reconstituir a gênese social dos conceitos, 
produtos históricos de lutas históricas que a amnésia da gênese eterniza e 
converte em algo estático.12 
 
Um histórico da teoria clássica do campesinato permite apresentar elementos 
teóricos-chave de cada autor e a repercussão de suas análises no debate contemporâneo; ou 
seja, na longevidade, plasticidade, perenidade e diversidade do campesinato. Tais análises 
subsidiaram a sistematização das reflexões derivadas da pesquisa subjacente a esta tese; quais 
sejam, sobre as estratégias desenvolvidas por seis famílias e três gerações de camponeses para 
permanecer no campo, garantir sua reprodução e manter suas posições na estrutura social que 
se delineia. As teorias e evidências empíricas demonstram que o avanço do capitalismo no 
mundo não aniquilou forças econômicas, sociais e culturais dessa categoria social.  
Marx (2008b) salientou a especificidade do modo de produção camponesa: ser 
alicerçado em sua autossuficiência e autonomia na gestão dos meios de produção que se 
diferenciava das lógicas capitalistas de produção. Disse ele:  
 
Os pequenos camponeses constituem uma imensa massa, cujos membros 
vivem em condições semelhantes, mas sem estabelecerem relações 
multiformes entre si. Seu modo de produção os isola uns dos outros, em vez 
de criar entre eles um intercâmbio mútuo. Esse isolamento é agravado pelo 
mau sistema de comunicação existente na França e pela pobreza dos 
camponeses. Seu campo de produção, a pequena propriedade, não permite 
qualquer divisão do trabalho para o cultivo, nenhuma aplicação de métodos 
científicos e, portanto, nenhuma diversidade de desenvolvimento, nenhuma 
variedade de talento, nenhuma riqueza de relações sociais. Cada família 
camponesa quase auto-suficiente; ela própria produz inteiramente a maior 
parte do que consome, adquirindo assim os meios de subsistência mais através 
de trocas com a natureza do que do intercâmbio com a sociedade (p. 115–6). 
 
Entretanto, Marx viu o campesinato como entrave ao desenvolvimento das forças 
transformadoras, dadas as formas localizadas, tradicionais e precárias do modo de vida 
campesino. A propriedade pequena se limitaria a produzir para o consumo. Também restrito 
seria seu intercâmbio social, econômico e cultural com outras unidades camponesas e a 
sociedade em geral. Ele não divisou possibilidades de desenvolvimento racional, tecnológico 
                                                 
12 No original em espanhol se lê: “[…] el único medio de apropiarse del todo el propio pensamiento del mundo 
social consiste en reconstituir la génesis social de los conceptos, productos históricos de las luchas históricas que 
la amnesia de la génesis eterniza y convierte en algo estático”.  
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na produção ou na habilidade do camponês agricultor em razão de suas capacidades limitadas. 
Na visão de Marx, a vida da família camponesa estava mais interligada com a natureza do que 
com a sociedade, daí que seu modo de vida seria barreira à formação de sujeitos aptos a se 
contraporem aos rumos do capital. 
Marx (1988) afirma que a racionalidade produtiva e econômica camponesa se 
diferencia da capitalista. O camponês vende suas mercadorias para comprar produtos que 
supram as necessidades de sua família, ou seja, pelo seu valor de troca. Diferentemente, a 
produção capitalista produz mercadorias para vender e acumular capital, resultante da venda. 
O problema, segundo ele, é que a tendência desse sistema produtivo é submeter a produção 
campesina ao domínio do capital; por exemplo, quando o camponês perde a terra, cujo valor 
de uso dá lugar ao valor de mercado, ou quando tem de vender seus produtos a preços 
inferiores aos de mercadorias oriundas da produção industrial. A superação de um contexto tal 
ocorreria pela revolução do proletariado, apta a limitar a expropriação e exploração da 
produção capitalista.  
A análise que Marx e Engels fizeram sobre o fim do campesinato está registrada 
em carta enviada a Vera Zasúlich13 em 1881, em resposta a indagações sobre alternativas de 
destino na “comuna russa” pela via socialista. Marx escreveu que a gênese da produção 
capitalista está na separação do produtor dos meios de produção tendo como base a 
expropriação dos camponeses; a propriedade privada individual baseada no trabalho pessoal 
seria superada, aos poucos, pela propriedade privada capitalista, alicerçada na exploração do 
trabalho assalariado; fatalmente, haveria extinção dessas formas de vida. Outro trecho da carta 
reconhece a possibilidade de a comunidade camponesa russa continuar a existir no socialismo 
desde que fossem criadas condições normais para seu desenvolvimento espontâneo, ou seja, 
desde que fossem desenvolvidas, no projeto socialista, para a atividade coletiva em escala 
nacional e acompanhadas da revolução ocidental (MARX; ENGELS, 1998). 
A ideia de fim do campesinato na sociedade burguesa tinha a aquiescência de 
Engels, apresentada em A questão camponesa na França e Alemanha (1982), onde ele analisa 
o aparecimento do campesinato e explica suas diferenças relativas aos servos. A continuidade 
do modo de vida camponês só teria sido possível graças a “[...] sua apatia fundada no 
isolamento da vida rural [...]”; além disso, “[...] nosso camponês como toda sobrevivência de 
modo de produção passada está irremediavelmente condenado à decadência. E é um futuro 
proletário” (ENGELS, 1982, p. 63). Em sua análise do desenvolvimento do capitalismo na 
                                                 
13 Ver Marx (2005). 
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Europa, Engels pondera que o fenômeno da expropriação e proletarização camponesas ocorria 
em decorrência da dinâmica social estabelecida pelas formas racionais de produção e 
comercialização do modo de produção capitalista. As populações locais não conseguiam 
concorrer com os novos agentes econômicos da produção nem com a infraestrutura montada 
para integrar os mercados.  
 
[...] o desenvolvimento da força de produção capitalista cortou o nervo vital 
à pequena exploração na agricultura; ela decai e afunda-se 
irremediavelmente. A concorrência da América do Norte e do Sul e da Índia 
inundou o mercado europeu de cereal barato, tão barato que nenhum 
produtor do país pode concorrer com ela (p. 63). 
 
Engels reafirma autossuficiência da produção camponesa: “[...] a família e a 
aldeia bastava-se a si própria produzindo tudo que necessitava, era quase uma economia 
natural, quase não era preciso dinheiro”. Contudo, a produção capitalista “[...] pôs fim a isto 
por intermédio da economia de mercado e da grande indústria” (p. 65).  
No Manifesto do Partido Comunista (1848), em especial nos prefácios e nas 
análises sobre o papel revolucionário do proletariado, Engels e Marx (1998) argumentam 
sobre a impossibilidade de os indivíduos superarem a sujeição imposta pelas relações 
capitalistas num contexto de produção campesina arcaica e autossuficiente e na sua condição 
de pequeno proprietário. Com seu projeto hegemônico, a sociedade burguesa submeteu o 
campo às dinâmicas das cidades com o processo de urbanização, pois atraiu numerosos 
camponeses. Tais processos engendraram a sociedade burguesa como força capaz de 
emancipar as populações camponesas, arrancando “[...] uma grande parte da população do 
embrutecimento da vida rural” (p. 35).  
Para Engels e Marx, o caráter individualista, proprietário e conservador dos 
camponeses — e dos artesões e pequenos comerciantes, cujo maior preocupação é a 
manutenção da sua propriedade — obstava as forças políticas do proletariado e o avanço da 
revolução socialista no campo. Logo, na condição de pequeno proprietário, o camponês está 
com seus dias contados porque seu modo de vida e sua reprodução social são incompatíveis 
com a ordem capitalista vigente, diria Cunha (2012, p. 24) citando Marx. 
Como se lê, em Marx e Engels a visão de campesinato vai se alterando. A questão 
camponesa... (1982, p. 67) — onde este último analisa os rumos do programa agrário 
socialista francês em meio ao campesinato e à fatalidade de seu desaparecimento no sistema 
capitalista — questiona o papel do socialismo de “[...] precipitar essa desaparição, uma vez 
que seu o seu papel não é separar a propriedade e trabalho [...]”; antes, era preciso “[...] reunir 
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nas mesmas mãos estes dois fatores de toda a produção [...]”, promover a organização política 
do campesinato de uma forma que não entrasse em choque com ideais socialistas, que 
garantisse e que preservasse sua propriedade.  
Engels, porém, não estava convencido da possibilidade de emancipação dos 
camponeses relativamente à opressão e miséria do sistema capitalista na condição de 
proprietários individuais da terra. A saída seria transformar a produção individual e a 
propriedade privada em sistema cooperativo de terras sob domínio coletivo nacional.  
Guzman e Molina (2013) salientam que as análises do processo histórico unilinear 
sobre o campesinato não levaram em consideração o que denominam de terceira fase da vida 
de Marx14 e sua aproximação dessa seara. Influenciado pelas ideias do narodnismo,15 ele 
analisou o papel do campesinato no processo histórico — possivelmente, uma via camponesa. 
Os autores se referem às reflexões de Marx em Contribuição à crítica da econômica política16 
sobre a possibilidade de articular os vários modos de produção com a diversidade de formas 
existentes na mesma formação socioeconômica (p. 43). Segundo eles, os equívocos teórico-
políticos das análises do alemão teriam origem no raciocínio de Engels. De posse dos 
manuscritos de Marx após sua morte, ele empreendeu o projeto de construir uma teoria geral 
da evolução das sociedades e formular pensamento social atribuindo um processo histórico 
unilinear à evolução dos modos de produção e, logo, das estruturas agrárias, que aboliam o 
papel dos camponeses como agentes nos processos sociais. Os campesinos eram vistos por 
um enfoque determinista.  
O processo histórico e as transformações ocorridas na agricultura, na visão de 
Engels (1982), passariam necessariamente pelos modos de produção inseridos em fases 
históricas de evolução da sociedade, cuja reprodução das relações econômicas e sociais estaria 
condicionada às lógicas de funcionamento do desenvolvimento das forças produtivas. 
Mudanças no campo estariam vinculadas à sequência histórica de modos de produção que não 
se coadunam entre si. A dissolução do campesinato no capitalismo seria inevitável, pois sua 
organização socioeconômica tem características de modos de produção anteriores ao sistema 
de produção capitalista. 
                                                 
14 Conforme Guzman e Molina (2013), o pensamento de Marx evolui em três fases: hegeliana e idealista da 
juventude, madura e materialista de caráter cientifico e de aproximação do campesinato.  
15 Narodnismo é conceito explicado por Acheti (2014, p. 34) como palavra originária do narod que significa 
povo. “O Populismo russo foi uma ideologia e movimento de intelectuais que não pertenciam à nobreza e que 
predominou entre 1861 e 1895. Expressava os interesses dos camponeses e lutava contra o regime de escravidão 
e o desenvolvimento do capitalismo na Rússia".  
16 Ver Marx (2008a e b)  
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Moura (1988a) se refere a leituras unilineares dos textos de Marx. Em O Dezoito 
Brumário de Luiz Bonaparte e As lutas de classes na França de 1848 a 1850, Marx usa o 
termo “barbarismo na civilização” para se referir ao campesinato parcelar francês. Os 
estudiosos fizeram uma análise absolutizada e a-histórica da expressão; desconsideraram o 
contexto em que foi empregada, canonizandos-os, e alijou a classe camponesa dos processos 
sociais, o que contradiz o método de análise adotado. A autora reforça o papel histórico do 
campesinato nas sete revoluções sociais do século XX: a Revolução Mexicana, de 1910; as 
revoluções russas de 1905 e 1917; a Revolução Chinesa, de 1949; as lutas anticoloniais 
vietnamita e argelina e a Revolução Cubana, de 1958. 
A crítica à falta de contextualização histórica na interpretação dos textos de Marx 
sobre campesinato é partilhada por Shanin (2005), que vê como exagero a visão da teoria 
marxista clássica sobre a capacidade e necessidade do capitalismo de transformar tudo ao seu 
redor à sua semelhança. A tenacidade dos camponeses seria um exemplo de quebra desse 
absolutismo. Em condições distintas, “[...] persistem, ao mesmo tempo em que se 
transformam e se vinculam gradualmente à econômica capitalista circundante que pervade 
suas vidas” (p. 9).  
As ideias de Marx e Engels sobre modo de vida camponês e sua continuidade na 
sociedade repercutiram nas teorias dos chamados marxistas ortodoxos,17 cujos expoentes 
foram Kautsky (1986), Lênin (1981a e b; 1986), e entre marxistas heterodoxos,18 tais como 
Chayanov (1974) e Rosa Luxemburgo (2009). 
Com efeito, em A questão agrária, de 1899, Kautsky (1986) desenvolve a tese da 
expansão da socialdemocracia no campo. Ao analisar a gênese do modo de produção 
capitalista na agricultura, considera que a superioridade técnica e produtiva dos grandes 
estabelecimentos agrícolas em relação à agricultura camponesa submete o campesinato às 
lógicas de mercado ou à exploração da força de trabalho, que gera a mais-valia ao 
empregador. Daí se falar em proletariado rural como única força capaz de criar condições de 
passar da produção agrícola individual à produção cooperativa. Por ser “fanático da 
propriedade” e ligado a sua terra, o camponês seria o maior entrave ao sistema de 
                                                 
17 Segundo Guzman e Molina (2013, p. 39; 41), “[...] o conceito de marxismo ortodoxo se refere à assimilação 
por parte do proletariado da crítica à Economia Política efetuada pelo materialismo dialético para levar a cabo a 
revolução socialista. [...] O marxismo ortodoxo foca suas análises na ideia nos primeiros momentos do 
pensamento de Marx e Engels, e pode ser caracterizado pelos seguintes traços teóricos: 1. Incompreensão do 
contexto teórico do O capital; 2. Interpretação errônea do último Marx por parte de Engels, que desenvolveu 
análise da teoria geral da evolução da sociedade; 3. O que levou a unilateralidade do processo histórico, 4. 
Considera a agricultura como um ramo da indústria” (p. 41).  
18 Marxismo heterodoxo é uma corrente teórica cujo debate se distancia da rigidez da doutrina oficial marxista 
(GUZMAN; MOLINA, 2013). 
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cooperativização socialista. Diferentemente do proletariado rural — já despossuído dos meios 
de produção —, o campesino detém a propriedade privada da terra.  
Kautsky (1986, p. 180) salienta que seria equivocada a visão determinista para o 
camponês — passar pela proletarização como único caminho — ou que este precise ser 
necessariamente espoliado ou extinto para chegar à organização cooperativa. Mas ele 
acreditou que só o sucesso das cooperativas venceria a resistência e desconfiança natural 
camponesa, levando à produção cooperativa e abolição definitiva da propriedade individual 
da terra. O autor reafirma a existência do campesinato nas formas capitalistas de produção na 
agricultura, pois a transformação na agricultura por esse sistema não elimina formas pré-
capitalistas nem camponesas que sobrevivem; mas desde que desenvolvam uma “forma de 
trabalho acessório” (agrícola ou não agrícola) para garantir a reprodução social da família. 
Em seus estudos sobre O desenvolvimento do capitalismo no campo na Rússia, de 
1898, Lênin (1982) analisou as particularidades do capitalismo estatal. A partir das reformas 
de 1861, a Rússia deu início a atividades produtivas capitalistas gerenciadas pelos estados, no 
poder dos czares. Por pressão popular, estes fizeram mudanças internas, mas mantiveram 
estruturas agrárias feudais nas relações de trabalho e produção. A maioria da população 
campesina era pobre, em situação de servidão e pagava impostos para a aristocracia agrária, 
enquanto o setor industrial era desorganizado e incipiente.  
Nesse contexto anacrônico, Lênin (1986) conclui que a “grande reforma” 
presumiu emancipar os camponeses com “ajuda estatal” — a “redistribuição das terras”; mas 
foi uma emancipação “em relação à terra”, pois os transformou em “trabalhadores braçais” ou 
“diaristas”. Após a reforma camponesa de 1861,19 começaram as atividades econômicas 
capitalistas, porém com manutenção de uma estrutura feudal: mesmo com o resgate das terras, 
para pagar as dívidas da terra para o Estado e sobreviver os campesinos tiveram de alugar 
seus serviços para o latifúndio; ou seja, ficaram presos aos latifundiários. Houve distribuição 
desigual de terras. Mantiveram-se diferenciações em meio ao campesinato: extensão das 
terras, formas de pagamento e resgate da terra, tipo de posse entre camponeses que tinham 
                                                 
19 Conforme explica Lênin (1986) em nota de rodapé do texto de O Partido Operário e os camponeses, trata-se 
da “reforma camponesa” que aboliu o regime de servidão na Rússia. Em 19 de fevereiro de 1861, o imperador 
Alexandre II assinou um manifesto e uma “Disposição” sobre os camponeses que saíam da dependência servil. A 
reforma foi aplicada no interesse dos latifundiários. Foi conservada a propriedade latifundiária. Os camponeses 
foram obrigados a resgatar os lotes recebidos dos latifundiários; e o resgate, para que se tornassem sua 
propriedade, foi um roubo direto aos camponeses realizado pelos latifundiários e pelo governo tsarista. A soma 
dos pagamentos de resgate ultrapassava muito o valor real dos lotes, o que levou à ruína das explorações 
campesinas. Ao ser medido o chão, os latifundiários tiraram para si uma parte considerável das terras 
camponesas (terras cortadas) e entregaram aos camponeses as piores. Nas mãos dos latifundiários, ficou a terra 
melhor, os prados, as pastagens, os bosques e as fontes de água — sem os quais os camponeses não podiam 
manter explorações independentes. 
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terras parceladas. O camponês ficou em situação de sujeição e semisservidão relativas aos 
grandes proprietários. 
Lênin (1981a, p. 73) considera que essas relações feudais eram um entrave ao 
desenvolvimento do capitalismo “[...] ideal onde há uma completa liberdade de contratação no 
mercado livre entre proprietários e proletários”. O desenvolvimento do capitalismo no campo 
transformaria parte do campesinato em burguesia rural e o camponês pobre, em proletariado; 
enquanto o campesino médio ficaria entre os dois polos. Essas contradições gerariam dois 
grupos: a burguesia do campo ou campesinato rico e proletariado rural; campesinato pobre e 
camponês sem-terra. 
Havia um pensamento romântico, influenciado pelos norodiniks, de que a 
revolução russa viria pelo campesinato. Mas Lênin — também Kautsky — considerava que a 
única força capaz de transformar a situação econômica e social e romper com o poder do 
governo czarista era a dos proletários. Os camponeses seriam “aliados naturais” do 
proletariado, que vinha se empobrecendo no desenvolvimento do capitalismo agrário na 
Rússia. Em O Partido Operário e os camponeses, de 1901, Lênin (1986) analisa que os 40 
anos pós-reforma camponesa constituem um processo contínuo de descampesinação; ou seja, 
a extinção do campesinato, lenta, dolorosa. 
 
[...] o camponês foi reduzido a um nível de vida miserável: vivia juntamente 
com o gado, vestia-se de farrapos, alimentava-se de ervas; o camponês fugia 
de seu lote desde que houvesse para onde fugir, pagava mesmo para se 
desfazer do lote, pagando a quem concordasse em ficar com o lote, os 
pagamentos pelo qual excediam o seu rendimento. Os camponeses passavam 
fome cronicamente e morriam às dezenas de milhares de fome e de 
epidemias em tempos de más colheitas, que se repetiam cada vez mais 
freqüentemente (p. 30). 
 
Nessas circunstâncias, segundo Lênin, a única saída para o campesinato escapar 
do jugo capitalista era se juntar ao movimento operário, apoiá-lo na luta pelo socialismo e 
pela transformação dos meios de produção em propriedade social. Defender a propriedade das 
ofensivas do capitalismo seria estratégia inútil que retardaria o desenvolvimento social; 
deixaria no camponês a impressão de que seria possível obter bem-estar mesmo no 
capitalismo; provocaria a desunião das classes trabalhadoras; enfim, criaria uma situação 
privilegiada para a minoria latifundiária e burguesa à custa de uma maioria (os trabalhadores). 
A socialdemocracia devia levar a luta de classe ao campo para desatar os pés e as mãos do 
campesinato, suprimir as contradições vivenciadas, dissipar de vez vestígios da servidão 
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mediante ações no programa do partido que atendessem às reivindicações camponesas 
(LÊNIN, 1986). 
Contudo, analisa Lênin (1981a), seria necessário um processo de educação e 
formação da massa camponesa sob a liderança do partido do proletariado. Apesar da 
insatisfação com a opressão sofrida, os camponeses não tinham consciência de por que viviam 
na miséria e em situação de empobrecimento constante — impostos por latifundiários e 
funcionário do governo e do Estado czarista. Como afirma Lênin, “Os pobres do campo têm 
que compreender claramente quem são estes sociais-democratas, o que querem eles e como se 
deve atuar nas aldeias para ajudar a conquistar a felicidade para o povo” (p. 129). 
Observa-se, nos apontamentos de Lênin, a atualidade da questão camponesa, 
como conclui Padilha (2009). Lênin considerou o camponês de sua época como sujeito 
incapaz de conduzir, sozinho, as transformações sociais. A subjetividade capaz de superar o 
sistema capitalista só estaria no cerne do operariado fabril. Num país de base eminentemente 
agrária, havia a necessidade da aliança entre operários e camponeses. No entanto, Padilha 
adverte que as categorizações feitas por Lênin à sua época foram transformadas e não devem 
ser vistas como dogmas ou paradigmas a ser seguidos. 
Aleksandre Chayanov (1974) apresenta outro paradigma analítico para entender a 
problemática camponesa nas sociedades capitalista. Seus estudos sobre La organización de la 
unidad económica campesina (1925)20 ajudaram a compreender as lógicas internas do 
campesinato, mas sem perder de vista a articulação de seus agentes com o modo de produção 
capitalista. A base de sua teoria está no equilíbrio entre consumo familiar e exploração da 
força de trabalho das unidades camponesas, cujo objetivo principal — cabe frisar — é suprir 
as necessidades da família. 
Chayanov (2014) vê como inapropriado aplicar a teoria econômica do modo de 
produção capitalista à economia camponesa, pois a centralidade dessa análise está nas 
relações de trabalho e no processo de produção. As economias camponesas se apoiam no uso 
da força de trabalho dos membros da família em um processo que o autor chama de 
“autoexploração”.21 Está ausente a categoria salário; ou seja, a relação de exploração da força 
de trabalho de terceiros que gera a renda, cerne das relações capitalistas de produção. O 
camponês é o empresário que trabalha com sua família. Cabe-lhe assegurar recursos 
necessários para a reprodução social e patrimonial.  
                                                 
20 Ainda sem tradução em português, a obra foi traduzida para espanhol por Rosa Maria Rússovich e publicada 
pela editora Nueva Vision, de Buenos Aires, em 1974. 
21 Para Chayanov (2014), a intensidade do trabalho camponês é basicamente determinada por um equilíbrio 
específico entre a satisfação da procura familiar e a fadiga do trabalho. 
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Nas unidades de produção camponesas, a renda familiar é única e indivisível. A 
família recebe uma renda única conforme o resultado do produto de seu ano de trabalho. Não 
há separação do que é gerado pelo trabalho e pelo investimento do capital e pela renda da 
terra. Trata-se de uma racionalidade econômica inversa à do capital (CHAYANOV, 2014). 
Em sua análise do desenvolvimento da unidade de exploração camponesa na economia 
capitalista e suas formas de relação mútua, Chayanov considera que há uma heterogeneidade 
entre as unidades econômicas camponesas relacionada diretamente com o que economistas 
russos denominaram “diferenciação demográfica”. Trata-se da diferença no tamanho da 
unidade de exploração. Diferença esta que reside no processo demográfico de crescimento da 
família: esta pode produzir mais à medida que aumenta a idade de seus componentes e sua 
capacidade laboral. De fato, o crescimento ou declínio da atividade camponesa podem estar 
ligados a situações econômicas favoráveis ou desfavoráveis; mas os processos demográficos 
de crescimento e divisão familiar têm papel-chave nesses movimentos. Assim, “[...] a força de 
trabalho da exploração é inteiramente determinada pela capacidade das condições físicas dos 
membros” (p. 53).  
Contudo, como os rendimentos da relação capital–trabalho na unidade familiar 
são, com frequência, reduzidos, o produtor é levado a procurar opções e estratégias para 
manter a unidade familiar. Na economia familiar camponesas do “tipo puro”,22 haveria, no 
grupo doméstico, aqueles que consomem mais do que produzem em vista de seu 
desenvolvimento produtivo — pela classificação de gênero ou idade, tenra e avançada. Daí a 
conclusão de Chayanov: “[...] o volume da atividade familiar está diretamente relacionado ao 
número de consumidores e não ao número de trabalhadores” (p. 81). Apoiando-se em Tepicht, 
Woortmann (2014) analisa diversamente a “diferenciação demográfica”. Em sua opinião, os 
supostos consumidores — ou “força não transferíveis”, como os define — podem estar 
colaborando para reduzir a penosidade ao invés de aumentá-la. Paradoxalmente, “[...] os 
marginais são centrais à reprodução social camponesa” (p. 242).  
Chayanov retoma a importância teórica e econômica das unidades camponesas 
combatendo a ideia de seu desaparecimento com a integração crescente desses agentes aos 
processos de reprodução global do capital. Tais processos tenderiam fatalmente a perder 
atributos essenciais, a exemplo de sua “racionalidade econômica” com base no balanço entre 
trabalho e consumo — como preconizam os pensadores marxistas. Mas ele considera a 
reprodução econômica capitalista na agricultura como processo em expansão. “[...] ante os 
                                                 
22 Woortmann (2014, p. 241) explica que “tipo puro” seria encontrável “[...] em situações de fronteiras com baixa 
densidade demográfica, disponibilidade de terras e herança igualitária”.  
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nossos olhos, a agricultura de todo o mundo, incluindo a nossa, está conduzida cada vez mais 
para a circulação geral da economia mundial, e os centros do capitalismo a subordinam cada 
vez mais à sua liderança” (p. 305). 
Com base nos estudos de Lênin sobre a exploração agrícola nos Estados Unidos, 
nos de Hilferding sobre capital financeiro e em outros economistas russos, Chayanov 
observou que o capitalismo, como sistema econômico geral, tem progredido muito na 
agricultura, enquanto no aspecto produtivo sua concentração na agricultura tem pouco reflexo. 
Ele salienta a convivência de unidades camponesas no sistema capitalista — as “ligaduras 
sociais” (p. 305). Noutros termos, para que agricultura capitalista possa se reproduzir, esta 
desenvolver processos de concentração agrícola vertical; converter as unidades camponesas 
“[...] em uma espécie de empresa distributiva baseada em sistema de exploração do trabalho 
[...]” (p. 306), transformar a exploração familiar natural em pequena produtora de mercadoria. 
Ainda assim, Chayanov não viu a economia camponesa como fadada ao 
desaparecimento. Sua resistência e estabilidade histórica estão centradas na natureza de sua 
exploração produtiva. A racionalidade da economia camponesa é regida por princípios 
diferentes dos que regem a unidade econômica capitalista. É um fato “em si mesmo” — como 
se lê Chayanov (2014). Logo, a análise marginalista sobre o campesinato não se aplica, pois, 
suas estratégias econômicas e produtivas estão ligadas ao bem-estar familiar.  
Não importam a nomenclatura ou categoria do camponês — posseiro, agricultor 
familiar, lavrador, parceleiro, assentado... como são chamados no Brasil; tampouco importa 
sua relação com o mercado — afinal, essa categoria sempre teve relações mercantis como a 
venda de produtos em feiras e comércios regionais para abastecer a família e a propriedade 
com bens e produtos que não produziam. Todos são camponeses cuja preocupação é assegurar 
a família, a produção e o acesso a meios de produzir e continuar a existir (SABOURIN, 2009; 
GUMANZ; MOLINA, 2013). 
Para Wanderley (2014), as análises de Chayanov sobre as “ligaduras sociais” do 
campesinato com formas econômicas capitalista de produção permitem tirar duas conclusões: 
as unidades camponesas não são “algo residual” necessariamente atrasado, apesar de seu 
caráter disperso e independente, mas se reproduz no interior dos processos de reprodução 
global do capital; e mesmo que as leis gerais de reprodução do capital afetem a reprodução 
das unidades camponesas de produção através da “integração vertical”, estas não anulam as 
suas especificidades — a condição de produtor familiar. 
Wanderley (2014) assevera que a riqueza da análise de Chayanov está em uma 
referência dupla: à “complexidade do meio histórico” e à “morfologia interna” das unidades 
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de produção. Daí que um desafio aos estudiosos do campesinato é reconhecê-lo como agente 
social do progresso e reconhecer sua legitimação social e política (p. 149). Ainda segundo 
esse autor, além da contribuição teórica sobre processos internos de funcionamento das 
unidades produtivas camponesas, outra contribuição de Chayanov foi evidenciar o aspecto 
político das potencialidades do campesinato. Suas reflexões ajudaram a superar a tendência 
das pesquisas a privilegiar aspectos da subordinação da produção familiar nas sociedades 
modernas, em vez de reconhecer a existência e importância social e econômica dessa 
categoria social para o desenvolvimento das sociedades. Com Chayanov, “[...] o camponês 
deixa der ser uma categoria social transitória, contingente, prestes a ser varrida da história 
pelas portas do fundo do desenvolvimento” — diria Abramovay (1998, p. 66). 
Também Rosa Luxemburgo contribuiu para a compreensão do campesinato e sua 
potencialidade histórica, política e econômica para o desenvolvimento da sociedade 
contemporânea. Na obra Acumulação do capital, publicada em 1913, Luxemburgo (2009) 
analisou as lógicas dos esquemas de reprodução do capital buscando entender os capítulos 24, 
29 e 30 do volume 1 de O capital. A intenção foi compreender o desenvolvimento do 
capitalismo pelo processo, progressivo e permanente, de destruição das relações econômicas e 
sociais das populações nativas que não ocorreu só na gênese da “acumulação primitiva” e que 
é metabólico entre os modos de produção capitalista e pré-capitalistas. Em sua opinião, 
haveria substituição da economia natural pela economia mercantil simples. Estas seria 
substituída pela economia capitalista — pela produção capitalista como modo único e 
exclusivo de produzir — e por sua dominação absoluta em todos os países e ramos da 
economia (p. 71–2).  
Contudo, justamente aí começa o impasse — diz Luxemburgo. Na fase final do 
capitalismo imperialista, esses processos são os limites históricos para a reprodução do capital 
que, sem outras formas econômicas não capitalistas para nutrir sua expansão, tende a se 
extinguir com sistema econômico e a abrir espaço para a germinação de bases objetivas e 
subjetivas para o desenvolvimento do projeto socialista.  
As análises de Luxemburgo sobre os esquemas de reprodução do imperialismo 
ocidental compreendem a dinâmica do processo de acumulação de capital e o debate sobre a 
luta do imperialismo contra as economias pré-capitalistas e a destruição da economia das 
populações nativas e camponesas — como observa Löwy (2015). Eis aí um aspecto dos 
escritos econômicos de Luxemburgo raramente discutido; ou seja, seu interesse apaixonado 
pelas comunidades pré-capitalistas (entendidas como economias “naturais” ou camponesas). 
Em jogo, está a capacidade de mobilização desses sujeitos no confronto com as formas 
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violentas de expropriação pertinentes ao capitalismo em sua fase de reprodução imperialista; 
na defesa de suas fontes produtivas — terra, água, florestas, produtos vegetativos — e da 
possibilidade de continuar a existir como modo de vida.  
Na ânsia de garantir sua acumulação primitiva permanente, é vital ao capitalismo 
apropriar-se violentamente dos meios principais de produção em terras coloniais como 
método para aniquilar a organização econômica, social e cultural de comunidades 
camponesas, baluartes da resistência dessas sociedades. No entendimento de Luxemburgo, a 
luta dessas formas não capitalistas de produção contra o imperialismo do capital ocorre no 
campo mais profundo da defesa do direito de existir. A permanência desses agentes supõe 
acesso aos meios de produção, ou seja, de vida. Trata-se “[...] de uma luta pela sobrevivência; 
a resistência à agressão tem o caráter de uma luta de vida e morte levada até o total 
esgotamento ou aniquilação” (p. 71). 
A tese de Luxemburgo sobre os processos de apossamento das formas sociais e 
produtivas das economias nativas e camponesas pelo capital reinsere no debate as formas 
diversas de lutar das sociedades de economias não capitalistas, das populações indígenas e 
dos campesinos e seus processos de autoemancipação coletiva em vários países em defesa de 
suas formas sociais de existência contra a imposição do capital imperialista. Nos capítulos 27 
e 29 de A acumulação do capital, ela projeta uma absorção dinâmica e progressiva das formas 
não capitalista de produção para a produção capitalista. Mas compreende que os métodos de 
destruição e aniquilação sistemática e planejada dessas organizações sociais não capitalistas 
chocariam, por força da expansão, com povos nativos; ou seja, com barreiras ao espiral 
expansionista do capital. 
 Segundo Loureiro (1997), nas noções de “dialética histórica” e “vida” 
identificada por Luxemburgo, ela conduz à análise da democracia sempre relacionada com as 
ideias de ação autônoma e experiência de massa que produz a consciência de classe; e tal 
consciência seria fruto mais da ação espontânea das massas, das experiências de vida, do que 
da educação partidária. Em suas experiências e ilusões, em suas lutas e derrotas, em seus erros 
e em suas organizações: é nesse processo dialético que se permite às massas inconscientes e 
incultas — a classe em si — despertar sua consciência, a razão, o conhecimento e se tornarem 
classe para si, sair da alienação (p. 50), o que — para Bourdieu (2013, p. 26) — seria passar 
“da classe no papel” à classe real.  
As análises sobre economias naturais e camponesas de Luxemburgo rompem com 
a visão de estudiosos e pesquisadores de unilinearidade histórica na evolução da vida social 
agrária, que veem o campesinato como forma marginal e residual de produção fadada ao 
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desaparecimento por causa da ampliação do capital, dos avanços de seus processos de 
expropriação, das forças produtivas e da depreciação dos preços, do endividamento, do 
desapossamento de terras e instrumentos de trabalho. Transforma-se o camponês em 
proletário. Mas isso reinsere no campo teórico e político a importância da luta camponesa e de 
suas estratégias materiais e simbólicas para garantir sua reprodução física e social. 
Na opinião de Michel Löwy (2015), o pensamento de Rosa Luxemburgo sobre 
participação ativa das massas populares na luta pelas tradições comunitárias e de suas formas 
de organização social e econômica coletiva se coaduna com as ações dos movimentos 
reivindicatórios dos povos campesinos na América Latina: camponeses e indígenas que se 
opõem ao capital do agronegócio — empresas energéticas e pecuaristas — em defesa de seus 
territórios e do acesso aos recursos naturais, seus meios de produção e continuidade de seu 
modo de vida. 
Martins (1973) argumenta que o sistema capitalista recria as formas campesinas. 
Por exemplo, quando recompõe as formas de produção no meio rural pela submissão da força 
de trabalho camponesa às lógicas de exploração e quando transforma a terra em mercadoria. 
Moura (2013) se coaduna com a análise de Martins (1975): quando, mediado por leis de 
mercado, o camponês passa a ser dono da terra — onde incide um sobretrabalho a ser 
materializado em dinheiro para dispor de capital e pagar a terra, a ser transformada em renda 
territorial capitalizada —, sua existência deixa de ser determinada diretamente pela natureza 
para ser regida pelas relações capitalista.  
Contudo, para o campesinato, a vida segue seu curso sem que ele se perceba nessa 
relação. Continua seu modo de vida. Segue sua lida com a terra (MOURA, 1986). Quando 
reproduz suas relações produtivas de trabalho, família e manutenção da unidade produtiva 
trabalhando em empregos temporários fora da propriedade — para salvaguardar, com os 
ganhos obtidos, os parentes —, sua capacidade de ressignificação do campesinato permanece 
centrada na propriedade. Ele desenvolve estratégias para garantir a indivisibilidade da terra e 
a preservação do patrimônio; e o sistema capitalista fornece as bases para manter ou 
reincorporar o tradicionalismo cujas práticas campesinas são mantidas ou recriadas, 
reproduzindo-se a condição de camponês (MARTINS, 1979; 2009).  
Portanto, mesmo que as relações capitalistas sejam hegemônicas, no campo 
prevalecem outros tipos de relações de trabalho que garantem o autoconsumo e sua 
reprodução não restrita ao universo econômico. A resistência camponesa se faz presente 
mesmo em condições reprimidas pelas relações de mercado. O camponês encontra espaço e se 
reorganiza na produção não capitalista, assegurando sua reprodução social.  
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É evidente que as abordagens clássicas do pensamento social sobre o campesinato 
não são uniformes. Alternam uma visão linear, evolucionista e determinista com a 
ressignificação histórica das unidades camponesas para manter a sua reprodução social e seu 
modo de vida no seio da produção capitalista. Em geral, o debate sobre essa categoria social 
tende a defini-la em razão de suas inter-relações mercantis; seja analisando-a como agente 
social subordinada a forças do desenvolvimento capitalista em situação de sujeição como 
assalariado rural, seja avaliando sua desintegração sociocultural com a perda das suas 
especificidades graças a sua integração aos processos de modernização capitalista. 
Numa reflexão crítica sobre o modelo dual e dicotômico que qualifica a “unidade 
familiar de produção” contrapondo-a à unidade capitalista de produção agrícola ou empresa 
capitalista, Neves (1995) analisa que esse sistema classificatório polarizado enfraquece a 
discussão e está submisso a uma perspectiva de raciocínio dualista, tipológico e 
homogeneizador que não leva em conta a heterogeneidade de cada unidade produtiva. Isso 
porque há lógicas diferentes operando no interior da organização familiar. São as regras de 
aliança, filiação e descendência, de herança e sucessão subjacentes à (re)construção de 
projetos familiares atuando em uma perspectiva diacrônica. 
A ideologia do desaparecimento do campesinato precisa ser repensada teórica e 
politicamente. Os camponeses — agentes sociais — sempre estiveram presentes na sociedade. 
Atuaram dialeticamente por estratégias distintas conforme sua realidade social. Segundo Ianni 
(2009), a categoria campesinato vai além da condição econômica e política. Tendo em vista a 
longevidade de patrimônio cultural camponês e suas formas de organizar a produção e recriar 
relações laborais para garantir a reprodução social da família — em última análise, o que 
define seu modo de ser —, tal categoria pode ser vista como proposta social e cultural para 
organizar a sociedade.  
Neves (1995) se refere à análise economicista que vê o campesinato pelo viés da 
unidade de produção como unidade social de estudo. Propõe uma perspectiva metodológica 
que considere a funcionalidade da interdependência familiar camponesas, relativizando-a no 
que tange à compreensão das estruturas produtivas e entendendo o papel e o peso do trabalho 
assalariado para os membros da família. A discussão sobre “tempo de trabalho” e “tempo de 
produção” deve pressupor análise mais sistemática e profunda, pois nem sempre o labor 
familiar pode ser considerado básico para a ampliação da renda ou expansão do meio de 
produção; nem sempre o uso do trabalho assalariado caracteriza as unidades que dele se 
utilizam como capitalistas; igualmente, nem sempre o trabalho familiar está relacionado com 
unidades produtivas em área de terras menor. Pode ser o contrário disso. A escassez de fatores 
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de produção possibilita o uso do labor familiar. Afinal, o familiar não é tão harmônico. 
Coexistem racionalidades diversas na organização da família. Rearranjos de projetos 
individuais podem conflitar com os objetivos da unidade produtiva.  
Eis por que é preciso que os pesquisadores tenham mais acuidade no 
entendimento das mudanças que vêm ocorrendo no campo — das formas de inserção social 
no meio rural; do jogo de forças em que estão envolvidos os camponeses; de suas novas 
posições sociais na estrutura familiar e no espaço social; das regras de transmissão do 
patrimônio cultural e produtivo. Aí podem estar se engendrando transformações nas práticas 
sociais de produção e reprodução do seu modo de vida. Como sugere Neves (1995, p. 34), 
“[...] os princípios ordenadores devem ser desvendados em cada situação para que a 
multiplicidade e a heterogeneidade possam ser reconhecidas e explicadas”. 
Tendo em vista tal acuidade, a pretensão deste estudo foi objetivar processos de 
reconversão da condição camponesa além do patrimônio do lote nos assentamentos rurais do 
vale do Juari, abrangendo os arranjos familiares engendrados que garantiram às gerações a 
continuidade ou retomada da disposição de ser camponês. Interessa compreender as condições 
dessa retomada. O norte das reflexões sobre a sucessão no campo incluiu cinco etnografias 
elegidas dentre outras para discutir os mecanismos sociais de reprodução da condição 
camponesa.23  
 
2.2 Mecanismos sociais da reprodução camponesa  
 
Convém dizer que estudos sobre transmissão patrimonial em assentamentos rurais 
no Brasil e na região Norte quase inexistem. Um fator para a produção restrita pode ser a 
peculiaridade das terras na região amazônica: a maior parte é ocupada pelo sistema de posse; 
outro fator é a problemática da herança em áreas de assentamentos rurais. No estatuto jurídico 
do lote, a terra ainda é uma concessão da política nacional de reforma agrária ao assentado.  
Com efeito, a reprodução camponesa foi objeto de teorização de Bourdieu em 
Célibat et condition payanne (o celibato e a condição camponesa), de 1962. Ele analisou a 
crise de reprodução camponesa na região de Béarn, sudoeste da França, segundo o celibato 
masculino. As lógicas matrimoniais têm a função de garantir a sucessão hereditária da família 
sem comprometer o patrimônio. Dados os padrões sucessórios com base nas posições do filho 
solteiro na família, Bourdieu compreendeu que o celibato do primogênito colocava em risco a 
                                                 
23 Ver Bourdieu (1962), Moura (1978), Champagne (1986), Garcia Júnior (1989) e Bessiére (2010). 
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reprodução social da família, que entra em crise, pois as expectativas são que este assume a 
posição de chefe da família quando os pais envelhecem. 
A escolha do sucessor é baseada no costume local. O preferido é o primogênito, 
independentemente do sexo. Mas é o chefe da família que define o herdeiro para dar 
continuidade à exploração agrícola. Não quer dizer que há igualdade de gênero. Na sociedade 
estudada havia prioridade ao sexo masculino. A escolha do herdeiro não se dava pela 
hierarquia de nascimento. Herdeiro era o primeiro menino independente na posição de 
nascimento. Era instituída uma herdeira só nas famílias cuja prole era de meninas ou naquelas 
cujo filho homem já havia saído da propriedade quando da necessidade de atribuir herança. 
Bourdieu assinala que a preocupação das famílias era a continuidade da linhagem; logo, 
homens seriam administradores melhores para assumir os negócios da fazenda.  
As regras do intercâmbio de casamentos têm a função primária de garantir a 
manutenção e transmissão do patrimônio na sua integralidade. O sistema de primogenitura, 
nesse caso, não é só um direito de propriedade, mas o dever de “agir como proprietário” ou 
como “futuro proprietário”, preservando o nome da família: capital simbólico valorizado em 
Bearne. O primogênito deve ter virtudes de um “homem de honra”: generosidade, 
hospitalidade, sentido de dignidade para herdar o nome e a reputação da propriedade 
familiar.24  
As regras de sucessão seguiam dois aspectos: leis e “costume”. A lei garante o 
direito real de uma parte da herança a todos os herdeiros e que qualquer um pode assumir a 
propriedade. Entretanto, como é “costume” dar primazia e supremacia aos homens, de 
preferência o primogênito25 tem o dever moral de gerir os assuntos da família e garantir a 
manutenção da terra. “Assim, a lógica de casamento é dominada por um propósito essencial, a 
preservação do patrimônio” (BOURDIEU, 1962, p. 39). Esta opera por dois princípios 
fundamentais: filho mais velho versus filho mais novo, casamento de baixo para cima versus 
união de cima para baixo. O ponto de corte da lógica desse sistema econômico26 são a 
                                                 
24 Na análise de Bourdieu (1962), quando o herdeiro não as possui, perde a posição social para não desonrar a 
família.  
25 A lógica econômica do casamento é estabelecer união com pessoas do mesmo nível social e posição 
econômica, mas em casos de uniões assimétricas o herdeiro deve evitar se casar com mulher com condição nível 
superior a sua — para não ameaçar o controle do patrimônio nem a balança das relações domésticas. A mãe não 
tem de se submeter à autoridade da nora — ou com uma mulher de “nível mais baixo” — para não desonrar a 
família. Mas se uma mulher de “nível mais alto” casa-se com homem em posição inferior, este casamento é 
reprovado em nome da honra, ética e moral dos homens, pois este fica em situação de distância social 
(BOURDIEU, 1962, p. 43–5). 
26 No artigo “Les estratégies matrimoniales dans le systéme des stratégies de reproduction” (1972), Bourdieu 
reviu o material de campo e substituiu o termo lógica de intercâmbios matrimoniais por estratégias matrimoniais. 
Ele rompe com o paradigma estruturalista para analisar o habitus como “teoria da prática”.  
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classificação do tamanho da casa das propriedades (maison “grande” ou “pequena”) e a 
relação entre os sexos (o homem é preferido para gestão do negócio familiar e a vida social).  
Nessa estratégia matrimonial, os casamentos tendem a se situarem entre famílias 
equivalentes em termos econômicos e funcionar com máximo rigor e simplicidade. Os pais do 
herdeiro ou da herdeira estabelecem para estes e para os parentes do jovem ou da jovem um 
dote, e este ou esta abandonam o direito sobre o patrimônio.27 A compensação dos outros 
herdeiros (filhos e filhas) pode ser em moeda no valor equivalente à parte da terra e ao dote 
quando se casam. É ônus da família e deve contribuir para pagamento dos dotes dos irmãos do 
herdeiro que não ficaram com a terra.  
O dote é definido por um cálculo matemático e pelas reivindicações do 
beneficiário. A família do futuro cônjuge pode reivindicar o dote conforme o tamanho da 
propriedade. Como bens e direito são escassos, o dote pode ser pago mediante terras, valores 
equivalentes ou enxovais. Os mais novos têm de se contentarem com o dote ou sair para 
procurar empregos (em dado lugar, em outra cidade, outro país) ou permanecer solteiros 
trabalhando como empregado da família ou para outras propriedades. Quanto mais pobre a 
família, mais dificuldades se apresentam para os mais jovens.  
Essas estratégias matrimoniais têm uma autonomia relativa e não são iguais entre 
homens e mulheres. Colocam o primogênito no dever moral de salvaguardar o patrimônio e a 
posição social da família, subordinando-o ao controle dos pais e aos interesses dos irmãos. 
Logo, a escolha do cônjuge está relacionada com o interesse do grupo familiar, e não com 
suas vontades individuais. Isso gera o entrelaçamento das necessidades econômicas com 
imperativos culturais que precisam de certas estratégias compatíveis com os aspectos legais 
(direito de nascença, regra de equivalência do patrimônio) relativos à herança. 
Bourdieu (1962) salienta as estratégias matrimoniais que operam como jogo social 
que definem as regras de casamento. Entretanto, esse sistema não funciona como mecanismo 
fixo. Mesmo com o rigor e a preferência pelo primogênito, há sempre espaço para interesses 
pessoais e afeições. Os indivíduos jogam dentro dos limites das regras. O modelo construído 
não necessariamente significa que será feito; mas tende a contrabalanças entre as lógicas 
econômicas e os interesses pessoais.  
O costume sucessório tem como regra fundamental a base econômica da família, a 
indivisibilidade do patrimônio e a continuidade da linhagem, que se deve manter através de 
gerações. Bens móveis e imóveis devem permanecer na família, que é entidade coletiva para a 
                                                 
27 Só em caso de separação, após ter devolvido o dote, poderia voltar para a casa.  
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qual cada membro tem de fazer uma quota de sacrifício, subordinar seus interesses e 
sentimentos à maison: à propriedade sobre a qual a “tradição” e todo o sistema de matrimonio 
estão organizados. 
A sucessão hereditária no caso estudado por Bourdieu, abalizado pelas estratégias 
matrimoniais — acordo econômico e social efetuado pela tradição —, começa a se alterar na 
ordem social. Provocado pelo aumento da escolarização e pela influência de novas ideias, o 
afrouxamento dos laços sociais tradicionais na década de 60 gerou perspectivas de melhorias 
sociais para as filhas no meio urbano, a negação de valores e da vida rural, a recusa a se casar 
com homens do campo. Daí o aumento no celibato masculino. Quando o primogênito 
permanece solteiro, a sucessão entra em crise, e o sistema de transmissão do patrimônio é 
afetado. Pode ser o anúncio do fim da linhagem, pois a família fica em situação de ruína. 
Bourdieu analisa que o novo sistema de intercâmbio matrimonial estava sendo 
reestruturado em novos princípios, a exemplo da oposição entre citadino e camponês. O 
modelo e os ideais urbanos invadiram o mundo campesino, em especial entre as mulheres, 
que se recusavam a viver o estilo de vida que conheciam e por ser excluídas dos casamentos 
de cima para baixo (distância social). Na lógica das trocas matrimoniais, elas circulam de 
baixo para cima. Para elas a cidade representa a esperanças de emancipação. 
Quando as categorias urbanas de julgamento penetraram no mundo rural de 
Bearne, geraram o choque cultural entre campo e cidade e a consequente desvalorização dos 
jovens e sua posição social. Além de gerar uma imagem desvalorizada que os outros 
formaram de si com base em categorias urbanas, o distanciamento social entre camponeses e 
moradores das cidades levou o camponês a adotar uma atitude introvertida: de vergonha de si, 
de suas vestes, de sua forma de falar e andar, de suas maneiras “sem-jeito”. Atitude produzida 
por relações sociais marcadas pela segregação sexual, pelo retraimento e pela repressão do 
compartilhamento das emoções. Foi arrastado à condição de solteiro (BOURDIEU, 2006a). 
Para Bourdieu, não há forma mais suprema de dominação simbólica do que a vergonha de si. 
Com a expropriação material, que é quando os agentes sociais passam a criar categorias de 
julgamento de si pelo olhar de estranhos, eles são privados do poder de definir sua própria 
identidade. O ajuste inconsciente das estruturas subjetivas às estruturas objetivas os impede de 
compreender a lógica sutil da violência simbólica que se instaura na relação com seus corpos 
e os jogos sociais em que estão imersos (BOURDIEU, 2004a).  
Embora as análises de Bourdieu sobre o campesinato realcem a dominação 
ideológica, e não a resistência, oferecem um modelo teórico conceitual importante para 
entender o mundo social camponês; entender as relações de objetividade e subjetividade nos 
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processos sociais que engendram estratégias de reprodução social e definem posições sociais 
ocupadas no espaço social do campo. 
A seu turno, Patrick Champagne (1986), no texto “La reproduction de l’identité”,28 
pesquisou o processo de transformações econômicas na região agrícola de La Bresse Saône-
et-Loire, demonstrando que as mudanças técnico-produtivas imputaram modificações 
socioculturais profundas no mundo agrícola. Sua pesquisa deu ênfase ao peso dos 
mecanismos de dominação simbólica que geraram a crise na transmissão da herança. Houve 
crise nas formas de reprodução do campesinato. As mutações acarretaram uma crise dupla de 
reprodução: a crise da técnica e da economia, com a disseminação da revolução tecnológica 
na agricultura; e a crise das estratégias de reprodução endofamiliar, com as lógicas de 
matrimônio e sucessão patrimonial e profissional.  
A região de La Bresse era dominada pelo sistema de policultura e estava em 
isolamento relativo. A partir da década de 70, houve um processo acelerado de modernização 
da agricultura: mecanização, especialização em produção do leite, aumento da produtividade 
das culturas com uso de fertilizantes, drenagem de solo etc.; ou seja, houve redução acentuada 
do número de propriedades e desvalorização do espaço rural. Para explicar o desinteresse 
entre as gerações mais jovens pela atividade de agricultor, Champagne centra-se na análise do 
“alargamento do espaço social” associada às alterações demográficas observadas no campo: 
migração gradual, isolamento e envelhecimento da população. Ocorre a reconfiguração 
progressiva da vocação desses espaços e de seus agentes sociais; ou seja, uma crise de 
identidade.  
Esses processos de configuração capitalista no campo, norteados pelo enfoque 
empresarial e orientados para fins econômicos e de desenvolvimento tecnológico, 
confrontaram-se com a lógica familiar camponesa. O resultado do choque incluiu mudanças 
no sistema de necessidades sociais da população. Houve transformação no estilo de vida, 
gerada pela expansão da exploração agrícola que carrega uma renda monetária mais 
significativa (vai além da autossuficiência) e pelo uso de menos tempo exclusivamente ao 
trabalho agrícola.29  
Embora as questões econômicas fossem importantes para entender a migração dos 
filhos para fora da agricultura, o não acesso à profissão de agricultor ajuda a entender a crise 
                                                 
28 O artigo “La reproduction de l’identité” (a reprodução da identidade) compõe um conjunto de textos 
publicados por Champagne entre 1975 e 1985 e reunidos no livro L’héritage refuse. La crise de la reproduction 
sociale de la paysanneire em France (1950–2000), em 2002. 
29 Champagne observou mudanças de atitude entre agricultores quanto a seus jardins e quintais, que tinham uma 
função econômica essencial na produção de produtos que não podiam comprar. Passaram a ser utilizados para 
plantações ornamentais, de valores estéticos. 
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de sucessão camponesa. Para Champagne, a crise da identidade rural deflagrada estava 
relacionada com a dimensão da propriedade e a possibilidade de encontrar sucessor que 
assegurasse a manutenção da terra e da produção, além da reprodução social da família. O 
herdeiro do patrimônio material e cultural familiar apreende o saber-fazer camponês (métier 
do agricultor) através de um processo de socialização profundo no seio da família que 
compartilha seus conhecimentos na objetivação das atividades de exploração familiar. Tal 
processo foi definido por Champagne como “endorreprodução”. 
Apesar das transformações capitalistas nas regiões rurais, a lógica econômica tem 
de lidar com a lógica familiar de transmissão dos saberes para recrutamento social dos 
agricultores. O recrutamento familiar continua a ser uma propriedade específica do mundo 
agrícola diferente de outras categorias ocupacionais. Mas a manutenção desse recrutamento 
familiar para a profissão de agricultor ainda passa pelas estratégias de reprodução 
engendradas pela família. 
Champagne salienta a especificidade do setor agrícola. Deve-se levar em conta o 
fato de que poucas crianças de outro grupo social querem ou podem executar essa atividade. 
Em parte, porque é socialmente estigmatizada ou negada; em parte, porque o acesso à 
agricultura é, econômica e materialmente, mais seletivo do que outras ocupações profissionais 
e é quase interditado aos que não são dessa área. Tornar-se agricultor exige certa 
aprendizagem “prática” por familiarização lenta.30 Requer outra condição essencial: 
apropriação de terras agrícolas. A estabilidade no recrutamento endofamiliar dos agricultores 
acarreta o fechamento do acesso à terra, limita a entrada de grupos de proprietários, institui 
um tipo de numerus clausus para entrar na profissão de agricultor. Numa palavra, instalar-se 
nesse setor supõe ocupar terras, alugando ou possuindo.  
A retomada do ofício exercido pelos pais não tem o mesmo sentido de acordo com 
as outras profissões. Sobre a escolha de uma profissão nas famílias camponesas, Champagne 
entende que passa por um processo simbólico. Existe um patrimônio — a terra — que precisa 
ser preservado e há a necessidade de um herdeiro. Tomar posse da exploração agrícola 
familiar representa proteger o bem patrimonial e perpetuar a família. A responsabilidade 
familiar é inerente ao camponês: “preservar a família” é o “ponto de honra” e envolve o 
desenvolvimento de arranjos para transmitir o patrimônio da propriedade e garantir que não 
                                                 
30 Champagne referencia sua análise sobre a aprendizagem da profissão de agricultor com base nos estudos de 
Claude Reboul, “L’apprentissage familial des métiers de l’agriculture”. Actes de la recherche em sciences 
sociales, 39, sept. 81, p. 113–20.  
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herdeiros possam ser assegurados de outras formas (com dote e pagamento em dinheiro, por 
exemplo). 
Nesse processo de sucessão pode haver dúvidas ou rejeição na aceitação da 
herança da propriedade e profissão de agricultor. É o precedente da “herança recusada”. Um 
herdeiro pode querer tomar o lugar do pai e assegurar a continuidade da propriedade familiar, 
definida como “retomada desejada”. Filhos mais novos, porém, podem achar que a operação 
não é “válida” — daí que a recuperação da exploração agrícola pode ser vista como dever 
familiar, sacrifício; também podem ficar no trabalho agrícola por “falta do melhor”, pela 
ausência de outras oportunidades, indústrias locais ou possibilidade de migração, por 
exemplo. Reduz-se a agricultura a única saída para filhos de agricultores. 
A crise na reprodução do campesinato pode agravar-se além da dificuldade de 
encontrar um sucessor para a exploração familiar, da ausência ou do número elevado de filhos 
ou ainda da variação de gênero. As possibilidades aumentam quando a família tem, pelo 
menos, um filho homem (mais próximo das atividades agrícolas), pois as mulheres tendem a 
deixar o campo. Segundo Champagne, as novas dinâmicas demográficas produziram desafios 
à reprodução da identidade camponesa e gestão de estratégias de reprodução familiar 
provocadas pelo alargamento do espaço social, que gerou rupturas na homogeneidade das 
sociedades rurais.  
Até os anos 60, a família camponesa conseguia controlar firmemente seus 
membros. Impunha valores, estilo de vida, sua definição de excelência profissional, sua visão 
de mundo e de futuro. A crise da reprodução do campesinato francês surge da entrada 
progressiva de novas configurações no espaço agrário, por conta da imposição da lógica de 
mercado e da inserção de grupos sociais diversificados ocupando posições desiguais e 
gerando uma heterogeneidade social. Ao mesmo tempo, aumenta a escolarização fora do 
espaço rural (antes estrita ao espaço da aldeia e região). Esse aumento mexeu nas crenças 
familiares porque gerou novas referências culturais. Com sua depreciação do mundo rural 
francês mediante a ação reguladora, classificatória e validativa de suas políticas agrícolas, a 
posição do Estado desqualificou os camponeses como produção de “subsistência/pouco 
produtivos”; os excluiu dos processos de desenvolvimento do campo. 
Ainda segundo Champagne, nesse cenário de alargamento e integração dos 
espaços rural e urbano, novas referências exteriores afetam as representações e percepções 
dos mais novos sobre seu modo de vida. A confrontação entre a visão de mundo camponês e 
os valores urbanos enfraquece a socialização familiar, acentua a crise de sucessão e a 
reprodução socioeconômica das famílias rurais, altera valores materiais e simbólicos da terra. 
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A morfologia do grupo social modificada pela saída permanente ou provisória dos membros 
do grupo familiar — empurrados pela crise estrutural do setor agrícola ou pela falta de capital 
para tornar as explorações agrícolas rentáveis e tecnicamente estruturadas; a obrigação moral 
de ficar no estabelecimento para cuidar dos pais; a falta de espaço na terra para todos e de 
perspectiva de trabalho; a dilatação da escolaridade: tudo isso induziu à desestruturação da 
transmissão da terra como meio material de existência e vocação.  
A obrigatoriedade da continuidade da escolarização contribui para afastar os 
filhos do campo e diminui o controle social e cultural da família. A escola passou a exercer 
um papel central no percurso dos que estão fora da unidade agrícola por mais horas do dia. 
Enfraquece-se a socialização familiar. Desvalorizam-se os saberes tradicionais e o modo de 
transmissão familiar de conhecimentos pela impregnação lenta. Ficam em risco a reprodução 
identidade e a posição social das famílias camponesas no interior do espaço social e na 
sociedade circundante.  
Champagne observou consequências mais visíveis do esvaziamento do campo, da 
crise e da reprodução do campesinato: o envelhecimento e a estagnação das aldeias, a 
regressão demográfica, o declínio e o isolamento das comunidades rurais, o investimento 
baixo em infraestrutura na região, a acentuação da pobreza e o sentimento de vergonha para 
os que ficam no campo. A crise da reprodução do campesinato tradicional — diz Champagne 
— permitiu inserir uma das condições tácitas: “[...] a crença no valor da posição de 
reproduzir-se” (p. 8); o sucesso de qualquer reprodução social estaria na capacidade de 
reprodução da ideia do valor da terra e de que vale a pena se reproduzir como mecanismo de 
reconversão simbólica que permite ao “[...] camponês [se] reproduzir como camponês”.  
Um dos truques da dominação simbólica da classe dominante é definir a 
identidade social dos dominados. Os dominados tendem a adotar o ponto de vista que os 
outros têm sobre eles. Para esse autor, a identidade social traduz a vontade simbólica do 
agente de ser reconhecido e afirmar a dignidade do lugar que ocupa no mundo social. A 
identidade social do camponês é definida pela sua atividade ocupacional, e o grupo social a 
percebe segundo seus próprios critérios. Como diz Champagne, “[...] quando os agricultores 
praticar também autoconsumo (e produção independente) no campo cultural e 
autossuficiência cultural [...]”, eles “[...] poderão dominar a definição de sua identidade 
social” (p. 59). Essa reflexão foi apontada por Bourdieu (2004b, p. 225), no texto “Post-
Scriptum: une clase objet”, sobre a necessidade dos campesinos de ser capazes de elaborar um 




As tensões entre gerações e as discrepâncias entre os “desejos” das famílias e a 
“escolha” ou o “querer” dos filhos sobre seu futuro profissional transformam os mecanismos 
de reprodução social em crise familiar em razão das diferenças de expectativas e dos projetos 
de vida intergeracionais. Entretanto, Champagne analisa que a crise na sucessão da vocação 
de agricultor operou, entre os camponeses de Bresse, o reequacionamento das estratégias de 
reprodução social e a defesa da identidade rural. Os que permaneceram no campo ou 
retomaram a terra — via “migração de retorno” — driblaram as dificuldades econômicas, 
sociais e culturais em defesa da atividade agrícola como não muito fácil de desenvolver; “[...] 
não é trabalho como outro qualquer [...]”: para ser agricultor, “você tem que nascer”, é preciso 
ter “vocação”. 
Produzida em grande parte pelas famílias, a “ideologia da vocação” é uma 
indicação do papel preponderante desempenhado pelas socializações familiares primárias no 
processo de produção do herdeiro e na herança da vocação. É mecanismo inconsciente que 
exige espaço para ser apreendida por processos de familiarização da agricultura, pelo trabalho 
de persuasão do grupo familiar, ofertando “o sabor da agricultura” aos potenciais herdeiros. A 
“vocação” pela agricultura — assim pensa Champagne — pode ser nomeada pelas pessoas 
mais novas que permanecem nas explorações agrícolas, seja “por escolha” ou “por falta do 
melhor”. O sentido da vocação assenta-se no convencimento familiar, mais do que na 
imposição de processos de seleção. É escolha da minoria que dá moral aos “eleitos”; é uma 
valorização, um privilégio que poucos têm e que produz, nos filhos, a “paixão pela 
agricultura”. A “ideologia da vocação” pode ser o esforço simbólico mais visível de ordem 
afetiva ou emocional da reconversão da atividade agrícola e da profissão de agricultor. Tal 
atividade se torna “um negócio possível” mediante a criação e restauração da crença em seu 
próprio valor, mais comum entre agricultores cujas operações agrícolas são consideradas 
válidas e viáveis. 
Outro trabalho sobre a reprodução do campesinato que merece comentário é o de 
Margarida Moura, Herdeiros da terra (1978). Estudando um “bairro rural” no sul de Minas 
Gerais, ela analisou a herança da terra e as regras de transmissão do patrimônio com base na 
unigenitura e observou duas lógicas de transmissão operando: as do Código Civil e as dos 
códigos sociais locais, nominadas “acerto, união e consideração” e norteadas pelo “direito 
costumeiro”. Assim como em outros estudos sobre a sucessão rural, no de Moura a 
preocupação das famílias se apresenta em como garantir a indivisibilidade do patrimônio. 
Para isso, as regras de heranças seguem lógicas próprias engendradas por elas. O Código Civil 
garante igualdade de partilha da herança entre herdeiros, independentemente de idade e sexo. 
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Mas, como a propriedade nesse bairro rural é pequena, os camponeses imprimiram uma 
complexa teia de regras e relações de parentesco que define a “lógica específica” de 
transmissão da herança da terra. 
Com perspicácia, Moura (1978) segue a trajetória econômica da produção do 
arroz nessa localidade para desvelar as redes de relações que evidenciam a dicotomia 
“unidade de produção–unidade de consumo”:31 chave para compreender a lógica das regras de 
herança nela vigentes e centradas na divisão sexual e etária do trabalho familiar. O binômio 
casa–roça32 expressa a relação de interdependência do trabalho da roça e da casa na relação de 
produção e consumo familiar. Também define “a área específica de circulação” dentro da 
propriedade e seus desdobramentos na ocupação dos espaços sociais.  
As atividades econômicas estão voltadas à “roça”: base para o funcionamento da 
unidade de produção e de tudo que liga à terra: atividades produtivas e comercialização. O 
universo da mulher (mães e filhas) está restrito à “casa”, à atuação econômica voltada para 
atividade de consumo. O espaço social da mulher está limitado à unidade doméstica. Além 
dessa separação entre trabalho feminino e masculino, nas unidades domésticas a idade e o 
ciclo de vida são outros fatores que definem as posições sociais dos filhos na família. Essas 
duas condições estabelecem a condição de dependência ou emancipação deles em relação aos 
pais que se diferencia conforme o gênero.  
Meninos na faixa etária 8–13 anos auxiliam os pais nas atividades mais leves; dos 
13 em diante, passam a trabalhar em todo o processo produtivo da unidade. Em geral, a 
emancipação dos homens ocorre aos 18 (idade do alistamento militar). Muda o tratamento do 
pai em relação ao filho: este recebe daquele um “pedacinho” de terra dentro da propriedade 
como “presente” para trabalhar, garantir renda e certa autonomia. Mas ainda há submissão ao 
pai, a ser rompida com o casamento, quando o filho passa trabalhar para sua terra na mesma 
propriedade e a manutenção de sua família nuclear. 
Quanto às filhas mulheres, até os 12 anos de idade, ajudam a mãe em serviços 
domésticos considerados adequados. Após os 13, passam a ajudar nas atividades de 
reprodução e consumo familiar. Só se emancipam da submissão aos pais após se casarem, 
quando passam a ter autonomia de decisão no seu lar na condição de dona de uma “casa”. Do 
contrário, continuam a morar com os pais ou com um dos irmãos casados — em situação de 
dependência. 
                                                 
31 Ver Chayanov (1974). 
32 Heredia (1979) também discute a divisão sexual do trabalho segundo a oposição entre casa e roça. 
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Para Moura, no processo de doação da terra para o filho antes da morte dos pais, 
inicia-se a transmissão do patrimônio tendo como base a divisão sexual do trabalho. Com a 
morte do pai e da mãe, as filhas mulheres recebem sua parte da herança, conforme define o 
Código Civil; mas, normalmente, são vendidas a preços abaixo dos de mercado para os 
irmãos, que têm “preferência” na terra. A transação é negociada pelo marido, pois o lócus da 
mulher está restrito ao universo do consumo, ou seja, ao ambiente doméstico; ela é excluída 
da esfera da negociação. Outra opção de destino ao lote de herança da mulher é “uni-lo” ao do 
marido — mas não como junção física, pois em geral são lotes distantes entre si. O marido da 
herdeira torna-se dono ou titular das terras. 
Moura afirma que, no bairro estudado, as estratégias patrimoniais e a lógica de 
reprodução camponesa estão relacionadas com as trocas matrimoniais e relações de “sucessão 
bilateral”, em que o homem recebe a esposa através do pai (noiva) e, do irmão, recebe o 
dinheiro para comprar a terra que os pais deixaram como herança para a irmã. Irmão e marido 
têm interesse em comprar as terras contínuas dos herdeiros para garantir a unificação do 
patrimônio familiar. O irmão quer comprar a terra que ficou de herança para sua irmã, mas 
precisa de dinheiro para realizar a transação, que é garantida com a venda do lote de herança 
da sua esposa ao cunhando, que também tem interesse em unificar as terras da família. Nessas 
transações horizontais há uma solidariedade social cujo cerne são a proteção ao bem familiar 
e a segurança dos membros da família mediante arranjos para acolher o patrimônio entre 
irmãos. 
Nas transações horizontais da terra, Moura diz que as regras locais podem ser 
entendidas como coerção à sucessão bilateral imposta pelo código jurídico. Transformam a 
herança de sucessão bilateral em algo de outra de natureza virilateral. Reordenam a herança 
da terra favorável aos filhos homens e à unigenitura. Portanto, o processo de circulação de 
terras baseado na estratégia de transação entre irmã e irmão é, na verdade, transação entre 
cunhados que dá seguimento a patrimônios masculinos para preservar, ao máximo, a 
integralidade dos patrimônios territoriais. Nessa lógica explicativa da herança da terra, a 
mulher é fornecedora do material (parte da terra) para operar o mecanismo de transmissão 
patrimonial e mesmo a reprodução da condição camponesa.  
Para Moura, a consequência desses arranjos locais é a exclusão definitiva da 
mulher de ser proprietária de terra e sua situação de dependência: estar sempre na 
responsabilidade dos homens: pai, marido, irmão ou cunhado da mulher. Mais: esse 
“costume” não evita a fragmentação da propriedade; há casos específicos de venda da 
propriedade para não parentes ou terceiros na realidade estudada. 
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Em seu trabalho O Sul: caminho do roçado (1989), Afrânio Raul Garcia Júnior 
trata das transformações sociais na região de brejo e agreste da Paraíba. Sua discussão enfoca 
estratégias de reprodução do campesinato, em especial processos migratórios de antigos 
moradores das fazendas de plantation para acessar trabalho nas cidades do Sudeste. Não por 
acaso, essa região foi alvo do processo migratório a partir dos anos 40, com o declínio da 
plantation — seus sistemas de dominação e as mudanças no espaço rural. O impulso do 
mercado de trabalho industrial no Sul gerou a onda migratória em massa do campo para 
estados como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 
Garcia Júnior analisa as relações sociais engendradas no sistema de plantation, 
cuja dinâmica era caracterizada pelo isolamento dos “moradores”, trabalhadores do engenho 
sob os domínios dos senhores de engenho. “Pedir morada” a um senhor não era apenas a 
procura de trabalho: era acesso à residência e a um pedaço de terra para plantar, além da 
possibilidade de criar animais pequenos e, assim, garantir o consumo familiar. O autor 
compreendeu que nessa relação firma-se um acordo tácito ou explícito no qual as famílias (de 
preferência numerosas) deviam estar em disponibilidade e lealdade permanente ao senhor, 
estabelecendo uma relação de dependência e “sujeição”.  
Garcia Júnior ressalta a compreensão das condições de produção dessa 
comunidade de interesse em que o interesse dominante aparece, também, como interesse 
dominado. Nas relações estabelecidas entre “moradores” e “senhores” havia equilíbrio de 
solicitações recíprocas (expectativas satisfeitas e frutadas), que era o motor das relações. Com 
a instalação das práticas dos “dons”, instalava-se também uma dívida moral ligando esses 
indivíduos a uma relação de submissão e obediência — a dominação simbólica. A relação de 
dominação é eficaz quando consegue que o dominado conceba seus interesses em função dos 
interesses do dominante pelo consenso. Por vezes havia coerção. O uso da violência física foi 
recurso acionado pelos senhores para impor domínio e poder e, assim, ter a obediência dos 
moradores. 
Com o declínio dos “engenhos”, a instalação das usinas de produção de açúcar, a 
concorrência entre as plantations no Nordeste e as organizações camponesas e seu impacto 
político, a partir dos anos 50 as estratégias de dominação dos senhores perderam eficácia. Pela 
“força das coisas”, foram empreendidas novas estratégias que permitiram a reprodução 
campesina pela prática da migração em busca de trabalho nas indústrias do Sudeste. Nas 
trajetórias individuais e familiares, alguns se integraram aos empregos urbanos e continuaram 
a vida na cidade; outros utilizaram o mercado de trabalho industrial como estratégia para 
reproduzir sua condição e garantir a migração de retorno. 
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Estudando as práticas de inserção no mercado de trabalho formalizado e suas 
representações mentais que as acompanham em relação ao conjunto de práticas de trabalho 
locais, Garcia Júnior as compreendeu como estratégia de sobrevivência desses agentes sociais 
e condição para conquistar e reproduzir a condição camponesa. O deslocamento para o Sul — 
a inserção no mercado de trabalho regulado — amplia as categorias de percepção dos direitos 
e os meios de defendê-los; também altera sua posição social, pois se torna “liberto” pela 
condição de ter acesso a terra. O autor amplia essa percepção da migração. Ele não a vê 
apenas como via de mão única que considera quem volta como um “fracassado”, 
inadaptável à vida urbana. Há uma multiplicidade de efeitos dos deslocamentos dos 
trabalhadores do Nordeste para o Sudeste: representava “procurar seus direitos”, procurar o 
que seja vantajoso — a inserção em um mercado de emprego organizado segundo normas 
explícitas e objetivas de funcionamento —, o que lhes permite acessar direitos e melhorar 
suas posições na estrutura social. Mais: esses trabalhos permitiam acumular experiências 
que produziram o desenvolvimento de uma percepção realista das condições de vida na 
cidade. 
O autor analisa a multiplicidade de classificações acerca da migração. Além de 
oferecer alternativa à sujeição aos senhores, ela representou, para os dominantes, a redução do 
número de trabalhadores que se submetiam à dominação nos engenhos. A organização 
política — as ligas camponesas e organizações sindicais — fortaleceram os “moradores” 
localmente, a ponto de romper com o sistema de favor e passar a garantir a concretização de 
seus direitos com suporte da justiça. As disputas legais em torno de direitos implicaram a 
reconversão de estratégias habituais e do universo mental dos “moradores”.  
A busca por direitos passa a ter o mesmo efeito que os deslocamentos para Sul: 
quem a faz pode passar de “sujeito a liberto”33 — diria Garcia Júnior. Mesmo os que saíram 
das propriedades dos senhores e foram morar em outros locais, quando voltam a trabalhar nas 
mesmas terras, voltam com outra perspectiva: como assalariado, parceiro ou arrendatário. 
Igualmente, as transformações sociais no espaço agrário do agreste alteram as disposições 
mentais dos grandes proprietários. Aos senhores, a aparição das leis e do sindicalismo 
camponês impôs uma situação de quase sujeição que os levou a não aceitar mais moradores 
na propriedade.  
                                                 
33 Na apreensão das referências materiais e simbólicas dos discursos organizados em torno da oposição entre ser 
“liberto” e “sujeito”, Garcia Júnior (1989, p. 52–3) examina que ser “liberto” é dispor do seu próprio tempo e 
dos membros da sua família. Tinha o “chão da casa”. “Sujeitos” são aqueles cujo tempo é controlado por um 
patrão ou têm obrigações estabelecidas com dada periodicidade. 
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O assalariamento deve ser analisado numa perspectiva relacional: relação entre 
campesinato e mercado de trabalho industrial somente como forma de exclusão mútua em 
que, para existir um, o outro tem de deixar de existir. A categoria “salário” está 
historicamente associada a “trabalhador assalariado” e processo de separação do campesinato 
dos seus meios de produção. Garcia Júnior confronta tais proposições teóricas com a realidade 
social estudada por ele: das representações múltiplas dos camponeses acerca das posições 
sociais na condição de “sujeitos” ou “libertos”.  
Esse autor rompe com a visão evolucionista dos processos sociais no campo com 
a presença do capitalismo e as percepções unilineares da condição camponesa como proletário 
rural. Ele explica que o desenvolvimento industrial no Sudeste e a abertura de mercado de 
trabalho não fez desaparecer formas de dominação tradicional nos engenhos, cujo declínio 
suas reflexões enfocam. Com o fim das “moradas” nas fazendas açucareiras, os processos de 
transição das relações de trabalho transformaram o espaço agrário em espaço de luta. 
Camponeses e proprietários tiveram que desenvolver estratégias de reconversão: estes, para se 
manterem no mercado e no domínio; aqueles, para garantirem a reprodução social da sua 
condição camponesa. 
No entanto, as práticas de reconversões das posições sociais não são iguais entre 
esses agentes. Antes, estão relacionadas com a situação objetiva em que se encontram. As 
estratégias de reconversão e as trajetórias sociais combinando agricultura, negócio (venda de 
produtos a negociantes ou venda a varejo) e criação de gado permitiram, aos campesinos — 
“rendeiros” e “meeiros libertos” — construir uma trajetória ascendente embasada no trabalho 
familiar. Como a lógica camponesa é orientada pelo cálculo econômico que envolve o 
princípio da simultaneidade da unidade de consumo e da produção — os produtos são 
destinados ao consumo da unidade doméstica, são para o “gasto da casa” —, a venda 
mercantil e o desenvolvimento das atividades das unidades domésticas são norteadas por essa 
lógica única: abrangem níveis de consumo socialmente necessários e disponibilidade de força 
de trabalho do grupo doméstico que revelam a especificidade da unidade camponesa no 
balanço produção–consumo — diria Chayanov (2014). 
Nos arranjos produtivos entre agricultura e negócio, o tempo de trabalho na 
produção é distribuído entre os membros da família. Os homens das unidades domésticas, em 
especial o pai de família, são responsáveis pelos esquemas de trabalho na propriedade e dos 
negócios nas feiras. Já caracterizada em outros estudos sobre campesinato, a oposição entre 
homem e mulher que permeia as relações de trabalho e de produção nas unidades domésticas 
é observada na pesquisa de Garcia Júnior, segundo a qual as decisões são hierarquizadas e 
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controladas pelo homem. Encontram-se mulheres preenchendo o mesmo esquema, em geral, 
quando são viúvas ou abandonadas pelo marido e não têm filho que possa assumir o papel de 
chefe da família.  
Na divisão familiar do trabalho nas unidades domésticas, s esposas e filhas cabem 
decisões da casa, atividades relativas ao consumo alimentar diário, cuidados com o ambiente 
doméstico e de reprodução social de consumo do grupo; além de cuidados com crianças 
menores e tarefas específicas das atividades agrícolas (plantar, limpar), consideradas de 
“ajuda” para os homens, responsáveis pelas atividades exclusivamente masculinas (preparar a 
terra, plantar, cavar leirão). Para obter alguma renda para consumo da casa (comprar 
utensílios) e compra de objetos de uso pessoais, as mulheres desenvolvem estratégias 
produtivas como “roçadinho”, horta, criação de pequenos animais e criação de “miunça”,34 
dentre outras. Mas no universo do “negócio” — produção produtos para venda —, as 
atividades da feira ou de negociação com revendedores, a criação de gado: tudo são espaços 
dominantemente masculinos. A criação de gado passa a ser outra estratégia para obtenção de 
renda. Soma-se à agricultura e ao negócio. Mas é vista como reserva e acumulação masculina 
para investir nas outras atividades produtivas (aquisição de instrumentos, objetos de trabalho e 
pagar “trabalhadores alugados”), ou como forma de poupança para fazer melhorias na casa.  
Através da análise do tripé da economia camponesa (agricultura–negócio–
criação), Garcia Júnior observa que a diferenciação nas trajetórias dos agricultores não deve 
ser comparada com outras realidades sem experiência concreta. À medida que a situação da 
unidade doméstica prospera, diminui a exploração da força de trabalho do grupo familiar, 
substituída pelos serviços dos “trabalhadores alugados”, respeitando-se a ordem interna da 
unidade doméstica. Em primeiro lugar, mulheres e crianças pequenas são poupadas dos 
trabalhos agrícolas; depois se inserem elementos masculinos. Doentes e velhos entram no 
cálculo das prioridades de substituição.  
Se for correto dizer — considerando-se a diferença sexual e a posição de cada 
indivíduo na unidade — que o trabalho “alugado” permite aliviar o trabalho pesado da 
unidade doméstica em períodos de picos do ciclo agrícola, então se pode afirmar que permite 
aos agricultores “fracos” (os que ocupam superfície menor de terras, não têm acesso ao 
negócio e alugam a força de trabalho) arregimentar recursos para investir no próprio roçado. 
Garcia Júnior aponta paradoxos na condição camponesa no que se refere ao ciclo 
de vida e à propriedade privada da terra. No primeiro caso, as flutuações do ciclo podem 
                                                 
34 “Miunça” designa a criação de animais como cabra, ovelha, porco, peru, galinha, pato etc.; ou seja, de 
pequeno porte.  
73 
 
forçar os filhos homens solteiros ou o pai de família a se deslocarem para o Rio de Janeiro e 
São Paulo a fim de trabalhar em empregos assalariados e, assim, ajudar na reprodução do 
grupo doméstico. Ao “pai de família” cabe ficar trabalhando com “alugados” para garantir a 
produção do consumo familiar. O raciocínio básico é que a saída dos filhos da unidade 
doméstica diminui o número de consumidores. 
Essa realidade, porém, não se explica, pois quem sai são exatamente os membros 
potencialmente mais produtivos; não por acaso, despojam as unidades domésticas de sua força 
de trabalho que produziria além do consumo. No segundo caso, a reprodução social 
camponesa está irremediavelmente condicionada à propriedade da terra; mas a existência de 
muitos filhos que ajudariam nos processos de produção e acumulação de recursos monetários 
que melhoram as condições da unidade doméstica é, também, o seu limite caso se fracione a 
propriedade familiar. 
O casamento de cada novo chefe de família exige acumulação material para 
garantir ao novo casal condições de reprodução social. Com o crescimento demográfico e a 
escassez de terra provocada pelas reconversões econômicas dos grandes produtores — que 
expandiram seus terrenos a fim de plantar capim para suprir a demanda da criação o gado e 
plantar cana-de-açúcar para suprir a demanda de usinas de açúcar —, a necessidade de mais 
terras elevou o preço do alqueire; ou seja, limitou o processo de acumulação e diferenciação 
entre os camponeses. Tiveram barrados seus processos de acumulação via agricultura, 
negócio e criação. Foram forçados a pôr em prática estratégias diversificadas para continuar 
suas atividades.  
Ir para o Sul trabalhar ser operário na indústria não significou migração definitiva 
ou o fim das operações camponesas. Em muitos casos, foi estratégia para garantir a 
reprodução social no campo. “O Sul é caminho do roçado”, é ser “liberto”. É sair da sujeição 
pela possibilidade de o mercado de terra garantir o acesso a terra e investir no patrimônio 
familiar para garantir a ascensão da condição de vida. Ir para o Sul resolve, então, problemas 
como as variações adversas na produtividade do ciclo agrícola e os insucessos do negócio.  
A acumulação para extensão do patrimônio35 via trabalho assalariado dos homens 
permite obter a renda necessária para fornecer os mantimentos necessários aos membros da 
unidade doméstica que permaneceram no Norte. Outra situação é que parte do dinheiro obtido 
é enviada para a família no Norte para adquirir gado como reserva de poupança. No retorno 
                                                 
35 A possibilidade de tal acumulação — convém frisar — não se relaciona com ter salários altos. Refere-se à 
aceitação de viver em condições de trabalho e moradia precárias, à custa do aumento da autoexploração dos 
membros da unidade doméstica que permitem economizar dinheiro no Sul para mandar para o Norte; ou arrumar 
moradia no Sul para acomodar a família. 
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dos homens, o gado é vendido para comprar terras, chão da casa ou sítio para garantir a 
constituição de uma nova unidade doméstica; ampliar a propriedade familiar ou acumular 
capital a fim de pagar trabalhador alugado. Com isso, permitem a transmissão subjetiva e 
objetiva da profissão de agricultor para as gerações seguintes. 
Outra possibilidade de ascensão social é o estudo. Entendido como término do 
ensino médio ou a realização de curso universitário, pode dar acesso a empregos no Norte 
onde a remuneração compensa, onde podem ser regulares e, assim, permitir combiná-los com 
o negócio ou a agricultura.  
Seja o deslocamento para Sul, o negócio ou o estudo, o desenvolvimento de 
estratégias para obter a terra como pequenos proprietários ou como quem vive do “alugado” 
significa melhorar o padrão de vida das unidades domésticas camponesas fortalecidas pelos 
laços de solidariedade familiar; igualmente, romper com a condição de sujeição, que permite 
preparar a produção campesina livre em bases familiares. Como conclui Garcia Júnior, tais 
estratégias do grupo doméstico se apresentam como resistência às formas de dominação pela 
reconversão de suas posições sociais e asseguram a estabilidade e reprodução social das 
condições sociais e produtivas dos camponeses nordestinos.  
Enfim, cabe apresentar o estudo mais recente de Céline Bessiére (2010), De 
géneracion en géneracion: arrangementes de famille dans les entreprises viticoles de 
Cognac,36 que analisa a transmissão da exploração agrícola de viticultores para os filhos no 
sudoeste francês. A autora vai além das características produtivas da atividade ao considerar a 
questão da “vocação”, do status profissional entre gerações. Seu interesse pelos que ficaram 
na atividade agrícola não está relacionado com a crise ou a sobrevivência da atividade 
familiar; concentra-se no entendimento das mudanças ocorridas nesse espaço rural que 
determinaram tais transmissões. 
Conforme Bessiére, empresas familiares são locais de produção e circulação de 
bens e renda e de sentimentos, ligações afetivas e pessoais, bem como de obrigações 
familiares mútuas e de interesses financeiros entre os envolvidos. A autora aborda não só a 
transmissão da empresa familiar, mas também as condições contemporâneas em que ela se 
sucede. Logo, o viés de seu estudo está em pensar sobre o conjunto das questões econômicas 
e emocionais que envolvem as famílias. 
Os agricultores familiares da região de Cognac não são um grupo social 
homogêneo. Há diversidade socioeconômica entre viticultores. Ela envolve o tamanho da 
                                                 
36 Ainda sem tradução para o português. O título pode ser lido com de geração em geração: arranjos familiares 
das empresas vitícolas de Cognac. 
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exploração, o lugar onde está a produção da uva, o modo de processamento e o marketing do 
produto. Mesmo com diversidade de trajetórias sociais e posição socioeconômica da 
propriedade familiar, os “arranjos familiares” encontrados pelos agricultores buscam 
equilibrar dois aspectos: a equidade entre os herdeiros e a manutenção do patrimônio familiar.  
Segundo Bessiére, os processos que envolvem a transmissão do patrimônio não 
são simples; precisam levar em conta o ressarcimento de irmãos e irmãs. Também envolvem a 
dimensão simbólica: saber transmitir a paixão pela profissão para instigar o interesse dos 
filhos em retomar a empresa familiar, que se apresenta mais atrativa quando o patrimônio 
econômico familiar é diversificado. Nas explorações familiares de baixa escala social, essa 
transmissão se complica na relação de igualdade de bens em meio à prole e no estímulo aos 
filhos para assumir um patrimônio produtivo pouco rentável.  
Apesar disso, o sonho de independência dos pequenos entregadores de vinho — 
“ser seu próprio patrão” — faz com que esse destino seja mais interessante que o emprego de 
operário com contratos de trabalho precários e ameaça de desemprego. Dependendo da 
situação econômica e social, a recuperação da exploração familiar traduz-se para os 
viticultores em dever moral, chance pessoal. Para os pais, mesmo com as condições árduas de 
trabalho ou o rendimento baixo, conseguir que um de seus descendentes se interesse em 
assumir os negócios da família é a consagração de sua vida profissional, é o sentimento dos 
pais de “não ter trabalhado em vão”.  
Valendo-se da investigação etnográfica, a autora se aprofundou nas práticas de 
socialização do oficio de etnólogo em curso, não somente do ponto de vista das crianças e dos 
objetos da socialização, mas também dos pais, que engendram tais práticas. A descrição 
destas permitiu mensurar a importância da transmissão do gosto pela profissão a certos jovens 
e certas crianças desde logo. A autora demonstra que a retomada da exploração familiar é 
resultado de um processo sutil de socialização sentido pelos filhos com a “escolha livre”. Para 
eles, assegurar a continuidade da linhagem não pode ser um objetivo em si; e, embora se 
sensibilizem com a perspectiva “ultrapassada”, dizem assumir os negócios não por imposição 
familiar, mas por uma livre escolha de “vocação” pessoal. Para Bessiére, “vocação” é, 
portanto, o princípio ativo invocado a posteriori pelos jovens viticultores e seus pais para 
explicar o sucesso dessa socialização familiar na retomada. Transmissão e “vocação” são, 
portanto, dois lados da mesma moeda: um dever moral da recuperação e uma realização 
pessoal — como pensa a autora. 
Para iniciar o negócio familiar além da “vocação”, é necessário conhecimento 
técnico, isto é, conhecimento da tradição. Aliada aos conhecimentos tradicionais, a realidade 
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interna e externa impõe aos viticultores novatos a necessidade de qualificação profissional na 
área, centrada no empreendedorismo. Assim, a “vocação” é resultado de um longo processo 
de seleção feito em transmissão tripla: a do patrimônio familiar; o do gosto pela profissão e a 
do status de líder do negócio. 
Bessiére levanta um questionamento: por que algumas crianças “sempre quiseram 
fazer isto” e outros “nunca se interessaram”? (p. 79). A reposta, segundo ela, está nos 
processos de socialização, através da familiarização precoce com o trabalho na exploração 
familiar e a questão de gênero. Os jovens seguem um destino da família de continuar a 
atividade vitícola ao longo de gerações, mesmo quando afirma que a retomada do negócio da 
família é uma “vocação” pessoal. “Sempre quiseram fazer isso” (p. 79). 
Para mulheres, o espaço de retomada diminui significativamente quando há um 
menino na prole. Independentemente de sua posição na família, as garotas são 
automaticamente desqualificadas da transmissão do patrimônio profissional, da profissão de 
viticultor e do status de chefe da exploração. Reina na família o discurso de que “não estavam 
interessadas” (p. 81). As mulheres que retomam o vinhedo familiar ainda são exceções; mas 
reivindica-se o status de chefe da exploração. Não sem dificuldades, dado o predomínio 
masculino da cadeia de produção viticultora. Conseguir se impor supõe buscar formação 
profissional sobre a exploração agrícola que seja superior à dos homens. 
Entretanto — como esclarece Bessiére —, a escolha de quem vai assumir o 
negócio da família é um processo decidido durante a transmissão familiar. A reprodução da 
identidade camponesa é anterior à transmissão do negócio da família, através do processo de 
familiarização ainda na infância com as atividades vitícolas. Segundo a autora, a “vocação” 
tende a favorecer o filho mais novo que assume o negócio da família após o pai se aposentar. 
Esse momento da retomada da exploração familiar gera insegurança em todos os membros da 
família: quem a assume, os pais, o eventual companheiro, os irmãos, as irmãs. Conforme o 
tamanho do patrimônio da família, os problemas se avolumam. Há preocupação dos pais em 
acomodar os filhos segundo a viabilidade do negócio agrícola. Mas, nas explorações 
pequenas, não comportam outra operação agrícola adicional. São necessários outros arranjos 
para acomodar os filhos. Daí se impõe a problemática para os agricultores: não ser capazes de 
“reproduzir o desejo de reproduzir” (BOURDIEU, 1962). 
As incertezas da retomada motivam os filhos a continuar seus estudos, que podem 
abrir mais alternativas para retomada da exploração ou gerar oportunidades no mercado de 
trabalho. Os diplomas apareceram para os pais e filhos como garantia de que a retomada seria 
uma escolha voluntária (BESSIÉRE, 2010, p. 117). Os pais os estimulam a continuar os 
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estudos para auxiliar na exploração e adquirir competências profissionais importantes que 
possam garantir a exploração da atividade familiar.  
Na análise de Bessiére, porém, encontra-se aí uma ambiguidade entre a posição 
dos pais de deixar que os filhos tenham liberdade de escolher a profissão deles e seus estudos 
e o desejo de que um filho assuma a exploração. Essa tensão é característica presente nos 
processos de socialização da profissão de agricultor. Para os filhos, a entrada na viticultura 
não significa independência entre as gerações ou autonomia dos pais. Elas só veem quando os 
pais se aposentam; ou seja, quando o filho assume a chefia da atividade.  
Bessiére analisa que há uma luta sutil da geração mais novas para se libertarem do 
controle dos pais, “encontrar o seu lugar” e uma maneira de separar a vida privada da vida 
profissional de equilibrar o poder entre as gerações.37 Nesse sentido, o desenvolvimento do 
trabalho assalariado fora da propriedade é estratégia de independência dos casais; mas se 
apresenta, também, para as mulheres que não aceitam mais a condição tradicional de ser 
dependentes de seus companheiros ou seus pais nem a posição social da sogra — “sem 
trabalho assalariado”. A regularidade dos salários traz a segurança como instrumento de 
emancipação que reconfigura a posição social delas no casamento e funcionamento do grupo 
familiar. Os maridos as incentivam a “trabalhar fora”, apesar de não ser empregos com boa 
posição social nem permanentes. Mas a renda deles advinda pode assegurar gastos na família 
e despesas da vinha em um contexto econômico desfavorável. Assim, elas se tornam as 
melhores “patrocinadoras” da agricultura. 
 Contudo, os casais mais novos não possuem propriedade pessoal. A casa onde 
habitam pertence aos negócios da família. As esposas querem separação entre espaços 
pessoais e profissionais. Morar na propriedade familiar traz vantagens — residir próximo ao 
trabalho, não pagar aluguel — e inconvenientes — controle dos pais sobre os filhos, palpites 
nas escolhas do casal, o tempo de descanso, as férias e o lazer. Há tensões entre as gerações. 
A chegada dos filhos (netos) é o momento de pacificação entre casal e avós. É quando 
aumenta a troca de bens e serviços entre eles.  
Quando as mulheres assalariadas se dedicam pouco tempo na propriedade dos 
sogros, isso pode “enfraquecer” a família com necessidade de trabalho de terceiros para 
auxiliar na atividade familiar. Com efeito, segundo Bessiére, as incertezas ligadas às 
                                                 
37 Conforme Bessiére, como as explorações vinicultoras são espaços produtivos familiares e de negócio, há 
tensão geracional entre os desejos dos filhos e as expectativas dos pais: filhos reclamam da dificuldade de ter 
vida social (amigável e amorosa), tempo livre para o lazer, passear e namorar, espaço de estar com a família (no 
caso dos casados), ter fins de semana livres; pais não veem sentido no lazer. Importante é cuidar da propriedade e 
dos negócios da família. 
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transformações nas relações conjugais dos enólogos pesam no aumento de separações 
conjugais. Novas práticas foram observadas nas famílias rurais francesa: união livre no início 
do relacionamento; fim do casamento formal; aparecimento do divórcio e a possibilidade, 
sempre presente, de separação conjugal.  
A instabilidade e as separações podem desestabilizar o negócio familiar e abalar a 
transmissão da herança da empresa familiar. A retirada do salário da companheira perturbaria 
a organização da operação de produção ou a situação profissional dos cônjuges. Não por 
acaso, os pais se preocupam com a instabilidade nos casamentos dos filhos. Daí que se impôs 
o regime matrimonial de separação de bens entre as uniões dos viticultores. Em caso de 
divórcio ou morte, cônjuges não têm nenhuma propriedade comum. Evita-se, portanto, a 
fragmentação do patrimônio familiar. A separação apresenta risco para transmissão do 
negócio familiar, com o afastamento físico das crianças — sinônimo de impossibilidade de 
transmissão da linhagem —, o compromisso com a propriedade, o conhecimento de enólogo e 
o gosto pela atividade agrícola.  
Para organizar a transmissão, os “arranjos familiares” encontrados pelos 
produtores oscilam entre dois princípios contraditórios: o da igualdade entre herdeiros e o do 
desafio econômico de manter o negócio da família. O primeiro se refere ao patrimônio 
familiar; o segundo, aos critérios de mercado e rentabilidade da empresa. Na partilha 
equitativa, sempre haverá a dúvida: como assumir o negócio familiar sem prejudicar irmãos e 
irmãs na herança? Como compensá-los? Os arranjos são mais ou menos conflituoso, 
conforme seja o destino social dos irmãos e das irmãs do beneficiário. Quem tem um emprego 
bom é menos indicado a reivindicar parte na herança de quem depende do dinheiro para 
equilibrar suas finanças.  
No meio da classe superior é onde se aplicam as melhores situações da 
transmissão. Mas se irmãos e imãs do beneficiário e seus cônjuges pertencem à classe 
trabalhadora ou se mantêm com empregos precários ou são trabalhadores independentes, a 
questão da equidade da herança se revela menos consensual. Nesses casos, irmãos e irmãs 
podem não esperar para receber as indenizações antes da morte dos pais como forma de 
compensação ou para realização de seus projetos profissionais.  
Então, conforme Bessiére, a combinação de fatores como o tamanho e a 
composição do patrimônio familiar e os destinos sociais dos irmãos e das irmãs do 
beneficiário definem se há exigência ou renúncia a parcela no patrimônio familiar. Nas 
análises da autora, esses fatores permitem traçar um perfil social do regime de transmissão de 
patrimônio que pode ser mais ou menos conflitante. Em todas as configurações, os pais 
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assumem o papel de líder nas ações de herança, organizadas, na maioria das vezes, ao longo 
da vida. São responsáveis por definir o ritmo das doações, possibilitando o desenvolvimento 
de “arranjos” para compensar os outros herdeiros, mesmo quando a lei agrícola favorece 
beneficiários.  
Bessiére conclui que há um emaranhado de decisões subjetivas e objetivas nas 
posições de vários agentes em relação à retomada da “vocação” que é atualizado pela 
subjetividade dos gostos e desejos, das histórias de vida e da persistência do habitus. Esses 
“arranjos” encontrados entre as famílias viticultoras envolvem questões econômicas 
(resultados e manutenção das empresas familiar, posições e trajetórias socioeconômica dos 
protagonistas compartilhadas), jurídicas (regras do direito civil e agrícola), emocionais (a 
relação entre as partes), éticas (implementação do princípio da igualdade) e simbólicas 
(prestígio da unidade familiar). 
 
2.3 À guisa de síntese  
 
O que essas etnografias têm em comum?  
Permitem entender a reprodução social camponesa segundo abordagens e 
contextos distintos (geográfico, histórico-social, econômico, político e cultural). São 
aproximações de realidades que evidenciam mecanismos sociais acionados pelos camponeses 
para garantir a unidade familiar e a transmissão do patrimônio e do modo de vida. As cinco 
etnografias expressam arranjos e estratégias engendradas pelos camponeses conforme 
costumes locais e relações socioeconômicas e políticas enfrentadas, as quais os incitaram a 
reordenar suas relações sociais para garantir a reprodução social.  
As variações de práticas sociais podem ser percebidas em contextos distintos em 
que camponeses vivenciaram a entrada do capitalismo no meio rural. Por exemplo, na crise de 
sucessão hereditária em Béarn, da maison, centro da relação da terra-patrimônio — que para 
ser mantida e preservada para a permanência de toda a família requer o “sacrifício” de alguns; 
na crise da “vocação” camponesa, em La Bresse Saône-et-Loire e as reconversões tácitas das 
famílias para garantir às gerações mais novas o desejo de permanecer na terra e garantir a 
sucessão do patrimônio; nas práticas de transmissão da herança da terra no bairro no sul de 
Minas, baseada na divisão sexual do trabalho que determina quem vai ter acesso a terra; nas 
estratégias de acesso a terra através da migração para o Sul a fim de arrumar trabalho pelos 
antigos moradores da plantation da região do brejo e agreste paraibano; enfim, nos “arranjos 
familiares” objetivos e subjetivos encontrados pelos agricultores viticultores de Cognac para 
equilibrar igualdade entre herdeiros e manutenção do patrimônio familiar. 
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As etnografias apresentadas neste trabalho demonstram as lógicas internas das 
famílias camponesas baseadas nos costumes que orientam a propriedade da terra, as relações 
familiares e as regras de transmissão de seu patrimônio material e cultural. Os filhos homens 
recebem mais estímulos para ficar no campo, seja nos processos de socialização ou através de 
investimentos (“pedaço de terra”, possibilidade de administrar e/ou gerenciar a atividade 
produtiva, herança do patrimônio), reforçando a ideia de que ser camponês é uma questão de 
gênero, pois os homens têm mais “vocação” para cuidar da propriedade; mesmo quando a 
mulher pode ser a proprietária legal da terra. 
No modo de vida camponês, a tríade terra–família–trabalho não se dissocia. A 
terra é patrimônio familiar onde se constroem as relações de trabalho. A família tem o valor 
principal (WOORTMANN, 1990). As estratégias familiares têm como cerne a segurança dos 
membros e a preservação do patrimônio para reprodução familiar, o que orienta a divisão 
sexual do trabalho com o fim de garantir a produção e o consumo familiar.  
Nas etnografias apresentadas, os espaços sociais das mulheres estão associados às 
atividades ligadas ao consumo, mesmo quando, na prática, atuam nas atividades agrícolas, 
pecuárias e, em raras exceções, na gestão do negócio. Para “encontrar o seu lugar”, elas 
investem em empregos fora da unidade produção, pois esse espaço pertencente 
“naturalmente” aos homens como responsáveis pela segurança familiar, o que lhes garante 
status superior aos dos demais familiares. Também investem no alargamento de seus estudos, 
que lhes possibilitam retomar atividades produtivas familiares ou equilibrar as relações de 
poder, reconfigurando sua posição social no grupo familiar. Ainda assim, mesmo quando 
conseguem retomar as explorações familiares — casos raros —, encontram dificuldades, tais 
como desestímulo da família ou predomínio masculino nas atividades produtivas camponesas. 
As regras de transmissão de patrimônio apresentadas nessas etnografias têm 
semelhanças, mas se diferem nas práticas sociais desenvolvidas por esses agentes em espaço e 
tempo diferenciados e conforme os enfoques de cada autor. De modo geral, pode-se definir a 
transmissão do patrimônio como uma das estratégias de reprodução social da família e do 
modo de vida camponês. Nesse processo, há um entrelaçamento de decisões objetivas e 
subjetivas conforme as posições dos agentes; relacionam-se com tensões entre projetos de 
vida e o dever moral de cuidar da família, da manutenção da propriedade familiar e das 
questões relativas à posição que a família ocupa no espaço social. Portanto, como analisa 
Castro (2013), a herança não é apenas a transmissão patrimônio material; antes, representa a 
transmissão de um capital cultural que permite persistir no modo de vida campesino, embora 
isso suponha criar regras para driblar leis específicas para transmissão de patrimônio. O que 
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está em jogo para as famílias camponesas são a garantia e manutenção do acesso à terra para 
assegurar sua condição social. 
Com base nessas etnografias e no pensamento de alguns autores, a pesquisa aqui 
descrita buscou entender as lógicas objetivas e subjetivas que operam no interior das famílias 
camponesas do vale do Juari. Essas lógicas vão além da transmissão da herança do lote no 
assentamento, pois supõe estratégias e arranjos familiares que atravessam gerações a fim de 
garantir a permanência das gerações ascendentes no campo, as disposições dos filhos a ser 
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o ponto de vista das orientações econômicas, sociais e simbólicas que configuraram as 
relações fundiárias no Brasil, a apreensão das ocorrências de um tempo específico — 
da década de 40 em diante — e um espaço específico — as terras no vale do Juari, TO — 
mostra-se vívida no relato de assentados como Benedita Soares dos Santos (69 anos) e outras 
pessoas de famílias entrevistadas durante a pesquisa aqui apresentada. A trajetória social 
destas até o momento em que os assentamentos rurais começam a ser criados permite 
entender — e exprimir — a entrada dos camponeses nesse espaço agrário e o desenrolar 
contínuo dos fatos. Trata-se de ver o universal no particular — diria Goffman (1983). Como 
narra dona Benedita (SANTOS, 2015, entrevista), 
 
Nasci em Carolina [MA], nasci em 47, 13 de maio, na cidade. Minha mãe 
era de Carolina e meu pai era de Maranhão, mas não era do município de 
Carolina, não! Eu lembro quando saí do Maranhão para vim pro Goiás — 
que antes aqui era Goiás —, eu tinha a base de 5 anos, eu era pequena 
quando mudei para cá. Naquele tempo não tinha nada. Eu vim com meu pai 
e minha mãe, [que se] mudaram pra cá, saíram do Maranhão, de lá de nossa 
terra no Maranhão, e vimos pra cá. Só que aqui ainda não era Colinas, não 
tinha colina ali! Era chapada... era chapada... Só que depois de muitos anos 
— eu já era moçotinha, grandinha — [que] começou a passar essa BR aí [a 
rodovia Belém–Brasília]. Da viagem? Lembro como se fosse um sonho... 
Lembro que vim no meio de uma carga e uma cangaia, saímos da beira do 
Tocantins pra vim pra cá pra perto de Colinas. Viemos de tropa [em turma] 
de Carolina do Maranhão, uns de tropas, outros de pé. Os pequenininhos 
vinham no meio da carga. Os grandes vieram caminhando. Nós morava na 
roça mesmo, nossa mesmo, lá em Colinas. Cheguemos... e naquele tempo a 
terra era liberada! Todo mundo [que] chegava morava onde você quisesse. 
[...] não era esse rolo que tem hoje. A pessoa chegava, achava um 
lugarzinho, uma cabeceirinha, um corguinho, ali fazia um ranchinho e ia 
tocar roça e a vida qualquer maneira. 
 
A história da ocupação camponesa no vale do Juari converge à frente de 
mineração de cristal do fim dos anos 30 até os 60. Nordestinos migraram em busca de 
garimpos e acesso à terra “liberada” para “tocar a vida”. A mineração foi substituída por 
outras frentes que vieram para região após a abertura da rodovia Belém–Brasília, no início 
do decênio de 60, impulsionadas pelo projeto estatal de ocupar a Amazônia e pela 
expansão do capitalismo no campo com a instalação de latifúndios pecuaristas.  
Até meados do século XX, a região que era o norte goiano foi ignorada pelos 
goianos sulinos, dados o acesso difícil a áreas de matas extensas e a densidade 




posseiros de poucos recursos. As relações comerciais com o Nordeste ocorriam por meio 
de trilhas boiadeiras ligando o comércio de Filadélfia ao de Carolina, MA, e pelos rios 
Araguaia e Tocantins: vias de acesso centrais aos mercados consumidores de Belém, 
capital do Pará. O adensamento da população goiana foi mais intenso no Sul porque este 
estava integrado à economia de mercado do Sudeste graças a redes ferroviárias e 
rodovias ligando os produtores e consumidores de Goiás a São Paulo e Minas Gerais, 
por exemplo. 
Havia descaso do governo goiano pelo norte. Exceto em poucas cidades às 
margens dos rios Tocantins e Araguaia, as demais populações viviam no campo, em 
espaçamentos geográficos, esforçando-se para superar dificuldades, pobreza e doenças. 
Como descreve Freitas38 (BRASILIENSE, 2006, p. 164), “[...] os roceiros viviam em 
ranchos paupérrimos, obtendo insignificante rendimento do trabalho. Abandonados pelo 
poder público, não tinham escola, nem posto de saúde, nem estradas”. Apesar das 
limitações de uma região geograficamente isolada, havia situação de pobreza, mas não 
de miséria — como enfatiza Sader (1986). Para o posseiro — explica Martins (1981) —, 
pobreza é não ter o que comer, é não ter fartura, em vez de não ter dinheiro. 
A área territorial de Goiás se estendia da divisa de São Paulo e Minas Gerais 
aos limites com Pará e Maranhão; ou seja, era extensa. Essa demarcação perdurou até 
1988, ano em que se anunciou a criação do estado do Tocantins. Como evidencia a 
história regional (PALACIN, 1976; BORGES, 1998; BERTRAN, 1978; ESTEVAM, 
1997; OLIVEIRA, 1997), a área territorial, o despovoamento relativo e a ausência de 
infraestrutura dificultavam o acesso e desenvolvimento do norte goiano e o tornavam em 
algo pouco atrativo economicamente. Isso favorecia mais as relações inter-regionais. Tal 
situação foi amenizada com a construção da rodovia federal Belém–Brasília interligando 
as regiões Norte e Sul.  
Desde o século XIX, essa região era ponto de passagem para vários movimentos 
nordestinos de ocupação da Amazônia oriental,39 tendo em vista atividades extrativistas e de 
mineração (borracha, ouro, diamante, castanha e cristal), que foram povoando o sul do 
Maranhão, o norte de Goiás e o sul do Pará (cf. IANNI, 1978; VELHO; 1979; PEREIRA, 
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 No apêndice “História de Pium” do romance Pium, a professora Lena Castello Branco Ferreira de Freitas (da 
Universidade Federal de Goiás) comenta a obra de Eli Brasiliense, que descreve o microssomo da vida rural no 
norte goiano.  
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 A região da Amazônia oriental foi campo de pesquisas na década de 70 e 80. São estudos sobre a luta 
camponesa pelo acesso à terra como reflexo das transformações ocorridas com a expansão capitalista na 




2015). Nas décadas de 30 e 40, o garimpo de cristal motivou o deslocamento de imigrantes 
para a região do médio Araguaia, cujas áreas desocupadas foram o lugar onde se situaram as 
famílias. Na história de Goiás e Tocantins escrita até então há poucas referências à relevância 
do ciclo minerador de cristal de quartzo para dinamizar a economia, em especial entre 1939 e 
1955. As que abordam tal assunto o fazem de forma opaca; não aprofundam a influência da 
Segunda Guerra Mundial para a economia nem o povoamento nem o desenvolvimento da 
região norte-goiana.  
Por exemplo, em Frentes de expansão e estrutura agrária, Velho (1972) 
analisa que a atividade mineradora de cristal no norte goiano surge como atividade 
econômica e temporalmente determinada, complementar à extração de castanha-do-pará; 
logo, com resultados relativamente modestos. Mas, durante a guerra, cresceu a demanda 
por cristais de quartzo nas atividades bélicas de fabricação de componentes eletrônicos 
para rádio, telegrafia e telefonia e na produção de munição (SILVEIRA, 1997). A 
elevação do preço resultou na atração de uma massa de garimpeiros, faiscadores e 
capangueiros para o sertão goiano.  
Nesse contexto político econômico global, o espaço agrário do norte goiano foi 
se conformando. O processo de povoamento de seu sertão que ocorreu ao longo do eixo 
direito do rio Araguaia foi abordado em alguns estudos regionais e sobre a ocupação da 
Amazônia; também nas narrativas das famílias entrevistadas para este estudo. Velho 
(1979) critica os resultados econômicos “modestos” dessa frente mineradora, mas 
reconhece que o boom do cristal trouxe consequências para a ocupação da região: fez 
surgir as currutelas40 à beira do Araguaia e Tocantins, das quais a mais célebre em anos 
recentes foi a do Chiqueirão, em Xambioá (norte de Goiás), no decênio de 50. 41 Ele 
pondera que a atividade mineradora de cristal se apresentava “livre”; mas a necessidade 
do aviamento que impunha a figura do “patrão”. Esses agentes eram os mercadores de 
cristais: compravam pedras a preços baixos no garimpo e as revendiam nos mercados 
consumidores das cidades de Anápolis, GO, São Paulo e Rio do Janeiro, as quais depois 
seguiam para os mercados no exterior.  
Na análise sobre a migração do campesinato na Amazônia, Viera (2012) considera 
que o garimpo de cristal em Goiás foi o fator de atração nas décadas 30 e 40. Contribuiu para 
o povoamento do Tocantins, do sul do Maranhão e do sul do Pará, sobretudo com piauienses, 
                                                 
40
 O Dicionário Aurélio da língua portuguesa vincula a palavra currutela com garimpo porque informa que o 
vocábulo tem o sentido de arraial formando por garimpeiros na entrada de terras virgens. 
41
 Na região de Xambioá ocorreu a guerrilha do Araguaia, entre 1967 e 1974 — cf. MECHI, 2012. 
85 
 
cearenses e baianos. A região do médio Araguaia — lócus da pesquisa aqui descrita — foi 
povoada basicamente por esses migrantes, atraídos pela garimpagem que atingiu os núcleos 
isolados de Araguacema e Couto Magalhães (BERTRAN, 1978).  
Morador do assentamento Vale do Barreira, no município de Juarina, TO, e filho 
de ex-garimpeiro que migrou com os pais do Piauí para norte de Goiás no início de 1942, 
Bento Oliveira (59) relata que na região do entorno do vale e nas áreas mais ao sul e ao norte 
existiam garimpos que deram surgimento às cidades onde havia manchões de cristal de 
quartzo (ver FIG. 3). Em suas palavras,  
 
Meu pai, que trabalhou muito nesses no garimpo [...] os garimpos que têm 
nessa região aqui, [a] começar aqui de lado, começar pelo garimpo do 
Chiqueirão, aqui pra baixo do Araguaia, de Arapoema pra baixo, aí eu vim 
pra cá. Arapoema, garimpo de cristal. Itaporã, garimpo de cristal. Tem uma 
região chamada Providência, município de Itaporã, que é garimpo de cristal 
também. Pequizeiro, garimpo de cristal. Aquela outra cidade aqui pra cima, 
como é que chama, na beira do rio Araguacema [Goianorte], também era 
garimpo. Aí Cristalândia, o Pium, o garimpo do Pium (OLIVEIRA, B., 
2015, entrevista). 
 
No romance autobiográfico Rancho alegre, Juarez MOREIRA (2009, p. 68) 
aborda a dinamização da região norte e o surgimento de cidadezinhas no auge da atividade de 
extração de cristal: 
 
Estávamos naquela época vivendo a febre do cristal-de-rocha, onde Dueré, 
Formoso, Chapada, hoje Cristalândia, Piaus, hoje Pium, Monte Santo, 
Pequizeiro, Chiqueirão, hoje Xambioá, comandavam o espetáculo que havia 
iniciado na década de quarenta, em sua maioria. 
 
O ciclo da mineração do cristal de rocha introduziu um novo ritmo na região com o 
estímulo ao deslocamento populacional de nordestinos. Atraídas por novas oportunidades, 
muitas famílias de migrantes camponeses que fizeram a “rota do garimpo” (ver FIG. 3) entre 
1930 e 1960 impulsionaram a criação de núcleos urbanos. Em 1943, houve revitalização de 
Tocantinópolis; em 1949, surgiu Monte Sião — emancipada 1997; em 1950, iniciou-se 
Goianorte — emancipada em 1988; em 1953, surgiram Cristalândia e Pium; em 1958, 
surgiram Dueré e Xambioá; em 1962, surgiu Arapoema; em 1963, surgiram Formoso do 












Fonte: dados de entrevistas com assentados no município de Pequizeiro, TO, 2015. 
Autoria: Mônica Alves Ribeiro, 2015.  
 
O relato das famílias descreve o espaço percorrido. Revela dificuldades e coragem 
vivenciadas por elas em seus deslocamentos para o sertão goiano entre o período do ciclo do 
garimpo e a abertura da rodovia Belém–Brasília. Aos poucos, descortina as estratégias 
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mobilizadas por esses agentes para acessar a terra e garantir a permanência na atividade 
agrícola. Uma passagem do relato de Bento Oliveira (59) é significativa nesse sentido: 
 
Meu pai veio lá do Picos do Piauí, com 12 anos de idade. Ele nasceu em 28. 
Ele veio com a mãe dele, o pai dele já tinha vindo, o pai dele veio primeiro, 
ele já vinha sabendo nome do lugar, chamava Ponta da Serra [garimpo]. 
Naquele tempo, o cara cortava pra Carolina [MA], chegava em Carolina, 
perguntava onde fica a estrada que vai pra Itaporã [Ponta da Serra], 
‘travessava o rio e tocava no mundo. Quando eu vi me entender por gente, 
assim, que eu me lembro das cidades, conhecidas mesmo era... Carolina, 
Filadélfia, Porto Franco, Conceição do Araguaia, Tupiratins, Pedro Afonso e 
Porto Nacional, essas cidades do meio aqui não tinha. 
 
Dadas as incertezas da chegada e dificuldades na partida, redes familiares foram 
acionadas para minimizar dificuldades no deslocamento para o novo espaço social. Essa 
estratégia aponta possibilidades para novos fluxos de migrantes em contextos migratórios 
diversos (SAHLINS, 1997; MENEZES, 1985; 2002; MARTINS, 2009). Contavam com a 
solidariedade dos parentes seguindo seus caminhos a pé ou no lombo de burros, pelas trilhas 
indicadas por quem que já tinha migrado para região e acolhia que chegava. Essas práticas de 
mobilidades se mostram nas trajetórias de todos os entrevistados. As passagens a seguir, 
respectivamente, de dona Benedita, Antônio Marujada e Bento Oliveira, são pertinentes nesse 
sentido:  
 
Tinha um tio, irmão da minha mãe que tinha vindo na frente, era vaqueiro de 
uma fazenda lá [na região de Colinas], ele tinha a casinha dele, mas 
vaqueirava pra uma pessoa. Ele ia lá comprar sal em Carolina... Filadélfia... 
e falou para meus pais pra vim, mandou carta para minha mãe que nois podia 
vim. Veio muita família, muitos parentes: pai, mãe, irmãos, tio, tia, primos 
(2015, entrevista). 
Agora quem morava de plantão já aqui na serra era tia Rosalina, que é irmã 
do meu pai. Então, pode falar que foi essa minha tia que puxou toda a 
família pra cá (2015, entrevista).  
Era lá por [19]25, por aí. Na era de 25 [é] que eles começaram a vim. Tinha 
um tio meu que tava aqui, aí ele falou que foi por essa época que meus avós 
veio. Aí, meus avós, os povos, os irmãos dos meus avós, isso era muita 
gente, eles vieram do Piauí de tropa, aí passaram no Maranhão e ficaram uns 
tempos. Só sei que eles vieram e ficaram andando assim, de tropa, eles trazia 
os filhos, e os filhos ia casando no meio das estradas e ficando. Nunca mais 
viram. Aquele tempo o povo criava muito filho adotivo, né?! Aí, eles vieram 
pra cá, era tempo que as terras eram devolutas, né?! (2015, entrevista).  
 
De início, migravam os homens, acompanhando notícias sobre manchões de 
cristal para garimpar a pedra ou sobre terras “liberadas” para plantar. Após se instalarem, 
davam um jeito de “puxar” parentes e amigos de onde viviam em condições de restrição 
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semelhantes. Migrando em redes familiares, pais, mães, tios e primos vinham na perspectiva 
de enraizar-se42 nesse local e constituir um patrimônio fundiário trazendo suas tropas de mulas 
e seus pertences nos cargueiros para começar uma nova vida.  
Essas redes familiares eram a “estrutura social de referência” (MARTINS, 2009, 
p. 150) para os camponeses da fronteira. Instalavam-se em terras devolutas nas áreas 
próximas dos garimpos, agrupando-se em forma de “centros”43 familiares ou junto a 
conhecidos da mesma região de origem. Os homens ficavam nas suas idas e vindas entre 
trabalhos de “tocar roça” e garimpagem; também nos trabalhos de vaqueiro nas parcas 
fazendas de gado curraleiro entre os rios Araguaia e Tocantins. Avós, mulheres, jovens e 
crianças ficavam na terra, onde trabalhavam cultivando roças de forma coletiva para 
autoconsumo familiar. 
 
Naquele tempo, eu era menino... Ele [pai] já era casado, e a mãe ficava em 
casa. Nois tinha a terra, no município de Itaporã. Ela ficava com filhos e ele 
vazava. Só nois mesmo, que os vizinhos mais perto dava uns 800 metros, 
outros era 5, 8, 10 quilômetros. Lá tudo era família, a mãe não ficava só, ele 
saía, ficava de dois a três meses. A mãe mexia com roça, capina, plantava, 
mas sempre quando eles [parentes] saía, assim, ia pro garimpo, deixava tudo, 
arroz, feijão... Lá tinha parente demais, deve [ser por]que ele [o pai] ia mais 
os parentes, ia a pé, jogava o saco na cacunda, aí sumia, baixava no garimpo 
(OLIVEIRA, B., 2015, entrevista). 
 
Nogueira (2012) salienta que as redes familiares orientam a direção da saída para 
o mundo, pois geralmente os agentes vão aonde há um conhecido ou uma pessoa da família 
que chegou antes. Dessa forma, as redes preexistentes norteiam as lógicas camponesas de 
mobilidade, que se apresentam como reação às possibilidades objetivas de garantir condições 
melhores de existência. Para as famílias camponesas, migrar para o norte goiano constituía a 
representação do lugar e do tempo de “fartura”, de terra “liberada” para cultivar roças, do 
“sossego” e da possibilidade de “tocar a vida”. Essa representação da mobilidade do 





                                                 
42
 No texto “Cultura e desenraizamento”, Bosi (2002) analisa que o enraizamento é um direto humano 
fundamental.  
43
 Alguns autores que estudaram a ocupação da Amazônia utilizam o conceito de centro para definir esses 
espaços de moradia, de trabalho, de produção. Em geral, são referências ao centro da mata em oposição à beira 
do rio ou à boca da mata, áreas de campos naturais — ver: Keller (1975), Velho (1979), Santos (1981) e 
Musumeci (1988).  
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Para os sertanejos nordestinos a Amazônia era sinônimo de mata, de verde, 
contraposto à sequidão do sertão, possibilidade de plantio, de fartura. Com 
esta perspectiva famílias inteiras migravam contando com a possibilidade se 
de apropriarem de áreas não ocupadas por grandes donos de terra. 
 
A representação, também, permeia os relatos de vida de famílias do vale do Juari, 
como se lê nos excertos de relato a seguir.  
 
Naquele tempo, era assim: você chegava aqui nesse lugar, aqui tinha terra 
boa, e você falava: “Vou trabalhar aqui!”, e era só situar, não tinha ninguém, 
morava ninguém não, moça! (OLIVEIRA, B., 2015, entrevista).  
Naquela época, era terra devoluta, você chegava, isso era tudo mato, só tinha 
abertura quando você chegava numa mata dessa daí, que você agradava, aí 
você metia foice e dizia: “Eu vou ficar aqui!”. Aí você tirava o tamanho que 
você quisesse, vinte, sessenta alqueire, o tamanho que quisesse. Era tudo 
terra do Estado (LIMA, R., 2015, entrevista). 
 
Para Esteci (1987, p. 116), a migração das famílias é estratégia camponesa para 
restabelecer o equilíbrio entre a necessidade de consumo familiar e recursos disponíveis. 
Sugere que a mobilidade camponesa não ocorre apenas por pressões externas de outros 
agentes. Há uma regra social interna do grupo. Se assim o for, então cabe dizer que migrar é 
habitus camponês, isto é, senso prático (BOURDIEU, 2011) incorporado à história social do 
campesinato brasileiro que estrutura e orienta práticas de mobilidade desses agentes em 
contextos históricos diferentes e situações sociais diversas para cumprir os imperativos 
básicos de sua reprodução. 
As famílias camponesas entrevistadas expressaram um tempo que antes da 
chegada dos latifundiários capitalistas à região, quando a terra não tinha dono, era “terra do 
Estado”, “devoluta”, ou seja, eram terras “liberadas” como sinônimo de públicas, porque 
nunca pertenceram ao particular. Tal era a visão dos camponeses. Mesmo estando ocupadas, 
estavam abertas a quem quisesse se “situar”, “tocar roça” e “tocar vida”, pois “todo mundo 
era dono”. A terra era vista, portanto, como direito de todos associado à “imagem de um bem 
ilimitado” — como dizem Velho (1972) e Musumeci (1988) ao tratarem das primeiras fases 
da frente de expansão, que podiam ser utilizadas para a manutenção e reprodução da 
existência.  
Entretanto, é importante ressaltar que a prática de apropriação de terras devolutas 
não está restrita aos camponeses; é lógica que perdurou entre agentes diferentes mesmo 




[...] apoderar-se de terras devolutas e cultivá-las tornou-se coisa corrente 
entre nossos colonizadores e tais proporções essa prática atingiu, que pôde, 
com o correr dos anos, vir a ser considerada como modo legítimo de 
aquisição, paralelamente a princípio, e, após, em substituição ao nosso tão 
desvirtuado regime das sesmarias. 
 
Essa perspectiva é abordada ainda por Musumeci (1988, p. 44) no estudo sobre a 
posse camponesa na região da pré-Amazônia maranhense. Ele afirma que a “a ocupação 
primária” não se associa intrinsecamente à “[...] nenhuma forma específica de produção, 
podendo interessar a camponeses, senhores de escravos e até empreendimentos capitalista 
dependendo do contexto”. No caso em que estudamos — o vale do Juari —, essa prática foi 
usual para aquisição da terra e apropriação da natureza por agentes sociais diferentes, além 
das famílias camponesas e outros grupos que compartilhavam tal espaço social. 
Fazendas de pecuária extensiva se estabeleceram à beira dos rios Tocantins e Araguaia 
e seus afluentes. Chegaram à região ainda no fim do século XIX, com a expansão da frente pastoril 
do Maranhão para Goiás e Pará (MELATTI, 1967; VELHO, 1972; FLORES, 2009). Havia a crença 
na existência de campos naturais extensos após as florestas que margeavam o Tocantins.  
Posseiros de grande porte, estimulados pelos movimentos migratórios para Amazônia 
oriental em busca de terras úmidas, chegaram à região no ciclo da mineração — anos 30 — e 
permaneceram até no decênio de 50. Eram tidos como fazendeiros pelos moradores locais. Além 
de criar gado — pecuária extensiva —, cultivavam feijão, arroz e milho, cuja colheita era 
comercializada em Porto Franco (atual Couto Velho) e Conceição do Araguaia, PA, à beira do rio 
Araguaia; depois era encaminhada pelos atravessadores ao mercado de Belém.  
Não havia cercamento das áreas. A pecuária era desenvolvida livremente nas áreas de 
campos e matas ciliares. Também acontecia junto com outras atividades produtivas — como relatou 
um filho de migrantes no trabalho de Lima (2015, p. 39–40), sobre a luta pela terra na região norte 
de Goiás. Seus pais se deslocaram de Carolina para o norte goiano ainda em 1914, a fim de trabalhar 
em serviço de vaqueiro nas fazendas pecuaristas à beira do rio Tocantins. Disse ele:  
 
Antigamente isso tudo era comum. Tinha muitas fazendas nessa região, 
nessa beira do rio e nas margens daqui pra Palmeirante. Tudo era fazenda. 
Não tinha cerca. Se você levasse um animal daqui pra Filadélfia ou Marabá e 
lá soltasse e se ele quisesse, podia vir embora porque não existia um palmo 
de cerca. [...] Aqui não tinha brigas por terras, não senhor! Todos os 
fazendeiros respeitavam os limites dos outros, e se alguém não tivesse terra 
pedia pro fazendeiro para fazer sua rocinha, e ele autorizava. Como a cerca 
era de madeira, quando a cerca apodrecia, ele mudava de roça. Problema de 
terra começou depois da [construção] da BR, com a chegada do pessoal do 




As fazendas de policultura e pecuária extensiva estabeleciam-se nas áreas de 
campos para aproveitar pastagens naturais; também usavam área próxima ou matas para 
produção agrícola.  
Filho de garimpeiro e posseiro que migrou, na década de 50, para a região da 
Mata Verde (território do vale do Juari) — onde já se encontravam outros parentes —, Chico 
Montel (65 anos) materializa as dinâmicas socioterritoriais vivenciadas nessa região no 
segundo quartel do século XX ao relatar a trajetória da família:  
 
Teve uma época nos anos 50 que vinha gente do Nordeste caçando. Foi a 
época do êxodo rural, né!? Gente demais daquela região. A família da minha 
mulher veio pro Pedro Afonso, nos anos 50, e a minha família veio, também, 
nos anos 50, 54, por aí. Filadélfia, Conceição do Araguaia... ficamos aqui 
dois anos. Meu pai voltou de novo pra lá, pra Goiás, Porto Franco, hoje 
Couto [de Magalhães]; e ali meu pai ficou, na zona rural [Mata Verde]. Ele 
foi criado na roça, né!? Então, o forte dele era o que ele sabia fazer. 
Viajamos de barco. Naquele tempo, tinha os motores que faziam de 
Filadélfia, mais precisamente, Carolina [MA], a uma cidade por nome de 
Tupiratins, que na época chamava Panela de Ferro, hoje Tupiratins. Aí a 
gente veio nas costas de jumento, de burro e de cavalo lá pra Couto, pra 
Porto Franco. Aqui, meu pai ainda teve um estágio nesse período em 
Tupiratins. Parou em Itaporã, na época Ponta da Serra. Era um garimpo de 
cristal. Eu lembro como hoje. Era moleque, mas lembro. Ali, meu pai ficou 
uns meses. Aí, num se adaptou lá, aí queria ver o garimpo dessa área. No 
período que nos ficamos lá, ficamos numas roças dos parentes do meu pai, aí 
meu pai viu que num dava pra ele, veio pra Conceição do Araguaia. [...] Meu 
pai gostava de terra, ele era trabalhador rural, e lá [em Mata Verde] ele 
conseguiu evoluir um pouco. Naquele tempo, as terras eram devolutas, era 
da União federal, você não comprava de ninguém, escolhia onde queria 
entrar, respeitando o receio de quem já morava por ali, né!? Meu pai foi 
considerado ali [no vale do Juari], ser tratado um pequeno fazendeiro, 
chegou a ter mais 900 alqueires de terra, mais de 600 reses. Naquela época 
era fazendeiro, né!? [...] A região era bem habitada, o pessoal morava no 
campo e trabalhava na mata, a gente chamava de centro. Meu pai, por 
exemplo, tinha uma propriedade no campo, como os outros, mas o serviço 
era lá dentro da mata, uma distância de cinco quilômetros da casa da 
residência dele. Era bem habitado, havia 82 famílias lá, né!? Isso foi só de 
uma área (2013, entrevista).  
 
Nessa estrutura social, estavam presentes várias famílias de camponeses-
garimpeiros-posseiros que compartilhavam a posse da terra de forma individualizada com 
esses grupos diferentes de ocupantes e usavam os recursos naturais de forma comum (caça, 
pesca, madeira, rios), imperativos para a reprodução familiar. Ocupavam as áreas na mata 
onde as terras eram úmidas e férteis para tocar roças e produzir para o autoconsumo e a venda 
do excedente, respeitando-se os “limites” simbólicos dos espaços utilizados para os tipos de 
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produção e as lógicas objetivadas na fala dos entrevistados, como se lê nas passagens de 
relato a seguir, respectivamente de dona Benedita (69) e Raimundo Lima (66).  
 
Alguns eram parentes, outros eram conhecidos. [...] [Sobre ter dado briga] 
Não! Graças a Deus, nunca deu briga. Ninguém era dono não, muié! Você 
morava naquele lugar... um pedaço de roça aqui, pedaço de roça ali, pedaço 
roça pra açula. Todo mundo tocava sua roça, colhia milho, colhia seu arroz, 
não tinha esse negócio de dizer: “Esse aqui é meu”. Derrubava a mata e 
punha sua rocinha. Derrubava com machado, cortava os paus (2015, 
entrevista). 
Aquilo [área da mata verde] era quase tudo nosso, era tudo parente! Era Tião 
Arruda, Sebastião Arruda, Bernaldino Lima, que era irmão de meu pai — 
meu pai que era Pedro Lima. Todo mundo ali era do município de Couto. 
[Sobre a chegada] não lembro do ano, não! Eu sei que naquela época era 
terra devoluta (2015, entrevista). 
 
As relações de apropriação individual e uso comum da natureza entre criadores de 
gado, posseiros-fazendeiros e camponeses-garimpeiros-posseiros no vale do Juari se 
assemelham, em alguns aspectos, ao caso estudado por Thompson (1998, p. 91) sobre os 
direitos comuns dos camponeses na Inglaterra no século XVIII; ou seja, antes da chegada das 
relações monetárias ao campo, onde os usos dos espaços produtivos “[...] eram exercidos de 
acordo com o costume consagrados pelo tempo”. A abundância de terras, a necessidade de 
satisfação material e reprodução social das famílias e os interesses mercantis dos criadores e 
fazendeiros tornaram significativas as lógicas de uso e compartilhamento dos recursos 
naturais orientados por regras invisíveis de respeito mútuo aos espaços e direitos comuns 
sobre o território. Eis como o entrevistado Chico Montel se referiu à vigência de tais 
costumes:  
 
As terras eram divididas pelos próprios interessados, a divisão dos limites 
era um córrego, rio ou serra. A pessoa entrava em sociedade com morador e 
pegava do limite pra frente. [Quanto à possibilidade de o pequeno posseiro 
ficar dentro das posses grandes] Não! Cada qual tinha seu lugar, sua terra. 
Naquela época existia o respeito do limite do outro, não havia 
desentendimento (2015, entrevista). 
 
Mesmo com esse costume agrário na região — apropriação comum da natureza —, 
era normal haver as contendas cotidianas; mas — como diz Thompson — “[...] as disputas a 
este respeito também seguiam formas consagradas pelo tempo” (p. 91). Montel relatou que, em 
geral, os problemas se relacionavam com animais comendo a roça do vizinho, sobretudo os 
porcos, mas também o gado, porque as “criações eram tudo criada solta”. O vizinho 
comunicava ao dono que tomava providências. Quando este não resolvia o problema, era 
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comum fazer reunião com um morador de mais liderança. Reuniam-se os envolvidos para 
conversar até chegar a um acordo. Como avalia Montel, “[...] parece que naquele tempo a 
gente era mais humano”. 
Contudo, convém evitar uma visão bucólica da ocupação espacial no norte Goiás. 
A ideia de convívio social pacífico, harmônio esbarra na condição mesma do espaço: ser 
fronteira; um lugar não só de alteridade, mas também de conflitos (MARTINS, 2009). A 
chegada das frentes pastoris ao sul do Maranhão, ao norte de Goiás e ao sul do Pará, ainda no 
fim do século XIX, trouxe tensão a índios e criadores. Não por acaso, acarretou conflitos, que 
culminaram no massacre de indígenas ou em seu deslocamento mata adentro no oeste do Pará, 
onde se confrontavam com outras tribos (MELLATI, 1957; IANNI, 1978; MARTINS, 2009; 
VELHO, 1972; PALACIN; MORAES, 1989). Não menos conflituosa foi a chegada, no 
decênio de 30, da frente mineradora de cristal à região de Dueré e Formoso do Araguaia, ao 
sul do atual estado do Tocantins; ou seja, próximo da ilha do Bananal. Houve confronto entre 
Carajás e Avá-canoeiros. Dizimadas em parte, as tribos eram expulsas das matas em torno dos 
manchões de cristal. Em meados dos anos 50, a frente pioneira — instalação de latifúndios 
pecuaristas para cultivo do arroz irrigado — os expulsou de suas terras outra vez, obrigando-
os a rumar para ilha do Bananal (BARBOSA, 2015). 
Outro foco de tensão estava nas condições de vida dos garimpeiros, na mineração 
do cristal, nas relações comerciais com o “patrão” (faiscadores e capangueiros) que 
compravam a preços baixos as pedras de cristal dos garimpeiros para revender a preços 
maiores a outros negociantes, explorando o trabalho deles. Eli Brasiliense (2006) abordou a 
vulnerabilidade dos garimpeiros no romance Pium, escrito no contexto da atividade 
garimpeira no povoado Piaus. Essa obra é considerada por intelectuais goianos como 
testemunho das consequências da expansão de fronteiras para o interior de Goiás. O autor 
descreve amiúde as experiências vivenciadas pelos garimpeiros pela ambição dos negociantes 
na vida dura e difícil em meios aos garimpos do sertão goiano. No romance se lê que  
 
[...] estavam os garimpeiros entregues ao seu próprio destino, desvalorizados 
e anônimos. Esses heróicos sertanejos, de cujos braços dependia a segurança 
e a resistência e da ofensiva aliada, se anulava ante a pressão de ambições 
desenfreadas daquela praga de indivíduos espertos e alheios aos interesses de 
uma coletividade sofredora (p. 18). 
 
No entanto, no vale do Juari no período em questão, de fato não existiam conflitos 
pelo acesso a terra. Só após a chegada das relações capitalistas à Amazônia — fim da década 
de 50 —, a construção da rodovia Belém-Brasília e o avanço da colonização do norte goiano 
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— iniciada na região centro-sul nos anos 40 — é que os camponeses começaram a vivenciar 
problemas derivados das transformações econômicas.  
Para os campesinos, a região do médio Araguaia era o “lugar de sossego” 
(VIEIRA, 2001) e “liberdade”. Tinham a noção da terra como “bem natural”, direito de todos, 
patrimônio comum; afinal, eram “terras liberadas”, não tinha “dono” a priori, individual ou 
coletivo; também não tinha preço. Para eles, era “terra de trabalho” (MARTINS, 1980), 
instrumento laboral, para cultivar roças, produzir alimentos e se “situar” com a família. Como 
direito de propriedade sobre a terra, a noção de posse não tinha sentido para as famílias, que a 
viam como instrumento para prover sua reprodução com base no trabalho familiar. Só passam 
a entender a significação do título de posseiro quando chega à região a frente pioneira: a 
pressão sobre as terras eleva seus preços, ou seja, transforma o chão em mercadoria 
(MARTINS, 1980; 1979). Os recortes de relato a seguir, de Antônio Marujada (60 anos) e 
Raimundo. Nascimento (54 anos), respectivamente, evidenciam essa percepção.  
 
[...] a terra era avoluta [devoluta]. Meu pai podia vim e plantar, ficava ali 20 
anos, 15 anos e saía sem direito a nada, chegava a trabalhar a vida inteira ali, 
o que plantava e colhia, tudo era da gente, mas saía deixava tudo 
abandonado. Ele mexia com roça, era nosso serviço. Naquele tempo [1954], 
a terra era uma luta, todo mundo era dono. A derradeira vez que meu pai 
saiu, tu acredita que na média de 120 alqueires de terra, ele deu a troco de 
um jumento só pra voltar [para Babaçulândia, região na beira do rio 
Tocantins], pra botar o bagulhozinho nas costas do animal pra voltar?! 
(2015, entrevista). 
Nos anos 60, já era habitado isso aqui! Era... por pessoa mesmo, né!? 
Naquela época, não existia posseiro, eles não sabiam que eram posseiros, 
né!? Eram pessoas. [Por]que a terra era devoluta, não tinha dono, né!? E 
aquele povo moravam... Aí, despois, [vieram] os grileiros, né!? Fazendeiros 
grande desciam lá do Goiás pra cá e compravam as parcelas daquele povo, 
que era muito difícil naquela época. Aqueles que vendiam... completamente 
saíam livre e os que não vendiam eles tiravam à força e tomavam a terras. Os 
primeiros, né!? Eles trabalhavam de roça, faziam a rocinha deles, 
trabalhavam, colhiam os seus mantimentos e criavam a família. Naquela 
época era igual tribo de índio, era igual nós no Maranhão, nascido e criado 
naquele sertão: só tinha as famílias lá. Aí, só produzia e criava a sua família 
naquele mundão do sertão, sem conhecer cidade nem nada. A gente vivia 
desse jeito! (2015, entrevista).  
 
Havia uma ética ou “economia moral” (THOMPSON, 1998) que regia as relações 
sociais, as práticas de apossamento individual da terra e o usufruto comum dos recursos 
naturais orientadas por uma racionalidade econômica legitimada pelo direito costumeiro de 
“ocupação primária” da terra. A apropriação da terra no vale do Juari era orientada pela 
crença de que era uma prática legítima e justa para garantir a segurança familiar; de que 
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estava imbuída de normas e obrigações sociais recíprocas e por relações econômicas 
peculiares às comunidades camponesas.44  
Quando as famílias de Benedita Santos, de Bento Oliveira e Joana Oliveira, de 
Antonio Marujada e de Raimundo Lima migraram para áreas de garimpos — serra das 
Cordilheiras, serra Azul, Ponta da Serra e Mata Verde — nos arredores do vale do Juari —, a 
região era uma área de mata com “terra boa”, fartura de peixes e áreas de campos naturais 
perto do rio Araguaia. Como lembrou dona Benedita, “tinha muita mata... muita floresta, tinha 
muito verde! Você vê muita caça, tinha como sobreviver sem depender”. Essa representação 
do vale está na memória e nos relatos dos primeiros moradores, como se lê no de Chico 
Montel: 
 
Naquela época, a gente saía da boca da mata, nos campos onde morava e 
entrava na mata até sair em Colinas, que era uma área de campo, um 
chapadão. A gente ia pelas trilhas no meio da selva, mas só no período da 
seca. Lembro de ir muitas vezes com meu pai caçar porco queixada [caititu] 
lá e pescar no rio Juari, que tinha peixe em abundância. Agora acabou tudo! 
(2015, entrevista).  
 
As famílias se agrupavam na mata próximas umas das outras. Ali estabeleciam 
posses e construíam ranchos com materiais extraídos da mata: folhas de bananeira-do-mato, 
troncos e folhas de palmeira, em geral, nas proximidades de córregos, para aproveitar água na 
lida diária e no plantio de áreas de baixada, de terra mais fértil. Criavam animais de pequeno 
porte nos quintais, como galinhas e porcos, que contribuíam para a alimentação da unidade 
doméstica. Combinavam plantio de arroz, feijão, milho, mandioca e banana, cultivados com 
base em uma tecnologia tradicional: a “roça de toco” ou “sistema de coivara”, isto é, derrubar 
a mata a machado, queimar e semear. Também recorriam à mata como fonte de caça para 
complementar a alimentação e como fonte de lenha e madeira para as necessidades das 
unidades domésticas. A economia desse grupo familiar era marcada pela produção de 
“aprovisionamento”: termo defendido como o que designa com exatidão as lógicas produtivas 
camponesas, como se lê em Godoi (1999). Não se restringe a práticas produtivas apenas para 
subsistência do grupo, mas também para suprir as necessidades materiais da reprodução física 
e social das famílias. Nas palavras de Godoi:  
 
                                                 
44
 Caso semelhante foi estudado por Godoi (1999) relativamente ao processo de ocupação camponesa no sertão 
do Piauí. Diz ele “[...] proponho a existência de uma ‘economia moral’ a orientar a ocupação camponesa da terra 
e apropriação da natureza, expressa na posse, preexistente ao sistema de posses, que passou a vigorar após a 
abolição do regime de sesmarias e que persiste até os nossos dias, inscrita num habitus engendrado pela própria 
história de muitos grupos camponeses no Brasil” (p. 47–8). 
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[...] a produção para aprovisionamento não se caracteriza exatamente como 
“produção para o uso”, isto é, para consumo direto e as famílias podem 
produzir para troca, de modo a obter, indiretamente, o que precisam e não 
produzem, enquanto a “economia de subsistência” está marcada por uma 
concepção equivocada do trabalho camponês, sintetizada no binômio 
trabalho contínuo-sobrevivência. Ademais, a “produção para o 
aprovisionamento” fornece a família seu “costumeiro estoque de bens, tem 
seus limites na produção e não possui propensão inerente para o trabalho 
contínuo” (Sahlins, 1970:121). (GODOI, 1999, p. 92). 
 
Camponeses trocavam parte da produção destinada a esse fim com vizinhos. 
Também vendiam e trocavam: nos mercados de Couto de Magalhães (a 40 quilômetros) e 
Conceição do Araguaia, PA, (a 60 quilômetros); à beira do rio Araguaia; nos centros 
comerciais de Filadélfia, GO, e Carolina, MA (a 250 quilômetros); às margens do rio 
Tocantins. Assim, abasteciam a família com mantimento e mercadorias não produzidas por 
eles. As relações econômicas na região ainda eram mercantis. Uma vez por ano, faziam esses 
percursos pelas trilhas no interior da mata, em geral no período da seca, quando as águas dos 
rios baixavam, permitindo a travessia dos camponeses. O relato de Benedita Santos ilustra 
essas circunstâncias:  
 
Quando nós morava lá [próximo de Colinas], levava arroz, farinha lá [em 
Carolina] e trocava. Levava no lombo dos burros. Meu pai, meus tios, meus 
primos, que tinha mais ou menos 12 para 13 anos, mais ou menos em 53. 
Gastavam quase 30 dias. Tinha que comprar mantimentos que durasse um 
ano. Naquele tempo, ninguém via dinheiro. Era muito difícil! Era muito 
difícil você ver um dinheiro! Você via fazendeiro, as terras era branca de 
gado, mas ninguém via dinheiro! 
 
Essa relação esporádica com o mercado expressa uma autosuficiência relativa das 
unidades domésticas baseada numa economia “natural”. Produziam de forma artesanal grande 
parte dos produtos que necessitavam. Orientada pela lógica da reprodução social, a posse da 
terra constituía, para as famílias, um direito básico, garantido pela ocupação primária e pelo 
trabalho na terra para a segurança da família; ou seja, um lócus de moradia e trabalho familiar 
que girava em torno da agricultura policultora, em que todos os membros eram recrutados 
para as atividades agrícolas ou domésticas. O modelo de organização laboral baseado tanto na 
cooperação da família e entre famílias para realizar atividades voltadas a uma produção 
mercantil quanto nas relações sociais de reciprocidade e solidariedade para contornar as 
adversidades da vida expõe os mecanismos de funcionamento e a racionalidade do sistema 
econômico dos camponeses. Como analisa Godelier (1974, p. 248), não convém ver a 
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economia como único aspecto da vida humana, pois “É econômica, toda ação que combina 
meios escassos para alcançar do melhor modo possível um objeto”.  
Afastados das estradas escassas e dos núcleos urbanos, as famílias do vale do 
Juari viviam longos períodos de relativo isolamento no interior das matas ou nas áreas 
chapadas próximas de córregos. As relações societárias se restringiam a outras famílias dos 
“centros”: os agrupamentos camponeses da região. Nesse microcosmo social de isolamento de 
influências externas, a lógica familiar de trabalhar na agricultura ressurgia quase 
automaticamente entre os filhos, apreendida nos processos de socialização. A aprendizagem 
das crianças, como iniciação nas habilitações dos adultos, começava desde cedo. Meninos e 
meninas já auxiliavam os pais nas atividades produtivas e de consumo. Aprendiam técnicas 
produtivas em atividades domésticas para garantir a reprodução material e social da família.  
Essa forma de aprender se abre à compreensão à luz de Thompson (1998, p. 18), 
para quem ocorre a transmissão não só de técnicas particulares, mas também “[...] de 
experiências sociais ou de sabedoria comum da coletividade” — a transmissão do habitus 
camponês entre gerações, diriam Bourdieu (1962) e Champagne (1986). O costume na região 
era de que, quando alguma família quisesse sair, migrar para outro lugar, vendia seus 
“direitos” ou “serviços” realizados, que se resumiam a roças cultivadas. Prevalecia o 
“mercado de direitos e benfeitorias” (MUSUMECI, 1988). Como no caso estudado por 
Musumeci— a ocupação da terra na fronteira no Maranhão —, a origem dos “direitos” para 
camponeses estava associada “[...] à própria história do desbravamento, da conquista, da 
incorporação e domesticação de um espaço vazio puramente natural”45 (p. 67; grifo na fonte). 
Essa prática permitia a negociação individual dos “serviços” de plantio feitos na terra e a 
apropriação do “trabalho investido [que] assegura (por extensão) o direito do camponês à 
própria terra trabalhada” (GODOI, 1999, p. 58). 
Dona Benedita recorda que seus pais se deslocaram da Serra Azul, área de 
garimpo de roça, próxima de Colinas, para as matas do vale do Juari. Comprou os “direitos” 
de outro morador na área do rio Piaba, onde viviam pais, tios e filhos já casados. Eram as 
“terras dos Piabas” — como ficaram conhecidas pelos moradores da região. Nas palavras 
dela,  
                                                 
45
 Musumeci (1988) faz uma crítica à visão dualista do campesinato da fronteira desprovido de concepção não 
mercantil ou não capitalista da propriedade da terra, que tem a posse da terra como direito oriundo do seu 
trabalho e a produção baseada no trabalho familiar voltado apenas para reprodução da família. Entretanto, é 
contestada por Martins (1996, p. 57): “Musumeci reduz (e desfigura) a especificidade histórica do direito gerado 
pelo trabalho na terra de posse ao direito dominante da propriedade enquanto monopólio econômico e 
juridicamente fundado e assegurado sobre a parcela da terra” (grifo do autor). 
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Quando o pai mudou pra cá, morava um pessoal aqui, na beira do [rio] 
Piaba. Esse pessoal [...] um ofereceu o direitinho, o serviço ele vendia. Meu 
pai arrumou e disse: “Eu pago o seu direito, seu bananal, macaxeira, canas”. 
E meu pai comprou. Só tinha mata, matona linda! Fria! Caça de toda 
maneira. Isso foi no ano que cheguei aqui [ao vale do Juari], eu vim pra, em 
66, e meu pai veio em 66 também. Só que eu vim na frente, pra onde tava, 
fiquei com minha irmã aí na fazenda do cunhado dela, [por]que o cunhado 
tinha uma terrinha lá fora... nos campos. 
 
Relatos de famílias apresentados até aqui e a história escrita sobre o norte goiano 
evidenciam uma configuração fundiária no vale do Juari que perdurou até a década de 60. 
Prevaleceu o direito costumeiro da apoderação da terra pela posse através do trabalho na terra, 
prática vigente desde o fim da regularização das posses no país e que está associada à história 
do desbravamento dos espaços “vazios” nas regiões de fronteira. A organização dada a esse 
espaço social expressa regras que norteavam as práticas de ocupação: os “sistemas de 
direitos” (GODELIER, 1974) sobre a terra e as lógicas de reprodução do campesinato no 
sertão goiano.  
Esses dois elementos perduraram até o fim dos anos 60, quando ocorre a transição 
para outras atividades econômicas — marcada pelo declínio da mineração de cristal. Após a 
Segunda Guerra Mundial, o cristal foi se escasseando e perdendo valor econômico. 
Acrescentem-se a expansão da frente pioneira para a região a partir de 1966 e a chegada de 
outras frentes de expansão estimulada pelos projetos de colonização da região norte — 
iniciada no decênio de 40, pelo governo de Goiás, que se expandiu para a região do médio 
Araguaia no fim da década de 50 (MARTINS, 2009; VELHO, 1979). Esses movimentos 
provocaram transformações profundas nesse espaço territorial e na vida dos camponeses. 
Modificou costumes, com o cercamento de terras e a expropriação. Comprometeu a 
permanência e reprodução material e simbólica das famílias. Deflagrou conflitos por causa da 
terra nas décadas seguintes.  
 
3.1 A chegada da “bola grande”: a expropriação camponesa 
 
A descrição de Benedita Santos — das experiências vivenciadas no vale do Juari 
— objetiva a sua percepção do processo generalizado que ocorreu no meio rural a partir no 
decênio de 60: o avanço do capitalismo rumo ao campo e a expansão de fronteiras agrícolas. 
É a representação do que Graziano Silva (1982) nomeou de “processo de fagocitose”, à 
semelhança do fenômeno biológico em que grandes bactérias engolem e digerem as pequenas 




De 62 pra cá, provavelmente isso já vem rodando. E cada vez mais vem 
fechando a moita... só fechando a moita... Vem rodando uma maneira... 
diferente, né!? Entrando uma coisa, assim.. sei lá! Pra isso [a terra], tinha 
que ser deixado por Deus. A bola pequena vem entrando no meio da grande 
e a bola grande no meio da pequena e vai fechando a moita. Aquele tempo 
atrás, uns anos pra cá, todo mundo tinha o direito de ficar num lugarzinho, 
fazer uma rocinha, plantar mandioca, banana, arroz, milho. Desde esse 
tempo cá já mudou, aí ninguém teve direito a nada... vivia na terra dos 
outros. A bola grande tomou a bola pequena. Aí fomo pro Couto [de 
Magalhães]. Meu pai foi pra piaba [centro dos Piabas], com meus irmãos. 
Meu pai ficou lá na Piaba até... 73, aí entrou — sabe? —, entrou aquela 
turma dizendo que era “Meu!”, que era “Meu! Tenho documento! Tenho 
documento! tenho documento!”. Aí, você sabe... gente fraca!  
 
O efeito do capitalismo no campo se fez sentir em todo o território nacional, em 
menor ou maior grau: houve fechamento de fronteiras produtivas no Sul, Sudeste e Nordeste, 
além de ser definido um caráter geral da expropriação do campesinato de suas terras. Para 
ampliar áreas e expandir a produção, o Estado, durante o governo dos militares, passa a 
incentivar empresas e latifundiários através de subsídios (financeiros) para que investissem 
nas novas fronteiras agrícolas. A partir do decênio de 40, o norte goiano sente as 
transformações provocadas pelas políticas oficiais desenvolvimentistas de expansão das 
fronteiras agropecuárias e ocupação da Amazônia — a “Marcha para o Oeste”. Criada no 
governo de Getulio Vargas, sua finalidade era ocupar espaços “vazios” e reordenar o centro 
de decisões políticas com a mudança da capital federal para o Centro-Oeste e integração das 
regiões Norte e Sul com construção da rodovia Belém–Brasília, implantada pelo governo de 
Juscelino Kubitschek. É claro: buscava-se expandir o capital para o meio rural com a 
“modernização da agricultura”, iniciada na segunda metade da década de 60, pelo governo 
militar. 
Entretanto, a “modernização” que se consolidou, além de não alterar a estrutura 
fundiária, teve efeitos devastadores sobre povos do campo. A expansão do latifúndio 
desestruturou as lógicas sociais campesinas, agravou a situação de exclusão, afetou a 
qualidade de vida e a reprodução social camponesa. Não por acaso, estudiosos da questão 
agrária convencionaram a chamar esse processo de “modernização conservadora” 
(GRAZIANO SILVA, 1982; DELGADO 1985; PALMEIRA, 1989). Projetos de impacto 
nacional (reordenamento político, econômico e demográfico) e investimentos do Estado no 
setor agrícola (subsídios a empresários rurais e fazendeiros com incentivos de crédito 
agrícola, insumos, tecnologia e mecanização da produção) deslocaram a produção capitalista 
da indústria para as atividades de campo; mais que isso, fomentaram a expansão do capital 
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para atividades agropecuárias na Amazônia sob a ideologia46 de levar o “desenvolvimento”, o 
“progresso” e a “civilização” a uma região “desocupada”, “atrasada”, “selvagem”. Esse 
discurso ainda vigora.  
Sob o discurso das “terras sem homens para homens sem terras”, de “integrar para 
não entregar” ou ainda da “ocupação dos espaços vazios”, as formas do capital se expandiram 
norte goiano adentro. O mito do desenvolvimento da Amazônia orientado na atividade da 
pecuária de corte popularizou-se no imaginário social, transformando a região amazônica em 
problema nacional para justificar as medidas governamentais de incentivos fiscais e subsídios 
econômicos para promover a ocupação da Amazônia.  
Todavia, esse movimento de deslocamento da fronteira agropecuária e do capital 
para a região da Amazônia gerou uma sobreposição de lógicas e tempos históricos diferentes. 
Frentes migratórias camponesas antigas e novas se confrontaram com as estratégias de 
expansão do capital. Martins (2009) avalia que a “situação de fronteira” é um lócus 
privilegiado para a pesquisa sociológica porque permite apreender as relações engendradas no 
confronto entre essas modalidades de produção diferentes e a contemporaneidade dessas 
relações de tempos distintos. Dito de outra forma, a “fronteira” é a possibilidade de percepção 
da sobrevivência de formas residuais de reprodução e dominação capitalista. 
Após a declinação lenta da atividade mineradora depois da Segunda Grande 
Guerra, em meados da década de 50, outras frentes se encontraram na região do Portal da 
Amazônia, ou seja, o sul do Maranhão, o norte goiano e o sul do Pará. O rio Araguaia é um 
ponto de encontro das rotas camponesas (MECHI, 2012). Até o fim dos anos 50, o norte de 
Goiás seria ocupado pelas frentes de expansão,47 em especial por de maranhenses, piauienses e 
cearenses que migraram estimulados pela atividade garimpeira e/ou abundância de terras 
férteis. Do Nordeste chegavam frentes migratórias contínuas, empobrecidas e sem condições 
de permanecer na propriedade. Fugiam da condição de sujeição do arrendamento aos grandes 
proprietários e das adversidades climáticas — períodos de seca severa (VELHO, 1972; 
IANNI, 1978; MUSUMECI, 1988; VIEIRA 2001; MECHI, 2012).  
                                                 
46
 Margarida Moura (1988b), em Os deserdados da terra, estuda a questão agrária no vale do Jequitinhonha e 
faz uma crítica aos rótulos e às ideologias que imputam atributos negativos a uma sociedade. A ideologia da 
pobreza e riqueza que sustenta as ações capitalistas sob o discurso do desenvolvimento perpetua a dominação e 
exclusão dos camponeses. 
47
 Segundo Martins (1975, p. 46), “[...] esta frente se constitui em decorrência da instauração de um ‘estado de 
insuficiência econômica’ que se realiza na fronteira econômica, ‘pelo incremento demográfico’, sem 
correspondente expansão dos meios de ‘ganhar ‘a vida’ ou ‘pela retração do nível ou montante das adequadas 
oportunidades de ganhar a vida’” (grifo do autor). 
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A construção da rodovia Belém–Brasília intensificou o fluxo migratório de 
maranhenses no movimento expansionista das frentes extrativistas, pastoril e agrícola para 
ocupar, de forma dispersa, áreas dos rios Tocantins e Araguaia (AJARA; FIGUEREDO; 
BEZERRA, 1991). Estimulados por parentes, antigos vizinhos ou conhecidos que já tinham 
migrado, vinham “tombando” pelas trilhas abertas por garimpeiros em busca de condições 
melhores de vida e acesso a terras férteis. Somavam-se aos posseiros que já ocupavam matas 
no norte goiano após o declínio do garimpo de cristal. Do Centro-Oeste, veio uma massa de 
famílias camponesas impulsionadas pelos projetos de colonização do governo de Getulio 
Vargas, iniciado na década de 40, durante o período do Estado Novo. A finalidade era povoar 
o interior com estratégia de defesa das terras da União e estimular a ampliação da fronteira 
agrícola através de projetos de expansão econômica para o “Oeste”, que foram consolidados 
em Mato Grosso, Roraima, Rondônia, Acre e no norte goiano (IANNI, 1975; MARTINS, 
1978; MAIA, 2008).  
Na análise de Mechi (2012), a “Marcha para o Oeste” cumpria objetivo duplo: 1) 
povoar espaços “vazios” do território com a possibilidade da posse da terra a fim de atrair 
camponeses em dificuldades por causa da exploração latifundiária ou do esgotamento do solo; 
2) contribuir para um movimento contrário que estava acontecendo de integração com o 
Centro-Sul através da produção de excedentes para suprir demandas da indústria. A 
propaganda oficial circulou em rádios, revistas e jornais de alcance nacional. Anunciava a 
oferta de terras aos camponeses, estimulando grande número de pessoas a rumar para o norte 
de Goiás após os anos 40: eram camponeses arrendatários, meeiros e posseiros expulsos ou 
gente explorada pelo latifúndio, também incluíam pequenos proprietários que vislumbravam 
na região a possibilidade de ampliar suas terras, já insuficientes para a reprodução familiar 
ante a expansão da grande propriedade nas regiões de Minas Gerais, São Paulo e sul de Goiás.  
O primeiro programa de colonização goiano foi a Colônia Agrícola Nacional de 
Goiás (CANG), implantada onde é o atual município de Ceres, em 1941. Possibilitava às 
famílias camponesas o acesso a um pedaço de terra, assim como presumia apoio no primeiro 
momento com insumos e ferramentas agrícolas, além de infraestrutura interna — habitações, 
energia, educação, assistência médica gratuita, alimentos e medicamentos. Em meio à 
estrutura fundiária, de fato a CANG representava um oásis para agricultores pobres. Era a 
possibilidade de obter um mínimo de terras (MAIA, 2012). Mas, conforme a análise de Maia, 
a finalidade maior era “[...] assentar colonos em pequenas propriedades para a realização de 
uma agricultura voltada para o mercado” (p. 52). Para isso, expandiram a fronteira agrícola e 
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estimularam a valorização das terras e empreendimentos como abertura de estradas ligando a 
região do médio Araguaia aos mercados consumidores de Goiás.  
O projeto de colonização do Centro-Oeste foi um fator de atração de migrantes 
para o médio norte goiano e a expansão de nova fronteira. Dados sobre o número de 
camponeses à margem da CANG são imprecisos. Castilho (2012) cita 10 mil pessoas. Em 
Maia (2012) — que cita Dayrell (1974, p. 126) — lê-se que “[...] em 1946 a Colônia contava 
com 8.000 pessoas” (p. 50). Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE 
(1950, p. 92) apontam que “[...] em 1950 Ceres, a sede do núcleo colonial, já era o segundo 
maior aglomerado populacional do Estado, com 29.552 habitantes”.  
De fato, a presença do Estado no médio norte com projetos de infraestrutura 
interligando a região aos centros comerciais impulsionou a ocupação da fronteira por agentes 
capitalistas e camponeses. Também redimensionou a geografia da região e estimulou a 
criação de núcleos populacionais, o que seria outro fator de valorização das terras. Contudo, 
foram tais a má administração dos recursos financeiros, a ineficiência e o desinteresse do 
Estado em resolver problemas fundiários, os trâmites burocráticos, a morosidade e o processo 
rigoroso de seleção das famílias, que, de “[...] 1941 a 1944, só foram instalados na região dez 
famílias” (MAIA, 2008, p. 54). Daí o surgimento de projetos alternativos de ocupação em 
uma nova região mais ao norte. As famílias que migraram de várias regiões48 com o sonho de 
ter um “pedaço de terra” e melhorar as condições de vida ficaram à margem da colônia, à 
espera da possibilidade de aquisição de um lote.  
As exigências burocráticas, a demora no assentamento das famílias e a 
incapacidade do projeto de colonização quanto a absorver o fluxo migratório de camponeses49 
instigaram a migração para regiões mais ao norte em busca de “terras livres”. Esse 
deslocamento gerou a “[...] ocupação das zonas periféricas da fronteira” (MAIA, 2012, p. 58). 
Dirigentes da CANG50 que ansiavam aliviar as tensões por causa da terra orientaram os 
camponeses a se deslocaram para região de Formoso e Trombas e de Porangatu, no início da 
década de 50, onde havia densidade populacional baixa. Havia apenas algumas fazendas 
espalhadas.  
                                                 
48
 Do Maranhão e Piauí, cabe citar a família de Zé Porfírio e outros camponeses que ocuparam as terras 
devolutas na região de Formoso e Trombas. Para mais explicações, ver Martins (1981), Amado (s. d.), Maia 
(2012), Cunha (2009) e Fernandes (1988).  
49
 Conforme Maia (2012, p. 54, citando PESSOA, 1999a, p. 51) — diz que durante o período que o governo 
federal esteve à frente do projeto de colonização de Goiás, foram demarcados 3.543 lotes. Esse total deixou 
milhares de famílias à espera de um lote de terra.  
50
 Conforme Maia (2012), Cunha (2009) e Fernandes (1988). 
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Não tardaria até que esses camponeses fossem ameaçados pelo avanço do 
capitalismo no campo. A ocupação das terras nessa nova região provocou aumento 
populacional e valorização do solo; ou seja, gerou a cobiça dos agentes econômicos e 
políticos, que impuseram aos camponeses o pagamento do arrendamento de terras. Como se 
negaram a essa sujeição, deflagrou-se o conflito de Trombas e Formoso51.  
A valorização das terras e seu poder de atração foram potencializados em meados 
do decênio de 50 pela expectativa em torno da nova capital federal, a ser erguida no Centro-
Oeste goiano, e mesmo pelo embrião da construção da rodovia Belém–Brasília, que 
interligaria o Norte às regiões consumidoras do Sudeste, estimulando a expansão das frentes 
capitalista, com suas estratégias fraudulentas para o extremo norte de Goiás. Como se lê em 
Barbosa (2015, p. 17, citando GUIMARÃES, 1982, p. 223):  
 
[...] a praga da “grilagem” alastrou-se como erva daninha. A partir do 
momento em que se acreditou na construção da estrada e depois na mudança 
da capital federal, forjar ou falsificar documentos de terras públicas e vendê-
las no sul do estado ou do país passou a ser um negócio da China. 
 
No norte goiano, “a grilagem52 corria mais do que a estrada” [Belém–Brasília].53 
Os capitalistas avançam para o extremo norte antes mesmo da estrada da rodovia e do projeto 
do governo militar de ocupar extensivamente a Amazônia. Como uma serpente, o capital ia 
descendo ao longo do eixo da Belém–Brasília para a fronteira da Amazônia legal, deixando 
seu rastro de expropriação sobre os camponeses e de desagregação do seu modo de vida.  
No entanto, a fronteira não é só lugar de destruição; é também espaço de luta, 
resistência e esperança para os povos do campo. Ao longo dos últimos 60 anos, o vale do 
Juari vivenciou processos sociais em torno da terra: ocupação primária, invasão da posse 
camponesa por políticos e fazendeiros, reocupação da terra pelos camponeses e ocupações 
contínuas para garantir a sucessão camponesa;54 e uma teia de relações entre os agentes 
sociais: camponeses posseiros, grileiros, meeiros, políticos, fazendeiros, “gatos”, peões, das 
frentes migratórias (de expansão e pioneira) provocadas pelas transformações sociais nesse 
                                                 
51
 Para saber mais, ver: Maia (2008), Cunha (2009) e Fernandes (1988).  
52
 Martins (1981, p. 104) define o grileiro como “[...] o homem que se assenhoreia de uma terra que não é sua, 
sabendo que não tem direito a ela, e através de meios escusos, suborno e falsificação de documentos, obtém 
finalmente os papéis oficiais que habilitam a vender a terra a fazendeiros e empresários. [...] é um autêntico 
traficante de terras”.  
53
 Cf. Ycarim (2015, p. 16 ). 
54
 Moura (1982) analisa processos vivenciados pelos camponeses no texto “Invasão, expulsão e sucessão: notas 
sobre três processos sociais no campo”.  
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espaço agrário. As terras de posses, antes “liberadas” para atividades agrícolas e agropastoris 
como sustento da família, começam a se tornar latifúndios cercados na década de 60, 
enquanto a mata vai sendo derrubada para o plantio de capim e a cria de gado de corte. 
As famílias entrevistados para o desenvolvimento deste estudo e os líderes 
camponeses reafirmaram em suas narrativas que a grilagem e expropriação das terras na 
região do médio Araguaia começaram nos anos 60, “[...] de 62 pra cá, cada vez mais vem 
fechando a moita” — como disse dona Benedita. Até então, eram terras devolutas ocupadas 
por posseiros, de grande e pequeno porte. Chico Montel reiterou essas datas: 
 
A partir de 68 começou a oficializar a regularização de terra na região, ela 
começou antes, mas, esquentou mesmo por volta de 68 pra cá. Até então, era 
só barulho, e à medida que a terra ia sendo medida, demarcada, vinha os 
donos, pretensos donos. A gente não sabia de nada.  
 
Representação local da frente pioneira55 e da expansão do capital, a “bola grande” 
chega à região no entorno do vale do Juari no começo do decênio de 60. Sua presença se 
traduz na apropriação de terras ocupadas por camponeses posseiros. Esse processo se 
intensificou com a ascensão do governo militar e as políticas de incentivos fiscais e creditícios 
para empresas e particulares interessados em investir na Amazônia. Fazendeiros do sul de 
Goiás, mineiros e paulistas migraram para o norte goiano atraídos pelas terras baratas e por 
tais incentivos para desenvolver e praticar a atividade pecuarista.  
Assentada na pecuária extensiva, a expansão capitalista na fronteira se fez sentir, 
em um primeiro momento, nas áreas de terras ao longo da rodovia Belém–Brasília, ao 
incorporar a região que hoje é o Tocantins à economia de mercado e se apoderar das terras 
próximas à rede rodoviária. Não por acaso houve conflitos por terra no norte goiano: Trombas 
e Formoso (MAIA, 2012; FERNANDES 1988); Bico do Papagaio (SADER, 1986; 
OLIVEIRA, 2010; FERRAZ, 1998); guerrilha do Araguaia (MECHI, 2012); e conflitos por 
terra no médio Araguaia (LIMA 2015). 
A construção da rodovia foi elemento indutor do reordenamento dos espaços e 
agentes sociais. Fomentou o surgimento de cidades à sua margem. Com o aglomerado urbano 
(Araguaína, Colinas de Goiás, Guaraí, Miranorte, Paraíso do Norte, Gurupi, Alvorada, 
Figueirópolis e outras cidades) que surgiu com sua abertura, a rodovia modificou a dinâmica 
populacional e o eixo econômico dos centros urbanos tradicionais situados à beira dos rios 
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 Conforme Martins (1975), a frente pioneira traduz um movimento social cujo resultado imediato foi a 
incorporação de novas regiões à economia de mercado. Apresenta-se como fronteira econômica representada por 
fazendas, bancos, empresários, políticos, juízes, Estado etc. 
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Tocantins e Araguaia. Na análise de Benvindo (1984), esse reordenamento foi fenômeno 
semelhante ao que ocorreu no sul de Goiás com a construção da ferrovia que direcionou o 
foco do povoamento para as margens da Belém–Brasília. 
 
A ocupação do território nortense assentada na economia de subsistência da 
frente de expansão, e eventualmente na atividade aleatória de alguns 
garimpos (caso de Xambioá e Cristalândia) e de coleta de produtos nativos 
(Tocantinópolis e Babaçulândia, caso do babaçu), foi se transformando a 
partir do final dos anos 50 com a construção da rodovia Belém–Brasília, que 
provocou, a exemplo do que ocorrerá nos anos 20 no sul do Estado com a 
ferrovia, uma redefinição da distribuição espacial da população regional (p. 
26). 
 
É nesse contexto sociopolítico e econômico que surge Colinas de Goiás (hoje 
Colinas de Tocantins), local de apoio e passagem para as frentes migratórias: migração 
contínua e intermitente de camponeses nordestinos e deslocamentos de camponeses do sul 
goiano que almejavam sair do arrendo, da empreita e da condição de proletário rural nas 
regiões integradas ao mercado e ao capital da região Sudeste; havia também aqueles que 
queriam ampliar suas terras para dar segurança às novas gerações: eram os “goianos do sul”, 
nome associado a fazendeiros capitalistas que chegaram à região nas décadas de 60, 70 e 80, 
investindo na pecuária de corte. 
A notícia de abertura da rodovia Belém–Brasília gerou expectativas nos 
moradores do garimpo Deserto. Era a oportunidade de sair do relativo isolamento e da 
decadência econômica em que vivia o povoado após o esgotamento das lavras de diamante. 
Segundo Vinhal (2009), no primeiro momento, o traçado original da rodovia passaria pela 
região do povoado Deserto. Por causa de fatores naturais (áreas com muita areia), o traçado 
foi alterado, o que frustrou os moradores. Em busca de alternativas para o povoado e apoiados 
pelo prefeito de Tupiratins, município-sede de Deserto, seus moradores decidiram criar um 
povoado às margens da rodovia. Em abril de 60, uma caravana com mais de 30 pessoas 
encontra um local, a 15 quilômetros do garimpo Deserto, onde fundariam o povoado de Nova 
Colina. No ano seguinte, o nome mudou para Colinas de Goiás. O povoado foi elevado à 
categoria de município em 1963. Com a criação de Tocantins, o nome do município 
incorporou o do estado. 
A data de criação de Colinas — 21 de abril — coincide com a inauguração solene 
da então nova capital federal, Brasília. A semelhança deixa entrever o simbolismo da ação e a 
intencionalidade dos líderes: alinhar a política local na política nacional de abertura desse 
espaço territorial para a expansão do capital na Amazônia visando à valorização do preço das 
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terras, ao desenvolvimento produtivo e ao comércio — numa palavra, à inserção da região nos 
circuitos de mercado nacionais. Com efeito, a criação do povoado de Nova Colina estimulou 
fluxos migratórios de pessoas das áreas rurais do município e outras regiões, atraídas pela 
possibilidade de trabalhar na construção da rodovia. Outras frentes de expansão vieram do 
Nordeste e do sul de Goiás, estimuladas pelo acesso a terras e pela distribuição de lotes e 
chácaras nas proximidades do município como estratégia da administração municipal para 
povoar o novo distrito. 
Alinhando-se na política do governo federal de povoamento da Amazônia, o 
governo de Goiás estendeu o projeto de colonização e ocupação planejada para outras áreas 
no norte goiano. Para isso, criou núcleos de colonização agrourbana56 em três localidades: o 
combinado agrourbano/CAU 1,57 no município de Arraias, a oeste de Goiânia e a 450 
quilômetros de Brasília; o CAU 2, no extremo norte goiano, em Tocantinópolis; e o CAU 3, 
na região de Colinas, próxima do rio Araguaia, lugar que pertencia ao município de 
Araguacema (área a 45 quilômetros do vale do Juari e a 75 de Colinas). Denominado Projeto 
Integrado de Colonização de Bernardo Sayão (PICBS), em homenagem ao engenheiro que 
morreu durante a abertura da Belém–Brasília, o CAU 3 iniciou-se em 1958, atraindo dezenas 
de famílias camponesas para região.  
Conforme Vinhal (2009, p. 57), com base em dados cartoriais, na década de 60 a 
migração para a região ocorreu com mais intensidade. Da população de Colinas, 30% eram 
oriundos do Maranhão; 25%, de Goiás; 20%, do Piauí; 15%, de Minas Gerais; e 10%, da 
Bahia. Nota-se a migração de maranhenses superior à dos “goianos do sul”. Na segunda 
metade dos anos 60, com a implementação da colônia PICBS, os deslocamentos de goianos 
para a região se intensificaram na perspectiva de conseguir lote ou “pedaço de terra liberada” 
nas áreas circundantes. A princípio, a migração era espontânea — se é que se pode chamar 
assim pressões socioeconômicas sobre as famílias camponesas em seus locais de origem. Sem 
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 Segundo Esteves (2011, p. 237), “O combinado Agro-urbano constituía-se num ambicioso empreendimento 
de colonização e cooperativização agrícola encampado pelo Estado com intuito de promover um amplo 
deslocamento de trabalhadores rurais de áreas em disputa e conflagradas por conflitos de terras em diferentes 
regiões de Goiás, o que ocorria pari passu com o projeto acalentado desde muito de povoar imensas áreas 
despovoadas do planalto ao norte goiano, atualizando o discurso que entendia como vazio demográfico áreas 
ainda não civilizadas e ocupadas por grupos que na realidade estavam fora do alcance e controle do Estado” 
(grifo nosso). 
57
 Cf. Esteves (2011, p. 238). O combinado agrourbano de Arraias — CAU 1 — era diferente de outros projetos 
de colonização. Sua particularidade estava na adoção de um modelo de colonização baseado no cooperativismo 
integral à luz da experiência do moshavs israelenses: cooperativas de produção e consumo que eram parte do 
sistema cooperativista dos Kibutz. Com a implantação do binômio colonização–cooperativização e da 




apoio do governo estadual, as famílias migraram, arriscando a sorte. Deslocavam-se pela 
Belém–Brasília, ainda sem pavimentação, em caminhões do tipo pau-de-arara,58 rumo ao norte 
goiano. A transferência de colonos sob a responsabilidade do governo do estado para a PICBS 
só se iniciou em 1963, quando já havia infraestrutura interna com barracões, ranchos, ruas etc.  
O relato da trajetória de Helena H. S. (79), moradora da PICBS que se tornou 
funcionária — hoje aposentada — do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), dá pistas da dinâmica de migração de novas frentes de expansão de camponeses do 
sudeste e sul de Goiás que rumaram para área aqui enfocada e se somaram aos posseiros que 
já ocupavam as terras. É claro: esse processo antecede os conflitos pela posse da terra no norte 
goiano. Nas palavras dela,  
 
Ele [marido] falou: “Vamos pra lá!”. Eu falei: “Vamos!”. Pusemos a trouxa 
nas costas, porque naquela época estrada não tinha, essa BR, Belém–
Brasília, não existia naquela época. O quê que nos fizemos! Viemos pra 
beira da estrada em São Luiz de Montes Belos [Goiás], pegamos uma 
camioneta [...] aí, viemos pra Goiânia. Goiânia num era um pedacinho assim 
[não era um lugar pequeno]. [...] ficamos num hotelzinho três dias, até achar 
um caminhão que fosse descer lá pro norte de Goiás levando gente. Num 
tinha ônibus, num tinha nada! Então, era pau-de-arara [...] Em 1962, fomos 
parar em Colinas de Goiás. Viajei — sabe? — três dias em cima do pau-de-
arara. Aí então a gente ia naquelas currutelazinha, ia naquelas pensãozinha 
[...], no hotel, ficava [...] gente deitada ali, você não sabia quem tava deitado 
do lado. A gente foi por conta própria até Colinas. Esse povo [que ia com a 
gente] era gente que tava doida também por terra, muitos deles ficaram em 
Guaraí, outros ficavam em Gurupi, [por]que Gurupi matava gente que era 
uma coisa de louco! Aí, a gente não quis ficar em Gurupi. Subimos até 
Colinas. A gente tinha alguns amigos, que também queria essas terras mais 
pra dentro. Chegou em Colinas, nós paramos. Então, ele [marido] foi direto 
na prefeitura e perguntou como é que adquiria terra. O prefeito falou então: 
“Você pode ir na beira do rio capivara, você vai achar umas terrinhas lá 
abeirando, se você quiser, você pesquisa olha e vem falar comigo que eu 
libero pra você, porque ninguém tinha nada lá. Aí, ficamos três quilômetros 
de Colinas na beira do [rio] Capivara. [...] ele achou e veio falar com Raul [o 
prefeito], aí ele falou então: “Você pode ficar, a gleba você escolhe lá faz a 
clareira” — porque tinha que fazer a clareira na mata — “faz o espaço que 
você quer, e a gente vai lá e mede pra você” [disse o prefeito] (2014, 
entrevista). 
 
Dona Helena ratifica a política da prefeitura de Colinas de doar chácaras e lotes na 
cidade para atrair pessoa a fim de povoar o município. Colinas se tornou ponto de encontro e 
de passagem de famílias de camponeses que ocupavam terras próximas à rodovia. 
Estabeleceu-se uma rede de reciprocidades, troca de favores e mercadorias, de amizade e 
                                                 
58
 Garcia Júnior (1989, p. 11–2) analisa o estigma associado com a palavra pau-de-arara. Muitas vezes, é 
empregada com a intenção de desqualificar socialmente uma pessoa, em especial em cidades como Rio do 
Janeiro e São Paulo.  
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vizinhança. Compartilhavam as mesmas condições sociais: ser migrante, com privações e 
dificuldades, mas carregando o sonho de conseguir um “pedaço de terra” para “situá” as 
famílias.  
 
Então nós fomos morar na beira do rio Capivara, era um terreninho que só 
tinha três hectares. Era uma maleita [malária], que matava até mosquito na 
época! Mas ele [marido], doido pra terra, fomos pra lá. Lá, nos ficamos mais 
ou menos uns três anos. Ele era um agricultor, era da zona rural mesmo. [...] 
Conversando em Colinas com um amigo que também tinha saído daqui do 
sul — não sei como ele tinha chegado em Colinas —, encontraram lá, esse 
amigo dele falou: “Rapaz, ‘cê quer terra?”. Ele falou: “Quero!”. “Tem um 
projeto do governo aqui pertinho que eles tão dando terra lá e é muita terra! 
Num é pouca, não! Vamos pra lá? Lá num tem estrada, não! Se a gente tiver 
que ir, vamo pro entroncamento do Bernardo Sayão” [a 15 quilômetros do 
vale do Juari]. Até no entroncamento, tinha condução de Colinas, camionete, 
carro de boi, jumento. Aí, chegava no entroncamento, a gente tinha que ir 
perguntando numa fazendinha, outra até a gente chegar nesse Bernardo 
Sayão. [Sobre a existência em Colinas da Transcolinas, que liga a Bernardo 
Sayão] Não tinha estrada, tinha o que a gente chamava, naquele tempo, de 
picadão, ia só a pé, a cavalo, carro de boi... era assim. Ele foi e falou pra 
mim: “Tem uma terras muito boa aí perto de Colinas e eu ‘tou indo pra lá, a 
gente vai até o entroncamento [...] então nos vamos até lá, no Nonato, aí de 
lá nos vamos do jeito que der certo”. Meus dois filhos estavam com maleita, 
um tinha 2 anos e pouco, e outro tinha 1 e pouco. Aí, então, [ele] disse: 
“Você fica aqui, e eu vou”. Resultado: eu fiquei lá na beira do Capivara, 
onde tinha muita gente que vinha do Norte — como é que chama? — 
Maranhão, que era divisa. Tinha muito maranhense, e eles até faziam 
remédio para os meus filhos. Eu num entendia nada de maleita. Vindo lá de 
Minas Gerais, [en]tocada num lugar desse aí. Resultado: aí, ele [marido] foi 
e sumiu. Ele ficou três meses sumido. Aí eu falei: “Eu vou lá, voltar. Eu 
escrevia para Uberaba [MG] — telefone num tinha nada no meio do mato —
, escrevia pra minhas irmãs. Pensei: “As onças comeu ele nesse meio de 
mato, eu vou ter que voltar pra Minas Gerais. E agora? Com esses dois filhos 
nas costas?”. E aí, com três meses, um belo dia ele apareceu. Apareceu, mas 
a roupa dele num era roupa, não! Era “estilangue” [só farrapos]. Ele chegou 
lá, em Bernardo Sayão, aos trancos e barrancos. Naquela época, o governo 
aqui em Goiás era o doutor Mauro Borges, o governo de Goiás. Então, 
fizeram um tipo de convênio, era um acordo do governo federal com o 
governo de Goiás para criar esse projeto lá, para assentar gente. O governo 
de Goiás se comprometeu em levar gente daqui lá para o projeto, que era 
mata serena, e o governo federal se comprometeu financeiramente a cobrir 
as despesas. Aí, foi assim que começou o projeto, que chamava SUPRA 
[Superintendência de Reforma Agrária], foi o primeiro nome [...] esse nome 
Bernardo Sayão veio muito depois (grifo nosso).  
 
Em 1962, o governo de Goiás começou a instalar as primeiras 30 famílias, 
trazidas de acampamentos das zonas periféricas da CANG de Ceres, onde estavam à espera 
de lote. Como duas pessoas contraíram malária e morreram, restaram 28 famílias. Havia 
uma massa de camponeses goianos com “sede de terra”, esperando em Goiânia, Rialma e 
Ceres para ser cadastrada na colônia. O governo organizou comboios de caminhões para 
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trazer famílias do Sul e assentá-las em Bernardo Sayão. Foram instaladas 850, entre os anos 
de 1962 e 1964, em lotes de quase 100 hectares. Após a ascensão dos militares ao governo 
do país, o governo goiano fez parceria com INCRA, que passou a administrar o projeto de 
colonização. 
Estimulado pela notícia propagandeada da possibilidade de ter acesso a terra, um 
fluxo migratório de camponeses se intensificou nessas décadas. Incluía goianos e nordestinos. 
Foram penetrando nas terras da região no sentido oeste, onde havia “mata serena”, desde a 
chapada da cidade de Colinas até as áreas de campos nativos próximas do rio Araguaia. 
Deslocaram-se até o vale do Juari — onde havia famílias no interior da mata ou nas suas 
bordas (migraram no ciclo do garimpo de cristal) — movidos pelo desejo de obter um 
“pedaço de terra” para garantir a reprodução econômica e social da família. A situação da 
família de Benedita Santos esboça esse contexto. Ela veio nas frentes migratórias do Nordeste 
ainda no decênio de 40 e 50. Cultivou terras nas áreas de “chapada” próximas dos rios no 
entorno do novo município.  
O contingente migratório do Sudeste, do sul de Goiás e do Nordeste não ficou 
restrito ao norte goiano. Estendeu-se ao sul do Pará, a áreas próximas da rodovia Belém–
Brasília, como analisa Ianni (1978, p. 91–106): 
 
De fato, a abertura da grande estrada deu início a um processo de corrida às 
terras marginais ao mesmo tempo em que começou suscitar intensa atenção 
de especuladores e empresas do Pará. [...] Forte contingentes de 
trabalhadores do nordeste, Goiás e Minas Gerais vieram assentar-se em 
terrenos laterais a rodovia e nos das estradas que o próprio Estado construía. 
[...] Eram principalmente lavradores sem terras, ou camponeses, que buscava 
uma posse, melhores condições de trabalho, outro lugar. O que predominava 
era a busca de alguma terra para formar roça e criação; e morar com a 
família.  
 
No período de abertura da rodovia na região, de formação de Colinas e de 
migração da frente camponesa de Goiás, a família de dona Benedita cultivava roça na área 
de chapada onde se situou desde a migração de Carolina, a quase cinco quilômetros de 
onde se iniciou o município, ou seja, da construção de suas primeiras casas. Quando a 
terra deixou de ser produtiva, a família migrou para área de matas próxima do garimpo 
Serra Azul, a 20 quilômetros de Colinas, em deslocamento contínuo para outra área da 
fronteira em busca de “terras liberadas” para garantir o sustento e a reprodução familiar. 




Lá não tinha [a cidade de] Colinas. Era chapada... era chapada... Só que, 
depois de muitos anos — eu já era moçotinha grandinha —, começou a 
passar essa BR aí [a Belém–Brasília]. Vi a hora que começou a primeira casa 
de Colinas. Vi a hora que essa BR, vi quando a máquina tava abrindo essa 
estrada. Dá roça do meu pai dava uns três quilômetros de onde tava 
construindo a BR. Ficamos na beira da grota lá em Colinas, plantando... 
tinha muncado [bocado] de ano. Aí, nós viemos na Serra Azul, fazia roça. 
Era nosso. Saímos da grota e largamos pra lá. A vida era essa né!? Lá na 
grota era só grotinha, assim [pequena], não tinha mata pra trabalhar. Aí 
acabou. Aí teve que mudar para outro lugar, ficou lá... nem vendeu... ficou 
lá! Mudei pra Serra Azul, eu tinha uns 12 anos, plantava, colhia, dava, 
porque ninguém vendia nada, trocava por outra coisa (2015, entrevista).  
 
Simultaneamente, também os “goianos do sul” iam se apossando de áreas de mata 
próximas da Belém–Brasília. Tal posse alterou a estrutura fundiária da região, “fechando a 
moita” para os camponeses que se deslocaram para outras áreas na região do vale do Juari. 
Centrada na propriedade privada da terra e fundada no latifúndio pecuarista, a dinâmica 
capitalista gerou especulação imobiliária, sobretudo após a abertura da estrada que ligou 
Couto Magalhães a Guaraí — cidade à beira da rodovia — no início dos anos 60 e à região de 
mercados das regiões Centro-Sul e Norte. Foram abertas frentes de trabalho para derrubada de 
mata e aproveitamento do processo de formação da pastagem para produção de cereais, em 
especial arroz, feijão e milho, cultivados por mão de obra barata contratada para abrir 
fazendas. A lógica capitalista foi transformando a terra. O que até então não possuía valor de 
mercado — terras de habitação e trabalho — torna-se objeto negociável, motivo de disputa 
segundo lógicas produtivas e agentes sociais distintos.  
O encontro da frente de expansão com a frente pioneira é analisado por Martins 
(2009) como “[...] contraditória diversidade da fronteira”. A fronteira supõe lugares sociais 
desiguais. A diversidade das relações é aí marcada por tempos históricos diversos, mas 
contemporâneos. Nela emergem diferenças históricas, níveis distintos de desenvolvimento 
econômico, níveis e modalidades diferenciadas de modo de vida de cada grupo social no seio 
da sociedade contemporânea.  
Formas tradicionais de dominação acompanharam as transformações capitalistas 
no campo. Daí o conflito pela a posse da terra. Daí a resistência camponesa para preservar seu 
modo de vida. Apoiada pelos incentivos oferecidos a posteriori pelo governo militar59 e por 
programas de desenvolvimento da Amazônia (vide a criação da Superintendência do 
                                                 
59
 Conforme Martins (2009, p. 75), o governo federal concedeu a grandes empresas nacionais e multinacionais a 
possibilidade de um desconto de 50% dos impostos de renda devido pelos seus empreendimentos situados nas 
áreas mais desenvolvidas, com a condição de que esse dinheiro fosse depositado no Banco da Amazônia. Após 
aprovação de um projeto de investimentos pelas autoridades governamentais, fosse constituir 75% do capital de 
uma nova empresa, agropecuária ou industrial, na região amazônica.  
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Desenvolvimento da Amazônia e do Banco da Amazônia), a expansão da pecuária de corte no 
extremo norte de Goiás reforçou a valorização desse espaço, desarticulando sistemas antigos 
de apropriação da terra e modos de vida. A instalação das fazendas pecuaristas e a presença 
do fazendeiro — tal qual o caso da posse da terra estudado por Moura (1988b) no vale do 
Jequitinhonha — representaram a origem dos processos de invasão e expulsão das terras de 
posseiros no norte goiano após a década de 60. Afinal,  
 
A fazenda visa à intensificação do plantio de pastos, à exclusividade da 
atividade pecuária, à especulação imobiliária, limpando a terra de homens 
que a ocupam com a roça, a casa e a despesa e assim lhe conferem sentido e 
substância (p. 7). 
 
Com efeito, a presença de fazendeiros e empresas rurais pecuaristas modificaram 
as formas de ocupar e usar a terra, assim como a organização do modo de vida dos posseiros. 
“A sua vida social [é] condensada a lógica de universos contrapostos: autonomia da terra e do 
trabalho como realização e aspiração, a subordinação de ambos a concepções e relações que 
buscam submetê-lo” (MOURA, 1988a, p. 126). Mediante táticas jurídicas — indenização de 
“benfeitorias” e “serviços”,60 por exemplo — ou o uso da violência, grileiros e fazendeiros 
passaram a expropriar terras de camponeses ameaçando sua autonomia com a prática da 
“dependência” e “sujeição” ao proprietário.  
Esse foi o caso da família de Antonio e Raimundo Marujada (71) e de outras 
famílias que ocupavam as terras no entorno do vale do Juari. Antônio (60 anos) recorda-se da 
última vez que seus pais fizeram a migração de Babaçulândia (onde moravam os parentes) 
para terras devolutas na serra da Cordilheira, a 25 quilômetros de Colinas. As terras já 
estavam todas ocupadas por gente do sul (goianos) que tinha comprado, dos posseiros, suas 
benfeitorias: 
 
Nós foi pra lá [Babaçulândia], aí voltamos, nós ficamos aqui, na região de 
Colinas. Quando nós chegou, [a serra da Cordilheira] já não tinha mais vaga 
pra ninguém, já não tinha mais terra alvolota [devoluta] mais. Aí, nós já foi 
trabalhar de meeiro pra um e pra outro aqui, na região de Colinas. [Sobre 
poder ocupar outras terras] Não! Já não podia mais, porque aí o povo do sul 
já tinha descido de lá e já tinham comprado tudo quanto era de terra. Então 
tudo tava ocupado, aí não tinha. Onde nós foi nascido e criado, já tava todo 
mundo, né!? Tudo agora que quisesse era comprado (2015, entrevista).  
 
                                                 
60
 Conforme Musumeci (1988, p. 72), a indenização das benfeitorias é uma forma de expulsão “legal” utilizada 
pelos proprietários da frente pioneira e o único direito do posseiro que esses agentes reconhecem. Segundo 
Moura (1988a, p. 187), “As indenizações por benfeitorias têm como objetivo permitir o lavrador, que sai da 
terra, receber a indenização por deixar fincado na mesma o fruto do seu trabalho”.  
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Relato semelhante é o de Benedita Santos. Sua família também vivenciou o 
alargamento das propriedades sobre terras de camponeses posseiros no território do médio 
Araguaia. Terras perto do garimpo Serra Azul passaram a ser “laçadas” pelo “povo do sul” — 
definição que expressa a configuração agrária na região: a terra estava sendo engolida pela grande 
propriedade, que pôs em jogo o fechamento das áreas de fronteira para “situar”61 a família. O 
acesso à terra para os camponeses estava sendo bloqueado. Terras devolutas eram transformadas 
em propriedade particular, impedindo a formação de mais unidades familiares e a possibilidade de 
reprodução biológica e social das famílias campesinas. Segundo o relato de dona Benedita, 
 
Viemos da grotinha [Colinas] pra Serra Azul de tropa, não tinha 
Transcolinas. [...] Naquele tempo [1965], começou na Serra Azul esse 
retrosso [problema], esse vetor de fazendeiro tomar de conta das terras. Mas 
onde nois morava tava queto. Começou pegar terras assim... foi indo... foi 
laçando... daí pra cá todo mundo... daí foi acabando. Quando saímo da Serra 
Azul, eu já era casada. Fomos trabalhar numa fazenda. Meu pai ficou lá na 
Serra Azul, onde hoje é do [fazendeiro] Alberto Guerra; mas naquele tempo 
não era dele, não! Tinha um avião — fez até campo de avião. O fazendeiro, 
de avião, veio e cercou. La tinha muita gente... muita gente morando lá, 
perto de nós, na Serra Azul. Não era só nois, não! Tinha muita pessoa 
fraquinha que ia pra lá pra ver se levantar. Alguns eram parentes, outros 
eram conhecidos... tinha uns de Goiás, muito mineiro (2015, entrevista). 
 
À medida que a fronteira da pecuária extensiva se expandia, a “bola grande”62 ia 
se dilatando até alcançar terras camponesas no entorno do vale do Juari. Com a valorização do 
preço das terras na região, essa terra virou alvo da cobiça de latifundiários, empresários e 
donos do poder político e econômico local. Mediante artimanhas jurídicas e, em muitos casos, 
uso de violência, transformaram a terra de todos em propriedade de alguém. Sem título de 
propriedade da terra e se amparando no “direito costumeiro” de ocupar áreas devolutas, os 
camponeses posseiros se viram sujeitos à expulsão — muitas vezes violenta — de suas terras 
pela ação de fazendeiros, ou seja, grileiros e pistoleiros, com a aquiescência do Estado, isto é, 
da justiça, da polícia.  
Como descreve Ianni (1978, p. 154) ao tratar do processo de privatização das 
terras em Conceição do Araguaia, município do sul do Pará vizinho ao vale do Juari,  
 
                                                 
61
 Moura (1989) diz que ter um situ dá a seu responsável a condição de situante, que para os camponeses no 
contexto analisado pela autora indica a sua posição no espaço como resultado do trabalho.  
62
 Conforme Sader (1986, p. 56), dentre os 65 projetos aprovados pela SUDAM e implantados no norte goiano 
entre 1965 e 1985, seis estavam localizados no município de Couto de Magalhães; quatro, em Arapoema, e 
quinze, em Araguaína. Noutros termos, 25 foram implantados na região do médio Araguaia. Todos orientados 
para o setor agropecuário 
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De repente parece que tudo mudou. Todos mudaram em face da terra. Não 
era mais a ocupação, a posse, a moradia, a roça, a criação, o conhecimento 
no lugar, a vizinhança que garantiam a propriedade. Havia que ter papel, 
documento, título, prova, escritura, para que a propriedade fosse 
propriedade. De repente, a gente não sabe mais de quem é a terra da gente. O 
homem e a terra estranham-se (grifo do autor).  
 
Por 20 anos, as invasões de terras camponesas se estabeleceram no entorno do 
vale do Juari. O processo foi iniciado na segunda metade dos anos 60. Empresário, 
agroindustrial e agropecuarista de Barretos (SP) — que alegou ser dono de mais 30 mil 
hectares utilizando a “dominação pessoal”,63 Carlos Memberg expulsou dezenas de famílias 
de posseiros grandes e pequenos que viviam havia décadas nas terras próximas ao rio 
Araguaia — onde se localizam o assentamento e município de Juarina — e na área da Mata 
Verde — pertencente ao vale do Juari. Com uso da força de pistoleiros, por dez anos ele 
expulsou cerca de 80 famílias. A violência intimidou as famílias. Os pistoleiros incendiaram 
casas, mataram animais, destruíram plantações, ameaçaram de morte. Não houve resistência. 
Alguns tiveram benfeitorias indenizadas. Outros saíram sem nada. No decênio de 80, esse 
caso de invasão de terras de posseiros voltaria à tona em forma de conflito intenso e violento 
entre fazendeiros e camponeses pela reocupação da fazenda Juarina. O embate resultou na 
criação do primeiro assentamento de reforma agrária do norte goiano.64  
É importante relatar a apropriação das terras na área da fazenda Juarina porque 
teve muita repercussão sobre as famílias moradoras do vale do Juari em relação à 
expropriação, aos processos de reconversão camponesa e às disposições para lutar pela posse. 
A grilagem na Juarina incitou a invasão de terras devolutas no vale. Porém, analogamente 
ao caso estudado por Musumeci (1988) — no município de Porção de Pedras, MA, cabe 
frisar —, o processo de capitalização da terra do vale do Juari não se iniciou com os 
latifúndios pecuaristas nem com empresas agropecuárias; ao contrário da maioria dos casos. 
Foi desencadeado pelos “grileiros de dentro”:65 políticos locais e representantes do poder 
público, pessoas com recursos, poder e influência e, em outro município vizinho, pessoas que 
usaram da esperteza e de artimanhas para lucrar com terras de posseiros. Incluem Abendigar 
Pinheiro dos Santos — prefeito de Pequizeiro à época e dono do cartório de Pequizeiro; 
                                                 
63
Moura (1978, p. 140) analisou os processos de invasão das terras de posseiros e apontou três estratégias para a 
invasão costumeira: “1) o domínio pessoal que garante o controle de terras e de homens sem prova documental. 
2) o título de propriedade forjado. 3) o documento comprobatório da propriedade incompleto”. 
64
 Esse conflito pela posse da terra foi estudado por Lima (2015).  
65
 Expressão utilizada por Musumici (1988, p. 64) em alusão a Santos (1982, p. 34). 
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Orlando Vieira66 — filho de negociante de cristal de quartzo dos garimpos que se tornou o 
primeiro prefeito de Pequizeiro, na década de 60, e se tornaria prefeito de Couto Magalhães 
depois; além de funcionários do estado de Goiás: José Fleury — que foi presidente do 
Instituto de Desenvolvimento Agrário de Goiás — e Delveaux Vieira Prudente — que foi 
secretário de Segurança Pública de Goiás. Tornaram-se grandes latifundiários na região. 
O pai de Benedita Santos havia comprado os “direitos” de outro posseiro sobre 
terra à beira do rio Piaba — em razão disso, a família é conhecida hoje como “os Piaba” pelos 
moradores dos assentamentos rurais da região. As terras eram locais de morada e trabalho 
para pais, filhos já casados e tios. Ali, cultivaram roças para o autoconsumo familiar. Ela 
estava casada, com José Soares, garimpeiro do Piauí que migrou para região em 1949. 
Casaram-se em 1963 e passaram a viver como agregados em uma fazenda próxima do PICBS. 
Cuidavam da propriedade em troca do direito de cultivar roças.  
Dona Benedita contou que seu pai se mudou para a posse e que ela e o marido, 
também, mudaram-se para as terras dos “Piaba”. Logo depois, teria começado o “vetor” da 
tomação de terra. Em suas palavras,  
 
Tem muita gente que dizia que era dono dessas terras, uai... é muita gente! 
Abendigar, prefeito de pequizeiro. O Abendigar dizia que era o dono de 
quase tudo. Devo [Delveaux Prudente]. Orlando Vieira, dono do cartório de 
Couto Magalhães. Milton dizia que era fiscal florestal, morava em 
Araguaína, pegava nego com berro [arma], tatu e tomava. E Antônio Arruda 
[grande posseiro], o Tião, onde eles [os supostos donos] acoitava lá. Antônio 
Arruda, na época, era o chefe aqui. Quando eles viam, iam pra casa dele. Ele 
ajudava a tomar a terra.  
 
O conluio dos grileiros com políticos locais e representantes do poder público 
facilitou a grilagem. Eles envolveram posseiros em artimanhas desse sistema. Em pouco 
tempo, a área foi desocupada. Alguns moravam ali havia mais de três décadas. Com 
estratégias como a “invasão costumeira”, os grileiros “limparam” as terras do vale do Juari no 
decênio de 70. Empregaram a persuasão — persuadir os posseiros de que não tinham direito 
sobre as terras onde costumeiramente moravam e trabalhavam — e a coerção — usar 
documentos falsos e violência simbólica e física para forçar a saída. O agente da grilagem que 
                                                 
66
 Personagem da grilagem na região do vale do Juari, Orlando Vieira relatou, de forma monossilábica, que seu 
pai — Longuinho Vieira Júnior — e Abendigar Pinheiro dos Santos eram sócios nos negócios de compra de 
cristal e comércio. Chegaram do Piauí na década de 40. Foram para o garimpo de cristal em Cristalândia. Em 
1960, vieram para Araguacema, quando Longuinho Vieira tornou-se prefeito. Depois, mudaram-se para 
Pequizeiro, após a descoberta de lavras de cristal. Seu pai seria prefeito de Pequizeiro em 1963. Na entrevista, 
Vieira relatou que Abendigar e Delveaux eram seus compadres, que teve a fazenda Bonanza, “invadida” por 
sem-terra e desapropriada para formar assentamento de reforma agrária em 2006. 
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intimidava os camponeses era o posseiro Antonio Arruda, que havia migrado do Piauí para a 
região ainda no fim dos anos 30, nas terras da área da Mata Verde. Essa região era local de 
terras de posses da família de Raimundo Lima (66) e de Chico Montel, que tiveram suas 
posses invadidas. Esse posseiro — como define dona Benedita — era o “peão” que estava a 
serviço dos grileiros para intimidar os posseiros em troca de interesses materiais. Segundo as 
famílias, ele ganhou um jipe de Delveaux para tirá-los. Visitava os camponeses de casa em 
casa. Armado, apresentava-lhes os “títulos de propriedade forjada”. Com um suposto fiscal do 
meio ambiente de Araguaína, proibia o plantio de roças ou a caça. Forçava-os a sair com o 
argumento de que as terras tinham dono. 
A história da invasão das terras do vale do Juari está na memória de moradores 
que experimentaram o processo de transformar suas posses em propriedade privada. Benedita 
Soares retém com detalhes a memória da expropriação das terras da família:  
 
Quando esses homens, Abendigar... Milton... chegava na casa do Antonio 
Arruda, Antonio Arruda saía nas casas do povo dizendo que isso é deles, isso 
aqui é de fulano... “isso é fiscal florestal, você não pode bater de frente, fazer 
nem isso... isso”. Mostrava para gente dizendo: “Eu sou dono, se vocês quiser 
ler, mas aí nós não sabia ler. Aí, meu pai saiu. Nós tudinho saiu. Ele [Antonio 
Arruda] sempre falava assim: “Nós tinha que sair”, porque a terra era de 
fulano, a terra era de sicrano, tem aqui o comprovante como a terra que a terra 
era de fulano, era de sicrano, então vocês têm sair. “E aí... meu serviço?” Aí 
nos indeniza o serviço. “‘Como você indeniza?’. ‘Nós damos...’”. Aí, dava 
uma mixaria, nem sei como falava o dinheiro naquele tempo. A bola grande 
começou a pisar na pequena e passar o pé em cima e pronto! Daí acabou... Daí 
pra cá. Teve um que resistiu, ficou lutando depois de muitos anos vendeu e foi 
pro Pará. [No caso de a pessoa não sair] Eles não faziam, assim, brigar... 
bater... Mas eles humilhavam. Se nós não saísse, depois ia sair, porque depois 
a [polícia] federal vinha... e ia tirar. Isso, aquilo outro, era pra gente entrar num 
acordo e pra todo mundo sair de boa, né!? Que depois, se a gente desolar, ia 
pra lei, ia pra cicrano e depois pra cicrano. [Sobre haver muita gente sendo 
expulsa] Vixe! Foi muita! Aqui, nessa região, daqui [centro do Vale do Juari] 
até o [rio] Piaba, largaram e foram embora pro Couto [de Magalhães]. Outros 
morreram. [...] Em 73, quando meu pai foi expulso, foi pra Couto. Ele fez uma 
casinha e ficou morando lá... Já tava de idade, ficou lá até morrer, ficou 
vivendo da aposentaria.  
 
Os camponeses foram coagidos a esvaziar suas terras para dar lugar ao gado — 
como relata dona Benedita. Não sabiam ler. Não tinham informação nem conhecimento de 
trâmites legais e cartoriais. Desconheciam categorias do sistema jurídico.67 Eram intimidados 
                                                 
67
 Musumeci (1988, p. 62) se refere ao desconhecimento dos camponeses que migraram do Nordeste sobre o “sistema 
maranhense” de apropriação de terras. Situação semelhante foi analisada por Moura (1988a) no vale do Jequitinhonha, 
ou seja, sobre o choque de lógicas dos litígios entre os códigos do direito costumeiro com códigos jurídicos 
relacionados com a posse da terra. Martins (1981, p. 117), analisando a expulsão dos posseiros de suas terras na 
Amazônia oriental, explica que em situação de resistência o camponês pode receber indenização pelas benfeitorias; 
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pelo modus operandi da classe dominante: os agentes mais fortes e influentes do poder 
político local. Além disso, o contexto nacional e local do governo militar era de tensão social 
latente e liberdade cerceada, pois eram próximos o vale do Juari e a área de conflito da 
guerrilha do Araguaia.68 Como se lê no relato do Chico Montel,  
 
Traziam documentos falsos, e o indivíduo que morava ali, se não aceitasse o 
que eles diziam... uma proposta oferecida... aquele tava crucificado, né!? 
Tinha que sair. Meu pai foi um desses, saiu sem nada porque não tinha com 
quem brigar. Alguns foram indenizados. Meu pai, não! Alguns caíram na 
cantada, receberiam migalhas. A maioria, como meu pai, não recebeu nada. 
Aqueles que endureceram o topete tiveram que sair pra não morrer, né!? 
 
Também a fala do filho de dona Benedita, Paulo Soares (39 anos), alude àquele 
modus operandi:  
 
Naquele tempo, o pessoal não tinha o conhecimento que tem hoje. Eles 
chegavam com documento dizendo que aquela terra era deles. Orlando 
Vieira vai negar que tomou essa terra! Ele vai dizer que pagou. Naquele 
tempo, o Abendigar era prefeito de Pequizeiro, e ele [Orlando] tinha sido 
prefeito daqui [Couto Magalhães]. [...] ele falou que pagou, mas era 
pouquinha coisa. Quando saíram de lá, não deu nem para comprar casa no 
Couto velho. O pai simplesmente acreditou, porque naquela época o 
conhecimento era bem pouquinho, só tinha o [Mateus] e [Rosimar] que era 
muito pequeninho, sem informação, lá dentro da mata pra lá. Naquele tempo, 
seu Orlando Viera era gentona aqui! Era os fortes daqui. Orlando Vieira, 
Abendigar, finado Antonio Arruda era vereador. Era povão grande daqui. 
[...] O pai largou roça lá, cana com pendão, arroz... dizia arroz parindo, né!? 
Milho na espiga. Deixou tudo pra trás. Até hoje as pessoas fala aqui, quando 
ele [Orlando] vai pedir voto: “Esse cara tomador de terra”. Qualquer pessoa 
daquele tempo fala isso (2015, entrevista). 
 
Segundo Martins (2009), a lógica costumeira do processo de invasão das terras e 
expulsão de camponeses não é prática que sobrevive e se recria só nas frentes de expansão; 
também perdura em locais de resistência nas brechas dos latifúndios. Ou seja, é prática de 
usurpação de terras reproduzida no vale do Juari. A princípio, propunha-se o “acordo” do 
pagamento do “direito” como forma “legal” de expulsar os camponeses mediante pagamento 
por seus “serviços”, em geral associados com a terra que já foi trabalhada: derrubada de mata, 
formação de roça, construção de casa, chiqueiros — mesmo que rudimentares — e plantação 
de quintais. Esses atributos geravam o direito sobre o trabalho de benfeitoria na terra, ou seja, 
                                                                                                                                                        
mas, “[...] como geralmente não conhece o princípio da propriedade na qual se baseia sua expulsão, os pagamentos 
são feitos pelos serviços contidos na terra, pelo seu trabalho e pelas benfeitorias” (grifo do autor).  
68
 Cf. Mechi (2012), a região do médio Araguaia era foco de tensão social por causa de conflito pela terra que 
perdurou anos após a guerrilha do Araguaia. O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Conceição do Araguaia era 
a referência de organização política dos trabalhadores no sul do Pará, próximo ao vale do Juari.  
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direito sobre o benefício incorporado à terra pelo trabalho (MARTINS, 2009; MUSUMECI, 
1988; MOURA, 1988a). Pagavam-se valores insignificantes ao camponês pelo “direito” do 
uso da terra. Mas nem todos os posseiros receberam a indenização. Há famílias que saíram 
sem direito a nada, nem de colher a produção, que ficava para os novos donos.  
Quando havia recusa do “acordo”, os grileiros, acompanhados da polícia, 
ameaçavam as famílias, batiam nos posseiros, ateavam fogo em casas, em locais de criar 
galinhas e porcos, amedrontavam camponeses. Numa palavra, obrigavam à saída das terras. 
“Ou saía, ou a polícia vinha e tirava” — como disse um ex-morador. Nem parente de grileiro 
foi poupado — como sugerem os relatos. Raros foram os casos de posseiros que conseguiram 
titular sua posse antes da “tomação das terras” no vale do Juari. Quando conseguiam, nem 
sempre o tamanho da terra era a extensão exata da área de sua posse.  
De fato, a maioria das famílias saiu de suas terras acossada pelos políticos locais. 
Alguns posseiros tentaram reverter o processo de expulsão: entraram na justiça com “ações 
possessórias”69 para requerer o direito de posse. Os processos não foram adiante. As falas a 
seguir, de Chico Montel e R. Lima, explicam a dimensão dessas circunstâncias: 
 
Simplesmente, a polícia chegava, acompanhada com o fulano de tal, que a 
gente não sabia [quem era], às vezes o indivíduo se identificava como 
autoridade, né!? Ou a mando da autoridade com o apoio da polícia, e o 
pessoal tinha que sair, e aqueles que resistia, às vezes morria, ia preso, 
apanhava, né!? Isso aconteceu na região, infelizmente! (MONTEL, C.). 
Aí o Devô [Delveaux Prudente] tomou de conta, o Devô pegou com um 
documento falso, Zé Fleury, ali no Juari, entrou Zé Fleury e o Devô, tudo 
imediato, culeiou com tio Tião Arruda, que era parente nosso, o prefeito de 
Couto Magalhães, que era compadre do tio Tião Arruda, Abendigar, que era 
dono do cartório de Pequizeiro, e colearam eles tudo! Tio Tião, na época, 
tinha ganhado um jipe para ajudar o Devô e Zé Fleury tirar o pessoal. O 
Devô, com documento falso, o Zé Fleury também. Naquela época, o povo 
era tudo mais bobo, na época de hoje num tinha tirado. Mas, naquela época, 
o povo era tudo mais besta! Eu mesmo fui um dos que saiu. E aí ficou 
falando que a terra era titulada, com um documento falso, né!? Depois foi 
descoberto. Mas quando foi descoberto, já tinham abraçado o mundo com as 
pernas. Aí, num tinha mais jeito. Ele [Zé Fleury], naquela época, e usou da 
covardia e tomou a terra do povo, e aí saiu todo mundo, ele ficou com essa 
areona de terra... toda aqui! Com as outra área de terra no Couto Magalhães, 
o Setecentos [fazenda, hoje assentamento], que era um mundo de terra, 
tomou essas terras tudo.., e aí nos ficou sem, ficou com o quê? Com uma 
fazendinha de 26 alqueires que meu pai correu e titulou ela (LIMA, R.). 
 
À medida que os espaços das fazendas se alargaram, as unidades produtivas 
camponesas recrudesceram. Houve dispersão do agrupamento de famílias. De um momento 
                                                 
69
 Ver caso estudado por Moura (1988a, p. 190): reclamações na justiça de “ações possessórias” no vale do 
Jequitinhonha, Minas Gerais.  
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para outro, tornaram-se “estranhos em sua própria terra”.70 Não tinham mais o direito sobre 
suas posses onde moravam, trabalhavam e plantavam para garantir a reprodução biológica da 
família. Uma massa de camponeses foi lançada no mercado de trabalho. “Livres como um 
pássaro”,71 em condição de sujeição aos fazendeiros, em situação de empobrecimento 
contínuo, as famílias se espalharam na região em busca de lugar para trabalhar e se 
instalarem. Alguns camponeses atravessaram o rio Araguaia rumo ao sul do Pará;72 mas 
também lá as fronteiras de terra “liberadas” já estavam fechadas pelo processo de cercamento 
de propriedades para criar gado. Muitos migraram para a periferia de cidades da região, onde 
viveram em condições precárias graças ao trabalho em subempregos ou à venda da força de 
trabalho para pecuaristas da região. 
A transformação da posse em fazendas de criação de gado reformulou as regras do 
jogo de apropriação de terras. Prática orientada antes por códigos camponeses do direito 
costumeiro de ocupar as terras “liberadas” pelo fruto do trabalho, ela passa ser regida por uma 
lógica capitalista da propriedade privada, suscitando a perda da autonomia de controlar os 
recursos mínimos e indispensáveis para a condição camponesa: terra e trabalho familiar, que 
são condição básica para a reprodução física, econômica e social (MOURA, 1988a e b). 
O processo de apropriação privada das terras devolutas na região do vale do Juari 
foi nocivo aos camponeses. Não apenas do ponto de vista material, mas também no aspecto 
sociocultural, pois provocou mudanças no modo de vida; afetou as condições de existência; 
pôs em jogo o domínio de mecanismos sociais de transmissão familiar do modo de vida 
camponês; gerou instabilidade social às novas gerações. Expropriados de seus meios de 
produção e reprodução, esses agentes tiveram de lidar com novas referências, representações 
e percepções do mundo social dentro da estrutura social que delineavam para assegurar a 
sobrevivência do grupo familiar.  
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 Cf. Thompson, (1998, p 149).  
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 Referência de Marx (1996, p. 341–2) ao processo de expropriar os camponeses de seus meios de subsistência. 
É a base do modo de produção capitalista. Esse processo não está restrito à pré-história da acumulação primitiva 
— como alertou Marx (p. 256). A chamada acumulação primitiva “[...] ao invés do resultado histórico é o 
fundamento histórico da produção especificamente capitalista”. Não se restringe ao ponto de partida da produção 
capitalista; antes, representa as fases ulteriores da reprodução ampliada do capital. 
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 Em Do posseiro ao sem-terra: a luta pela terra no sul e sudeste do Pará, Airton dos Reis Pereira (2015) 
descreve o deslocamento dos camponeses-garimpeiro-posseiros para área vizinha ao vale do Juari. “A propósito 
do deslocamento migratório [...] em busca de terras férteis no estado do Pará durante os anos de 1950 e a 
primeira metade da década de 1960. Eram famílias procedentes do Maranhão, Piauí, Ceará, Minas Gerais e 
Bahia [...]; ou eram trabalhadores que tinham perdido ali as suas terras para empresários e grandes proprietário 
do Centro-Sul do Brasil em razão do comércio de grilagem de terras com a abertura da rodovia Belém-Brasília; 
ou eram ainda aqueles que tinham sido trabalhadores em garimpo de cristal como Chiqueirão (em Xambioá), no 
rio Araguaia, e de diamante no Rio Tocantins” (p. 54).  
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Nas quase duas décadas de submissão ao poder e à dominação dos latifundiários 
agropecuaristas, os camponeses do vale do Juari se apropriaram dos esquemas de explicação 
do mundo social que lhes permitiram compreender o “sentido do jogo” configurado naquele 
campo e criar “disposição” para se mobilizarem coletivamente em uma luta pelo direito de 
obter terras. Parafraseando Bourdieu (2004, p. 249–50), essa compreensão e mobilização 
traduzem atos de construção de um antagonismo levados a efeito em cada momento de “suas 
lutas”, individual ou coletivamente, espontânea ou organizadamente. São atos para impor uma 
representação do mundo social mais conformada a seus interesses. É claro: são “lutas muito 
desiguais”. Em parte, porque os agentes dominam diversamente os instrumentos que 
permitem produzir a representação do mundo social; em parte, porque os instrumentos à 
disposição deles para ser empregados são favoráveis desigualmente aos seus interesses 
conforme seja a posição ocupada na estrutura social.73 
 
                                                 
73
 No original em espanhol se lê: “La construcción social de la realidad social se lleva a cabo a través de 
innumerables actos de construcción antagonista que los agentes efectúan, en cada momento, en sus luchas, 
individuales o colectivas, espontáneas u organizadas, para imponer la representación de mundo social más 
conforme con sus intereses; se trata, por supuesto unas luchas muy desiguales, ya que los agentes tienen un 
dominio muy variable de los instrumentos de producción de la representación del mundo social, y también 
porque los instrumentos que tienen a su disposición inmediata, listos para su empleo, y en particular el lenguaje 
corriente, son, por la filosofía social que transportan en estado implícito, muy desigualmente favorables para sus 




4 R E P R O D U Ç Ã O  D O  C A P I T A L  N A  E X P A N S Ã O  P E C U A R I S T A   
 
 
As transformações econômicas, sociais e fundiárias ocorridas na região do vale do 
Juari, acentuadamente na década de 1970, podem ser apreendidas no relato de Benedita 
Soares dos Santos, que expôs sua trajetória nestes termos:  
 
Em [19]73, que nos mudemos daqui [do vale do Juari] tudo pro Couto [de 
Magalhães], porque fomos despejados, tirados por esse povo. Tudo mundo 
caiu fora, foi trabalhar nas fazendas. Em Couto meu marido ficou 
trabalhando nas fazendas, eu fiquei pescando no Araguaia, comendo 
peixinho... vendendo... carregando lenha, lavando roupa pro outros, 
passando ferro pro outros. Minha vida era essa, e ele trabalhava nas 
fazendas. Fui pro Couto e do Couto vim para essa fazenda [Laranjeira], 
fiquei uns 8 anos, daqui fui pra outra fazenda, lá na frente. Vim pra essa 
fazenda em 80, meu marido veio trabalhar aí, fazendo roça, roçando pasto, 
fazendo cerca na fazenda do Orlando vieira. Meu marido pegava empreita, 
plantava roça, batia pasto. Ele não recebia salário, era diária, fazia roça, fazia 
cerca, plantava roça, algumas vezes vendia pra comprar roupa, remédio, 
açúcar, café. Meu marido trabalhava, não tinha salário, não tinha carteira 
assinada, não tinha nada, pagava o uso da terra em serviço para senhor O. 
Ficamos na fazenda do O. Até 88, daí formos pra outra fazenda, ficamos lá 
pouco tempo, depois veio pra cá [assentamento Juari]. Tempo difícil, sabe?! 
Passado difícil! Que a gente já passou depois que chegou aqui desde lá [da 
época em que chegaram ao vale do Juari]. Lá nem tanto... lá até que não 
passamos assim, não, porque o trem ainda tava assim, meio liberto, todo 
mundo tinha seu direito, tinha liberdade de trabalhar onde quisesse... mas 
depois que entrou essa liberdade de... desse negócio dos pobre que não tem 
condição... não ter direito mais de ter um pedaço de terra sem não ser... 
pendurado pelo beiço sabe!... A vida boa [risos] pra não dizer que é ruim, 
né?! (2015, entrevista). 
 
Dessa trajetória relatada, é possível depreender mecanismos de cercamento das 
terras, de monopólio capitalista sobre o uso do solo e de exclusão dos camponeses de suas 
posses e do uso comum dos recursos naturais. Trata-se de um processo definido por 
Musumeci (1988, p. 123) como “Paradigma da expansão capitalista em área de fronteira [...]”, 
que ocorreu em vários lugares do país entre os anos 70 e 80, mais intensamente nas regiões 
Norte e Centro-Oeste, com a expansão da fronteira agropecuária.  
 
4.1 Monopólio da terra e bloqueio à reprodução camponesa: trajetórias sociais do 
campesinato no vale do Juari 
 
Com efeito, gestada na aliança entre Estado, grandes latifundiários e empresários 
rurais, a reprodução do capital centrada na pecuarização do antigo norte goiano, atual 
Tocantins, resultou em outra configuração agrária. Em parte, porque modificou o espaço 
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social onde antes eram produzidas as condições materiais de existência de agrupamentos 
camponeses; em parte, porque provocou mudanças profundas nas relações econômicas e 
sociais. A introdução do capitalismo desarticulou a economia camponesa, assentada na 
produção por aprovisionamento74 e centrada na lógica do autoconsumo e da comercialização. 
Mais que despojar as famílias de seus meios de produção, o capitalismo as expropriou de suas 
relações sociais, tidas como naturais e que viabilizavam a participação e o controle da 
produção expressada num “saber fazer” (PALMEIRA, 1989).  
Imperativo básico para a produção agrícola através do trabalho livre — que 
garantia a reprodução social da unidade familiar —, o acesso à terra passa a ser bloqueado ou 
mediado por relações de favor. De camponeses independentes, os campesinos passam à 
condição de agregados, meeiros, arrendatários, peões e vaqueiros da noite para o dia. Vão 
engrossar a massa de trabalhadores rurais que migraram para o norte goiano, ou seja, para as 
frentes de trabalho na formação de fazendas. 
Uma análise influente entre pesquisadores é que, aos camponeses da fronteira, 
após o fechamento das “terras livre”, restavam duas alternativas: tornar-se proletários ou lutar 
pela posse da terra. Trata-se de uma visão determinista. Mesmo quando os acontecimentos 
seguem esse curso, é preciso levar em conta a capacidade desses agentes de elaborar e 
(re)construir estratégias de reprodução nos caminhos percorridos no interior da estrutura 
social a que foram submetidos. Não se pode desprezar a capacidade dos camponeses de 
apreender relacionalmente o universo social que os circunda. As palavras de Gil Felix (2009, 
p. 241) avaliam com mais propriedade as implicações dessas análises para compreender o 
campesinato: 
 
[...] essas noções derivam de uma concepção fatalista e etnocêntrica [...] acaba 
por refletir de modo paradoxal, a pré-noção do camponês como um sujeito 
relativamente incapaz de pensar e agir sobre as suas próprias práticas no 
mundo. Esta seria mero corolário daquelas que as classes sociais dominantes 
lhes impõem, que eles se recusariam a compreender ou seriam por demais 
ignorantes para transformar qualquer aspecto em favor próprio.  
 
Como se pode deduzir, tal análise impõe ao campesinato uma posição de inércia 
ante os acontecimentos, desconsidera a ideia que os camponeses têm do mundo social e das 
posições que ocupam na hierarquia social, cuja tendência é negar a experiência de resistência, 
                                                 
74 Martins (2009) e Musumeci (1988) utilizam a categoria “economia de excedentes”. Não deve ser confundida 
com resto ou sobra, pois é baseada no raciocínio que preside a organização da produção. Sahlins (1970) define 
como economia de aprovisionamento. Garcia Júnior (1983) emprega a palavra subsistência, mas não na 
perspectiva de mínimo abaixo da existência física; está relacionado com que é socialmente necessário para a 
reprodução física e social do camponês e sua família. 
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enfatizar a situação de sujeição à ideologia dominante e desconsiderar as lutas individuais e 
coletivas nesse campo social.75 Com a chegada do capitalismo e a instalação das grandes 
fazendas no vale do Juari — convém ressaltar —, os campesinos se viram obrigados a jogar 
um jogo cujas regras tiveram de apreender ao longo dos percursos nesse espaço social para 
garantir as condições de sua existência.  
De fato, o trabalho nas fazendas garantia a expansão da reprodução ampliada do 
capital, mas também permitiu, no interior dessa relação laboral, garantir a reprodução física, 
biológica e social das famílias campesinas, mesmo quando as relações trabalhistas se 
desdobraram em um sistema de dominação e controle da terra — parte do produto de seu 
trabalho — e, em muitos casos, do corpo trabalhador. Nesse ponto de vista, o trajeto 
percorrido pelos campesinos nessa estrutura social após a expropriação de suas terras pode, de 
início, tê-los sujeitados aos domínios dos grandes fazendeiros nas suas posições sociais 
variadas ocupadas conforme as relações de trabalho necessárias à abertura, formação e 
manutenção de fazendas pecuaristas. Mas, ao longo de suas trajetórias, abriram brechas76 no 
processo da reprodução ampliada do capital que lhes possibilitaram garantir, às unidades 
domésticas, condições materiais e sociais de existência e acúmulo de experiências referentes 
aos processos vivenciados que permitiram forjar as condições necessárias à reprodução do 
modo de vida campesino. 
Desde a segunda metade dos anos 60, as famílias vinham sendo expulsas, 
perdendo o direito de ter um “pedaço de chão” que lhes garantisse a reprodução física e a 
liberdade de trabalhar sem o jugo do patrão. Os estados emocionais das famílias sobre o 
processo de expulsão de suas posses naquele período são objetivados, em seus relatos, com 
palavras como “humilhados”, “tirados” ou “despejados”. Sua fala dá uma medida da condição 
de pessoas enganadas pelos grileiros e dominadas pelos fazendeiros. Estes, aproveitando que 
“o povo era tudo bobo” e que “o conhecimento era bem pouquinho” — como disse Paulo 
Soares (39), filho de dona Benedita —, usurparam terras nas quais os campesinos passaram a 
ser intrusos.77 Assim, foram forçados a buscar novas formas de vida e novas trajetórias sociais 
que garantissem a sobrevivência do grupo familiar. 
Na fronteira entre o norte goiano e o sul do Pará houve confronto de “diferentes 
níveis de desenvolvimento econômico” e distintas “modalidades de desenvolvimento do 
modo de vida” (MARTINS, 2009, p. 138), erigidas nas relações entre grandes proprietários e 
                                                 
75 Sobre a noção de campo, ver Bourdieu (2011; 2013). 
76 Para saber mais sobre o termo “brechas camponesas”, ver Cardoso (2009). 
77 Sobre análise dos posseiros designados como intrusos, ver críticas de Guimarães (1968.).  
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posseiros. O avanço da “bola grande” sobre as terras da região deixara os camponeses 
boquiabertos — como analisa Raimundo Lima (66), sem entender, a princípio, os processos 
que se desenrolavam e os novos códigos sociais que entravam em vigor, já permeados pelas 
relações econômicas. Com efeito, o tio dele — “posseiro forte”78 — assume o papel de 
mediador da grilagem, invertendo drasticamente as regras do direito a terra: antes era regido 
pelo trabalho e pelo valor de seu uso, depois passa a ser regulado pela força econômica, 
jurídica e política da propriedade privada. A mudança desorienta os camponeses. Impõe-lhes 
a necessidade de se deslocarem nesse campo em busca de alternativas para garantir à família 
os “mínimos vitais” e buscar sentido da vida. Força-os pela “ordem das coisas”, pela 
apreensão da nova ordem social.  
Martins (1981, p. 129), que percorreu a Amazônia durante pesquisas de campo, 
descreve as impressões dos camponeses posseiros com o cercamento das terras e a chegada do 
capitalismo àquela região nestes termos:  
 
Eu tenho encontrado muitas pessoas nas regiões por onde ando no sertão que 
nunca haviam tido notícia da propriedade privada da terra, não tinham a 
menor idéia do que fosse isso. E ficaram assustados quando ali começaram a 
chegar os primeiros proprietários, as primeiras cercas e tudo o mais. Isso 
causa um grande espanto. O espanto não é pela novidade da coisa, pelo 
tamanho da coisa. É pela forma, pela essência da coisa, ou seja, pela 
propriedade capitalista da terra que começa a chegar ali (grifo nosso).  
 
E assim foi. Entre o fim da década de 60 e início dos anos 80, famílias do vale do 
Juari se viram, literalmente, sem chão. Foram obrigadas a reordenar suas vidas orientando-se 
dentro do campo do possível, enfrentando as incertezas do futuro, para assegurar a satisfação 
das necessidades da unidade familiar dentro de patamar de segurança79 que, para elas, 
traduziam-se em encontrar um pedaço de chão para morar, plantar e obter rendimento. 
Separados da terra e morando na “ponta da rua”80 — pois a “mixaria da 
indenização” recebida por suas propriedades (no caso de quem a recebeu) mal dava para 
comprar uma casa na cidade —, houve camponeses que se deslocaram para cidades e 
fazendas da região; alguns foram para outros estados, sempre em busca de terra e trabalho. O 
relato de dona Benedita, citado acima, deixa entrever essa condição, assim como o de outros 
                                                 
78 Referência aos posseiros de grandes áreas de terra públicas que ocuparam terras na região do vale do Juari 
ainda no fim dos anos 30.  
79 Bourdieu (1979, p. 82), na análise sobre desenraizamento dos camponeses argelinos, diz que “patamar de 
segurança” para esses agentes estava relacionado com um emprego permanente e uma renda regular.  
80 “Ponta da rua” é expressão utilizada por Sygaud (1979). 
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camponeses acerca de suas trajetórias após o desapossamento das terras, como se lê no relato, 
respectivamente, de Antônio Marujada (60) e Raimundo Lima (66):  
Nós ficamos aqui na região de Colinas. [...] já não tinha mais vaga pra 
ninguém, já não tinha mais terra alvolota [devoluta] mais. Aí nós já foi 
trabalhar de meiero pra um e pra outro. Aí nós fomos de trabalhar em 
fazendas pros outros, era só de fazenda em fazenda, trabalhava assim de 
empreita, por dia, muitas vezes plantava um rocinha na meia pra um, muitas 
vezes acabava de colher aquilo e ia voltar pra cidade de novo. Nós tinha 
nossa casinha na cidade. Aí ficava por lá, era dois, três, quatro, cinco dias, 
voltava pra trás, pra fazenda de novo. Já o patrão tava em cima de nós, 
botava nós pra trabalhar. Era assim (2015, entrevista; grifo nosso). 
 
O que eu fiz foi receber a indenização que ele [fazendeiro] indenizou. Era 
uma mixaria. Eu era solteiro mesmo na época, não tinha pra quem dar nada, 
acabei com o dinheiro todo. Aí não arrumei mais terra! Aí, casei... casei 
primeiro com uma goiana do sul, passei três meses e seis dias. Aí larguei. 
Depois, casei com D. Aí, não tinha mais terra. Quando casei com ela, 
trabalhava de empreitada pro outros, fazia cerca de arame. Aí, terminamos o 
serviço e fui trabalhar na fazenda dos outros, trabalhar de vaqueiro, era 
saindo de uma fazenda... indo pra outra... Fui pra São Paulo, morei um ano e 
seis meses em São Paulo, fui com a família toda! [...] aí, danaram pra vim 
embora, aí voltei pra cá, fui pro Couto Magalhães, aí, de lá, fui pro Pará, 
trabalhar numa fazenda, aí não deu certo [...] aí vimo pro Pequizeiro, 
comprei uma casa, botei a família, fui trabalhar na prefeitura, trabalhar na 
prefeitura assim... fazendo ponte...[...] aí a prefeitura não pagava, e eu 
comprando fiado nos armazém, atrasava demais, aí os armazém não queria 
mais vender, porque eu não tava pagando mais a dívida, aí eu arrumei uma 
fazenda pra tocar roça. (2016, entrevista; grifo nosso).   
 
É importante ressaltar que, nesse período, a migração para as cidades não era 
definitiva. As famílias viviam entre o campo e a cidade, trabalhando de “fazenda em 
fazenda”, em busca da licença de plantar roça. Esses deslocamentos não eram automáticos. Os 
camponeses se instalavam por uns tempos nas cidades até conseguir a permissão de 
proprietários para morar ou trabalhar nas fazendas. A situação desse trabalho era de sujeição e 
dependência para obter rendimentos ou produzir as condições necessárias à reprodução do 
ciclo de vida familiar. 
Para Moura (1988b), com a transformação da terra devoluta em propriedade 
privada, está em jogo a evaporação dos vínculos permanentes dos camponeses com a terra. 
Ele perde o direito sobre a posse e se transforma em morador de favor, cujo espaço passa a ser 
ocupado somente com a permissão — o favor — e contrato de trabalho. Caso típico, o vale do 
Juari reforça essa afirmação. Aproveitando-se da redução do estoque de terras, os fazendeiros 
se valeram de estratégias variadas para expandir seu capital; mas nem sempre condiziam com 
relações tipicamente capitalistas. Prevaleceram relações tradicionais de dominação, de 
125 
 
servilismo, de peonagem, de dependência, de arrendamento — eram meeiros, agregados 
(MARTINS, 1980; 1981; 2009; GARCIA JÚNIOR, 1983; 1989; MOURA, 1978). 
Valendo-se da antiga prática de utilizar a força de trabalho dos camponeses 
desapossados para formar fazendas, os proprietários viram a possibilidade de baratear os 
custos dos investimentos mediante um contrato tácito: combinar o trabalho de peão81 com o 
consentimento para plantar roça. Instalava-se, assim, a prática do favor. A variedade de 
arranjos práticos baseados nessas relações — associando ao trabalho de peão a condição de 
meeiro, arrendatário ou agregado — permitiu consolidar latifúndios e a reprodução ampliada 
do capital. Em contrapartida, oportunizou a reprodução social dos camponeses, que mesmo 
em situação de subordinação podiam garantir o autoconsumo e produzir excedente para 
vender e obter rendimento para o orçamento familiar. Com isso, viabilizaram por um tempo a 
reprodução de seu modo de vida. 
Prática tradicional dos proprietários de aproveitar trabalhadores livres — nesse 
caso ex-posseiros —, o sistema de peonagem82 foi a forma de trabalho vigente no processo de 
formação da fazenda. Os trabalhadores eram recrutados localmente ou em outras regiões. 
Cabiam-lhes a derrubada de matas, a queima de árvores e outras tarefas pagas por empreita, 
por diária ou em concessão de uso do chão para plantar roça. Os peões eram contratados nos 
períodos de picos, em geral na seca, entre julho e outubro, quando era mais fácil desmatar e 
queimar galhos e tocos (a madeira era aproveitada pelo dono da propriedade para construção 
da cerca e outros serviços de infraestrutura). Meses de chuva — novembro a maio — eram o 
período de plantar roça. Mais comum na época era a “roça de toco”: plantio feito por enxada 
ou matraca após a queima das coivaras. 
Nos serviços de empreita para abertura e formação das fazendas na região do vale 
do Juari, dois tipos de peões se distinguiam: os moradores — em geral casados que 
dispunham da força de trabalho da família, que residia na fazenda por um período de tempo 
                                                 
81 Segundo Esterci e Figueira (2008, p. 96 ), “O termo peões podia ser usado para referir-se tanto a trabalhadores 
diretos como indiretos (peões, propriamente, e empreiteiros), desde que contratados por empreita, remunerados à 
base da produção, dedicados a tarefas tais como derrubadas, demarcação de limites, abertura de estradas, sem 
vínculo empregatício juridicamente reconhecido pela empresa e sujeitos a uma alta rotatividade, circulando de 
uma empresa para outra por toda a região”. Ianni (1978, p. 115), em A luta pela terra no sul do Pará, explica que 
na região se configurava dois tipos: “peões livres” — que recebiam instrumento de trabalho e alimentação do 
empreito, mais a paga do dinheiro — e “peão cativo” — cuja a paga total é em dinheiro, mas a situação em que 
se encontra — distante dos centros de suprimentos — o obriga a aviar-se no “barracão “, ou seja, no armazém do 
proprietário ou do “gato”. 
82 O sistema de peonagem é discutido por Martins (2009) como contradição do capital no processo de 
reprodução ampliada, que se vale de relações de trabalho não capitalistas utilizando “forças coercitivas 
extremadas de exploração do trabalhador”, como no caso de “escravidão por dívida”. Foi prática frequente no sul 
do Pará e no Mato Grosso durante a expansão capitalista na Amazônia, sobretudo em meio a jovens de famílias 
camponesas do Nordeste e Centro-Oeste. Mas como nem todo o peão vira escravo — diria Martins (2009) —, na 
região do vale do Juari não houve caso de escravidão por dívida; houve situação de trabalhos servis. 
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para tocar roça em forma do pasto; e os trabalhadores rurais — em geral peões solteiros que 
trabalhavam por empreitas e alguns casados que cultivavam roça para sustentar a família, 
instalada em bairros periféricos.  
A prática de recrutamento consistia em duas modalidades: a negociação direta dos 
serviços de empreita dos camponeses com os fazendeiros ou patrão; e a mediação do 
empreiteiro — ou gato83, como é denominado na região Norte. No primeiro caso, na 
negociação direta com grandes proprietários — quando não se estabelecia condição de 
morada para a família na fazenda —, os camponeses arregimentavam a turma de 
companheiros, como se referem aos colegas de trabalho, homens já adultos e mais novos, 
incluindo filhos, para derrubar mata, plantar roça, fazer cerca e roçar pasto. Como pagamento 
pelos serviços, recebiam em moeda corrente, pela diária e pela empreita, ou seja, ao término 
do serviço combinado; também recebiam, em alguns casos, em forma de autorização para 
plantar roça. No caso dos serviços pagos por diária ou empreita, a remuneração do camponês 
advinha da diferença entre o que o proprietário lhe pagava e o que ele pagava aos 
companheiros, assim como pelos seus serviços pelo roçado de pasto. 
No segundo caso, o aliciamento dos camponeses pelos empreiteiros — o “gato”84 
— ocorria nas piores condições possíveis. Eram trabalhos informais, serviços difíceis, 
condições precárias. Não por acaso, traduziam as condições de vida de quem se submetia a 
esse tipo de agenciamento. O “gato” é encarregado de arregimentar trabalhadores rurais a 
preços baixos e sem vínculo empregatício. Desoneram os fazendeiros de qualquer obrigação 
trabalhista. O “gato” não trabalha. Usurpa o trabalho de outros. Como analisa Sigaud (1979), 
ele pode ser considerado como um mediador na cadeia de exploração da força de trabalho. 
Seu papel é mobilizar trabalhadores ao local de trabalho, distribuir a tarefa a ser cumprida, 
fiscalizar seu cumprimento e pagá-los com o dinheiro que recebe do proprietário. Esse 
sistema de aliciamento é reafirmado pelos camponeses entrevistados, como se lê nesta 
passagem do relato de Antonio Marujada:  
 
                                                 
83 Como se lê em Ianni (1979, p. 88, que cita MÜLLER, 1975), em geral, o recrutamento da mão de obra não é 
feito pelo dono da fazenda; é subcontratada de corretores especializados: os “gatos”, que recrutam o grosso das 
turmas de trabalhadores dentre as levas de desalojados. A prática é comum em toda a Amazônia, em especial ao 
longo da rodovia Belém–Brasília. 
84 A noção de “gato” se assemelha à definição de “empreiteiro” apresentado por Moura (2006, p. 96), em seu 
estudo sobre a Escravidão por precisão no município de Codó, MA. Na classificação oficial do delegado 
regional do trabalho em 2006, há três tipos de “intermediários”: “aliciador” — recruta mão de obra e encaminha 
ao fazendeiro; “empreiteiro” — trabalhador que tem mais conhecimento, por isso chama os outros para o 
serviço, além de realizá-lo — recebe pelo recrutamento e pela atividade do roço da “juquira”; e “gato” ou 
“empreiteiro-administrador” — recruta trabalhadores e acompanha seu serviço na fazenda. 
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Tinha um empreiteiro, dava nome de “gato”. Então aqueles cara pegava [a 
empreita] do fazendeiro, trazia os peões, chegava aqueles peões que não 
queriam pegar por empreita, eles pagava por dia. Naquela época eles 
buscava esses peões tudo aqui dentro de Colinas, aqui por pertinho aqui, 
Nova Olinda. Outras vezes ia buscar no Maranhão. Era desse jeito, naquele 
tempo o povo num tinha proibição, passava peão de tudo quanto é lugar, 
hoje em dia acabou, num passa mais peão de lá pra cá e nem passa daqui pra 
lá também (2016, entrevista). 
 
O senhor Aderbal Rufino de Oliveira, imigrante do sul de Goiás que chegou ao 
norte goiano no fim dos anos 60, em busca de terra, menciona o recrutamento de peões na 
região Nordeste pelos “gatos” e o povoamento de Colinas do Goiás ainda na década de 70. 
Em suas palavras,  
  
Trabalhadores mais do Nordeste. O “gato” ia lá e recrutava essa turma de 
gente e trazia pra cá. Naquela década de 70, isso aqui tinha gente [que] num 
era brincando, não! Tinha gente! Colinas ficava durinha de gente no fim de 
semana. Era ônibus chegando... caminhão pau-de-arara chegando cheio de 
home do Nordeste e jogando pra dentro da Colinas e corria dinheiro naquele 
tempo, era um movimento grande (2010, entrevista). 
 
As frentes de trabalho para formação de fazendas do antigo norte goiano e sul do 
Pará (ver ANEXO 2) atraíram centenas de camponeses para a região. Foram recrutados por 
empreiteiros ou migraram por conta própria de regiões diversas, embora a maioria viesse do 
Nordeste, para trabalhar como peões na derrubada de mata com a expectativa de conseguir 
ocupar terras devolutas. Eram, sobretudo, posseiros, parceiros, arrendatários, vaqueiros, 
garimpeiros, agregados e meeiros que, destituídos dos meios materiais para garantir a 
existência do grupo familiar, submeteram-se ao regime da peonagem (MARTINS, 2009; 
ESTERCI; FIGUEIRA, 2008; IANNI, 1979). 
Analisando a reorganização do espaço do no norte goiano com a expansão da 
pecuária, Ajara, Figueiredo e Bezerra (1991) observa que entre as décadas de 70 e 80 o 
impacto social da incorporação à economia de mercado intensificou o crescimento da 
população rural para os municípios no entorno do vale do Juari (Arapoema, Couto Magalhães, 
Colméia, Presidente Kennedy). Nessa área se localizavam as atividades de expansão da 
pecuária. Ao término das atividades de derrubada de mata e formação de pastagens, os 
trabalhadores eram “liberados” para novas frentes de trabalhos. Foi nesse contexto que 
Francisco Reis (71 anos) e Manoel Rocha (56 anos) migraram, com a família, para a então 
cidade de Colinas do Goiás, em busca de trabalho nas fazendas e de chão para cultivar 
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gêneros alimentícios. Somavam-se aos tantos camponeses usurpados de suas terras e que se 
encontraram na dependência do favor dos fazendeiros para manter suas famílias.  
Os relatos de Reis e Rocha, respectivamente, exprimem a trajetória familiar até 
chegar ao norte goiano e ilustra a força centrípeta do capitalismo agrário atraindo a força de 
trabalho necessária ao seu desenvolvimento na Amazônia: 
 
Eu nasci em Fortaleza dos Nogueiras, no Maranhão. A história é... nos 
morava no Maranhão, aí a chuva foram enfraquecendo lá... Aí, eu andei aqui 
no Goiás, aí eu animei aqui, com o movimento! [...] Chegamos em Colinas 
no dia 4 de outubro de 82, aí ficamos por lá... Quando vim, já era casado, 
criei a família aí, os nove filhos. [...]. No Maranhão, morava na terra do meu 
pai, essa terra era de 730 hectares, onde nós morou 37 anos ainda. Meu pai 
tinha oito filhos, moravam tudo lá nessa terra, trabalhando com roça o tempo 
todo. Naquelas épocas, era poucos que comprava terra, a terra era nacional. 
A do meu pai foi comprada, trabalhando com os braços, trabalhando pro 
outros de roço do pasto, derriba de mato, plantando roça nas terras alheias, 
tirava o despesas e vendia o resto e comprava gado. Foi assim até que 
comprou. Esse tempo era duro! Em 1981, deu uma seca danada, perdemos 
tudo. [...] Em 1982, ele vendeu a fazenda, aí tirou um tanto pra cada um e 
outro ele se serviu até o dia que faleceu, ficou morando aí em Colinas. [...]. 
Fiquei em Colinas trabalhando em [um] muncado [bocado] de fazenda, teve 
uma fazenda que trabalhei dez anos. Mas não era fichado, não! Trabalhava 
na empreita, bater pasto, plantar roça, tirar madeira. Quando plantava a roça, 
tinha que pagar! Era na meia. A gente não podia plantar um pé de banana, 
nem um pé de mandioca, aquilo me doía.... O fazendeiro não aceita, não 
aceita de jeito nenhum! Trabalhava fora e ia lá [em Colinas] dar assistência à 
família. [...] Tinha serviço que pegava, só dava mal pra comer. Trabalhava 
também tudo [pai e filhos] pra comer, não dava nem pra comprar uma 
camisa (2016, entrevista). 
Nasci em Carolina no Maranhão. Eu vim no dia 16 de agosto de 1980, só eu, 
meus pais vieram depois, um ano depois. Eu vim trabalhar e caçar um meio 
de ganhar melhor, porque lá tava muito fraco, muito difícil! Nessa época, 
meu avó tinha terra, 400 hectares, cada um dos filhos morava em um 
pedacinho. Aí meu avó morreu, aí juntaram e venderam. Meu avó tinha 11 
filhos. Aí mudamos pra cidade [de Carolina] e aí acabou o dinheiro. Foi aí 
que a gente resolveu caçar um meio de vida [...]. Nessa região, tinha um tio 
meu que morava na Colinas, inclusive foi ele que foi me buscar para 
trabalhar de vaqueiro. Comecei a trabalhar nas fazendas, comecei trabalhar 
de vaqueiro, fazia cerca, roçava juquira, fazia de tudo que tocava. Trabalhei 
em várias fazendas de vaqueiro também. Em 81 casei, fui trabalhar na 
fazenda do A. G., lá fiquei dez anos, pegando serviço na fazenda. Mas era 
assim: trabalhava, ia pra cidade, às vezes ficava lá dois, três mês, no 
barracão mesmo. D. [esposa] ficava comigo, outra hora ficava na cidade. 
Mas mais era comigo, levando comida pros companheiros, a gente lá no 
serviço (2016, entrevista). 
 
Eis uma medida da situação dos camponeses no contexto de expansão capitalista 
na região. Viviam de empreitada. Retornando às fazendas — outrora local de suas antigas 
posses, agora espaço vazio de homens e de vida —, os camponeses passam à condição de 
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peão, agregado, meeiro ou arrendatário,85 com o “consentimento” do fazendeiro “para colocar 
morada86 e fazer uso de parte da terra para tocar roça”, mas “sem o direito de estarem ali” 
(MOURA, 1988b). Em contrapartida, o fazendeiro exigia, como pagamento pelo uso do chão, 
a formação do pasto no ano seguinte, o que garantia, também, a sua reprodução econômica e 
social. Essas práticas sociais de concessões e obrigações mútuas entre camponeses e 
fazendeiros são explicadas pelas famílias e por líderes. Na explicação, emergem os arranjos 
engendrados pelos camponeses nesse espaço agrário para continuar a existir. 
 
Minha família morava lá assim... de agregado — que eles usavam o termo 
agregado. Você morava nas terras dos outros, ali você poderia plantar, você 
poderia colher, poderia criar animais, poderia ficar ali! Meu pai morou bem 
umas três terras [...]. Esse agregado, ele trabalhava, produzia e, em troca, ele 
[fazendeiro] dizia: “Olha, você vai fazer essa roça aqui! Você colhe todo o 
mantimento que você tiver e você forma ela pra mim! Dali já ia produzir em 
outro lugar, então... assim a troca com o dono da terra era deixar ela formada 
(MARCOS MARUJADA, 2016, entrevista).  
Eu passei a trabalhar de empreitada pros outros, fazendo cerca, formando 
pasto. Aí, arrumei uma fazenda pra tocar roça. No primeiro ano foi eu, três 
cunhado meu e meu sogro. E era muita gente, [por]que lá era 50 alqueires de 
roça que o homem fez num ano só. Aí, ele deu tudo no arrendo: vinte por 
cento pro cabra dar formado. Aí, nos pegamos cinco alqueires, a renda de 
vinte por cento pro dono da fazenda, e nos ficava com oitenta por cento e 
dava a terra formada pra ele. Aí, nos plantamos a metade de arroz e a metade 
de milho e formamos a terra todinha pra ele, de muda! Cinquenta alqueires 
de muda. Era o capim mandante. Ele é de rama. Lá já tinha um pasto, nós 
arrancava e plantava. Aí, quando colhemos e todo mundo colheu [...] o V. A 
[fazendeiro] falou: “Eu quero que sua família fique aqui na fazenda”. Eu 
disse: “A nossa combinação não era um ano?”. Ele disse: “Era, mas se quiser 
ficar, pode ficar”. Aí, eu fiquei, trabalhei com ele por cinco anos, fazendo de 
tudo (RAIMUNO LIMA, 2016, entrevista). 
Nós ficamos aqui na região de Colinas. Aí, nós fomos trabalhar em fazendas 
pros outros, era só de fazenda em fazenda. Trabalhava, assim, de empreita, 
por dia. Muitas vezes plantava uma rocinha na meia pra um, muitas vezes 
acabava de colher aquilo e ia voltar pra cidade de novo. Nós tinha nossa 
casinha na cidade, aí ficava por lá, era dois, três, quatro, cinco dias, voltava 
pra trás, pra fazenda de novo. Já o patrão tava em cima de nós, botava nós 
pra trabalhar. Era assim. Todo ano nós plantava roça, todo ano nós colhia. 
Eu era solteiro ainda quando eu comecei a trabalhar e só trabalhava lá [na 
fazenda D. C.]. Trabalhava e voltava. Aí, depois que nós [toda a família] 
mudou pra lá, foi que eu arrumei família [em 1978]. Outros irmãos meus 
também arrumou família [...]. Aí, quando nós viemos pra aí, ele aceitou nós 
                                                 
85 Para Martins (1981, p. 103), não se pode confundir as formas de trabalho e uso da terra. O “agregado” é “[...] 
homem que mora na propriedade de um grande fazendeiro, com o direito de fazer sua roça e com a obrigação de 
prestar serviço ao proprietário como trabalhador ou capanga”; “arrendatário” — conhecido também por 
“parceiro” — “[...] são pessoas que pagam renda em dinheiro ou espécie ao proprietário em troca do direito de 
fazer lavouras”; “meeiro” são pessoas que trabalham numa parte da terra do proprietário repartindo com o dono 
da terra metade da produção”. 
86 Para analise da “morada” como estratégia de reprodução social do campesinato, ver: Sigaud (1979), Garcia 
Júnior (1989) Moura (1988b) e Palmeira (1977).  
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derrubar roça. Nós tinha nossa casa já de morada, fizemos nossa casa dentro 
da fazenda dele e aí ele deu apoio (ANTÔNIO MARUJADA, 2016, 
entrevista)  
 
No começo, quando eu era criancinha ainda, trabalhava mais pela forma[ção 
de roça], né? Fazendeiro tava fazendo abertura da fazenda, e aí levava dez, 
vinte famílias. Dava li a mata. As pessoas derrubava a mata e plantava pela 
forma. Deixava a terra formada para o fazendeiro. Com o passar dos anos, 
era a renda de vinte, vinte e cinco por cento até chegar na meia. No final, já 
era meeiro, né? Pegava terra bruta aí, formava, plantava e dava a metade 
para o fazendeiro. O que mais dificultava é que você tocava roça um ano 
numa fazenda, no outro tinha que ir pra outra, não aceitava ficar muito anos 
numa fazenda (JOSÉ FRANCISCO RODRIGUES, 2016, entrevista).  
 
Ter “apoio” do fazendeiro para plantar roça, mesmo que de forma temporária, 
tinha um significado simbólico para os camponeses: era estar em um patamar de segurança, 
poder oferecer à família habitação, alimento e garantia de água e lenha, além de ter renda com 
a venda de produtos que sobravam da despesa e da partilha com fazendeiro — no caso de ser 
meeiro ou arrendatário. As famílias podiam plantar roças de milho, arroz e feijão para 
autoconsumo, criar galinhas e porcos nos terreiros, conforme fosse a duração da formação de 
pastos. Em geral, o combinado era a permanência de um ano. O capim era semeado nas áreas 
onde plantaram suas roças; mas houve casos em que os camponeses tiveram de plantar na 
muda: arrancar de um local e plantar na área onde houve derrubada. Não se permitia plantar 
outras cultivares que não as de cultura temporária, para não dar aos camponeses o direito de 
posse sobre a terra trabalhada. Quando o fazendeiro consentia plantar mandioca ou banana, 
pagava-se aos camponeses para não caracterizar vínculo com o chão. Não havia concessão de 
“terra” às famílias; havia — isso sim — a permissão de fazer uso de certas práticas agrícola 
controladas pelos fazendeiros ou patrões (GARCIA JÚNIOR, 1989). 
Raros foram os casos de famílias que tinham a permissão de morar na propriedade 
do fazendeiro, pegando serviços em uma mesma fazenda e cultivando roças por muitos anos 
ininterruptos. Essa situação vigorava somente no caso dos agregados. Em geral, os 
camponeses utilizavam uma área durante um ano — tempo referente à derrubada das matas, 
ao plantio e à colheita para, em seguida, semear o capim. No ano seguinte, desmatavam nova 
área e repetiam o ciclo: plantio, colheita e formação de pasto. Ou se deslocavam para outra 
fazenda, onde pegavam empreitas sujeitas a obrigações acarretadas pelo favor; o que dava 
uma medida da condição camponesa nesse espaço agrário na fase de expansão territorial do 
capital. Passa-se da posição de produtor livre a trabalhador sujeito, “pendurado pelo beiço”, 
experimentado mecanismos variados de exploração, pois não disponham de outros meios para 
garantir sua existência social.  
131 
 
Contudo, essas relações de reciprocidade assimétricas87 representaram, para os 
camponeses naquele momento, não somente a única forma de acesso a terra e ao trabalho, mas 
também a condição de reproduzir seu modo de vida às gerações descendentes, uma vez que não 
houve ruptura com o trabalho camponês típico, cujas formas produtivas estavam centradas no uso 
da terra, no trabalho familiar para desenvolver a produção agrícola, mesmo que mediadas por 
laços de dependência do fazendeiro. Permaneciam à disposição dos camponeses os instrumentos 
simbólicos para transmitir a vocação de ser camponês às gerações seguintes. 
A situação dos campesinos do vale do Juari destoava-se, de certa forma, da 
condição de morador do engenho estudado por Garcia Júnior (1983; 1989), Palmeira (1977) e 
Sigaud (1979). Nesse caso, o patrão e sua família moravam na propriedade e controlavam o 
processo de trabalho e o tempo das atividades das famílias, que se tornavam cativas. No caso 
estudado, foram poucos os latifundiários que se mudaram para os municípios da região; em 
geral, moravam no sul do Goiás ou São Paulo e vinham esporadicamente à fazenda para 
acompanhar o processo de formação, sob a responsabilidade do administrador — uma pessoa 
conhecida da região de origem. Outro aspecto que distinguia o morador do sistema peonagem 
nas fazendas da Amazônia de outros casos estudados analisado por Esterci (1999) é que não 
havia investimentos de vínculos duráveis empregadores na relação com empregados. Esta 
durava enquanto prevalecesse a formação de pastos. Para Esterci, a face mais cruel do sistema 
de peonagem seria o descompromisso com a vida de centenas de famílias de trabalhadores.  
Apesar do espaço hierarquizado da fazenda e da condição de subordinação dos 
moradores ao patrão, havia uma relação mais flexível com as famílias desde que o capim 
fosse plantado conforme o acordado com o fazendeiro e fossem seguidas as regras de uso do 
solo para o plantio. Os camponeses tinham o domínio do processo de trabalho realizado pelo 
grupo doméstico; e em geral o tamanho da roça era relacionado com o número de braços 
disponíveis na família para fazer o cultivo. No interior das fazendas havia condições objetivas 
e subjetivas que permitiam transmitir mecanismos sociais de reprodução camponesa e seu 
patrimônio cultural — a apreensão do saber-fazer camponês (métier do agricultor).88 A prática 
de cultivo das roças que assegurava a base material e a reprodução social da família estava 
centrada na lógica de recrutamento do trabalho familiar, utilizando força de todos os membros 
da unidade doméstica desde tenra idade.89 Era uma prática de recrutamento da força de 
                                                 
87 Cf. Sabourin (2009). 
88 Cf. Champagne (1986). 
89 Essa realidade pode ser observada na análise de Ajara. Figueiredo e Bezerra (1991) sobre o aumento da força 
de trabalho empregado no setor rural com processo de incorporação do Tocantins à economia de mercado. Na 
década de 80, a região do vale do Juari estava entre áreas onde de 76% a 85% das pessoas com idade a partir de 
10 anos trabalhavam na atividade rural.  
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trabalho obrigatória, pois o que estava em jogo era a continuidade da unidade familiar 
(BOURDIEU, 1983).  
Diferentemente do que aponta Moura (1978) em seu estudo sobre reprodução do 
campesinato em um “bairro rural” no sul de Minas Gerais — onde havia separação radical 
entre trabalho feminino e masculino nas unidades domésticas (o trabalho da mulher estava 
restrito à unidade de consumo; o de homens, à unidade de produção) —, no vale do Juari, 
durante o tempo de morada nas fazendas, o trabalho de cultivar roça incorporava o trabalho da 
família toda, organizado por sexo e idade. Aos homens adultos e adolescentes a partir de 14 
anos de idade cabia a responsabilidade de, com o pai, derrubar mata e brocar a terra (queimar 
tocos e galhos mais finos) para plantio. Nas etapas posteriores do processo produtivo — 
plantio, limpeza e colheita —, a força de trabalho de mulheres e crianças com idade de 7 anos 
em diante, também, era incorporada (ainda que mantivessem suas responsabilidades com o 
trabalho de reprodução e consumo familiar: cuidar da casa, da comida, do abastecimento de 
água e da lenha, criar animais e manter hortas).  
Com efeito, o envolvimento familiar no trabalho produtivo para garantir a 
segurança alimentar e o estoque de alimentos para reprodução social da unidade doméstica se 
projeta na fala dos entrevistados: 
 
Se eu trabalhava na roça? Trabalhava! Era todo mundo trabalhando na roça, 
até os pequenino assim ó [gesto com a mão]. Única coisa que não sei fazer 
da roça é plantar de matraca. Mas o resto, tudo da roça eu sei. Nós plantava 
de enxada, meu pai cavando e nos plantando atrás. Quando era época de 
colher, ia todo mundo com cutel, cortava. Quando era época de bater, era uns 
engajobando — os mais novinhos engajobando, [empilhando] [por]que não 
dava conta de carregar —, e os mais velho carregando, e ele [o pai] batendo 
(MARIA EDIVÂNIA SOARES, 2016, entrevista).  
Comecei a trabalhar na roça com meu pai com 10 anos. Plantava arroz, 
milho, fava, feijão. Minha mãe e minha irmãs sempre ajudava, plantava, 
capinava, batia arroz, criava porco, galinha. Trabalhei só de serviço de 
juquira, 16 anos, de roça, de cerca, de tudo. Todo ano nós plantava roça, 
todo ano nós colhia, eu era solteiro ainda quando eu comecei a trabalhar. Só 
trabalhava lá [na fazenda D. C.] (ANTÔNIO MARUJADA, 2016, entrevista)  
 
Essas práticas de organização do trabalho sobre o princípio do parentesco revelam 
ambiguidades relacionadas com aspectos objetivos e a dimensão simbólica. Ao mesmo 
tempo, o trabalho da mulher e dos filhos na roça permite apreender uma questão prática: a 
situação de precariedade da família.90 Não tendo outros meios, precisa se valer da força de 
                                                 
90 Garcia Júnior (1983; 1989) analisa o assalariado e o trabalho “alugado” substitui preferencialmente o trabalho 
da mulher, poupando a família do trabalho pesado. 
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trabalho de todos os membros no processo produtivo. E tem um sentido simbólico pertinente 
aos mecanismos de transmissão do modo de vida camponês; simbólico porque “[...] é um 
processo ritual. Além de produzir cultivos, o trabalho produz cultura [...]”; produzir alimentos 
supõe “[...] produz[ir] categorias sociais, pois, o processo de trabalho além de ser um 
encadeamento de ações técnicas, é também um encadeamento de ações simbólicas” 
(WOORTMANN; WOORTMANN, 1997, p. 15).  
Essa organização do trabalho familiar fortalecia a relação entre pais e filhos, pois 
havia tempo para o processo de transferência de saberes e valores mediante a apreensão 
profunda do habitus91 desde a infância; isto é, pela interiorização da visão de mundo do grupo 
familiar, calcada em uma “prática de familiarização lenta”92 na forma de explorar a terra, na 
objetivação das experiências vivenciadas no interior da unidade doméstica, nas relações 
socioculturais estabelecidas com outros agentes em um espaço social.  
Apesar das transformações capitalistas na região norteadas pela lógica econômica 
que acarretou o fechamento de terras devolutas e limitou acesso à terra para centenas de 
famílias — o pobre não tinha mais o direito de ter um pedaço de chão —, os camponeses, na 
condição de agregados, meeiros e arrendatários e amparando-se no trabalho familiar e na 
solidariedade de parentesco e vizinhança, garantiram a reprodução física, social e biológica da 
família e a transmissão do seu patrimônio cultural. Convém reiterar aqui o que diz 
Woortmann (1990) sobre camponeses da Amazônia: convivem num campo de forças 
caracterizado pela imposição da racionalidade econômica capitalista e sobre as lógicas morais 
de uso da terra, em que a tradição é um projeto em reconstrução; o “[...] apego à tradição pode 
ser o meio se sobreviver à grande transformação: manter-se como produtor familiar em meio 
ao processo mais geral de proletarização ou de empobrecimento” (p. 7).  
Mesmo que permeado pela prática do favor, associado com o cultivo e a formação 
de pastagens, o trabalho com a terra foi o arranjo encontrado por famílias que, sem ter aonde 
ir, foram trabalhar nas fazendas para garantir a reorganização da vida familiar, o 
desenvolvimento do ciclo de vida e a preservação da família: ponto de honra93 para o ethos 
camponês. As relações sociais estabelecidas entre as famílias, e destas com a terra, no interior 
da fazenda aflorou características da campesinidade: de “[...] uma qualidade presente em 
maior ou menor grau em distintos grupos específicos” (WOORTMANN, 1990, p. 13) que não 
                                                 
91 Sobre o conceito de habitus, ver Bourdieu (1983; 2002; 2008).  
92 Em relação à prática de familiarização lenta pelo processo de endorreprodução, ver Champagne (1986). 
93 Sobre a noção de “ponto de honra”, ver Bourdieu (2002). 
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restringia o uso da terra apenas à produção de bens materiais, mas também à condição de 
espaço que permitia às famílias reproduzir seu patrimônio sociocultural.  
Não se trata só da situação da fazenda — como nos estudos citados por 
Woortmann (1990), de Motta Santos (1986) e Leão (1986), nos quais se lê sobre relações 
sociais estabelecidas na fazenda, entre agregados e proprietários, e permeadas por relações de 
parentesco ou de compadrio e por reciprocidade. Impõe-se uma espécie de obrigação moral 
entre os agentes, mas que permitiam aos agregados se sentirem “libertos”. Diferentemente 
desses casos citadas por Woortmann, no vale do Juari a situação da fazenda é de relações 
assimétricas norteadas pela subordinação das famílias à hierarquia estabelecida pelo 
proprietário. A “campesinidade” que se faz referência na região estudada pode ser apreendida 
nas subjetividades das relações sociais reconstruídas no interior das fazendas e com a 
vizinhança; em torno das relações de trabalho; no uso da terra para produzir comida; na 
incorporação dos filhos às práticas de trabalho do pai; nas práticas de ajuda mútua (mutirão, 
troca de dias) entre moradores e vizinhos; nas relações com mercado, com a venda dos 
produtos que excediam as despesas e o reparte com o fazendeiro, daí que eram levados ao 
comércio na cidade para ser vendidos ou trocados por roupa, açúcar, café, remédio e outros 
gêneros de mercadorias e produtos.  
Em espaços onde se ampliam as relações de amizades e socialização, tais como as 
celebrações das festas religiosas — a folia de reis, que reafirma a religiosidade familiar —, 
das festas de casamento — fortalecendo o mercado matrimonial —, em momentos de 
diversão e lazer como nas partidas de futebol de fim de semana, nas relações de escolarização, 
mesmo na época restrita ao espaço rural: em todas essas circunstâncias a “campesinidade” das 
famílias se expressava no universo de suas representações: práticas, atitudes, discursos; ou 
seja, em elementos da ética e moral dessas unidades camponesas.  
Com efeito, o mercado matrimonial se refere, em geral, a trocas entre jovens da 
vizinhança, filhos de moradores, pequenos proprietários de terra, trabalhadores rurais das 
fazendas estabelecendo a relação de reciprocidade de parentesco,94 a exemplo das trocas 
matrimoniais entre as irmãs Joana Oliveira (52) e Manuela (60) — filhas de camponeses 
garimpeiros posseiros da região de Itaporã — com os irmãos Antonio e Raimundo Marujada 
(71) — filhos de camponeses que plantavam roças numa fazenda da região; igualmente, entre 
os irmãos Mateus (51) e Rosimar Soares (53) — cuja família vivia como agregados na 
                                                 
94 A “reciprocidade de parentesco” é definida por Woortmann (1990, p. 33) como troca direta de irmãs e gerações 
alternadas, práticas frequentes entre agrupamentos camponeses.  
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fazenda e que se casaram com as irmãs Sandra e Silvia, filhas de pequenos produtores que 
migraram do sul do Goiás para a região do vale do Juari à época.  
Quanto às possibilidades da reprodução da identidade camponesa no vale no 
contexto da implantação das fazendas de gado, pode-dizer que as famílias compartilhavam 
seus conhecimentos na objetivação do trabalho na lida com a terra, incorporando a força de 
trabalho doméstica e o saber fazer campônio, como também nas relações de troca e 
reciprocidade familiar no interior da fazenda ou nos espaços circundantes, onde se constitui o 
ordenamento moral do universo camponês. Mantiveram a lógica familiar de transmissão de 
saberes e o recrutamento de gerações descendentes à sucessão do seu modo de vida, herdando 
o gosto, o desejo e a disposição, mesmo que inconscientes, de “[...] reproduzir-se como 
camponês” (CHAMPAGNE, 1986).  
Entre o fim os anos 70 e o início da década de 80, porém, os fazendeiros passaram 
a recusar moradores em suas propriedades. Fecharam o acesso a terra. Forçaram as famílias a 
migrar de vez para cidades da região. Anularam as condições de reprodução do campesinato e 
recrutamento de filhos para transmissão da atividade agrícola. Esse bloqueio ao acesso à terra 
para cultivo de roças não só representou a continuidade do processo de destruição condições 
objetivas que permitia os camponeses produzir para o consumo familiar e garantir a sua 
existência social, constituindo assim o ápice do seu processo de sujeição; também desagregou 
as condições subjetivas de interiorização das estruturas básicas do seu modo de vida. Ou seja, 
pôs em colapso os mecanismos sociais de acesso e apreensão de seu patrimônio cultural. 
 
4.2 A chegada à “rua” e a conversão em peão  
 
A família Marujada é um caso que expressa bem as situações vividas pelos 
camponeses nessa região no início da década de 80, quando os fazendeiros começaram a 
colocar fim à concessão de terras e passaram a utilizar, de forma crescente, apenas a força de 
trabalho dos peões. O relato de Antonio Marujada é significativo:  
 
Quando nós viemos pra aí [fazenda...], ele [o fazendeiro] aceitou nós 
derrubar roça, nós tinha nossa casa já de morada, fizemos nossa casa dentro 
do lote dele, da fazenda dele, aí ele deu apoio. Depois de casado, quando 
tava com quatro anos que todo mundo já tava assim bem acomodado... bem 
tranquilo... ele falou assim: “De hoje pra frente não derrubo mais um pé de 
pau aqui dentro!”. Pra não dizer “Não quero mais vocês”. Ele falou: “Agora 
não quero mais roça, num vou mais derrubar”. Aí, os meninos foi saindo 
assim, pra trabalhar fora. Nós percebeu que ele tava mandando nós pra fora, 
foi a época que nós ia tentar levar ele na justiça, porque nós tinha nossos 
direitos, né?! Aí, meu pai falou assim: “Meninos, num mexa com isso não! 
Vou pedir um acordo”. Vocês num mexa com isso, não! Aí, nós deixamos. 
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Trabalhei 16 anos na fazenda dele [Dorival Cardoso],95 onde hoje é o 
assentamento Mata Azul (2015, entrevista) 
  
Marcos Marujada (36) expõe outros pontos dos relatos do tio e sua memória sobre 
a condição do pai no trabalho na peonagem:  
 
De 82 pra frente, a prática dele [o pai] era essa: de viver trabalhando nas 
fazendas dos outros. A gente foi pra Colinas morar eu tinha uns 5 anos. Nós 
morávamos em Colinas, meu pai deixou a família lá na cidade, de forma 
assim… bem singela e continuou trabalhando nas fazendas dos outros; mas 
com a família numa casinha singela lá na rua [...] bastante rústica né! Num 
setor mais pobre da cidade de Colinas, na Vila São João, acho que até hoje 
ainda é. Ele [o pai] continuou trabalhando nas fazendas dos outros e a 
família na cidade, porque ele não achou mais espaço para trabalhar de 
agregado. Ficava um mês trabalhando, voltava lá na família, fazia uma feira 
de alimentos pra deixar pra gente e voltava para o campo de novo. Essa 
situação foi se agravando mais ainda, as fazendas começaram a ter muitas 
formas, muitos pastos, já não tinha mais tanta mata, aí começou a trabalhar 
não mais de fazer roça, mas de roçar pasto, roçar juquira pros outros. 
Naquele tempo, tinha muito a questão do “gato”, que pegava serviço nas 
fazendas e contratava os peões. Ele, na verdade, fazia esse papel de peão. Ele 
pegava, às vezes, 50 reais, “Vamos trabalhar na fazenda xis”. Aí, quando 
chegava lá, não sabia nem como era o serviço, chegava lá achando que 
voltava com uns 15 dias, ficava até um mês trabalhando, [por]que tinha que 
pagar aquele dinheiro que pegou do “gato”. Quando ele voltava, não tinha 
mais nada em casa, a gente já tava há semanas, se almoçava arroz puro, não 
podia fazer a janta porque não dava para aguentar a semana. Se nós tinha 
cinco quilos de arroz, a mãe deduzia que era uma comida por dia. É aquela 
coisa... “Ô, pai, não tem nada dentro de casa, não tem nada pra levar aos 
filhos” e ele sai pra rua, naqueles pontos onde ficavam os “gatos”, né?!, 
querendo contratar peão, abonando ele. Era uma forma de garantir a mão de 
obra dele lá no roço da juquira do fazendeiro. Tipo assim... ele, o “gato”, 
chega lá nos pontos e falava: “Olha tô com um serviço acolá, você não quer 
trabalhar pra mim, não? Quero! Mas eu tô precisando do dinheiro pra fazer 
umas compras pra deixar pra minha família”. Aí o “gato” fazia isso. Vale 
lembrar que, se por acaso o peão fosse solteiro [e falasse], “Não quero 
abono, eu não preciso!”. Mas era tipo obrigação: “Olha, você tem que pegar 
abono, sem abono eu não levo!”. Era uma forma de garantir que o cara ia e 
que saía de lá quando pagasse. Então era assim, eles não queriam aceitar se 
tu não fosse com o abono. E se você botasse o dinheiro no bolso, ou 
colocasse na boroca, se chegasse lá na fazenda e o serviço fosse muito ruim, 
muito barato, falasse: “Ó, tá aqui teu dinheiro, ele não recebia, ele não 
pegava de volta, ele dizia: “Eu não te emprestei dinheiro, eu dei o dinheiro 
pra você fazer o meu serviço”. Dessa forma que acontecia: ele ficava refém 
do “gato”. Foi anos bem difíceis na vida da gente! Eu já era um pouquinho 
maior, já via o desespero do pai de manter o alimento da família. isso traz 
lembranças desagradáveis na vida da gente. Gostaria de enfatizar que tenho 
o meu pai como grande herói, porque ele, vivendo essa situação todinha de 
                                                 
95 Fazendeiro do sul de Goiás, tio do ex-governador Sandoval Lôbo Cardoso e fazendeiro pecuarista que 
assumiu, por eleição indireta, a gestão do Tocantins entre maio de 2014 e janeiro de 2015, o ex-governador 
Sandoval Cardoso foi acusado, pela Polícia Federal, de fraude em licitações públicas e execução de contratos 
administrativos (ESTADÃO, 2016). 
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escravo de “gato”, trabalhar nas fazendas dos outros, ele nunca desistiu da 
gente, da família. Isso ele nos ensinou muito nessa atitude dele. Quando a 
gente tava dentro de casa sem nada pra comer, meu pai passava a mão na 
cabeça, e a gente via o desespero dele e da minha mãe. Ele saía pra rua e 
falava que ia dar um jeito. Falava assim: “Não importa pra qual fazenda eu 
vou”. Não importa se era pasto ou se era juquira, que serviço braçal que é. 
Ele estava disposto a isso para garantir o abono, para garantir o alimento da 
família. Eu observava aquilo, quando meu pai ia pra rua, ele chegava onze 
horas, meio-dia. eu ficava observando assim na rua, se meu pai trouxesse na 
mão uma sacola, eu sabia que ele — eu aprendi isso —, eu sabia que ele 
tinha pegado o serviço e naquele dia nós teríamos um almoço decente. Dói 
da gente lembrar disso, tá entendendo?... Dói da gente lembrar disso! 
[Lágrimas] Porque foram momentos que marcou muito a minha vida. Só que 
nisso tudo eu sempre procurei tirar pontos bons, essa atitude do meu pai é 
louvável, ele podia muito bem falar assim: “Vou largar minha família... 
abandonar, não tô preparado pra isso, não!”. Mas ele não fez isso, não. Ele 
pegava o dinheiro, ia fazer o serviço, com marimbondo, cobra... seja o que 
for, mas ele ia. Quando ele chegava, a situação já tava do mesmo jeito ou 
pior. Aí ele fazia a mesma coisa. Essa rotina dele foi anos e anos. Então isso 
me marcou. Chegou [a passar fome]... quantas vezes não fui para Colinas 
pedir! Naquele tempo existia as cerealistas que beneficiava arroz, nessa 
época a região de Colinas produzia muito arroz. Mas é aquela coisa, 
produzia porque o fazendeiro queria derrubar a mata para poder fazer 
pastagem, aí aproveitava aquela ocasião e plantavam. Claro que quem fazia 
isso eram os peões nas fazendas. Aí a gente ia naquela máquina pedir arroz, 
quantas vezes não cheguei numa cerealista e pedia: “Você poderia me dar 
um pouquinho de arroz? [...] a gente também pedia naqueles açougues, 
ossada, né!? O pessoal descarnava e ficava aquela ossada. Vergonha? 
Quando você ‘tá com fome, você não tem vergonha, não! A gente, eu, minha 
irmã, vizinhos que a situação era a mesma, a gente ia, um ia dando coragem 
pro outro. [...] Se mãe sabia? Sabia... mas ela fazia vista grossa. A gente 
costumava ter essa prática quando o pai tava pra fazenda, dentro de um mês 
o pai ficava quatro dias, quando ele tava em casa, a gente não fazia isso, não! 
Quando nós chegávamos com aquilo que a gente tinha ganhado, ela [a mãe] 
fazia o almoço pra gente se alimentar. Acho que minha mãe falava para ele, 
acho! Mas acredito hoje que isso mexia com o orgulho dele (2015, 
entrevista) 
 
Um dos dilemas no uso da História Oral como método apontados por Thomson, 
Frisch e Hamilton (2006, p. 70) são os meios empregados para estimular as pessoas a recordar 
seu passado como história de vida. Apesar de gratificantes para o entrevistador, pode ser 
perturbador para o entrevistado trazer à tona sentimentos e sensações que lhes constrangem e 
fazem sofrer. Aqui, a reprodução das falas passa ao largo da intenção de expor os 
interlocutores a situações de vergonha ou vexame público. O uso de passagens de suas falas 
visa expor situações íntimas que marcaram duas gerações da família Marujada — pais, filhos, 
irmãos, sobrinhos — pelo valor histórico de seus relatos como forma de objetivar a 
profundidade da expropriação e o nível de violência do sistema de peonagem no antigo norte 
goiano. São “marcas duradouras”, “feridas abertas que não passam” (THOMSON, FRISCH E 
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HAMILTON, 2006) enraizadas na memória de quem foi impelido a se tornar escravo de 
“gato” nas fazendas de gado. Seus relatos contêm a intenção de reconhecer e valorizar as 
histórias de vida e as experiências dolorosas silenciadas. Isso contribui muito para captar os 
processos de desagregação do modo de vida camponês e de proletarização das famílias após o 
fechamento do sistema de morada e a conversão dos camponeses em trabalhadores 
temporários, como peões de fazendas pecuaristas.  
Cabe ressaltar que o regime de peonagem teve duas fases distintas na região: 
1960–80, que é a fase de implantação das fazendas, como abordado na seção anterior; as 
frentes pioneiras demandaram muitos trabalhadores, o que estimulou a migração de uma 
maioria de filhos solteiros de agricultores pobres que saíam da casa paterna, muitas vezes, 
para escapar ao controle dos pais ou atraídos pela possibilidade de “ganhar melhor” 
(MARTINS, 2009). Eram recrutados por “gatos” ou migravam por conta própria em busca de 
trabalho na derrubada da mata e formação de pastagem na condição de peão. 
Conforme relatos, na fase dos empreendimentos agropecuários, o sistema de 
peonagem abrigava regimes de trabalho diferentes nas propriedades. A posição do trabalhador 
estava relacionada com seu status social: se solteiro, era denominado peão; se casado, 
morador. Em geral, eram famílias de ex-posseiros que tiveram suas terras usurpadas pelos 
fazendeiros e foram utilizadas pelos grandes proprietários para formar a fazenda, ou seja, 
transformadas em agregados, arrendatários ou meeiros. Também havia famílias que vieram 
para a região na expectativa de obter um pedaço de chão e, sem consegui-lo, tornaram-se 
trabalhadores residentes nas grandes propriedades. Os peões solteiros trabalhavam por 
empreita ou se juntavam a uma turma de homens casados para plantar roça em troca da 
formação do pasto. Ao final da colheita, recebiam a sua parte na produção. 
No segundo momento, após a etapa de formação da pastagem, a fazendas já não 
demandava tanta força de trabalho; ou seja, exigia uns poucos trabalhadores permanentes para 
manejar o gado. Logo os fazendeiros foram substituindo os moradores por trabalhadores 
temporários, ainda no sistema de peonagem como forma de trabalho para manutenção da 
fazenda. 
Martins (1981), à luz dos estudos de Jean Hebete e Rosa Marin (1979) sobre 
cálculos da capacidade de empregos gerados pelas fazendas de gado na Amazônia — uma 
nova fazenda geraria um único emprego para cada 788 hectares —, analisa que a cada oito 
famílias expulsas uma só poderia ser empregada na fazenda; isso se não tivesse filhos adultos, 
pois estes não seriam empregados, assim como as outras sete famílias. Essa característica do 
sistema de criação de gado extensivo dá mais autonomia ao fazendeiro relativamente à imensa 
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massa de trabalhadores “liberados” à medida que as fazendas se consolidavam. Ampliou-se o 
poder de pressão dos fazendeiros sobre o uso da força de trabalho dos peões. Eram tais as 
condições aviltantes a que tinham de se submeterem, que eram tratados como coisa, como 
seres descartáveis após ter seu trabalho sobre-explorado. Essa situação era potencializada pela 
oferta incipiente de emprego no setor urbano da região norte-goiana (MARTINS, 2009; 
ESTERCI, 1994). 
Há singularidades entre a peonagem e os sistema de morada (SYGAUD, 1979; 
GARCIA JÚNIOR, 1989) e colonato (STOLKE, 1993) no que se refere ao fim da morada, 
que marca a expansão da legislação trabalhista para os trabalhadores rurais: criação do 
Estatuto do Trabalhador Rural (1963) e do Estatuto Rural, impulsionada pela fundação de 
sindicatos e pelo início da expulsão de moradores, meio efetivo que fazendeiros encontraram 
para burlar obrigações trabalhistas ao contratar trabalhadores temporários e extrair, ao 
máximo, o excedente de trabalho. Mesmo longe de vigorarem no sertão goiano os 
dispositivos legais de amparo ao trabalhador rural — direito de usucapião, férias, décimo-
terceiro salário, repouso remunerado, criados ainda na década de 60 —, os fazendeiros não 
queriam correr o risco de, futuramente, ter de dividir a terra ou indenizar os expropriados. Daí 
a expulsão de famílias moradoras de suas terras. Os trabalhadores retornam à fazenda, mas, na 
condição de peão para serviços de manutenção. 
A peonagem configura um mecanismo de extração do sobretrabalho que, muitas 
vezes, vai além do limite determinado pela reprodução da força de trabalho, a ponto de 
comprometer a sobrevivência do trabalhador na região amazônica. É tênue a linha entre a 
superexploração dessa a força de trabalho e a escravidão (MARTINS, 2009). Apesar de 
condições tais, nem todos os peões se tornam escravos, assim como nem sempre todos os 
trabalhadores se percebem inseridos em um regime no qual podem se reconhecer como servis 
— afirma Martins. As condições de trabalho são semelhantes às que conhecem habitualmente. 
Desse modo, “[...] a condição de escravo emerge à consciência do trabalhador quando ele se 
dá conta que não tem liberdade de deixar a fazenda, mesmo abrindo mão de qualquer ganho, 
pois está endividado” (p. 93).  
 As estratégias dos proprietários para reduzir o custo capital variável (despesa com 
a força de trabalho) na produção das fazendas estavam orientadas pelas formas coercitivas 
extremadas de exploração do trabalhador (MARTINS, 2009). Absenteístas, mas beneficiários 
da situação, os fazendeiros terceirizaram o trabalho aos “gatos” ou empreiteiros, que 
implementaram o sistema de dominação pessoal e violenta, recriando relações laborais servis 
em contexto de relações de trabalho livre e contratual com a complacência do Estado. Na 
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economia pecuarista, após a formação da pastagem, havia a reserva de braços disponíveis 
aos domínios dos fazendeiros, uma vez que a demanda por trabalhadores tinha tempo de 
duração na fase de abertura de fazendas para derrubada da mata. Esse período podia 
prosseguir por meses ou anos numa mesma fazenda, tal era a extensão das propriedades. 
Como informa Antônio Marujada, “[Havia] muita gente! Era derrubada de 120 alqueires, 
de 100, de 60, de 50, outros de 40 e outros de 4 e 5 alqueires, que nós [a família] 
derrubava. Só a mata pura. Tinha época que tinha 300 peão trabalhando aí, pra formar 
tudo. Era desse jeito”. 
A penetração do capital no campo como vinha ocorrendo em outras regiões se 
deu em um processo gradativo. No antigo norte goiano e na Amazônia em geral, sua 
chegada foi rápida, maciça, orientada à atividade agropecuária, conduzida e controlada 
pelos governos militares. Foram expulsos milhares de camponeses de suas terras de 
trabalho; dispersaram-se nas cidades da região e tiveram de refazer suas estratégias de 
reprodução, tornando-se sujeitos aos proprietários segundo arranjos de trabalho variados, 
mas sempre submetidos à peonagem.  
O sistema de peonagem coexistia com outras dinâmicas de trabalho. A morada foi 
extinta ao longo do processo da formação da fazenda. Houve casos, raros, de o fazendeiro 
permitir à família permanecer na propriedade. Mas eram exceções mediadas pela relação de 
confiança entre estes agentes definida por relações anteriores nesse espaço social. O direito ao 
uso do chão para morar e plantar roça era somente de famílias que não representavam ameaça 
ao fazendeiro — abrir processo legal contra ele.  
A família de Benedita Soares permaneceu como agregada por quase duas décadas, 
oscilando entre as fazendas de antigos vizinhos de posses (posseiros grandes) ou trabalhando 
para fazendeiros que usurparam suas terras no início da década de 70. A família saiu do 
domínio pessoal dos fazendeiros só quando conseguiu o lote no assentamento Juari, em 1988. 
Na percepção de Edison Soares (35anos), filho de dona Benedita, essa concessão à sua família 
não foi porque o fazendeiro era “bom patrão”, mas talvez porque “[...] queria pagar o mau que 
ele tinha feito para a família” (2015, entrevista). 
Com a consolidação do empreendimento agropecuário, havia outros tipos sociais 
de força de trabalho que não a dos peões: eram os trabalhadores temporários, que não 
moravam mais na propriedade, mas estavam no trabalho de roçar pasto, na construção de 
cerca, em concertos de barracão. Eram pagos em dinheiro, por empreitas e diárias. Havia 
também trabalhadores permanentes ou fichados (vaqueiro e gerente), que tinham uma 
situação mais estável em relação aos peões, pois o trabalho exigia que morassem na 
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propriedade. O gerente era responsável pela propriedade e administração dos trabalhadores na 
ausência dos donos, cuja maioria não residia na região. 
Empregado contratado o ano todo, mas sem direitos trabalhistas, o vaqueiro 
recebia o salário mensal, pelo qual lhe cabia cuidar do gado. Quando solteiro, morava no 
barracão da fazenda, onde eram guardados os apetrechos de uso no manejo do gado (cela, 
arreios, laços, ferretes etc.). Alimentava-se na cantina da fazenda, onde havia uma cozinheira 
responsável contratada para cuidar da alimentação dos trabalhadores solteiros da fazenda, em 
geral era esposa ou filha de peão ou vaqueiro.  
Em relação aos vaqueiros solteiros e aos peões os vaqueiros casados tinham 
posições relativamente melhores no espaço social da fazenda. A eles era oferecida uma casa 
feita, em geral, de tábua, cimento e telha, com quatro cômodos, onde podiam se instalar com a 
família. A casa ficava em locais distantes da sede da fazenda; eram, áreas nomeadas de retiro, 
no qual ficava o gado a ser cuidado nos vários espaços da fazenda. Cada retiro tinha uma 
turma de vaqueiros. Conforme o acordado com o fazendeiro, era permitido que criassem 
porcos e galinhas no quintal, a fim de suprir demandas da família ou ser usados como 
poupança para eventualidades como doenças e desemprego. 
Segundo Moura (1988b), a condição do vaqueiro traz certa especialização da 
relação de trabalho nos contornos das fazendas de gado que se distingue da dos peões. A 
profissão requer morar na fazenda; mas morar não tem mais o sentido da “gratuidade” da 
morada, com direito ao uso do solo. Quando muito, dá acesso a outros dons ou a outro modo 
de “generosidade” dos fazendeiros. “As condições mais especializadas e relativamente melhor 
remuneradas do vaqueiro e o escasso número de indivíduos e famílias que delas se beneficiam 
criam uma espécie de privilegio entre os demais lavradores” (p. 9). A situação da família de 
Raimundo Lima (66) é exemplo dessa diferenciação relativa dos vaqueiros em relação aos 
trabalhadores que se tornaram sujeitos à posição de peão e proletarizados nas cidades da 
região após a usurpação de sua terra, na década de 70. Ele se tornou agregado e meeiro por 
longos anos; mas, com a supressão da relação de agregado, passou a ser vaqueiro e a morar 
com a família em fazendas no município de Pequizeiro por mais dez anos, até a conquista do 
lote no assentamento Progresso. No período de ocupação da fazenda, em meados dos anos 90, 
trabalhava de vaqueiro.  
Com o fim da concessão de terras para plantar roças, as centenas de famílias 
foram mandados para fora das fazendas, somando-se aos trabalhadores temporários nas 
periferias das cidades do entorno, onde ficaram sujeitos ao único trabalho disponível: 
tornar-se peão. A conversão dos agregados em peões modificou o modo de vida das 
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famílias. Foi o fim do acesso à casa e à terra, da apropriação do produto do trabalho 
familiar e do controle das decisões sobre o tempo e ritmo do trabalho do grupo doméstico. 
Também representou a desagregação e o enfraquecimento das possibilidades materiais e 
simbólicas de apreensão das estruturas básicas da condição camponesa. As consequências 
das alterações no regime de trabalho em curto prazo foram o aumento da população 
urbana nos municípios da região, a “descamponeização” das comunidades rurais e a 
proletarização extrema das famílias. Atingiram a segurança alimentar e puseram em risco 
a reprodução física dos membros.  
A história da fazenda por si é uma história de tragédia e violência. Em 
primeiro lugar, a primeira violência contra o posseiro; depois, contra o peão (MARTINS, 
1981, p. 121). No caso do norte goiano, os camponeses foram duplamente vítimas do 
processo de reprodução ampliada do capital. No primeiro momento, com a despossessão 
de suas terras; depois, com a submissão à situação de semiescravidão. Nos relatos de 
Marcos Marujada (36) e de outras famílias entrevistadas, fica claro que a condição de 
servidão emergia na consciência dos trabalhadores, mas a função do povo pobre da região 
era trabalhar para fazendeiro.  
Por falta de alternativa de empregos na cidade, pelo tecido urbano incipiente e 
pela impossibilidade de migração (fechamento das fronteiras, impossibilidade de migrar 
para os centros urbanos como Goiânia e Brasília), os pais de família foram coagidos, por 
anos a fio, a trabalhar como peões em condições extremas de exploração. Migravam de 
fazenda em fazenda em troca de uma diária a preço de um par de botinas ou um quilo de 
carne. Aceitavam empreitas para garantir o abono como única forma de assegurar a 
sobrevivência da família. 
A expropriação camponesa e expansão da pecuária geraram aumento da 
população das cidades, que passam a concentrar a força de trabalho para ser redistribuída 
nos trabalhos temporários nas fazendas do entorno. Entre as décadas de 70 e 80, a 
população urbana do antigo norte goiano cresceu mais de 126%: passou de quase 129 mil 
para mais de 293 habitantes (AJARA; FIGUEIREDO; BEZERRA, 1991). As famílias 
expulsas das fazendas no vale do Juari se instalaram em Couto de Magalhães e Colméia. 
A maior parte foi para Colinas, por ser a cidade de maior porte no entorno segundo os 
padrões dos núcleos urbanos da região; concentrava número expressivo de habitantes. 
Nesse período, a população urbana de Colinas passou de 4.560 para 14.125 — houve 
aumento de 209,75%. A população rural teve crescimento de 4,43% — passou de 3.884 
para 4.059 pessoas (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
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ESTATÍSTICA/IBGE, 2010). Em Couto Magalhães, entre as décadas de 70 e 80, a 
população urbana de 555 habitantes passou para 1.226 — aumentou em 120%. Em 
contrapartida, a população rural, que já era maioria, passou de 1.879 habitantes para 3.927 
— aumentou em 109%. Esse processo persistiu nas décadas seguintes (IBGE, 2010). Um 
dos fatores para aumentar a população rural ao longo de dez anos seriam a extensão da 
área territorial do município — 1.585,787 quilômetros quadrados — e seu perfil 
demográfico — eminentemente rural: concentravam-se no campo as ocupações de 
trabalho agrícola e agropecuário.  
Além do fluxo migratório de outras regiões, dada a localização estratégica à 
margem da rodovia federal BR-153, esse aumento da população urbana foi decorrente, em 
especial, das mudanças ocorridas no campo com o esvaziamento das fazendas. Houve 
aglomeração de famílias nas franjas periféricas da cidade, como é o caso da família Marujada, 
que após sair da fazenda migrou para Colinas; uma vez lá, instalou-se na Vila São João (FIG. 
5), bairro pobre, distante do Centro e derivado de loteamento onde antes era o aterro da 
cidade.  
Também exemplar é o caso das famílias Francisco Reis e Manoel Rocha, que 
chegaram à região no contexto do bloqueio do acesso a terra para o cultivo de roças nas 
fazendas. Estimuladas pela demanda de força de trabalho na peonagem para manutenção da 
fazenda, instalaram-se em Colinas, nos bairros Novo Planalto e Santo Antônio (FIG. 5), 
respectivamente. Ali, conseguiram comprar uma casa com o capital acumulado do que restou 
da parte da herança dos avós — terras no Maranhão que foram vendidas e cuja renda foi 
dividida entre os herdeiros. 
Com a eliminação do trabalhador residente, as famílias saíram das fazendas sem 
receber direitos nem indenizações. Os filhos, que também trabalharam anos na fazenda, 
mesmo conscientes de seus direitos, não quiseram recorrer à justiça dada a dívida moral dos 
pais com o fazendeiro, que concedeu morada de forma intermitente por mais uma década. 
Com efeito, Moura (1988b) analisou o sistema de agregação em relação à morada e o define 
como conjunto de regras internalizadas por agregado e fazendeiro através de um código oral, 
um trato implícito imbuído de deveres e direitos entre ambos. Funda-se na relação de favor e 
dívida moral expressa na tradição. Logo, para os membros mais velhos da família, pedir aos 
filhos para não buscar a justiça representa pagar uma dívida corretamente e a gratidão 





FIGURA 5. Mapa da cidade de Colinas, TO — localização dos bairros onde as famílias Marujada, 





Fonte: COLINAS DO TOCANTINS, 2016.  
 
 
Nem sempre, porém, o encerramento da agregação era amigável. Em casos raros 
de rompimento do acordo entre fazendeiros e camponeses, estes últimos foram reivindicar 
seus direitos trabalhistas na justiça, mas “não dava em nada”, porque na época “pobre não 
tinha vez” — como se expressam os camponeses. Os fazendeiros não só detinham o poder 
econômico e tinham domínio sobre a força de trabalho; também estendiam seus domínios a 
instituições políticas e órgãos jurídico-legais, local e regionalmente, sob o amparo pela 
aliança entre proprietários rurais e Estado. Em um espaço social marcado pela violência física 
e simbólica, em que as relações assimétricas de poder eram naturalizadas, entrar em litígio 
com os proprietários excedia o rompimento do código moral, corporificando a possibilidade 
real de ameaça à vida do trabalhador. 
Embora houvesse o sindicato na região nesse período, ele não tinha interesse nem 
poder de pressão sobre os fazendeiros para apoiar os trabalhadores rurais em seus direitos 
trabalhistas. Estes últimos estavam sozinhos nesse campo de tensão: abandonados pelas 
estruturas do Estado, não contavam com apoio nem da entidade que deveria representá-los. 
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Mesmo os camponeses necessitando de dispor de alguma soma de dinheiro para se instalar na 
cidade, houve desestímulo ao acionamento da justiça, pois na região prevalecia a “justiça do 
lobo” (FIGUEIRA, 1986). Assim como em quase todas as regiões do Brasil, o sindicato era 
mecanismo para apoiar mais os órgãos governamentais e programas assistenciais ligados a 
políticos locais. Tais práticas sindicais bloquearam a mobilização dos trabalhadores e 
despolitizaram a luta pela terra (PEREIRA, 2015). Entretanto, conforme analisa Mechi 
(2012), neste mesmo período, na região do sul do Pará, o sindicato dos trabalhadores rurais 
foi a entidade de referência para os camponeses na luta contra a usurpação de suas terras por 
fazendeiros agropecuaristas.   
A chegada à cidade e a transição do sistema de agregado ao de peonagem 
assinalaram a desagregação das unidades familiares de produção. Romperam o equilíbrio 
econômico do grupo doméstico. Geraram um espaço de distinção marcado pela usurpação 
simbólica da sua identidade cultural. Camponeses que saíram da fazenda sem receber nenhum 
direito chegaram à cidade sem condições financeiras de adquirir uma casa ou alugar. É o caso 
da família Marujada. Após mais de uma década de trabalho, saiu sem receber indenização e 
foi morar em barracão cedido — como relatam Maria Lúcia Marujada (37) e Marcos 
Marujada (36 anos). Só tempos depois de estarem morando em Colinas é que o pai conseguiu 
comprar um lote e construir um barraco de palha e barro, materiais que o senhor Raimundo 
Marujada (71) havia retirado da chácara vizinha à “vila”. Com ajuda de parentes e vizinhos, 
construíram uma casa “singela”. As famílias que receberam sua parte da produção, sobretudo 
do arroz — cultivo significativo no período de formação dos pastos —, ou que receberam 
algum direito de benfeitorias após a expulsão de suas terras conseguiram comprar uma casa 
nos povoados da região. 
A vida urbana era precária. As cidades da região não tinham condições de 
absorver o contingente de trabalhadores oriundos do meio rural nem de migrantes de outras 
regiões. Dadas as condições em que ocorriam a chegada e a instalação das famílias, é possível 
capturar as formas como foram expulsas e as posições sociais que passaram a ocupar 
(SIGUAD, 1979). Habitavam um espaço social sem organização. Instalavam-se nas bordas de 
núcleos urbanos sem infraestrutura, sem equipamentos sociais, distantes do centro comercial. 
Os bairros surgiram do nada. Havia poucas ruas, com habitações dispersas — a maior parte 
feita de palha e estuque, ou de tábua e chão batido. Isto é, com recursos naturais no entorno do 
bairro. Os bairros se distinguiam pela precariedade e pobreza. Não tinham energia elétrica 
nem água encanada. A água vinha de poços. Mas eram a saída para não pagar o aluguel. 
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Ali, a existência social do grupo doméstico estava comprometida. As famílias se 
deploraram com gastos estranhos e novos — para quem antes tinha acesso à morada e ao 
roçado (SIGAUD, 1979). A base econômica das famílias mediadas pela autogestão da 
produção e do consumo passa a ser norteada pelas relações monetárias: tudo do que precisam 
tem de ser comprado: alimentos básicos, gás, água consumida, bens de consumo como fogão, 
camas, mesas, cadeiras etc. Tudo empurrava as famílias para o assalariamento em 
proletarização contínua (MARTINS, 2009). Dispersas nesses bairros — habitados, em sua 
maioria, por moradores de origem campesina que foram expulsos de sua terra por fazendeiros 
— e despojadas das condições de existência familiar — dada a situação de exclusão social e 
fome —, as famílias conheceram o limite da condição humana. O desespero de não ter o que 
comer leva ao uso da “estratégia de desespero”: crianças e filhos mais novos são 
constrangidos a ir ao bairro Centro pedir e, assim, tentar suprir suas necessidades imediatas. 
Tal situação afeta a dignidade da família, a honra do pai. O código moral das sociedades 
camponesas presume o dever de assegurar e proteger a família (BOURDIEU, 2002b; 
WOORTMANN, 1990). 
O sentido de honra impresso na consciência grupal fez com que a prática dos 
filhos de mendigar na cidade para obter alimentos nos momentos em que o pai estava 
trabalhando fora fosse negada aos olhos dos pais. Fazer vista grossa consiste em um 
mecanismo de preservação para salvaguardar o orgulho do pai e sua posição de provedor da 
família relativamente ao grupo familiar, ao de parentesco e à sociedade. Admitir para si a falta 
de alimento em casa constitui vergonha ante grupos de interconhecimento. As normas que 
regem a racionalidade camponesa presumem que o homem de honra mobilize todos os meios 
possíveis para proteger a unidade doméstica das vicissitudes da vida e cumprir com seu papel 
perante o grupo. Não conseguir cumpri-lo é desonra; ainda que o aviltamento não atinja só o 
pai: “[...] assim como a terra a desonra é indivisível”, alcança a todos do grupo familiar 
(BOURDIEU, 2002b, p. 18). 
Dito isso, mesmo expostos à pobreza ultrajante e às incertezas dos empregos 
sazonais, os camponeses se submeteram a trabalhos árduos para garantir a reprodução familiar 
e resguardar a moral no grupo doméstico. Estavam dispostos a qualquer tipo de serviço, não 
importavam as condições — jornadas de trabalho maiores do que o normal, situações 
adversas e de doenças (malária), endividamentos, até a morte. Roçavam áreas de brejos, que 
resultavam em micose nos pés (frieira), ou em locais de arbustos espinhosos, sob chuvas e 
enxames de maribondo, sobre ninhos de formigas e de cobras. 
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Os pecuaristas contavam com a ação do “gato” para mobilizar a força de trabalho 
que se encontrava disponível nas periferias à espreita de pegar serviço e sujeitar-se ao 
extremo da condição humana para garantir a sobrevivência familiar. Quando os trabalhadores 
pegavam empreitas em troca do abono, eram levados pelos “gatos” para as fazendas de gado, 
onde ficavam instalados em barracões ou barracos de palha feitos por eles. Dormiam em 
redes. Bebiam água de córregos ou brejos. Ficavam na fazenda até o término do serviço, 
“cativos” mediante a prática do abono. O trabalho podia levar de um mês a dois meses.  
Quando não traziam alimentos da cidade — o que em geral acontecia, porque o 
abono era para garantir a feira da família —, tinham de comprar os alimentos na cantina das 
fazendas, além de outros produtos que precisassem: ferramentas, cigarros, fumo, café, botinas, 
pasta, sabonetes, bebidas etc. eram fornecidos pelo “gato”, em parceria com o fazendeiro, e 
em geral custavam o dobro do preço. As compras eram anotadas em um caderno. 
Acumulavam uma dívida que só era acertada ao fim da empreita, quando eram descontados o 
abono e as despesas consumidas, restando pouco ao trabalhador.  
Alguns “gatos” só forneciam transporte de ida para a fazenda. Daí que, muitas 
vezes, o retorno era por conta do peão. Caminhada de 10 quilômetros a 15 quilômetros até a 
rodovia mais próxima; depois tentar pegar carona até a cidade, aonde chegava com dinheiro 
que mal dava para fazer a próxima compra de mantimentos para a família. Muitas vezes, 
quando o pai de família chegava, “[...] situação já tava do mesmo jeito ou pior, ai ele fazia a 
mesma coisa, preso a uma rotina de trabalho pelo mecanismo de endividamento, que perdurou 
por anos e anos” — como disse Marcos Marujada (36).  
A prática degradante do trabalho de peão marcou não apenas os membros das 
famílias Marujada, Reis e Rocha, mas também a memória de quem ficou sujeito ao serviço de 
peonagem na região, a exemplo de Zé Francisco (2015, entrevista):  
 
Para trabalhar nas fazendas, roçar, fazer derrubada, plantar capim, fazer 
cerca, que era mais sofrimento ainda, porque era um trabalho árduo, pesado, 
pegava um abono ali. Deixava a família na cidade. Outro dia reuniu os 
vizinho aí [no assentamento], a gente tava comentando sobre isso aí — o pai 
de família pegava empreita com o fazendeiro, pegava um dinheiro adiantado, 
deixava uma compra que dava para quinze dias para mulher e filhos 
pequenos ficá na cidade e ia para roça trabalhar e trabalhava um mês, dois 
meses sem ir na rua [na cidade]. A mulher, pra dar conta de tratar dos filhos, 
pra fazer o complemento [de renda], tinha que lavar roupas pros outros... 
fazer faxina. A gente chegava quase sem dinheiro, com as pernas doentes, só 
o “rói-rói” [mosquito], no sangue puro, no tempo que roçava, era mais no 
tempo das chuvas, né?! Tinha uma formiga-de-fogo que pelava as canelas da 
gente tudinho. Chegava quase sem dinheiro e com uma semana tinha que 
voltar de novo, pegar serviço. O ganho era pouco, a gente trabalhava quase 
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de graça e, além disso, tinha que comer, né?! Então, tinha que pegar as 
coisas na cantina das fazendas pra poder se alimentar, pra poder trabalhar, 
você pagava botina, pagava ferramentas, pagava o que comia e o que bebia. 
Tudo tinha que comprar lá, quando não comprava na cidade. Aí o que 
sobrava era pouco. 
Mesmo com uma percepção da situação de semiescravidão ou escravo do “gato” 
— em trabalhos pesados e árduos, vivendo para trabalhar e pagar o abono —, nas 
representações mentais dos camponeses não se notam de fato a ideia de trabalhadores 
escravos, pois as situações de dureza laboral eram naturalizadas. Pedro Jardim (55 anos), ex-
presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Colinas, assentado no assentamento 
Nossa Senhora Aparecida, disse que conheceu pessoas que passaram pela situação de trabalho 
escravo, mas reforça: “[...] aqui na região não teve ‘gato’ empreiteiro, não! A gente era tudo 
da mesma cidade [Colinas], eram tudo conhecido, então não tinha essa situação, não!” (2015, 
entrevista). A compreensão que se tem desse relato é que, por compartilharem o mesmo 
espaço social — a rua e o eito do pasto —, e as relações de interconhecimentos ou compadrio 
em alguns casos com os “gatos” da região, não havia no trabalho de peão nessa região 
específica o cerceamento da liberdade de ir e vir nem o uso da força física para garantir a 
execução do trabalho. 
Entretanto, esses camponeses proletarizados vivenciaram o paradoxo de ser 
trabalhadores livres, mas reféns do “gato”, cativos pelo abono. A legitimidade da dominação 
dos fazendeiros intermediada pelos “gatos” via abono se dava mediante adesão dos 
camponeses a práticas da peonagem incorporadas como naturais, e a dívida pode ser 
percebida, mesmo em trocas assimétricas, como obrigação mútua entre trabalhadores e seus 
credores (ALMEIDA, 1988).  
A situação de dominação vivenciada pelas famílias na peonagem tem relação 
particular com o sistema estancieiro de dominação das charqueadas analisada por Piccin 
(2012). Trabalhadores eram cerceados tacitamente de sua liberdade em sistema de dominação 
que os “[...] prendia literalmente pela boca e penhorava pela alma [...]” (p. 162), numa dívida 
que não se pagava nunca. O desespero da fome os coagia a sempre recorrer ao abono.  
A metamorfose das relações sociais e de trabalho nesse espaço social assinalou 
uma trajetória de declínio dos trabalhadores e suas famílias. A expropriação não foi apenas 
material, como também simbólica, sobretudo entre crianças e filhos e filhas mais novos que 
internalizaram categorias sociais urbanas de julgamento e passaram a ter uma imagem 
desvalorizada de si — tal era a posição social ocupada no espaço urbano (BOURDIEU; 
SAYAD, 1964; BOURDIEU, 2004b). A vida nas cidades desenvolveu a consciência de 
disparidade social entre os níveis de vida das famílias “descamponeizadas” e citadinos. 
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Acarretou a vergonha de si, de residir em bairros pobres, do espaço social marcado pela 
precarização das condições de vida, da segregação social. A circularidade dessas pessoas no 
espaço urbano — se é que podemos chamar de urbanas as cidades do entorno do vale do Juari 
— traduzia-se na frequência à escola da segunda fase do ensino fundamental, localizada fora 
do bairro de residência, e nas idas ao Centro para angariar alimentos. Gerou-se um espaço de 
distinção social em que filhos de camponeses passaram a ser estigmatizados como “a turma 
da vila”: representação de um “lugar que não presta”. Introjetam o olhar estereotipado que 
outros tinham deles e que os leva a uma atitude de desconforto e retraimento social. Tal qual 
no processo descrito por Bourdieu (1962; 2004b) quanto à crise da identidade camponesa 
desencadeada pelo choque cultural entre campo e cidade e assimilação de categorias urbanas 
de julgamento, o caso aqui analisado — a ida de famílias campesinas na cidade — e as 
referências sociais associadas à representação de “carentes”, de “os da vila” afetaram a 
imagem e percepção sobre si; ou seja, levou a uma atribuição de identidade negativa expressa 
no sentimento de vergonha de um estilo de vida marcado pela pauperização absoluta.  
A convivência com citadinos favorecida pelo espaço escolar não o ocorria sem 
manifestação de preconceito, ironia e discriminação — o “ser da vila”. Mesmo sendo uma 
escola pública, onde se supõe que haja homologias na posição social das famílias dos 
educandos. A tomada de consciência quanto à posição que ocupavam na estrutura da 
sociedade urbana levou os alunos camponeses a adotar uma atitude marcada pela introversão, 
pelo enviesamento de sua (auto)imagem. Daí que resguardaram o convívio com seus pares — 
parentes e conhecidos do bairro, distinta socialmente da atitude dos moradores do centro. 
Ainda ligada ao ethos camponês, tal atitude objetivava a vergonha de si, que — cabe frisar — 
Bourdieu (2006b) viu como a forma mais suprema de dominação simbólica. As vestes 
surradas, costuradas a mão pela mãe, descontextualizadas da “moda” urbana, denunciando a 
origem dos corpos que vestiam; o falar atravessado por variações e particularidades 
linguísticas que não se coadunavam com a fala urbana, supostamente mais “correta”; a 
tendência à “caricaturização” de referenciais típicos do cotidiano pelos citadinos: tudo ajudou 
a suscitar um sentimento de não pertencimento. Os relatos de todos os membros da segunda 
geração dos Marujada permitem afirmar isso. Não por acaso, é gente que passou pela 
despossessão objetiva e pobreza material. 
 
Lembro que no meu primeiro dia de aula eu não queria ir porque não tinha 
essa ambientação da sala de aula. [...] Porque ia mudar para o [Escola] 
Felício, que já era mais próximo ao centro. Como a gente morava na Vila 
São João, um bairro carente, tinha um certo preconceito em relação ao 
bairro. Quando cheguei lá [na escola], eu senti uma certa rejeição: “Ah! 
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‘vilense’, você é lá da ‘vila’, aquele lugar não presta!”. Então a gente ficava 
mais o grupo [Vila São João], não tinha entrosamento (ROGÉRIO 
MARUJADA, 2015, entrevista). 
Minha mãe que fazia nossa roupa, shorts e camisa, do mesmo jeito para a 
gente. Então a gente ia todos os dias pra escola com short da mesma cor, era 
tudo marrom, tudo igual, eu pedia: “Mãe, será que não dá pra fazer um short 
diferente, colocar uns bolsos... as pessoas ia pensar que eu só tinha aquele 
short! (SILVIO MARUJADA, 2015, entrevista). 
Lá no Felício [escola], nós sofria bullying [risos]. Lá tinha um negócio de 
chamar a gente “da vila”, “a turma dos da vila”. A vila era um setor mais 
discriminado de Colinas. É tanto que na hora do recreio nós não se 
enturmava, não! Era aquele montinho “dos da vila” ali. A gente era bem 
discriminado. Eu me senti envergonhado mais no primeiro ano, quando 
estudei a quinta série. Mas, não é querer se vangloriar, mas os Marujada era 
muito inteligente lá. Nós nos destacava bem na sala de aula. Aí, a partir da 
sexta série, eles já tinha aquele respeito pela gente. A professora, quando 
dava prova pra gente, quando ia entregar, ela sempre gostava de falar: “Você 
tirou a maior nota, aquilo pra nós era bom, aquilo pra nós era um reforço, aí 
a gente foi ganhando o respeito por aquilo (LEONARDO MARUJADA, L., 
2016, entrevista). 
 
A usurpação simbólica efetivada na experiência de se ver pelos olhos dos outros 
foi sentida e interiorizada pelos membros da segunda geração da família Marujada. Não se 
viram incluídos nos códigos sociais urbanos. Imersos no jogo social, inconscientemente 
tiveram de se ajustarem às estruturas objetivas do espaço urbano, a exemplo das estratégias 
escolares. Destacar-se na escola justamente naquilo que a singulariza como instituição trouxe 
o respeito de colegas e o reconhecimento social que a educação tende a proporcionar. Ao 
menos no espaço escolar, diminuiu a distância existente entre “os da vila” e os demais, 
fortalecendo a sua posição na estrutura social. 
As desolações sociais provocadas pelos processos de expropriação, dominação e 
exclusão do sistema de peonagem afetaram todos os níveis da realidade social das unidades 
domésticas. Das estruturas das relações objetivas às estruturas subjetivas. Além de perderem 
condições materiais de existência social, as famílias se defrontaram com a desagregação de 
seu mundo interior, com transformações profundas no seio mesmo da unidade doméstica. O 
trabalho, antes abalizado na coletividade familiar, individualiza-se; é convertido em trabalho 
espoliado, travestido de salário, personificado na figura do “peão”, do trabalhador temporário, 
sempre à disposição para ir aonde for necessário — logo, sempre em lugar nenhum —, com 
ganho insuficiente para assegurar a família em um patamar de segurança. 
A introdução das relações monetárias no cotidiano do grupo doméstico 
desagregou a organização social familiar, forçando as famílias a racionalizar suas 
“potencialidades objetivas” e ajustar as posições sociais dos seus membros. A pressão da 
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necessidade econômica e a insuficiência do ganho dos chefes de família, em especial nas 
famílias cuja prole estava na faixa etária 0–10 anos, agravou a situação; impeliu cada membro 
a dar sua quota de sacrifício para garantir a reprodução do grupo. Arranjos diversos foram 
engendrados para salvaguardar a unidade familiar. Homens assumem o papel de peão e são 
obrigados a deslocamentos sucessivos rumo a fazendas para trabalhar por meses. Esse 
afastamento os tornou estranhos em sua própria casa — tal era o tempo de convívio na vinda 
para dar assistência à família. Entre a chegada e a partida para “pegar serviço” — como 
relatou Zé Francisco, assentado do Progresso e líder (2015, entrevista) —, o tempo máximo 
era de uma semana — tal era a pressão das necessidades materiais da família. 
Os trabalhadores rurais se deparavam com uma espécie de limbo. 
Desterritorializados, deslocavam-se entre dois ambientes: a fazenda e a periferia. Habitavam 
na cidade, mas aí não moravam — ao menos não com regularidade. Moravam onde 
trabalhavam — mas eram estranhos ao ambiente da fazenda, alheios à terra, sem direito a dela 
se servirem para assegurar o mínimo de segurança à família na cidade. Esses espaços ganham 
estatuto de “não lugar” (AUGÉ, 1994) para esses homens. Implicavam dificuldade de 
organização e estabelecimento de demandas. Significavam um mundo antagônico às formas 
ulteriores de sociabilidade camponesa. Esse sentimento de estranheza à nova condição social 
de peão e do alheamento a terra — antes “terra de trabalho” — na estrutura do sistema de 
peonagem pode ser capturado na fala de Antonio Marujada (60 anos):  
 
A terra era tão boa... aí os peões que derrubava fazia assim: derrubava, aí 
pediam: ‘Ô, Dori [fazendeiro], que terra boa! Deixa nós plantar, nós forma 
pra tu! Não atrapalhava nada’. Mas ele não deixava. O povo faltava chorar. 
Era tudo pai de família, só pessoas boas. Aí, vinham e pelejavam com ele pra 
plantar, e ele não deixava, não! (2015, entrevista).  
 
Nesse novo cenário, chefe de família perde o status de pai-patrão e provedor. 
Assume papel diminuto de “pai de família”. Passa a contar com o sacrifício coletivo dos 
demais membros, intercedido pela exploração do trabalho de toda a família. Rapazes com 
idade acima de 14 anos acompanhavam o pai no trabalho, “ajudando” na turma da 
empreitada; o ganho recebido era incorporado ao orçamento doméstico para o sustento da 
família. Alguns entravam em subempregos: aprendizes nas oficinas de bicicletas e 
automóveis, no trabalho de jardinagem. Quando era possível, parte do que ganhavam ficava 




Crianças e filhos mais novos que vivenciaram o drama da proletarização tiveram 
sua parcela de sacrifício: a “estratégia do desespero” — cabe frisar. Sujeitos ao julgamento de 
estranhos, praticavam o extrativismo, a coleta de frutas (pequi, buriti, caju, bacaba, coco, 
manga, mutamba, tarumã) ou “passarinhavam” (caçar, com estilingue, periquito, papa-cervo, 
bem-te-vi e papagaio) nas “quintas” (pastos e chácaras) circundantes aos bairros para 
enriquecer a alimentação — habitus recursivo no modo de vida camponês.  
Na ausência dos maridos, as mulheres tinham de permanecer em casa, com a 
família. Assim, conviveram com o “desespero” constante da insegurança alimentar: situação 
que as coagiram ao trabalho assalariado para assegurar o complemento da renda familiar, 
trabalhando em serviços domésticos, lavando roupa para terceiros, enfrentando a histórica 
dupla de jornada de trabalho; histórica porque já desempenhavam dupla jornada de trabalho: 
no espaço produtivo e reprodutivo na unidade camponesa — apesar de, mesmo em condições 
semelhantes, suas atividades produtivas serem percebidas pelos homens como ajuda 
(HEREDIA, 1979). 
No entanto, na cidade o papel social das mulheres — esposas e filhas — 
diferencia-se no que se refere ao trabalho produtivo. No interior da unidade doméstica, 
sempre estiveram à frente dos trabalhos: cuidando da casa, dos filhos e do alimento. Em 
bairros e vilas, sua posição amplia-se para espaços exteriores ao mundo doméstico: 
“trabalhando para fora” em troca de pequenos ganhos salariais. Mas é uma entrada 
desprestigiada, oprimida pela exploração da sobrecarga de trabalho. 
Essas experiências de participação da força de trabalho feminina estão presentes 
na memória coletiva da família; porém a percepção de cada um é apreendida conforme a 
posição dos membros na estrutura familiar. Nos filhos que acompanharam o drama da mãe 
que não tinha nada dentro de casa para comer e de ter que deixá-los ainda sozinhos enquanto 
se ausentava para trabalhar, emergiram lembranças “bem desagradáveis”. 
Maria Lúcia Marujada (37 anos) disse se lembrar da “[...] mãe chorando 
escondido no canto quando a gente chegava da escola e as panelas estavam vazias” (2015, 
entrevista). Maria Edivânia Soares (45 anos) se lembrou do desamparo que ela e seus irmãos 
sentiram com a ausência da mãe, grávida, trabalhando na cozinha e limpeza de uma pensão 
em Couto de Magalhães após a despossessão de suas terras no vale do Juari:  
 
A lembrança que eu tenho de lá [Couto de Magalhães] é muito ruim, que eu 
não gosto nem de lembrar, nós passou muita fome lá. Nessa época meu pai 
tinha que sair para o Pará pra trabalhar e só vinha de três em três mês. [...] 
Minha mãe trabalhava grávida numa pensão, saía cinco horas da manhã e só 
chegava dez, onze horas da noite, nós passava o dia todinho só nós. [...] Nós 
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era quatro: três mais velho [5, 10, 11 anos] e um mais novo que tinha dois 
anos (2015, entrevista).  
 
A consciência da inserção da mulher no mundo das relações monetárias emerge 
na memória dos maridos. Em todas as entrevistas com pais de família, mesmo não aceitando 
muito a situação da nova relação entre os sexos na divisão do trabalho, relataram a 
importância da inserção da mulher no trabalho remunerado. Embora fosse visto como 
complemento, foi fundamental para assegurar alimentos básicos da família durante os 
períodos de ausência paterna imposta pelo serviço de peão ou quando os pais não 
encontravam trabalho, sobretudo entre junho e agosto, quando o roçado de pastagem era 
“fraco” — com a diminuição das chuvas, diminuía o crescimento da vegetação daninha. 
No esforço coletivo das famílias, materializado nas condutas individuais de buscar 
estratégias para driblar a proletarização e assegurar “os mínimos vitais”, todos os membros da 
família se degradaram no roçado, nas ruas na condição de pedinte, nos serviços de empregada 
doméstica e em subempregos urbanos. Aí reside o poder da resistência das famílias. É a 
necessidade tornada virtude96 para evitar a diluição da unidade familiar, mesmo quando todos 
trabalhavam “[...] só pra comer, não sobrava nem pra camisa, [era] só pra sustentar a família e 
mal” (FRANCISCO REIS, 2015, entrevista).  
Esse “espírito de família” (BOURDIEU, 2013) adotado por cada membro permite 
compreender um paradoxo nos dramas sociais das famílias. Por um lado, houve ruptura com o 
ambiente de trabalho e espaço de moradia e a readequação da divisão sexual do trabalho, 
forçando a reorganização da unidade familiar camponesa; por outro lado, fortaleceram-se os 
laços de união entre seus membros, permitindo a transmissão do senso de honra e o dever de 
solidariedade familiar às novas gerações. Unidade básica e espinha nodal da estrutura social 
camponesa, a família é um valor, um bem simbólico que deve ser preservado a todo custo. 
Essa experiência de apreensão simbólica do mundo social camponês pelos filhos é 
materializada no relato de Marcos Marujada (36):  
 
Meu pai me deu essa lição, que a família, ela em hipótese alguma, por pior 
situação que tu viva, ela tem que ter os alicerces firmes e nunca desintegrar. 
E [ele dizia] “Eu não vou te abandonar, vou proteger vocês até vocês tiver 
maior de idade”. Isso, pra mim... meu pai é um herói (2015, entrevista). 
 
No espaço de uma década, o modo de vida camponês sofreu desrupção das suas 
estruturas básicas de reprodução social. Resignados, a princípio, com seu desenraizamento 
                                                 
96 Bourdieu (1979; 1983). 
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espacial e cultural e sem forças políticas e econômicas para superar a ordem das coisas, os 
trabalhadores se submeteram à condição de proletarização e desagregação de seus meios de 
existência, sujeitos aos penosos trabalhos na peonagem ou — no caso de mulheres e rapazes 
— à experiência de exploração em subempregos para assegurar a preservação da família: 
coroamento de seu processo de expropriação. 
Ao longo das suas trajetórias de ascensão e declínio na estrutura agrária, os 
camponeses do vale do Juari foram excluídos do projeto de “desenvolvimento” da Amazônia. 
Expropriados de suas posses, tiveram bloqueados o acesso a terra, foram privados de seus 
meios sociais e culturais de reprodução. Por quase duas décadas, conheceram um processo de 
desenraizamento profundo. Eliminados das possibilidades urbanas de arrumar trabalho 
formal, viveram em condições de miséria e exclusão nas periferias.  
De tal modo, os camponeses foram coagidos a fazer a reconversão de suas 
trajetórias, a engendrar práticas e disposições que orientaram sua tomada de posição como 
agentes de luta pelo direito a terra, para reconquistar um pedaço de chão e, assim, limitou a 
reprodução ampliada do capital, produzindo condições básicas para recriar a condição 
camponesa. Essa perspectiva permite vislumbrar que a luta no vale do Juari transcende a 
conquista de um pedaço de chão; foi uma luta contra a conversão do camponês em peão; foi o 







5  “ R E V O L T A  D O  F O R M I G U E I R O ” :  A  L U T A  P E L A  T E R R A  E  A  
R E C O N V E R S Ã O  C A M P O N E S A   
 
 
Os processos de ocupação de terras no vale do Juari a partir de meados dos anos 1980 e 
que se estendem ao presente se projetam no relato dos entrevistados para a pesquisa aqui descrita. A 
fala destes interlocutores permite apreender as estratégias de sobrevivência das famílias e suas 
condutas para reconquistar a terra e reproduzir a condição camponesa. A narrativa de Jovelino 
Alves (51) e a de Francisco Reis (71), respectivamente, dão pistas dos percursos das famílias: 
 
Nós trabalhava na posse do meu tio na Colônia Bernardo Sayão ou 
trabalhava uma diária aqui, outra ali. Aí, surgiu aqui [a ocupação da fazenda 
Juari], em 85. Tinha um pessoal que veio fazer umas derrubadas aqui na 
Caramuru [fazenda vizinha] e andou sabendo que a fazenda aqui era 
improdutiva e não tinha documento. Aí, convidou nois pra entramos. Foi 
onde nós saímos de lá e entramos, eu e meu irmão. Meu pai veio depois que 
amansou. Rapaz! Se eu falar que não tinha medo, eu estou mentindo. A 
organização, nossa! Quando nós entramos, foi só de conversa mesmo, 
“vamos entrar e vamos ganhar a terra”! Aí depois [é] que nós descobrimos 
que tinha que formar uma comissão. Naquele tempo não era associação, 
falava uma comissão, né?! Pra começar a procurar advogado, pra começar 
mexer na justiça, foi aí que nós formamos o grupinho, escolheu por nós 
mesmo (2014, entrevista). 
Fiquei em Colinas, trabalhando em bocado de fazenda, na empreita, bater 
pasto, plantar roça, tirar madeira [...] A gente não podia plantar um pé de 
banana nem um pé de mandioca, aquilo me doía... O fazendeiro não aceita! 
Eu falava: “Um dia, acho uma terra que me ajude”. Aí, quando surgiu essa 
aqui, eu vigiei ela por dez anos para eu saber se podia... aí, com dez anos, eu 
entrei nela, só eu e um companheiro, no dia 9 de maio de 96, entrei aqui, 
mais o Josias [Poeta]. Eu falei: “Fica aí, mulher! Se vira que eu vou arrumar 
uma terra acolá pra nois tirar o resto de vida lá”. Aí, ela bateu nos olhos, 
chorando: “Nessa idade, ir prum lugar daquele?”. Aí falei: “Não, mulher! Se 
eu nasci pra morrer disso, é disso mesmo! O homem, quando nasce, todo ele 
traz uma sina, só que procurar melhora pra nois eu vou agora!”. Saí com a 
rede, um facão e uma foice e um pouco de boia. Chamei o Josias e nós 
entrou pra cá. Mas o INCRA tirou nois. Um tempo tornemo voltar. Ele 
fraquejou, não quis vim mais. Eu disse: “Compadre, o trem já passou, tá!? 
[Vai] Chegar a felicidade pra nós. [Vamos] embora! Se tiver que morrer, nós 
morre lá, não vamo fraquejar, não! Nossa família é grande. Onde vamos 
achar sobrevivência para nossa família?”. [...] Fiquei vigiando ela por dez 
anos, porque ela era uma fazenda já largada, mas tinha ainda mil e 
quinhentos gado. Antes do Paulo [filho do fazendeiro] morrer, eu já tava de 
olho nela. Um cumpadre meu lá de Colinas, um vizinho, trabalhava de 
carpinteiro e fazia a curralama pro Devu [Delveaux Prudente]. Nos chamava 
ele de Tião Gato, porque ele trabalhou também de gato, pegava empreitas e 
botava os companheiros para trabalhar. Aí, eu ia pra lá, mais ele, pra caçar 
pescar... e vigiar. [...] O Devu morava em Goiânia. O fazendeiro vizinho já 
tinha matado o filho dele, aí ele desgostou. [...] “Ah! Se o Paulo ainda fosse 
vivo, nos tinha brigado, porque ele era carniceiro de profissional”. A vizinha 
me falou que um dia foi passear na fazenda do Devu com o marido, e os 
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porcos tava rasgando as toras da cabeça [comendo a cabeça] de homem, um 
velho que morava na fazenda e zelava os gado, pra não pagar direitos. 
Agora, só nós dois foi por pouco tempo, foi chegando gente... foi chegando... 
a notícia corre, nós queria era completar. A fazenda era quase três mil 
alqueires. Depois, tinha 35 companheiros, eu, Josias, os parentes [filhos, 
genros], e o resto eram gente de fora, quase tudo da Colinas, Juarina, Guaraí, 
Colméia. Meus filhos já tava homem refeito, só tinha um de menor, eram 
noves filhos legítimos. Vieram tudo. Os dois mais velho veio logo. Tiraram 
as terras aí, o genro foi chegando devagar... eu ia chamando... até que um dia 
todo mundo reuniu. Eles trabalhavam também tudo para comer. Naquela 
época, era fraco para serviço e a gente ia reservando algumas coisinhas, até 
que saiu fora. Lutei muito... mas agora tamo bem! (2015, entrevista). 
 
Como se pode depreender, ante a impossibilidade objetiva de continuar a 
reprodução social, foi preciso criar condições objetivadas de transformar a estrutura agrária 
mediante a luta pela terra e promover uma reconversão camponesa no vale do Juari. Seria 
cabível aludir à “gênese das disposições” a que se refere Bourdieu (1963; 1979). Assim, para 
iniciar a reflexão nesse terreno, alguns questionamentos se impõem: como foi possível manter 
relações de exploração e dominação dos grandes proprietários em relação aos camponeses 
proletarizados no antigo norte goiano por duas décadas? Como estes se submeteram por tanto 
tempo a situações de “semiescravidão” — escravo do “gato” — trabalhando em troca de 
ganhos mínimos, menos que o necessário para sobreviver? Quais condições prévias 
permitiram aos camponeses engendrar a disposição97 para lutar e fazer a reconvenção de seu 
modo de vida? Responder a tais questionamentos requer compreender a configuração 
sociopolítica e econômica daquela região após a expansão territorial do capital na Amazônia 
Legal e o mecanismo de dominação de alguns agentes sobre os demais. Afinal, “[...] me 
parece que não se pode analisar a mudança social sem que se reconheça previamente a 
existência irredutível de uma certa liberdade vis-à-vis as formas rígidas e as origens das 
estruturas de dominação” (LEVI, 2006, p. 180).  
 
5.1 Legitimação da dominação latifundiário-agropecuária  
 
A “naturalização” das relações de dominação dos latifundiários agropecuaristas no 
norte goiano — espaço marcado socio-historicamente pelas distribuições assimétricas de poder e 
capitais (BOURDIEU, 2011; 2013) — econômico, político, social, educacional — foi determinada 
por dois fatores. Um fator foi o processo de expropriação violenta de terras camponesas ancorado 
em políticas desenvolvimentistas e práticas de repressão dos governos militares para inibir 
                                                 
97
 Entenda-se disposição como um “devir”, “resultado de ação organizadora”, categoria similar à do sentido da 
palavra como estrutura e amiúde como “predisposição”, “propensão”, “inclinação” (BOURDIEU, 1983, p. 61).  
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organizações populares e insurreições campesinas contra a expropriação; outro foi a inexistência de 
instâncias representativas do Estado objetivadas em organismos jurídico-administrativos para 
suprir as demandas sociais da população. Eram condições perfeitas para superexplorar 
trabalhadores, com violência aguda nas práticas de dominação da força de trabalho. 
A história agrária brasileira demonstra que o “senhor de terra”, além de arbítrio 
absoluto no enclave da propriedade — gerida sob direitos próprios e na maioria das vezes 
ilegalmente —, torna-se senhor de consciências e pessoas. Donos de extensões de terra e detendo 
poder extraordinário sobre o trabalho e o corpo do trabalhador, os latifundiários da Amazônia 
revitalizaram as relações arcaicas de dominação, repressão e violência típicas da dominação 
patrimonial (MARTINS, 2009). No espaço da fronteira, onde “[...] os limites do permitido e do 
não-permitido são mais flexíveis” (FIGUEIRA, 2004, p.73), os empresários rurais e fazendeiros 
agropecuarista — a maioria absenteísta — serviram-se de práticas coercitivas e servis nas relações 
de trabalho no sistema de peonagem; em muitas situações, delegavam a execução de tais práticas 
a representantes locais, dentre administradores, empreiteiros (“gatos”) e pistoleiros.  
Convém ressaltar que o trabalho escravo não está circunscrito a um tempo 
específico ou espaço geográfico; é uma prática que persiste e se expande para outras regiões e 
atividades, tais como a construção civil e a indústria de confecções. Mas é nas atividades 
agropecuárias que tais práticas resistem com mais incidência: 28,8% na pecuária, 26,4% no 
cultivo de cana-de-açúcar e 19,5% em outras lavouras (PLASSAT/CPT, 2013). Martins 
(2009, p. 74) analisa que o trabalho escravo — ou a escravidão por dívida — não deve ser 
adjetivado eufemisticamente como “repressão da força de trabalho” ou “imobilização da força 
de trabalho”; antes, tem de ser compreendido como trabalho sob coação; ou seja, “[...] como 
formas coercitivas extremadas de exploração do trabalhado [...]” empregadas para 
acumulação primitiva no interior do processo global de reprodução do capital (grifo do autor). 
No contexto da expansão capitalista na região amazônica, os latifundiários 
agropecuaristas não só detinham o poder econômico, como também buscavam ampliar seus 
espaços de poder para outras esferas. Expandiam seus domínios para a ação política 
governamental em nível estadual, nacional e local, apoiando ou candidatando-se a governo 
municipal, influenciando nas ações da justiça e da polícia contra os trabalhadores. O campo 
da política é campo de poder; é estratégia que permite acesso a financiamentos e projetos; 
permite desobedecer às leis com manobras jurídicas para falsear formas exacerbadas de 
exploração da força de trabalho e de violência contra camponeses e trabalhadores rurais. Dada 
a proporção, tais atitudes culminaram na escravidão por dívida a que foram submetidos 
milhares de campesinos pobres e proletarizados. 
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Submeter os peões à superexploração do trabalho foi — e é — estratégia dos 
fazendeiros agropecuaristas empregada em larga escala na frente pioneira. Ajuda a garantir 
o retorno do capital investido, a apropriação da terra — muitas vezes pilhada dos 
campesinos —, os subsídios e os financiamentos do Estado via Superintendência 
Desenvolvimento Amazônia (SUDAM) e Banco da Amazônia (BASA). Gastos monetários 
no desflorestamento da fronteira agropecuária e na formação de propriedades eram 
baixíssimos. Tornavam o empreendimento em algo muito lucrativo.  
Esse expediente de maximização da extração do “sobretrabalho” mediante 
aprisionamento de trabalhadores por dívida nas fazendas agropecuaristas só se tornou possível 
por conta da negligência, do desinteresse e da conivência articulada entre políticos, justiça e 
polícia, os quais mantinham relações de amizade e interesses com os fazendeiros.  
Martins, em seu prefácio ao livro Trabalho escravo — um elo da cadeia da 
modernização no Brasil (1994), faz uma crítica contundente — e atual — à omissão do 
Estado ante a situação de desamparo legal em que as populações pobres da Amazônia 
conviviam e convivem: 
 
[...] um aterrador quadro de fragilidade judicial e moral dos trabalhadores 
pobres da Amazônia, de omissão deliberada de quem deveria zelar pelos 
direitos das pessoas, de desmoralização das instituições e das autoridades, que 
têm mandato público de assegurar, a impessoalidade da lei e a igualdade dos 
cidadãos. Mesmo na fictícia vigência da lei e da igualdade jurídica, o Brasil é 
hoje desgraçadamente, um país não só de desigualdades econômicas 
escandalosas, não só mas também de desigualdades jurídicas e sociais reais. 
Porque a autoridade relapsa que teme cumprir seu dever de assegurar que 
ninguém deixará de ser tratado como pessoa e que ninguém será tratado como 
coisa contribui efetivamente para anular os direitos que os legisladores, por 
mandato popular, reconheceram como legítimos de todos e de cada um. Como 
os anula arbitrariamente o arbítrio e magistrado que, para favorecer amigos, 
cúmplices e protegidos, e a pretexto de cumprir a lei, escamoteia esta em 
detrimento de direitos sagrados que a sociedade por consenso tácito, concedeu 
até à pessoa mais humilde de remotas regiões do país .  
 
Sob o controle de governos militares, parceiros dos empresários nacionais e 
internacionais, o Estado negou ou ignorou a condição de escravo, ou seja, corroborou a 
exploração e servidão de milhares de trabalhadores livres. Numerosos foram os casos de denúncia 
de trabalho escravo ou escravidão por dívida, sobretudo entre anos 70 e 90, no sul do Pará, norte 
do Mato grosso, sul do Maranhão e, em menor proporção, em Goiás. Conforme Figueira (1999), 
os registros dos arquivos da CPT de Conceição do Araguaia apresentam que, entre 1969 e1997, 
ocorreram 185 denúncias de trabalho escravo em 117 propriedades, de trabalhadores contratados 
em onze estados. Além dos já citados, incluíam Bahia, Piauí, Ceará, Pernambuco, Minas Gerais e 
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Paraná. O maior número de pessoas era recrutado no Maranhão e Tocantins.98 Conforme Girardi 
(2008), dados do Ministério do Trabalho Emprego e CPT (2012) de 1996 2006 apontam que MA 
(8%) e TO (7%) estavam entre os quatro primeiros no ranking dos estados com maior incidência 
de trabalho escravo. Ficavam atrás do Pará (48%) e Mato Grosso (15%).  
O fenômeno da escravidão contemporânea estudado por Esterci (1999), Martins 
(2009), Vilela e Cunha (1999), Figueira (2004), Girardi (2008) apontam que a reincidência desses 
estados com envolvimento de trabalho escravo é indissociável da pobreza, do desemprego rural e 
da concentração de terra na região de origem. Estes são entraves ao desenvolvimento das 
potencialidades produtivas dos trabalhadores. Impelem-nos a migrar em busca de alternativas de 
trabalho e renda para sustentar a família. Além disso, fatores como escolaridade e formação 
profissional levam à contratação em serviços braçais e áreas nas quais os camponeses se tornam 
mais vulneráveis ao aliciamento, mais sujeitos à condição de trabalhadores escravizados.  
Os estudos sobre trabalho escravo contemporâneo permitem entender práticas 
recorrentes dos agropecuaristas e empresários rurais para manter mecanismos de poder e dominação 
na estrutura social. Revelam tensões e limites a que foram submetidas as classes subalternas. 
Capturam as possibilidades reais de mobilizações campesinas para lutar pela sua reprodução social.  
Nessa conjuntura política e econômica de relações de troca de favor e apoio do 
governo a empresários agropecuaristas (beneficiários da política de Estado que lhe confiou o 
papel de “desenvolver” a região, que lhes deixou livres para inserir as relações contratuais no 
jogo do mercado e se exonerarem de responsabilidades derivadas desse sistema injusto e 
violento), estavam inseridos os camponeses “descamponeizados” ou proletarizados do sertão 
goiano, convivendo com a dominação material e simbólica, dispersa nas práticas de sujeição 
por dívida. Em um universo social marcado pela dominação, violência e coerção das classes 
subalternas, por desigualdades sociais e por descaso do Estado com as necessidades da 
população, o que restava aos camponeses? Como romper com limites impostos pelos 
latifundiários na relação de sujeição da força de trabalho constituída pelo monopólio da terra e 
pelo flagelo da fome no espaço agrário do antigo norte goiano?  
“Relações de forças objetivas” e “aspirações subjetivas” — diria Bourdieu 
(2002b, 1983) — contribuíram para a apreensão do mundo social e tomada de posição dos 
camponeses visando escapar das formas repulsivas de trabalho e exploração após a chegada 
do capital agrário e a alteração na ordem social da estrutura agrária da região. Bourdieu 
(1983; 2007; 2011) argumenta que a percepção do mundo social implica o poder de apreender 
                                                 
98
 Dados de Figueira (2004) sobre a escravidão por dívida no Brasil expõem o caso de peão de 17 anos de idade 
que, residente em Colinas do Tocantins, foi aliciado por “gatos” do Pará em 1997 e envolvido em relações de 
trabalho escravo na fazenda Flor da Mata, sul paraense. Após presenciar tortura de criança de 10 anos de idade, 
fugiu. O caso está relatado no livro Trabalho escravo no Brasil contemporâneo (1999). 
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esquemas de percepção e apreciação via sentidos corpóreos e mentais e conforme a posição 
ocupada na estrutura social, que permite perceber, pensar e agir visando transformá-la ou 
conservá-la. Dito de outra forma, a luta política — a passagem de uma “classe no papel” para 
uma classe mobilizada — requer tempo para maturar as condições objetivas, compreender o 
jogo social que se desenrola e a posição nele ocupada e permitir aos indivíduos ou grupos 
construir pontos de vistas e estratégias para manter ou transformar o espaço social.  
Perante o quadro que se delineia — de opressão, subjugação e proletarização a que 
foram submetidos —, os camponeses aceitaram, a princípio, a “ordem das coisas”. Lutar contra 
a expropriação e exploração seria a batalha inglória da “formiga contra o novilho” — diria dona 
Benedita Soares Santos. A região ainda estava sob domínio militar, tutelando ações de 
proprietários com a repressão violenta de forças sociais favoráveis ao direito ao aceso a terra. A 
fala dela alude à expansão da pecuária bovina em suas terras de trabalho e expressa o 
conhecimento prático ou senso prático (BOURDIEU, 2011) dos camponeses sobre sua posição 
ocupada na estrutura social e as condutas necessárias para sobreviver nesse espaço agrário.  
Os camponeses ansiavam pelo chão. Mas o receio das práticas violentas de 
repressão dos fazendeiros mediadas pela ação de pistoleiros e polícia enrijecia-os, inibia as 
possibilidades de estratégia para garantir o acesso a terra, tão necessário à sobrevivência da 
família. Eram necessárias condições sociais objetivas que engendrassem as possibilidades de 
mudança de percepção e as práticas campesinas para empenhar probabilidades reais de 
sucesso nas empreitadas de lutar.  
As transformações políticas e sociais que ocorreram no Brasil em meados dos 
anos 80 — após o fim o governo militar e o movimento de redemocratização impulsionado 
por organizações sociais e partidos políticos de bases populares — e o arrefecimento dos 
subsídios financeiros governamentais para projetos agropecuaristas na Amazônia alteraram o 
espaço agrário da região do médio Araguaia. Com a contração das políticas estatais de 
incentivos fiscais, a elite latifundiária perde o interesse de investir na região, e muitos projetos 
ainda não consolidados99 de todo são deixadas ao abandono. As fazendas se tornaram áreas 
improdutivas. Enfraqueceram-se localmente os mecanismos de dominação das empresas 
rurais e fazendeiros agropecuaristas. Ampliaram-se as tensões sociais no campo na Amazônia 
Legal, eclodidas em meados de 70 por posseiros contra a expulsão de suas terras. Abriram-se 
brechas para novos focos de resistência camponesa pelo direito de acesso a terra em áreas do 
                                                 
99
 Conforme Sader (1986), o governo brasileiro, através da lei 5.174/66, dava isenções fiscais de até 50% para 
estabelecimentos já estavam instalados até a data de publicação da lei e até 100% para empreendimentos 
instalados até 1971. 
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norte goiano,100 tais como Bico do Papagaio, São Geraldo e Juarina, TO; Conceição do 
Araguaia, Redenção, Marabá e Xambioá, no sul do Pará;101 e o norte de Mato Grosso.102  
Segundo dados da CPT, entre 1985 e 1986 ocorreram 113 conflitos de terra em 
Goiás, atingindo 4.184 famílias — 20.907 pessoas. Nesses dois anos, 23 pessoas foram 
assassinadas, 46 foram presas e 15 foram feridas — dentre estas, 6 foram torturadas, 79 foram 
ameaçados (as ameaças somaram 67 casos em 1986), 10 sofreram algum tipo de violência policial 
e 12, a de pistoleiros e jagunços (COMISSÃO PASTORAL DA TERRA, 1985; 1996).  
Dos entrevistados, escolhemos declarações de dois onde é perceptível a 
compreensão desse novo cenário sociopolítico nacional e a antecipação prática das condições 
objetivas nas quais se orientaram para engendrar estratégias de luta e garantir o direito a terra. 
É o que se lê nos relatos de Jovelino Silva, assentado do vale do Juari, sobre o processo de 
ocupação da fazenda Juari. Ele explica que circulava informação entre os camponeses de que 
era improdutiva e não tinha registro documental; portanto, era suscetível de desapropriação. A 
narrativa de Francisco Reis (71), residente do assentamento Progresso, ex-fazenda Monte 
Alegre, diz que ficou atento à fazenda por dez anos a fim de saber se podia ocupar. “Ela era 
uma fazenda já largada”. Havia uma apreensão tácita de oportunidades se delineava mais 
densamente após a criação do primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA), pelo 
governo José Sarney, em meados dos anos 80. Era o efeito das probabilidades reais de 
desapropriação de fazendas para fins de reforma agrária. 
A análise de Ana de Souza Pinto — a Aninha,103 agente pastoral CPR de 
Araguaia, TO — acompanha os conflitos na região de Conceição do Araguaia na década de 
80 e corrobora a percepção dos trabalhadores sobre as transformações políticas que incidiram 
na estrutura agrária da região, ampliando conflitos pela posse e fortalecendo a luta campesina: 
 
Nesse período da década de 80, tava caminhando para o fim da ditadura 
militar e para a redemocratização do país. O Sarney assumiu como 
presidente da República com o discurso de que faria a Reforma Agrária, foi 
lançado o primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária. Então, esse 
ambiente político a nível nacional do discurso do Sarney nas rádios: “Agora 
vai a reforma agrária. Vai se realizar e tal”. No contexto da existência de 
grandes fazendas improdutivas e largadas aí pelos grandes fazendeiros e 
muita gente sem terra, acabou tendo esse processo bem generalizado de 
ocupações dessas áreas. [...] Na década de 80, aqui na região sul do Pará, 
                                                 
100
 Sobre os conflitos de terra no norte de Goiás, ver Sader (1986); dentre os mais recentes, ver Mechi (2012), 
Lima (2015), Chaves (2015) e Lima (2015).  
101
 Entre vários trabalhos, apontamos Ianni (1978), Martins (1980; 1981; 2009); trabalhos mais recentes 
incluem os de Pereira (2015)  
102
 Ver Esteci (1987), Picolli (2006) e Martins (1980; 2009). 
103
 Ana de Souza atua como agente pastoral na CPT de Xinguara, Pará. 
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dados que a CPT tem registrados, indicam que tinham aproximadamente 80 
conflitos de terras nos vários municípios. Do outro lado do rio [Araguaia], 
também tinha grandes fazendas e nesse contexto todo a CPT da diocese de 
Conceição tinha também a tarefa de tá acompanhando Couto de Magalhães, 
no Tocantins. A partir desse acompanhamento, apoiamos a criação do STR 
lá. Nesse contexto, houve a reocupação na verdade, da fazenda Juarina 
[1983]. Dados históricos mostram que desde 73 houve tentativas, mas o 
fazendeiro Carlito Memberg, muito articulado em termos econômicos e 
políticos, jogou pesado para garantir a concentração da terra nas mãos dele 
(PINTO, 2015, entrevista).  
 
5.2 Recamponização do vale do Juari e as marcas da disposição camponesa 
 
Na segunda metade da década de 80 e nos anos 90, o vale do Juari se transforma 
num campo de força,104 em um estado de tensão permanente entre latifundiários e 
camponeses. Emergiram conflitos pelo direito a terra, motivados pela mudança no cenário 
político nacional — que permitiu a expansão de organizações sociais e sindicais camponesa 
em todo país105 —, pelo descontentamento e pela insatisfação com a situação de 
proletarização e impossibilidade de garantir a produção e reprodução familiar campesina. A 
expropriação de posses e o fim de relações sociais de agregação, arrendamento, meação e 
moradia — que garantiam certo direito costumeiro de usar o solo — ascendeu a disposição (a 
potencialidade) para lutar pela terra e contra a erosão de um modo de vida em meio aos 
camponeses “descamponeizados” e proletarizados. Não se permitiram mais ser “pendurado 
pelo beiço” — diria dona Benedita Soares, ao se referir à condição a que foram submetidos os 
camponeses após ficarem sem seu pedaço de chão. 
Somando-se a esses fatores, havia a ameaça de desemprego, que rondava os 
camponeses. A fase da formação de fazendas chegava ao fim, assim como a contração de 
subsídios governamentais aos latifundiários agropecuaristas da Amazônia — que passam a 
diminuir o investimento nas fazendas. Para reduzir gastos com força de trabalho, substituem 
os serviços de peão na limpeza de pastagem por uso de herbicidas. A substituição limita a 
oferta de trabalho; ou seja, gera ameaça de desemprego. Esse processo foi apreendido na 
percepção do ex-líder sindical Pedro Jardim (55 anos): “[...] já tava chegando uma época tudo 
feito, a juquira foi acabando, e a demanda de mão de obra foi diminuindo, e a gente foi 
ficando sem emprego” (2015, entrevista).  
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 Sobre campo de força, ver Thompson (1998) e Bourdieu (2011; 2013).  
105
 Na análise de Martins (1994), o quadro político brasileiro se altera no início dos anos 80 com o surgimento 
do Movimento dos trabalhadores Sem-terra (MST), em 1979 na região Sul, e a ampliação do quadro dos 




Analisando as condições econômicas e sociais nas quais poderiam emergir a 
consciência de classe ou a possibilidade de os agentes ser agentes de transformação social, 
Bourdieu (1979, p. 70) afirma que “Há condições econômicas da tomada de consciência das 
condições econômicas”; sobretudo, há condições materiais de existência, que têm primazia 
sobre a consciência e as práticas sociais dos agentes e que, implícita e explicitamente, 
orientam as condutas e animam os pensamentos (BOURDIEU, 1963). Com efeito, mesmo 
que expresse uma análise distanciada no tempo e espaço do processo, a fala de Pedro Jardim 
permite observar que a percepção tácita dos camponeses quanto à possibilidade de ficar sem 
trabalho — única fonte de prover a família — foi outro elemento fundante na tomada de 
disposições desses agentes a entrar na luta pela terra. 
Iniciado em meados dos anos 80, o processo de recamponização106 do vale pode 
ser definido por três fases. A primeira fase marca o início da luta na região e compreende os 
anos 1985–9 — representa a conquista de dois assentamentos rurais: Juari e Nossa Senhora 
Aparecida, criados pelo governo federal. A segunda fase vai de 1995 a 2000; como num efeito 
dominó, surgiu uma série de ocupações, acarretando a criação de mais 15 assentamentos na 
região do entorno (só no território do vale foram quatro: Vitória, Mata Azul I, Progresso e 
Conquista). A terceira fase — a mais atual — inicia-se em 2003, período da retração da 
política de assentamento rural; ainda assim ocorreram novas ocupações, ainda no vale, que 
resultaram em mais dois assentamentos: Província e Vale do Barreira. Na região de seu 
entorno, foram criados mais 11 assentamentos rurais (FIG. 5).  
Por ora, cabe restringir a análise às duas primeiras fases, para mostrar as estratégias 
de resistência e de luta pela terra que resultaram na reconversão das famílias e de suas posições 
nesse campo social. Os assentamentos criados a partir dos primeiros anos 2000 reaparecem no 
próximo capítulo (sobre estratégias fundiárias familiares para assegurar o patrimônio fundiário e 
os mecanismos de transmissão do modo de vida camponês às novas gerações). 
A luta no vale do Juari não foi gestada por um movimento social ou pela Igreja. 
Sua gênese encontrava-se na necessidade de ter um “pedaço de chão” — diria o assentado 
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 Utilizamos o termo “Recamponização” abordado por Paulino & Almeida (2010) que nos remete aos 
processos de  permanencica e recriação do campesinato a partir da participação politica dos camponeses na luta 
pela terra em defesa da sua existencia social. A recriação camponesa posta pelas autoras difere da abordagem de 
Van der Ploeg (2008), sobre processos de recampenização: trata-se de pessoas que vem tornando-se 
camponeses,(grifo do autor), o que não é caso aqui analisado. Camponeses do vale do Juari não deixaram de ser 
camponeses, só adaptaram suas práticas conforme as situações vivenciadas para manter suas posições na 
estrutura social.  Paulino (2008, pag. 86) faz uma critica a Van del Ploeg quando este analisa recampenização 
como expressão de luta social mais ampla, nesta pespectiva  o autor desconsidera a condição de classe dos 
sujeitos segundo a teoria marxista, pois não aborda as contradições  fundamentais da sociedade capitalista, a 
triade: terra, trabalho e capital.                
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Jovelino Alves, sair de uma situação de “semiescravidão” — na expressão de Pedro Araújo 
Jardim para garantir a “sobrevivência da família” — como disse Francisco Reis (71). A 
organização da resistência à situação de expropriação material e simbólica a que estavam 
submetidos foi forjada no acúmulo de experiências e lutas cotidianas pela sobrevivência em 
sua trajetória de vida, nas situações de escassez e exploração, enfim, na percepção das 
condições objetivas que lhes permitiriam ter sucesso na conquista da terra para se 
reproduzirem socialmente.  
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TABELA 3. Assentamentos rurais constituídos no vale do Juari e municípios circundantes — 1983–2015 
ASSE NTAMENTO  MUN ICÍP IO  FAMÍLI AS 
ASSE NTAD AS  
ÁREA /HÁ  DATA 
OCUP AÇ ÃO /  
ACA MPA MENTO /  
DAD A D A C RI AÇ ÃO  FASE DO S 
ASSE NTAMENTO
S  
São Sebastião I Couto de Magalhães 16 1.114,7164 1977* 28/3/2007 Estruturação 
Vale do Bananal Couto de Magalhães 24 1.707,9772 1977* 28/3/2007 Instalação 
Juarina Bernardo Sayão 654 29.472.9297 1983 1ª fase –1986/2ª –1988 Consolidação 
Cachoeirinha Pequizeiro 16 677,6 1985* 21/8/2001 Estruturação 
Juari Pequizeiro 84 4.805,2443 1986 26/6/1989  Consolidação 
N. Senhora parecida Pequizeiro 36 2.629,44 1986 19/6/1996 Estruturação 
União Couto de Magalhães 33 1.673,4875 1992 17/12/1992  Consolidação 
Conquista Pequizeiro 46 2.218.7998 1996 2/3/2000 Estruturação 
Providência Bernardo Sayão 284 12.136,9372 1996 15/6/1998 Estruturação 
Vitoria Pequizeiro 63 2..656,45 1996 27/7/1999  Consolidação 
Progresso Pequizeiro 183 6.784,5 1996 28/7/1999 Estruturação 
São João Batista Itaporã 35 1.371,0558 1996 30/11/1999 Estruturação 
Lontra Pequizeiro 30 1.608,8673 1996 2/3/2000 Estruturação 
Mata Azul I Pequizeiro 100 4.805,2443 1996 9/5/2007 Instalação 
Setecentos  Couto de Magalhães 57 3.649,7345 1997 28/2/2000 Estruturação 
Belenzinho Couto de Magalhães 42 2.598,5456 1997 2/3/2000 Estruturação 
Pé do Morro Couto de Magalhães 27 1.767,14 1997 4/3/2000 Estruturação 
Senhor do Bonfim Couto de Magalhães 29 1.695,7558 1997 21/8/2001 Estruturação 
Cocal II Couto de Magalhães 30 1.865,6822 1997 8/4/2005 Estruturação 
Campo da Missa Couto de Magalhães 31 1.328,8 1997 23/11/2005 Instalação 
Pequizeiro Pequizeiro 25 1.163,5205 1998 2/3/2000 Instalação 
Alto Alegre Couto de Magalhães 40 2.302,473 2003 5/5/2003 Estruturação 
Bonanza Couto de Magalhães 58 2.926,045 2004 14/8/2006 Instalação 
Vale do Barreira Juarina 35 1.739,373 2007 30/5/2007 Instalação 
Província Pequizeiro 90 3.605,9237 2008 12/12/2011 Instalação  
Vale do Paraíso Couto de Magalhães 30 1.118,4809 2012 11/6/2013 Instalação 
Santa Helena I Bernardo Sayão **capac. 147 famílias  5.375.8046 — 18/12/2015 Em criação 
TOTAL  27 2.098 107.282,293    
*Áreas de posse antigas que foram regularizadas pelo INCRA com a criação de assentamentos rurais. ** Assentamento famílias ainda não foram assentadas. 
Fonte: dados da pesquisa; dados do SIPRA/INCRA (2016). 
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 Martins (1989), analisando a emancipação política dos camponeses e o germe da 
luta pela terra na Amazônia, explica que, contrário ao que tem sido pensado sobre o 
conservadorismo e tradicionalismo do campesinato, nessa região as transformações e 
econômicas e políticas no meio rural obrigaram os campesinos a tornarem-se protagonistas, a 
criar mecanismos de autodefesa contra a expropriação e violência dos proprietários.  
 
As lutas camponesas na Amazônia, no período da ditadura [e em certos 
casos, na nova República], não nascem no bojo da organização política nem 
nascem marcadas por um projeto histórico capaz de estabelecer o nexo 
unificador de confrontos dispersos e locais. Ao contrário. Durante grande 
parte da ditadura militar [e no período redemocratização], tais lutas surgem 
espontânea e defensivamente, como resistência à ação violenta de policiais e 
pistoleiros a serviço de grileiros de terra e grandes proprietários: os 
despejos violentos, assassinatos, violações de domicílio, incêndios e 
destruição de casas, lavouras e colheitas etc. Na imensa maioria dos casos, o 
trabalhador rural foi colocado diante da falta de alternativas reais. Ou 
aceitava a expulsão ou reagia para não morrer (p. 69; grifo nosso). 
 
Apesar de o autor, neste texto, estar se referindo à luta de posseiros pela 
permanência na posse no contexto da grilagem de terra ainda nos anos 70. Mas sua referência 
cabe na análise de processos posteriores que os camponeses enfrentaram nos numerosos casos 
de ocupações Brasil afora e na Amazônia a partir da década de 80. Foi o tempo das ações 
violentas dos latifundiários mediados pela truculência da polícia e de pistoleiros. O relato de 
Adilar Daltoé,107 ex-agente da pastoral da CPT Araguaia, TO, vai ao encontro da conclusão de 
Martins (1989). Ele acompanhou os primeiros conflitos no vale do Juari, sob coordenação de 
frei Henri Burin des Roziers e desencadeados na década de 80. Afirma que as ações de 
ocupações eram organizações de bases locais: 
 
No vale do Juari, você tinha confluência de gente de Colinas, gente que 
vinha de Couto Magalhães e do Pará. Então a organização era ocupações 
espontâneas [...] grande parte delas, principalmente em todas as áreas de 
ocupação, com muita resposta de violência. Normalmente era só pessoas que 
se enquadravam nos critérios de reforma agrária [que] ingressaram nessas 
áreas todas aí na beira do Araguaia. Então normalmente eram ocupações 
espontâneas (ADILAR DALTOÉ, 2015, entrevista). 
 
Essas proposições sobre o “expontaneísmo” das lutas camponesas apontadas por 
esses agentes de mediação teórica e pastoral são insuficientes para explicar processos que se 
desenrolaram no interior do espaço agrário do antigo norte goiano a partir do decênio de 80. 
Aludem a uma ideia de que o movimento de luta tenha surgido do nada, com em um passe de 
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 Advogado e professor no curso de Direito do Centro Universitário de Gurupi, TO  
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mágica. Autor e agentes pastorais reforçam que o elemento aglutinador das forças 
camponesas para se mobilizarem na ação foi a necessidade de romper com um cerco de 
violência e reconquistar a terra, a liberdade e a autonomia: dimensões básicas da vida 
camponesa.  
O que estamos querendo elucidar é que o início da luta pela terra nesse território 
não partiu de uma organização prévia do sindicato ou da CPT, embora a mediação dessas 
organizações tenha sido fundamental para conquistar a terra. Foi estratégia engendrada pelos 
camponeses: ao se permitirem se formarem como classe social, mediados pelas experiências 
partilhadas de centenas de campesinos de trajetórias variadas: ex-posseiros, peões, vaqueiros. 
Padecedores dos processos de grilagem e usurpação de terras pelos agropecuaristas, migrantes 
submetidos ao serviço de peonagem: todos se articularam para enfrentar os latifundiários para 
romper com a condição de “semiescravidão” e ameaça ao seu modo de vida.  
Na definição de Thompson (2010, p. 10) 
  
A classe social acontece quando alguns homens, como resultado de 
experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a 
identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos 
interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de 
classe é determinada em grande medida, pelas relações de produção em que 
os homens nasceram — ou entraram involuntariamente. A consciência de 
classe é a forma como essas experiências são tratadas em termos culturais: 
encarnadas em tradições, sistemas de valores, idéias e formas institucionais 
(grifo nosso). 
 
Como se lê, as classes sociais ou a experiência de classe não surgem em hora 
específica, presumível. São fenômeno socio-histórico elaborado por homens e mulheres que 
se articulam segundo suas experiências e se orientam pela cultura: elemento de junção entre 
estrutura e processo, entre determinações objetivas e disposições subjetivas; elemento que 
define e redefine pensamentos, intenções e ações.  
Na noção de experiência definida por Thompson (1981, p. 15), trata-se da “[...] 
resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos 
acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento”. 
Aí se vê a mediação da cultura, pois — segundo o autor — as pessoas experimentam suas 
experiências não apenas como ideias — no campo dos pensamentos, instintos ou 
procedimentos; mas também como sentimentos lidando estes no âmbito da cultura pelas 
normas, relações de reciprocidades e de parentesco, pelas obrigações familiares, pelos valores, 
pela arte ou pelas crenças religiosas, a “consciência afetiva e moral” (p. 189).  
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Desse modo, a cultura para Thompson não deve ser entendida como referência ao 
passado, pois está inserida em contextos históricos específicos, em meio a articulações 
coletivas de interesses comuns contra relações de poder e dominação. Cultura é uma forma de 
sistema onde há disputas em torno da tradição, dos valores, dos significados, dos modos de 
vida. Thompson (1998) analisa as revoltas dos plebeus no contexto da introdução de 
elementos capitalista na economia local — cercamentos dos campos, aumento dos preços dos 
alimentos e mudanças nas formas de trabalho — e defende que foi o costume — e não a fome 
— o responsável por transformar a classe plebeia em sujeitos, ao mesmo tempo, tradicionais e 
revolucionários norteados pelo que define de “economia moral”: as “forças de subsistências” 
fundadas em normas e obrigações das funções econômicas norteadas por valores. A 
“economia moral”, como se lê em Thompson (1998, p. 261, citando GREENOUGH), é uma 
sucessão “[...] de relações de troca entre grupos sociais e entre pessoas, nas quais o bem-estar 
e o mérito de ambos os interessados têm procedência sobre outras considerações como o lucro 
de um ou outro”.  
Embora o contexto seja outro — seja o de lutas camponeses no vale do Juari —, 
cabe entender que a disposição de agir dos camponeses estava norteada pela ameaça de 
aniquilamento do direito à terra, consagrado como costume e assegurado pela posse do chão 
legitimada pelo trabalho para garantir a reprodução familiar. Entre as décadas de 50 e 60 — 
convém frisar —, havia a primazia das ocupações no vale; havia uma “economia moral”, que 
regia a apropriação e uso do solo e as obrigações mútuas e as lógicas econômicas das famílias 
campesinas. A relação com a terra diferia das relações capitalistas com a propriedade privada. 
O chão era costumeiramente visto como “chão de morada”, um bem para uso e fruto da 
produção e reprodução familiar. 
A noção de experiência permite compreender a organização dos camponeses, a 
luta pela posse da terra e a reprodução camponesa na região; a heterogeneidade de sujeitos, 
regiões e percursos — ainda que com aproximações nas condições de expropriação e 
exploração nas periferias, nos dos serviços de vaqueiro ou no eito da “juquira”, no 
compartilhar das agruras da vida e do sonho de ter um pedaço de chão para trabalhar e viver 
em sossego com a família — como disse Francisco Reis (71) —, permitindo articular o 
movimento de resistência e luta pela terra. 
Martins (1980) analisa que a força política e a união dos camponeses se 
manifestam quando esses agentes veem seu mundo social ameaçado; quando o capital o 
invade e expropria suas condições materiais de existência, procurando transformá-lo em força 
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de trabalho para seus projetos. É nessas situações que as vítimas dessa expropriação — os 
campesinos— têm a possibilidade de se descobrirem como membros de uma classe. 
Com efeito, Bourdieu (2011; 1983) assevera que as formas de agir e pensar dos 
agentes no interior de campo social são orientadas pelo habitus (poderíamos dizer que para 
Thompson é o costume), que lhes permite se adaptarem a situações para reprodução das suas 
práticas ou conceber novas condições. Quando sentem que estão ameaçadas as condições 
objetivas de reprodução do habitus, os indivíduos tendem a construir estratégias para 
manutenção ou transformação dessa situação. Esse fato pode ser percebido no relato de 
Jovelino Alves (51) sobre sua motivação para entrar na luta pela terra. 
 
O que motivou? Rapaz! Isso é que falo... é a necessidade de possuir mesmo 
um pedaço de chão, a gente cansa né! de ficar igual meu pai criou nós, todo 
ano numa fazenda, ai só trabalhando pro fazendeiro e uma pessoa que tem 
uma terrinha pode possuir um gado, possuir um animal, uma criação, nós 
não podia(mos), tem fazendeiro que num deixa você criar nem uma galinha, 
eu te dou a roça a meia ai e pronto !. Você num pode criar nem uma galinha 
aqui. Isso ai é que motiva o cara adquirir um pedacinho de chão e partimos 
pra luta e graças a Deus deu certo né!. (grifo nosso). 
 
Um elemento motivador que norteava tacitamente as lutas era a defesa de um 
modo de vida que se manifesta no imperativo de ter terra para sair da privação a que viviam e 
conquistar a autonomia para gerenciar as atividades produtivas. Trata-se da essência da 
especificidade camponesa materializada no anseio dos trabalhadores de cultivar roça e sua 
indignação com o bloqueio às terras pelos fazendeiros.  
Em seu estudo sobre o processo de (re)criação camponesa — campesinato em 
Mato Grosso do Sul —, Almeida (2006) analisa que, em meio à pluralidade de práticas e 
sujeitos na luta pela terra, encontra-se um habitus de classe: a identidade camponesa que 
permite lutar pelo retorno e pela permanência na terra, pela reprodução de seu modo de vida. 
A autora observa que, apesar de serem diversas as posições dos agentes no campo social e 
serem suas ações um reflexo de espaço multidimensional, há possibilidade de existir classe 
social, pois o habitus, como orientador da forma de ações e pensamentos dos agentes no 
interior de campo social, é um mecanismo de mediação da unidade de classe. Dito de outra 
forma, fruto de uma experiência historicamente acumulada, o habitus permite aos agentes se 
adaptarem a situações e agir para reproduzir suas práticas ou para transformar os lugares que 
ocupam na estrutura social.  
De fato, nas lutas camponesas está presente o habitus de classe em associação à 
análise de Bourdieu (2011, p. 136) de que os indivíduos “[...] que ocupam posições 
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semelhantes e que, colocados em condições semelhantes e sujeitos a condicionamentos 
semelhantes, têm toda a probabilidade de atitudes e interesses semelhantes, logo, práticas e 
tomadas de posição semelhantes”. Nos processos de luta pela terra no vale do Juari, a 
reprodução do habitus camponês, na mobilização dos agentes e nas estratégias para garantir o 
acesso a terra orientados pela mesma disposição de ganhar o chão e constituir classe, pode ser 
apreendida em vários relatos desta seção. 
Seguindo o raciocínio de Almeida (2006), relacionar as lutas camponesas que se 
desenrolaram no vale do Juari sob orientação do habitus não invalida a noção de experiência, 
uma vez que esta é mediada pelo costume: mecanismo constantemente reformulado e 
atualizado mediante processos interativos de práticas mediadas pela experiência. Antes, é 
“[...] desvendar os costumes que configuram a economia moral permite dar origem e conteúdo 
social às disposições adquiridas” (p. 311). Para isso é preciso entender o processo de 
resistência do campesinato na região do vale do Juari a fim de explicitar o padrão coletivo de 
comportamento que promoveu a reconfiguração desse espaço social e permitiu a reconversão 
de um modo de vida. Como diz Thompson (2010, p 12), “[...] a classe é definida pelos 
homens enquanto vivem sua própria história”.  
Segundo os relatos de famílias e outros interlocutores que participaram das 
primeiras ocupações no vale do Juari, na fase de arregimentação de pessoas para entrar na luta 
havia sempre a figura do vizinho, conhecido, parente, compadre a instigar a adesão à luta. A 
maioria das famílias ficou sabendo das ocupações por meio da rede de interconhecimentos 
construída nesse espaço social, nas relações laborais, na convivência diária, semanal e mensal 
do roçado de pastagens, nas experiências de enfrentar a escassez nas periferias. Fortaleceram-
se a confiança e a solidariedade entre os que não tinham com quem contar e, por isso, 
contaram uns com os outros. Reconheceram-se como pertencentes ao mesmo grupo, a uma 
identidade coletiva que permitia compartilhar algures, angústias e o sonho de ter um pedaço 
de chão.  
Além dos relatos de Jovelino Alves (51) e Francisco Reis (71), outros expressam a 
importância das relações de amizade, parentesco e compadrio para fortalecer processos de 
luta, de estabelecimento de famílias no lote e de reconfiguração vale do Juari. Ei-los: 
 
Eu vim em 85, no início da invasão, mas ninguém da família queria me 
acompanhar, tudo era contra eu. Eles dizia que não era pra vim pra cá, não! 
[Por]que era arriscado morrer, tinha vivido resto da vida sem terra. Mas eu 
disse que não ia morrer sem ter terra, não! Eu vim por incentivo de velho 
que morava perto de nois, seu João Peru. Ele falou: “Rapaz! Você, cara 
novo, sadio, você precisa de um pedaço de terra, viver passando fome aqui 
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na rua [na cidade]. Ele foi numa dessa reunião e falou que tava dando terra. 
Eu não sabia de nada. Quando vim pensando que era doação de terra, era 
invasão. Quem organizava era um cara chamado Ceará, ele era o 
organizador. Mas não era de sindicato nem nada. A organização sindical que 
nos teve já foi depois, existia sindicato, mas era pe-le-go! No início, nois era 
só oito. Nós ficava na ponte do Juari, escondidos na mata. Depois ajuntemos 
e veio mais gente de Bernardo Sayão e de Colinas, Foi... foi.. até quando 
juntou os 40, aí que depois teve o despejo no final de 85 (RAIMUNDO 
PEREIRA, 2014, entrevista). 
Naquela época, ninguém sabia o que era isso [a reforma agrária]. A gente 
tinha contato só com fazendeiro e com o povo da nossa classe mesmo. Mas 
ninguém tinha informação de nada, não! Eu não tinha nem noção do que era 
isso. [...] O finado Dalvino Teixeira foi mentalizador, o organizador, ele que 
arrumou o pessoal para entrar aqui [no assentamento Nossa Senhora]. Ele 
trabalhava de barbeiro em Colinas e lá no serviço dele foi conversando com 
as pessoas... chamando... até que o pessoal resolveu. No começo, foi um 
grupo pequenino que veio pra cá (PEDRO JARDIM, 2015, entrevista).  
Em 89, eu peguei um serviço numa fazenda de roçar juquira, mas o dinheiro 
não deu pra acabar. Terminei vendendo as minhas coisas de casa pra 
terminar o serviço. Vendi uma bicicleta, o padrão de energia pra pagar conta 
desse serviço. Aí, fiquei contrariado com aquilo. Foi quando resolvi vir pro 
Nossa Senhora. Tava acontecendo a ocupação. Quem me chamou foi um 
senhor Manoel Mota, morava lá também [em Colinas], um conhecido meu. 
Eu tinha muito medo, mas ele insistiu. O finado Dalvino Teixeira também, 
que foi quem iniciou um bocado desses assentamentos (ROCHA, M., 2015, 
entrevista).  
Meu pai não quis ir para Juarina porque, na época, era muito violento. Tinha 
pistoleiros. Então a gente ficou quieto. Nós tinha muito conhecido lá, eu 
conhecia Chico Montel e o irmão dele, Antônio Montel. O Antônio que hoje 
é prefeito na Juarina. Aí, foi o tempo que surgiu o grilo, aí [a ocupação do 
Juari], em 1986, nós tava morando na fazenda do Manoel Montel
108
[divisa 
com a área de ocupação], ele botou a gente pra fora. Aí, nós fizemos picada 
pra tirar um lote lá, mas ficamo botando roça na fazenda do Everton. Quando 
foi em 89, saiu a liberação do grilo; foi quando nos veio pra cá (SOARES 
FILHO, R., 2015, entrevista). 
 
Esses fragmentos de relatos, assim como conversas com outros interlocutores, 
fazem referências a invasão, grilagem e entrada, expressões que descrevem uma diversidade 
de situações e significados no movimento109 de luta pela terra. São homônimas à categoria 
ocupação, utilizada neste trabalho; mas evidenciam temporalidades, origens e posições 
sociais distintas em meio aos agentes no campo de luta no vale do Juari.  
                                                 
108
 Conforme explicado em outra seção deste capítulo, Montel, posseiro no vale do Juari desde os anos 1950, é 
tio de Chico Montel, líder durante a ocupação da fazenda Juarina que lutava para reaver a terra de posse que o 
pai — João — perdeu para grilagem nos anos 60.  
109
 Rosa (2009) define o movimento de ocupações de terra segundo a montagem de acampamentos como 
“forma movimento”, modelo contemporâneo de ação coletiva dos camponeses no Brasil para reivindicar dos 
estados suas demandas sociais.  
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Loera (2015) define ocupações como mecanismos sociais que os trabalhadores 
sem-terra usam para reivindicar, do Estado, as demandas sociais — nesse caso, 
desapropriação de fazendas para fins de reforma agrária. Sigaud (2000) aponta que o ocupar a 
terra e o montar barracos são formas de legitimar a pretensão dos trabalhadores sem-terra de 
“ganhar a terra” — expressão de Jovelino Alves usada em substituição a “pegar terra”, termo 
usado por Sigaud (2000). Indivíduos que usam termos como “grilo” e “invasão” estão ligados 
ao contexto do início das ocupações no vale, quando as relações sociais dos camponeses 
estavam restritas ao espaço das fazendas, ao contato só com o “povo da nossa classe” — 
como disse Jardim. As expressões remontam ao tempo em que não havia instituição 
responsável para orientar ações de agrupamentos camponeses, em que a CPT começa a dar 
apoio ao movimento de luta e em que os camponeses foram assumindo posições de liderança, 
funções dentro das ocupações e participando da organização sindical. Os trabalhadores 
passaram a incorporar a categoria ocupação: linguagem que dá legitimidade à sua luta para 
demandar do Estado o direito à terra.  
 
5.3 Reocupação da fazenda Juarina 
 
O engatilhamento para a territorialização110 de assentamentos rurais na região do 
vale do Juari foi a ocupação, entre os anos 1983 e 1988, da fazenda Juarina, a 30 quilômetros 
de distância do vale. Como afirmou Aninha — agente pastoral referida antes —, foi o caso de 
reocupação da terra iniciada por ex-posseiros e filhos de posseiros expulsos no período da 
grilagem — anos 60. Para se ter uma ideia da intensidade da grilagem no período em questão, 
era permitida, pelo governo, a aquisição de terras públicas por particulares de até 3 mil 
hectares (OLIVEIRA, 2008). A fazenda Juarina tinha 30 mil hectares. Daí que sua reocupação 
foi um caso representativo para análise dos processos de territorialização da luta pela terra no 
vale. Além de ocorrer ainda em período de repressão militar e em meio a violência e injustiças 
na região do Portal da Amazônia,111 foi o início da “revolta do formigueiro contra o novilho” 
— parafraseando Benedita Soares dos Santos.  
O assentamento Juarina foi o primeiro de reforma agrária criado no antigo norte 
goiano. Está localizado no município homônimo, que era distrito de Couto de Magalhães. A 
                                                 
110
 Conforme Almeida (2006), territorialização camponesa é um processo desencadeado pela apropriação de 
fração de território por camponeses que forma uma unidade nos assentamentos rurais e representa uma ruptura 
na monopolização do território pelo capital. Imputa ao território a “flexidez”, em vez da constância, e o 
movimento em lugar de durabilidade. Isso produz mobilidade e dinamismo que permeiam as relações sociais. 
111
 Região que engloba sul do Pará, sul do Maranhão e norte de Goiás. 
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ocupação da fazenda deu-se em duas etapas. A primeira etapa compreende os anos 1983–6. 
Os camponeses reocuparam uma parte da terra que ainda área de mata, uma parte 
desapropriada pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Somava 11.672,24 
hectares. A segunda etapa foi de 1986 a 1988, quando um grupo ocupou outra parte da 
fazenda: área de pastagem próxima à sede desapropriada em 1988. Somava mais 18.528,68 
hectares. Ao todo, foram ocupados quase 30,2 mil hectares, com 600 famílias assentadas.112 
Conforme relatos dos camponeses, ex-posseiros que participaram da retomada da 
terra, a ideia de reocupar a Juarina foi orientada com o sentido da honra (BOURDIEU, 2002b) 
de resgatar o que já tinha sido de suas famílias na década de 60, antes da grilagem do 
fazendeiro de São Paulo Carlos Memberg. Esse valor é materializado nas práticas desses 
camponeses, como explica Chico Montel (2015, entrevista), líder do movimento reocupação 
da Juarina:  
 
Eu era garoto, falei pro meu pai, eu disse: “Eu vou me vingar dessa 
covardia” [...]. Cheguei à idade de servir o Exército, fui pra Brasília, mas eu 
nunca esqueci que eu tinha que voltar pra Couto e voltei já em 79. [...] Mas 
nos resolvemos tomar a Juarina de volta porque a gente sabia que a Juarina 
não tinha documentos. Juarina foi grilada por um poder maior, e nós — os 
herdeiros que somos, os donos de fato —, eram como invasores, ou é até 
hoje (grifo nosso). 
 
O que estava em jogo era a honra dos pais, dos irmãos, da família que tinha de ser 
reafirmada. No período que foram expulsos de suas posses, não puderam resistir às investidas 
dos grileiros tutelados pela polícia e justiça; “[...] naquela época, o cara chorava, e os pais não 
ouvia [...]” — como disse Montel.  
Diferentemente do contexto de ocupações que se seguiram no vale do Juari, ainda 
na segunda metade nos anos 80, o caso de reocupação da Juarina, entre os líderes havia um 
grupo que já tinha um acúmulo de experiência e conhecimentos — de capitais, na expressão 
de Bourdieu (2007a; 2008) — que lhes possibilitavam entender a organização política para 
reivindicar terras reconhecidas como suas por direito. A expropriação da Juarina na década de 
60 atingiu a todos os posseiros, que foram obrigados a migrar para cidades como Conceição 
do Araguaia, PA.  
Com efeito, após a expropriação, a família de Montel e a de Coelho ficaram 
morando em Conceição do Araguaia. Quando chegou a fase da juventude, migraram para 
outras regiões, experimentando a vida nas cidades grandes em ocupações distintas: Montel foi 
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 Dados do SIPRA/INCRA de 2015 indicam que 624 famílias foram assentadas.  
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para Brasília se alistar no serviço militar; Coelho, irmão de ex-posseiro, mudou-se para Rio de 
Janeiro, onde se formou em Ciências Contábeis e trabalhou no Jornal do Brasil. Depois de 
dez anos, no início da década de 80, retornam à Conceição do Araguaia, onde reacende o 
desejo de reaver as terras que lhes foram tomadas. Inicia-se um movimento de reconversão 
camponesa e articulação de 45 camponeses — ex-posseiros e novos camponeses que, 
também, tiveram suas terras tomadas pelos latifundiários agropecuaristas — a fim de ocupar a 
fazenda Juarina 
Nesse período, já havia se iniciado um movimento nacional de luta. O sul do Pará 
estava imerso em conflitos agrários pela permanência na terra. Começaram em meados dos 
anos 70. Imbuídos do desejo de buscar suas raízes e de estratégias para reaver as terras da 
família, esses líderes desencadearam um processo de organização que inspirou outros 
agrupamentos camponeses do médio Araguaia a ousar a romper as cercas do latifúndio e, 
sobretudo, o cerco que os condicionavam mental e fisicamente à servidão e miséria.  
Segundo Lima (2015), uma das características do sucesso no movimento de 
reocupação da Juarina foram as estratégias de luta e atuação em várias frentes; táticas para 
ocupar e resistir. A articulação com a CPT Araguaia e o sindicato dos trabalhadores rurais de 
Conceição do Araguaia ajudou a criar e organizar a associação de camponeses, assim como 
divulgar, em organismos governamentais e não governamentais nacionais e internacionais, as 
ações truculentas dos fazendeiros, dentre assassinato, queima de roças e violência psicológica. 
Também houve apoio jurídico e articulação política para auxiliar o processo da 
desapropriação da terra e as estratégias camponesas de ocupar órgãos públicos para pressionar 
a desapropriação.  
A ressonância do processo de ocupação da Juarina pode ser observada em notícias 
publicadas entre 1985 e 1986 por jornais de circulação nacional como O Globo e O Estado de 
S. Paulo, além de jornais de alcance mais regional, como O Popular, de Goiânia (ANEXO 3, 
4 e 5). A repercussão da luta pela terra da fazenda Juarina, com os demais camponeses do 
vale, teve sentido mais simbólico que, de fato, organizativo. Incidiu na mudança de 
percepções dos camponeses sobre as possibilidades que se apresentavam.  
Mesmo com a proximidade geográfica e social dos campesinos paraenses e 
goianos, havia limitação espacial entre esses agentes. Os que articularam a primeira fase de 
ocupação vieram pelo rio Araguaia, estabelecendo piquetes nas áreas de mata às margens do 
rio: canal aberto e estrategicamente mais fácil para desviar das artimanhas e da violência dos 
pistoleiros. A densidade da mata, a precariedade das vias de acesso e, sobretudo, a violência 
ostensiva dos fazendeiros (tocaias, barreiras nos retiros) dificultavam a circularidade desses 
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agentes no interior desse campo social, restringindo o fortalecimento de rede de aliança entre 
os camponeses em torno da luta pela terra. 
 
5.3.1 Reocupação do vale do Juari via assentamento  
 
A ocupação da fazenda Juarina, mesmo marcada pela violência do conflito que 
ainda povoa a memória dos camponeses — assim como de outras lutas campesinas que 
eclodiram então no país — ganha prestigio entre os trabalhadores da região, reproduzindo, 
neste espaço agrário, uma força simbólica113 que se traduziu na convicção de que conquistar a 
terra era possível. Havia surgido entre os camponeses a disposição de “partir pra cima” e 
ocupar a fazenda Juari, em meados de 1985. 
 
Foi esse sonho de um dia acabar aquele sofrimento e da vida melhorar. A 
luta nossa era de tornar cidadãos como somos hoje. [...] A gente sabia que lá 
longe a gente ia conseguir [...] ter um pedaço de terra para trabalhar e tratar 
da família da gente direitinho... A gente tava no processo que já tinha algum 
conhecimento de situações semelhantes em outros lugares como no Bico do 
Papagaio e a [fazenda] Juarina, por exemplo, que já tinha grupo que viviam 
essa situação, e [em] outros lugares [as] pessoas [já] tinham conseguido, 
através da luta, o que a gente tava tentando conseguir aqui na região 
(JARDIM, P., 2105, entrevista).  
 
Nesse contexto não só de violência, expropriação e superexploração do trabalho, 
mas também de esperança com as lutas camponesas, deflagra-se, de meados de 1985 a 1988, a 
segunda ocupação de terra na região do médio Araguaia: as terras da fazenda Juari. Posses de 
camponeses na década de 60, foram griladas no início dos anos 70 e vendidas a Luiz 
Espíndola Cardoso, fazendeiro que residia na cidade de Colinas. A fazenda deu origem ao 
assentamento Juari, em 1988. 
Em junho de 1985, um grupo de oito camponeses de Colinas sem organização 
prévia ocupou a fazenda, que ficava na região de Pequizeiro, então distrito de Colméia de 
Goiás, adentrando a área de mata próxima da ponte do rio Juari. Trabalhavam como peões nas 
fazendas da região. Cientes de que a fazenda — mais de 5 mil hectares — era terra devoluta e 
que apenas 200 hectares estavam sendo utilizados com cultivo de pastagem, resolveram entrar 
na fazenda sem uma articulação mais ampla, “só de conversa mesmo”; o que se diferia das 
ocupações organizadas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Estas 
presumem um “trabalho de base” prévio para fortalecer a organicidade dos camponeses. 
                                                 
113
 Conforme Bourdieu (2011), a força do capital simbólico está na percepção e reconhecimento legitimo desta 
espécie de capital que tem o poder de ver e fazer crer, de confirmar ou de transforma a visão de mundo e deste 
modo a ação sobre o mundo. 
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Líderes presentes a preparação para ações de ocupação mediante a criação de grupos e 
equipes de trabalho no interior da ocupação; também orientam sobre processos que envolvem 
a luta pela terra (ocupação, despejo, acampamento, ocupação de órgãos públicos e outros) e 
sobre formas de organização mediada por sindicatos dos trabalhadores rurais — que têm 
atuação semelhante à do MST, mas com objetivos restritos à esfera de atuação sindical.  
Nas primeiras ocupações no vale do Juari, não havia organização da “forma 
acampamento” (SIGAUD, 2000; LOERA, 2006; ALMEIDA, 2006). Sem presença de líderes 
experientes, os camponeses entraram na terra em áreas de mata motivados pelo desejo de 
“ganhar a terra” — como relatou o assentado Jovelino Alves. Faziam piquetes. Cortaram 
árvores a facão para criar uma espécie de marco divisório de um lote para outro — o eixo —, 
definindo a possível área do lote. Após tal definição, construíram barracos de palhas, 
delimitando o espaço de área para cada “posseiro”; espaço que seria possivelmente demarcada 
depois para sua família. Mesmo antes da desapropriação, já começavam a trabalhar no lote, 
cultivando roças para autoconsumo e constituindo previamente, sobre área trabalhada, o 
“direito do lote”. Em setembro de 1985, quando preparavam a terra para plantio, veio o 
primeiro despejo, a cargo de 73 policiais de Colinas. 
Os camponeses se reorganizaram em um grupo maior e voltaram a ocupar a 
fazenda. Dessa vez, alguns trouxeram família. Entravam nos piquetes, construíam barracos de 
palha e começavam a trabalhar na terra, com a derrubada de mata para criar área de cultivo. 
As esposas auxiliavam cozinhando para os camponeses e ajudando o marido no trabalho com 
as roças, ou seja, com a preparação do plantio. Além disso, ficavam à frente das mobilizações 
políticas contra os despejos a fim de sensibilizar o governo quanto à necessidade de 
desapropriar terras.  
Na segunda etapa da ocupação — início de 1986 —, havia 86 famílias na luta pela 
terra. Em março, foram expulsas por 50 policiais de Araguaína, acompanhados por 
pistoleiros, que forçaram as famílias — mulheres e crianças — a subir na carroceria de um 
caminhão para despejadas em ruas e praças de Colinas. Também queimaram casas e roças. A 
Igreja Católica de Colinas, na figura de padre irlandês Martinho Murray, acolheu as famílias e 
passou a apoiar a luta pela terra na região. Com sua orientação, os camponeses entenderam 
que, se quisessem “ganhar a terra” teriam de se organizar e mudar as estratégias de luta. 
Como disse Jovelino Alves, 
 
Descobrimos através da igreja, da Igreja Católica de Colinas né?! [Por]que, 
quando fomos despejados, o primeiro que acolheu nois foi o padre Martins, 
aí começou as orientações: tinha que ser assim e tal.. Aí, nós começamos 
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organizar. A Igreja fala completo, né?! Foi o padre Martins, as irmãs, 
naquela época, a CPT [Comissão Pastoral da Terra], a FETAET [Federação 
dos Trabalhadores do Estado do Tocantins]. Da CPT, tinha o Sávio, tinha o 
Adilar, eu não lembro se o Adilar advogava para a CPT, o Henrique [frei 
Henri Burin dês Roziers]. 
 
 O apoio do frei dominicano francês, advogado e membro da CPT Henri Burin dês 
Rosiers foi determinante para continuar a resistência e a luta dos posseiros pelas terras da fazenda 
Juari. Como membro da pastoral, atuou como defensor legal dos posseiros e articulador destes com 
outras organizações de defesa, dando visibilidade ao conflito nas instâncias governamentais. Como 
informou o senhor Nogueira (2010, entrevista) sobre o desfecho quanto a prisões e torturas sofridas, 
“[...] fomos até o governador, tá!? Conversamos com o Henrique Santillo na época”.  
Para Martins (1989), a Igreja Católica era o último refúgio dos camponeses 
“descamponeizados” por dois motivos: porque as vítimas e os perseguidos não tinham 
alternativa — como mencionado, a justiça e a polícia estavam sob o controle e a proteção dos 
proprietários — e porque, a partir da década de 60, a igreja — forçada pela existência de 
massa camponesa expropriada pela violência da expansão capitalista na Amazônia que batia 
às suas portas — orientou suas ações na “preferência pelos pobres” e na criação de pastorais 
sociais comprometidas com os direitos dos pobres e oprimidos e com a dignidade do homem. 
Definidas por Stédile (2005) como mecanismo de mobilização de um contingente 
de trabalhadores — homens, mulheres e crianças — para pressionar o governo para que se 
cumpra a lei, as ocupações de terra, na maioria dos casos, não ocorrem de forma tranquila. Há 
sempre tensão, repressão, uso de violência contra os camponeses, que também reagem em 
defesa da sua sobrevivência. No caso do conflito no vale do Juari, ocorreram perseguições, 
prisões, torturas físicas e psicológicas e assassinatos. A violência foi noticiada no Jornal do 
Brasil de 26 de maio de 1986 nestes termos:  
 
Cerca de 40 posseiros representando 86 famílias de sem-terra despejadas da 
fazenda Vale do Juari, de Colméia Goiás, estiveram ontem no gabinete do 
ministro Nelson Ribeiro da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
solicitando que o imóvel de propriedade de Luiz Espíndola Cardoso seja 
desapropriado [...] os posseiros contaram ao ministro Nelson Ribeiro, que as 
famílias foram despejadas ilegalmente da fazenda Vale do Juari e que suas 
casas e cultivos foram queimados. Na ocasião, muitos adultos foram 
espancados. Disseram também que no dia 17 de março último 04 (quatro) 
posseiros foram assassinados e 1 (uma) criança foi queimada pelos jagunços 
do latifundiário Luiz Espíndola Cardoso. Este teria contado com o apoio de 
policias civil e militares lotados na cidade de Araguaína e do prefeito 
Antonio Leotério Filho do município de Colinas de Goiás (s. p.).  
 
Os latifundiários contavam ainda com solidariedade de fazendeiros vizinhos que 
pagaram pistoleiros para ajudar Luiz Espíndola. Era prática comum das elites para conservar 
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seu campo de dominação nesse espaço agrário. Esse fato foi relatado por Pedro Jardim. Ele 
contou que, à época da ocupação da fazenda Juari, ele trabalhava como cantineiro na fazenda 
Caramuru, a três quilômetros da ocupação e que “[...] havia um grupo de doze pistoleiros que 
trabalha na fazenda do velho Luiz, mas quem pagava era [a] Caramuru, inclusive era a 
fazenda que dava apoio aos despejos. Eles e os policiais ficavam era dentro da fazenda 
Caramuru”. 
Nessa estrutura assimétrica de poderes, para contrabalancear as relações de forças 
os camponeses engendraram estratégias para fortalecer suas posições no campo da luta pela 
terra. Mesmo com apoio organizativo e jurídico e, muitas situações, material da CPT e da 
Igreja, estavam insatisfeitos com a indiferença do sindicato de Colinas em relação a seus 
esforços para enfrentar o poderio do fazendeiro. No ano de 1986, resolveram que, se não 
“tomassem” a direção do sindicato — de atuação incipiente no município com ações 
assistencialistas —, não conseguiriam mediar, no governo, a desapropriação da terra. 
Arregimentaram um grupo de camponeses para eleger uma nova diretoria para sindicato; ou 
seja, a chapa que propunha apoio à luta pela terra. A maior parte dos membros da diretoria 
eleita estava na ocupação da Juari. 
O fortalecimento da organização sindical unificou a luta camponesa nesse 
território pelo acesso a terra com apoio da Igreja de Colinas e a assessoria da CPT. Os 
camponeses retornam à fazenda, e a luta pela terra foi tomando vulto. A convivência entre 
fazendeiro e camponeses no mesmo espaço social e a proximidade da fazenda com a 
cidade de Colinas aumentam a tensão em torno da disputa da terra. O conflito na fazenda 
Juari durou quatro anos. Houve três despejos, ocupação da sede do INCRA em Goiânia, 
sequestro de oito camponeses por pistoleiros, que os mantiveram cativos por oito dias, 
conflitos armados com a morte de pistoleiros e camponeses. Vilmondes Campos da 
Silva114 (ANEXO 4), ex-agregado da fazenda que entrou na luta pela terra, e José de Deus 
foram assassinados pelo filho do fazendeiro. As roças foram queimadas. Houve usurpação 
da produção — os camponeses foram forçados a carregar sacos arroz para carregar o 
caminhão do fazendeiro.  
Mesmo assim, os camponeses não desistissem de conquistar seu pedaço de chão. 
Em 29 de setembro de 1988, a fazenda Juari foi desapropriada.115 Foram assentadas 84 
                                                 
114
 Esse assassinato está registrado no livro Pisando fora da própria sombra, de Ricardo Resende Figueira 
(2004). 
115
 Conforme escritura pública de desapropriação amigável registrada no cartório de 3º ofício de notas de 
Brasília, DF, no livro D-153, fls. 058/059.  
179 
 
famílias, em uma área de 4.800 hectares. No período da ocupação, a família de dona Benedita 
Soares (69) morava como agregada na fazenda de Orlando Vieira, político que tomou suas 
terras na década de 70, vizinhas a essa fazenda. Seu marido, José Soares e seus filhos mais 
velhos, Rosimar Soares (53) — à época estavam com 22 anos de idade — e Mateus Soares 
(51) — que tinha 20 anos —, não entraram na linha de frente do “grilo”, como se refere à 
ocupação da Juari. Não queriam entrar em atrito com o proprietário; mas davam apoio aos 
camponeses na ocupação, pois a fazenda onde eram agregados fazia divisa com as terras da 
ocupação. Também fizeram piquetes demarcando área para o lote da família.  
José Santos e os filhos foram denunciados pelos vizinhos como ocupantes da 
terra. Chegaram a ser detidos e amarrados por policiais que estavam procurando por 
camponeses que ocuparam a terra. Por ser morador antigo na região, foi reconhecido pelo 
chefe da polícia. Ele e seu filho Rosimar foram liberados. Mateus foi preso por desacatar 
policiais. Quando, em 1988, saiu a desapropriação da terra, a família de Benedita Soares 
reconquistou o direito a um pedaço de terra no assentamento Juari, onde ainda ela mora com a 
filha mais nova, Marcela (26) e dois netos. José Santos faleceu em 2002. Segundo declara 
dona Benedita, após se estabelecerem no assentamento, puderam enfim  
 
[...] quietar, porque só viviam de fazenda em fazenda, e poder viver 
sossegado. Eu tou aqui porque não gosto [de] tá lá na rua, a rua não é meu 
lugar, meu lugar é roça! Eu nasci na roça e quero [e] peço pra morrê na roça. 
Aqui eu tou muito feliz!  
 
5.3.2 Assentamento Nossa Senhora Aparecida 
 
Apesar de todos os mecanismos de dominação e repressão dos fazendeiros e do 
Estado contra os camponeses, “a sede de terra” foi mais forte. Em meio ao conflito na Juari, 
em meados de 1986, eclode a terceira ocupação de terras na região do médio Araguaia e a 
segunda no vale do Juari. Trata-se da fazenda Chichakle, a cinco quilômetros da fazenda 
Juari. A área chegava a quase 2,7 mil hectares. Camponeses à frente das lutas já haviam 
assumido a direção do sindicato dos trabalhadores rurais de Colinas e buscaram fortalecer a 
unidade camponesa na luta pela terra. Passaram a articular novas ocupações. Membro do 
sindicato, Dalvino de Araújo Teixeira (falecido), ao saber que a fazenda do general Chichakle 
era improdutiva, passou a convidar pessoas em seu estabelecimento de trabalho — uma 
barbearia — que tinham interesse em adquirir terra para trabalhar. A primeira tentativa de 
reunião para conversar sobre a ocupação fracassou. Apareceram apenas seis pessoas. No 
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entanto, não ele desistiu, após alguns meses depois a ocupação aconteceu, com um total de 
quarenta e dois camponeses, sendo a maioria oriundos do município de Colinas do Tocantins. 
A fazenda Chichakle pertencia a Mohamed Adib Chichakle, ex-presidente da 
Síria, que assumiu o poder por meio de um golpe militar, articulado em 1950. Segundo dados 
do jornal Opção (2013), em 1952, mediante eleições gerais, Mohamed Adib Chichakle foi 
confirmado presidente. Em virtude de suas reformas políticas — dentre as quais a reforma 
agrária —, foi deposto, em 1954, e retirado à força do poder. Fugiu para a Arábia Saudita, 
depois se refugiou na França e Suíça. Em 1960, veio para o Brasil. Ficou oito meses na cidade 
do Rio de Janeiro, em seguida comprou uma fazenda em Pequizeiro, aonde foi morar com a 
família. Aconselhado por amigos, muda-se para Ceres, ao sul do Goiás, onde foi implantada, 
na década de 50, a Colônia Agrícola de Goiás. Ali, ele se tornou agricultor e plantador de 
arroz. Chichakle ficou morando com a família neste município até seu assassinato, em 1964, 
por um jovem sírio da religião Drusi, em retaliação às atitudes do general de, quando 
presidente da Síria, perseguidos seguidores e bombardear suas aldeias. 
Um amigo do general — também sírio — que morava em Colinas cuidou da 
fazenda até sua ocupação, em 1986. Fatores como a ausência de parentes do general na região 
e a improdutividade asseguraram que a ocupação ocorresse sem ações de violência ou 
despejo. O filho de Chichakle contratou um advogado de Colinas, também fazendeiro, para 
acompanhar o processo e providenciar o despejo. Orientados pela CPT e pelo sindicato, 
quando os oficiais de justiça vinham à ocupação, as famílias se escondiam para não receber 
notificação. Assim evitaram ser despejadas.  
Apesar de não enfrentarem atos de violência física, sofreram a violência 
simbólica, imposta pelos fazendeiros da região. Distintamente da análise de Loera (2009) — 
de que participar da ocupação (acampamento) constituía aos sem-terra um sinal de status e 
prestígio —, nas primeiras ocupações no vale do Juari os camponeses sofreram discriminação 
e retaliação. Com o desencadeamento de ocupações, os fazendeiros passaram a não mais dar 
serviço aos camponeses que estavam na ocupação. Foi uma forma de retaliar a resistência aos 
“posseiros”. Mulheres que trabalhavam em serviços domésticos nas cidades da região para 
assegurar materialmente os maridos na ocupação eram demitidas quando os patrões 
descobriam que era esposa de “posseiros”. Essa situação de humilhação é relatada por 
Marileuza (53) (2015, entrevista) esposa de Pedro Jardim (55), que trabalhava serviços 
domésticos na casa de um médico em Colinas. “Eles diziam: ‘Se souber que alguém daqui é 
posseiro, vou colocar a cabeça dentro do vazo e dar descarga’. Uma vez fui para Palmas 
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participar de congresso da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Tocantins 
(FETAET), quando cheguei fui demitida”.  
Segundo Jardim, ex-presidente do sindicato de Colinas (gestão 1997–2000), 
posseiro à época era considerado ladrão, “gente escarrada” da sociedade. Em suas palavras,  
 
A gente era escarrado, descriminado [sic], não comprava fiado nem nada. As 
pessoas afastavam da gente por ser posseiro. A gente só tinha apoio somente 
da CPT e do sindicato. A sociedade, na maioria na região, apoiava os 
fazendeiros, que na época mandava e desmandava na região. [...] as pessoas 
que ajudava a gente, orientação pra gente fazer uma carta-circular, pra gente 
tentar adquirir apoio da população na região. Foi feito uma carta e feito a 
divulgação em todas as cidades da região. Saiu um grupo de posseiros para 
cada cidade da região: Colinas, Bernardo Sayão, Colméia, Guaraí, para 
distribuir a carta na rua dizendo quem era quem na história. A partir daí 
melhorou. 
 
A ocupação da terra aconteceu em 1986, mas a fazenda só foi desapropriada de 
fato e de direito em 1996. As famílias ficaram dez anos vivendo na área sem nenhum apoio do 
Estado ou do INCRA, porque o processo ficou emperrado. Nesse percurso de abandono e 
dificuldade, algumas desistiram da terra: venderam seus direitos sobre o lote. Após a 
conclusão do processo de desapropriação, em 1996, foi criado o assentamento Nossa Senhora 
Aparecida, com área de 2.629,44 hectares, onde 36 famílias foram assentadas.  
Em 1989, após um ano da entrada das primeiras famílias nessa ocupação, Manoel 
Rocha (56), que na época morava em Colinas, foi convidado por um vizinho a ingressar na 
luta para conseguir terra onde morar. Desiludido com serviço de “roço de juquira”, que lhe 
deu prejuízo — teve de vender pertences como bicicleta e padrão de energia elétrica para 
terminar o serviço combinado —, ele e família foram para a ocupação da fazenda Chichakle. 
Diferentemente de casos anteriores, em que homens eram a maioria na ocupação, na 
Chichakle todos os membros da família foram para a ocupação, trabalhar no plantio de roças 
para autoconsumo. Organizados em comissões, fortaleceram os vínculos com os “posseiros” 
da fazenda Juari para, juntos, lutar pela desapropriação da terra.  
Durante anos de 1988 a 1999, o senhor Manoel, dona Zuleide (53) e seus cinco 
filhos ficaram no assentamento, trabalhando. Vivenciaram as dificuldades da derrubada de 
mata e da falta de estradas. Por anos, quando precisavam vender algum produto para auxiliar 
nas despesas domésticas, tinham de carregar sacos arroz ou milho até a estrada mais próxima, 
a 15 quilômetros da área ocupada. Ficaram morando no assentamento Nossa Senhora até em 
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1999. Por motivo de doença, Manoel Rocha teve de vender seu “direito do lote”116 para tratar 
da saúde. Então a família foi morar no lote do cunhado, no assentamento Vitória, também 
fruto de novas ocupações na década seguinte. 
 
5.3.3 “Avalanche” de ocupações de terras: a constituição de novos assentamentos no vale do Juari  
 
Os anos 1990 chegaram, mas continuava a “sede de terra”. Assim, após as 
primeiras ocupações no vale do Juari, prosseguiu a segunda fase na região, com ocupações 
empreendidas entre 1996 e 2000. Houve o fortalecimento da organização política dos 
camponeses que acenderam, em meio aos que estavam sob o jugo do fazendeiro, na servidão 
da peonagem e na proletarização em periferias de cidades da região, a esperança de conseguir 
um pedaço de chão. Uma década após as primeiras ocupações, houve uma “avalanche” de 
ocupações nos municípios circundantes ao vale. 
Com efeito, em 1996 acaba o “feitiço do medo”.117 Como num efeito dominó, 
uma série de ocupações surgiu no entorno do vale do Juari. Houve criação de onze 
assentamentos rurais nos anos 90 e assentamento de 825 famílias. Só no território do vale, 
foram criados mais quatro assentamentos: Vitória, Progresso, Mata Azul I e Conquista, a ser 
habitados por 392 famílias. A área total somou 22.202,442 hectares. Na análise de Pedro A. 
Jardim — que nesse tempo estava na presidência do sindicato dos trabalhadores rurais de 
Colinas —, a motivação para — em sua expressão — a “avalanche” de ocupações foi, em 
nível micro, “[...] a necessidade de sair de uma “semiescravidão”, de sair um sistema de quase 
escravo, de trabalhar pros outros a vida inteira, só para comer” e, em nível macro,  
 
[...] todo esse processo [ocupações]. A ideia era foi fortalecer o grupo da 
região, trazer mais gente para dar peso às manifestações. Nós conseguimos, 
com isso, fortalecer o grupo na região. Passou de dois assentamentos para 
dez assentamentos, passou de cento e poucas famílias pra quase mil famílias. 
Isso modificou a maneira da sociedade ver o que o que é posseiro. Melhorou 
o peso político pra gente. Facilitou nas negociações com autoridades, tanto 
com INCRA quanto Poder Judiciário, nessa questão de minimizar a 
violência e agilizar os processos de negociação e desapropriação das áreas 
ocupadas (JARDIM, P., 2015, entrevista).  
 
                                                 
116
 A expressão “direito de lote” no relato das famílias sobre práticas sociais em seus percursos pelos 
assentamentos rurais da região se associa ao direito costumeiro do valor da terra trabalhada — conforme 
explicação mais detalhada no capítulo seguinte. 
117
 Segundo Figueira (2004, p. 156), “[...] o medo paralisa ou pode ser razão de alguma forma de reação que 
pode ser o enfrentamento direto daquilo que é ameaçador ou, ainda, quem se sente ameaçado reage através da 
fuga [contexto trabalho escravo] ou de outro mecanismo de defesa”.  
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Observa-se que a dinâmica das ocupações de terras no vale do Juari se assemelha 
à etnografia das ocupações estudadas por Loera (2006) em São Paulo; em especial, na 
articulação de redes sociais que desencadearam a “territorialização da luta” e um “espiral de 
ocupações” que reconfiguraram o espaço agrário da região do médio Araguaia. Segundo 
Loera (2009, p. 20), “[...] um acampamento [uma ocupação] sempre está vinculado a outro em 
formação ou já formado e este por sua vez se encontra vinculado a um assentamento”.  
Embora a organização camponesa nessa região fosse mediada pelo movimento 
sindical, e não pelo MST, ela já expressava um modus operandi parecido com o das 
ocupações desse movimento118 na articulação entre acampamentos e assentamentos para 
fortalecer a luta pela terra. As novas ocupações no vale do Juari em meados dos anos 90 — 
algumas até de forma contígua — só foram possíveis graças às redes de relações estabelecidas 
entre camponeses nesse espaço social: os já estabelecidos em assentamentos rurais e os que 
estavam à frente da organização sindical ajudaram a dar peso a essas ocupações fazendo parte 
das primeiras turmas a entrar nas fazendas. 
Nesse contexto, as famílias de Francisco Reis (71), Raimundo Lima (66), Antônio 
(60) e Raimundo Marujada (71), além dos três filhos mais velhos de Benedita Soares (Mateus, 
Rosimar e Maria Edivânia) e de Lívia Rocha (35) (filha mais velha de Manoel Rocha) 
engrossaram a massa que foi ocupando os latifúndios improdutivos ou sem documentação 
completa da terra. A organização que gerou novas ocupações ocorreu em quatro ocupações 
sucessivas. O grupo começa a se formar em 1996. Com a articulação do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Colinas e a informação de latifúndios improdutivos sem registro 
jurídico da terra, iniciou-se um processo de recrutamento de interessados em adquirir terra. 
Agregou-se um grupo pequeno para ocupar a fazenda Juaracuatiara, terra devoluta distando 
quase dez quilômetros dos assentamentos Juari e Nossa Senhora Aparecida. 
Dentre os que ocuparam a Juaracuatiara — atual assentamento Vitória, em 
Pequizeiro —, estavam Manoel Rocha (56), que tinha interesse em conseguir lote para os 
parentes: irmãos, primos e, sobretudo, a filha Lívia, já casada com Narciso (47), vaqueiro da 
fazenda Baixa Fria, vizinha ao assentamento. Convém frisar que a família de Antônio e 
Raimundo Marujada trabalhou nessa propriedade por mais de 16 anos. O grupo entrou na 
fazenda de madrugada e fez picadas para definir lotes. Espalhou-se a notícia de que estavam 
ocupando a terra. Em seguida, a direção do sindicato articulou, em Colinas, outro grupo de 13 
pessoas para ocupar a fazenda. Conforme relata Pedro Jardim (55), logo após a notícia se 
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 A entrada do MST no Tocantins ocorreu em 1998. Grande parte dos assentamentos criados nesse estado é 
fruto da luta camponesa articuladas pelos sindicatos em articulação com a CPT e FETAET.  
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espalhar pela região, começaram a chegar pessoas, por conta própria, para engrossar a 
“turma” da ocupação. 
Entretanto, a área da fazenda — 2.650 hectares — não comportaria todos os 
“posseiros” em busca de terra. A comissão sindical informou que a área estava completa e 
orientou os camponeses que chegaram depois sobre a possibilidade de ocupar a fazenda 
Monte Alegre, município de Pequizeiro. Era propriedade de Delveaux Prudente, ex-secretário 
de Justiça de Goiás. Com medo dos pistoleiros e do poder do fazendeiro, o grupo recuou. 
Dentre os que desistiram da ocupação, estavam Mateus (51) e Rosimar Soares (53) e o 
cunhado Valdemar (48), marido de Maria Edivânia (45). O casal morava no lote dos pais dela, 
José Soares e Benedita Soares, no assentamento Juari. 
Doze pessoas — um número reduzido — tiveram a coragem de entrar na Monte 
Alegre, adjacente à fazenda primeiramente ocupada. Francisco Reis (71) morava em Colinas e 
relata que estava entre esses poucos “posseiros”. Ele assumiu a liderança da “turma da 
serraria”, aludindo à serralheria que ficava no local de ocupação no interior da fazenda. 
Conforme relatou Reis, havia dez anos que observava a fazenda, esperando o momento certo 
para entrar. Quando a notícia de ocupação se espalhou, veio com seu vizinho e compadre 
Josias — o Josias Poeta — juntar-se à turma. Foram os primeiros a entrar. Era maio de 1996. 
Depois foram se reunindo mais pessoas, de modo que a ocupação contava com dois grupos de 
“posseiros”.  
Era uma estratégia de segurança ficar na área de mata. Fizeram um barraco 
coletivo, onde ficava todo mundo unido. Abriram piquetes mata adentro para definir os lotes 
— média de 48 hectares cada. Por preocupação, trabalhava todo mundo junto. Eram trinta 
homens e uma mulher. Como regra, a turma definiu trabalhar coletivamente. A cada dia, abria 
piquetes; depois, uma roçinha em cada lote. Morador do assentamento Progresso, José 
Francisco (2015, entrevista) relata que “[...] trabalhava tudo junto, por medo e precaução de 
fazendeiro e pistoleiro vim e fazer alguma coisa e por não ter experiência também. Era até 
uma orientação do sindicato pra gente ficar unido, pra um dar força para outro”. 
Esse movimento de luta pela terra configurou uma rede relações de 
interdependência de famílias com líderes sindicais, agentes políticos e religiosos: mediadores 
nas negociações dos processos de ocupação e desapropriação. Uma trama de relações 
flexíveis intercambiáveis que permitiram o desenrolar da dinâmica social nesse espaço agrário 
constituiu o que Elias (2000) definiu como figuração. Para acompanhar o processo de 
ocupação e organização das famílias, foi criada uma comissão, da qual Francisco Reis (71) e 
José Francisco (56) faziam parte. Escolhida em meio ao grupo da ocupação, a comissão tinha 
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a função de acompanhar a organização interna do grupo; orientar os ocupantes para que 
respeitassem picadas de lotes já definidos; continuar o processo de ocupação da área; fazer a 
negociação com instituições que estavam dando apoio à ocupação — sindicato e CPT — e 
acompanhar a negociação de desocupação no INCRA.  
Com o anseio de ver os filhos assegurados em uma terra, Francisco Reis (71) 
trouxe todos, além dos genros, para ocupação a fim de conseguir um lote. À época, estavam 
todos casados. Trabalhavam todos no roçado de pastagem. Como ele disse,  
 
Meus filhos já tava homem refeito. Só tinha um de menor. Eram noves filhos 
legítimos. Vieram tudo! Os dois mais velho veio logo. Tiraram as terras aí. 
O genro foi chegando devagar.... Eu ia chamando... até que um dia todo 
mundo reuniu”. Uniram-se a família de Francisco Reis e demais “posseiros” 
na ocupação.  
 
Antônio (60) e Raimundo Marujada (71), também, moravam na periferia de Colinas. 
Trabalhavam de peão e viviam uma situação de privação material “muito difícil”. Antônio relatou 
que queria muito ter terra. Estava sempre na expectativa. Mas, no começo, não queria ir para 
ocupação, “nem amarrado” — como disse. Tinha muito medo. Havia acompanhado processos — 
violentos — de ocupação da fazenda Juarina e Juari. Mas foi convidado pelos amigos Pedro 
Jardim e Manoel Rocha (56), moradores do assentamento Nossa Senhora Aparecida. O primeiro 
fazia parte da comissão sindical e estava recrutando pessoas para ocupar. O segundo já conhecia 
Antônio, do trabalho da Igreja — nas Comunidades Eclesiais de Bases, de que Joana Marujada 
(52), sua esposa, já participava, assim como João Batista, que fazia parte da coordenação das 
comunidades eclesiais em Colinas.  
Loera (2009) menciona que essas redes sociais acionadas entre assentados e 
acampados em ocupação são orientadas pelos compromissos dos camponeses de ajudar novos 
ocupantes material, simbólica ou emocionalmente (dar apoio) para que possam permanecer na 
luta. Graças a essa “circulação de ajudas”, os camponeses ultrapassaram as fronteiras dos 
assentamentos, movidos pelo ideal de ampliar o número de pessoas a “ganhar a terra”, a 
exemplo dos Marujada. 
Joana (2015, entrevista) explica que ela e Antônio tinham vontade de ter terra. 
Seus filhos estavam crescendo, e a “[...] vida era difícil na cidade, tinha medo de criar eles na 
vila”, assim como ainda a assombrava a violência das primeiras ocupações. Porém, motivada 
por grupo de amigos de um lado e, de outro, coagida pela privação de alimentos e “sede de 
terra”, Joana (52) relata que pressionou o marido a ir para a ocupação — embora tenha ficado 
preocupada com a segurança dele. Em suas palavras,  
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Nós tinha muita vontade de ter um pedaço de terra. Só que nós têm medo. Eu 
tinha muita vontade de tirar os meninos, eu tinha medo de criar os meninos 
lá, na vila, sem serviço, e era difícil demais. [...] Aí, seu Pedro foi lá e aí 
explicou pra nós: “Lá num corre perigo assim, não! É perigoso? É! Mas 
vocês ainda têm chance de conseguir. Ele [o marido estava] com medo. Aí, o 
Pedro Jardim animou nós. E eu falei: “Se tu não for, eu vou! Mas lá não 
pode ir mulher, aí ele veio. Ele veio. Mas eu fiquei de lá, rezando. Mais eu 
rezava... com medo de acontecer uma coisa. E aí o povo todo mundo tava 
dizendo que era eu que ficava empurrando ele... eu ficava rezando, meu 
Deus do céu! Mais eu rezei muito, pedindo a Deus que não acontece nada, 
que se ele morresse... o povo dizia que tinha pistoleiro. 
 
As novas ocupações foram diferentes daquelas dos anos 80. Os camponeses não 
enfrentaram violência de pistoleiros e fazendeiros. A estrutura do espaço social se altera: 
fazendeiros passam a perder o domínio à medida que se ampliam as relações de forças dos 
camponeses, que começam a reivindicar direitos assegurados na Constituição de 1988. 
Mudam as relações entre proprietários e camponeses. Os mecanismos que os fazendeiros 
obtinham para dispor da vida de pessoas perdem eficácia ante estratégias de pressão 
engendradas para pressionar o Estado a efetivar a reforma agrária e fazer valer direitos sociais 
para os povos do campo.119  
Essa conjuntura política, de algum modo, alterou a margem de autonomia dos 
camponeses relativos aos desmandos de fazendeiros. Permitiu constituir agrupamentos para 
reivindicar terras. Por exemplo, entre os anos de 1996 e 2000 foram ocupados mais sete 
latifúndios: dois em áreas adjacentes às fazendas Jaracuatiara e Monte Alegre, onde se 
configurariam os assentamentos Mata Azul I e Conquista. As outras ocupações ocorreram nos 
municípios de Pequizeiros, Bernardo Sayão (antiga Colônia agrícola Bernardo Sayão), Couto 
de Magalhães e Itaporã. 
Convém notar que as relações de força se alteraram com a consolidação da 
organização camponesa via sindicato e com o robustecimento da luta pela terra. Melhorou a 
posição dos campesinos na estrutura social. Acumularam mais peso político, e isso facilitou 
as negociações de desapropriação em meio a autoridades competentes. Minimizou-se a 
violência contra os campesinos. Os que já haviam participado de ocupações na década de 
1980 ou participado de atividades ligadas à Igreja Católica acumularam benefícios úteis e 
                                                 
119
 Para pressionar o governo a liberar recursos para reforma agrária, no início da década de 90 camponeses do 
Tocantins, articulados com camponeses do sul do Pará, Bico do Papagaio e noroeste do Mato Grosso, colocam 
em ação estratégias: passeatas, ocupação do INCRA em Goiânia e do Ministério da Agricultura, em Brasília. A 
ocupação do ministério, em 12 de junho, foi noticiada por jornais como O Globo, Folha de S. Paulo e Jornal de 
Brasília (vide ANEXO7, 8 e 9).  
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valorizados pelos camponeses que ordenaram suas práticas nas ocupações para garantir a sua 
reprodução social; ou seja, acumularam o capital social de que fala Bourdieu (1980).  
É o caso de Pedro Jardim (55) e Manoel Rocha (56), que participaram da luta pela 
terra no assentamento Nossa Senhora Aparecida, acumularam experiências e garantiram o 
domínio dos procedimentos legais que envolvem o processo de organização campesina na 
ocupação e desapropriação da terra. Também é o caso de Joana Marujada (52), que através da 
sua relação de proximidade com a Igreja Católica de Colinas e da participação nas 
Comunidades Eclesiais de Base. Sua família sempre teve apoio material e emocional dos 
missionários no processo de luta pela a terra e na terra. Nos relatos dos membros da família 
Marujada, sempre há referência à figura do padre Martin e do missionário Gerald, irlandeses 
que chegaram a Colinas em 1994 e deram apoio às famílias durante os anos da ocupação e nos 
primeiros momentos de instalação delas nos assentamentos.  
Em geral, no primeiro momento, foram os homens para as ocupações; depois que 
a situação “amansou” — na expressão dos camponeses —, veio todos da família para o lote 
ajudar pais e maridos no cultivo de roça. Embora fosse provisória a posse da terra — ainda 
havia incertezas quanto à desapropriação —, as famílias construíam barracos de palha, quarto 
e área com cozinha e espaço para redes, algumas panelas e utensílios de cozinha. No primeiro 
ano, já cultivavam rocinhas para autoconsumo familiar, além de criar galinhas e porcos. Onde 
as mulheres já estavam presentes durante a ocupação, havia cultivo de hortas. 
Ao longo do processo de mobilização da luta pela terra, as famílias conviviam 
com as incertezas, a solidão daqueles que ficavam na ocupação longe da família, as 
dificuldades de falta de recursos financeiros e a falta de bens básicos (comida, material, 
roupas) presentes no processo de ocupação. Joana Marujada relata a luta e dificuldades de sua 
família para manter o lote e reunir todos. Isso só aconteceu após um ano de ocupação. 
 
Foi em 97. Nós viemos pra cá. O Antônio começou a vim pra cá em 96, ano 
que começou aqui. Foi em maio de 96, começaram as reuniões e foi logo. 
Tiraram, afastaram o povo. Aí, o Nelson já veio já pra cá, plantou essa 
rocinha no final de 96. Quando foi em ferreiro, nós viemos campinar, mais 
os meninos. Quando foi em março, nós já viemos colher. Eu trabalhava de 
agente de saúde, [Colinas] aí nos feriados e férias eu vinha, mais os meninos. 
Aí, era eu e o Everson [filho] trabalhando. Ele trabalhava na oficina, [de 
carro] nós fazia despesa pro Antônio ficar aqui [assentamento] e as despesa 
de nós ficar lá. [Colinas] Roberto me ajudava muito... nos ficava lá e fazia a 
feirinha dele aqui. [assentamento] Tinha dia que ele chegava lá e falava que 
não queria ficar aqui mais não! Que ficava sozinho. Isso foi uma luta, até 
que nós tirou os meninos da escola, [por] dois anos, [pra] ficar aqui mais ele. 
Aí, tinha vez que ele queria ir pra Colinas e deixava meus bichinhos sozinho 
aqui dentro da mata. O povo chegava e tentava nos desanimar. Aí, eu falava: 




Como a fazenda somava em torno de 6.800 hectares, ainda havia áreas a ser 
ocupadas. Ante a esperança de que a ocupação daria certo, cresce o número de famílias na 
ocupação, que abrem piquetes e ocupam áreas de capoeira. Em meio a novas famílias, vierem 
Mateus (51) e Rosimar Soares (53), além de seu cunhado Valdemar (48); ou seja, filhos e 
genro de Benedita Soares (69), que perderam o medo e foram se juntar à “turma” da ocupação 
para “ganhar a terra” e garantir a reprodução familiar. Como relatou Mateus (2015, 
entrevista), moravam todos com suas famílias na terra do pai, mas não combinavam sobre as 
formas de produção. Além disso, o lote de 48 hectares era insuficiente para assegurar a 
reprodução das suas famílias. Em suas palavras,  
 
No ano que casei, liberou a terra do Juari. Aí, fiquei uns anos morando na 
terra do sogro. Depois, fui morar no lote do pai. Depois de seis meses, o 
compadre Rosimar também casou e foi morar lá. A Edivânia também casou 
e ficou morando lá. Aí ficou nós tudo lá, trabalhando de roça. Eu tinha 
vontade de ter gado, formar pasto. Mas meu pai não queria. Queria mexer 
com mandioca. [...] Aí, quando surgiu essa terras pra cá [Progresso], aí nós 
veio. Primeiro que ganhou a terra foi Rosimar, depois fui eu e a comadre 
Edivânia.  
 
Percebe-se nas trajetórias das famílias aqui referidas que a necessidade de terra 
para assegurar a reprodução social de novas unidades domésticas — constituídas após 
casamentos dos filhos — permeou suas práticas no desencadeamento de ocupações. Como foi 
observado por Abramovay (1998), Lamarche (1998), Martins (2009) e Wanderley (2013a), 
dentre outros estudiosos, obter terras para os filhos é preocupação permanente das famílias 
camponesas para garantir às gerações futuras o patrimônio fundiário e completar o ciclo 
reprodutivo.  
Com efeito, a reprodução familiar está objetivada no relato de Mateus — em sua 
preocupação em sair da terra do pai porque ele e seus irmãos já estavam casados e Francisco 
Reis (71) se afligia com a sobrevivência da família extensa (pai, mãe e oito filhos casados); 
está objetivada na apreensão de Joana (52) e Antônio Marujada (60) — na expectativa de 
conseguir terra porque seus filhos estavam crescendo numa “vida difícil”, sem trabalho; não 
os queria morando na cidade; está objetivada no relato de Manoel Rocha — em sua motivação 
para participar da ocupação da fazenda Jaraquatiara: “Eu ocupei assim... eu tirei um lote para 
meu irmão, ajudei a tirar o do meu cunhado, de outra irmã, tirei esse lote tirei para minha 
menina, porque o marido trabalhava de vaqueiro na fazenda Baixa”.  
Da mesma forma, a trajetória da família de Raimundo Lima (66) revela a 
preocupação em assegurar à família os meios de reprodução mesmo numa posição social 
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diferenciada no “mundo das ocupações; afinal, “[...] era vaqueiro da fazenda Monte Alegre no 
período que as terras foram ocupadas”. Em 1993, ele já trabalhava de vaqueiro na fazenda 
Setecentos — atual assentamento Setecentos —, outra propriedade de Delveaux Prudente, 
também em Pequizeiro —, quando em 1993 teve a proposta de ir trabalhar na fazenda Monte 
Alegre.  
Entretanto, Raimundo Lima relatou que não ficou animado. Havia mais trabalho: 
a fazenda era maior; mas o salário era o mesmo. Ele, então, negociou com o fazendeiro: iria 
se aumentasse o salário e garantisse a mesmas condições de continuar com a sua “criação de 
terreiro”, que — como explica — era uma espécie de poupança para a família. A 
possibilidade de garantir a reprodução de aspectos da condição camponesa animou a família a 
se mudar para a fazenda: 
 
O Devu [Delveaux Prudente] chega lá dizendo para vim para cá porque aqui 
tava precisando de dois mais vaqueiros. Eu disse: “Não vou pra lá com o 
mesmo salário daqui, não! E só vou pra lá se aumentar meu salário e o mesmo 
direito que eu tenho aqui de criar minhas criação de terreiro, porco.. 
galinha...”. Então eu vim. Cheguei aqui, era só a capoeira. Depois de três anos, 
o posseiro invadiu aqui.  
 
Em meio ao processo de ocupações de terras, as trajetórias das famílias Soares, 
Reis, Rocha, Lima e Marujada se entrecruzam: passam a estar ligadas entre si numa rede de 
relações às vezes de interdependência, assim como de tensões. No relato de Raimundo Lima, 
ele menciona que havia uma animosidade de um grupo de “posseiros” da “turma da serraria” 
com a sua família. Havia pressão para que ele saísse da fazenda. Queriam repassar as terras 
onde moravam em uma área do retiro aos novos camponeses que chegavam à ocupação. Um 
grupo de “posseiros” organizou a pressão sobre as famílias de vaqueiros dos três retiros da 
fazenda para que saíssem da propriedade. Mas, conforme expõe Raimundo, ele também era 
pobre e precisava de terra para trabalhar e criar seus filhos. Assim, manteve-se firme na área: 
 
Eu tava aqui [no lote], vi os posseiros fazendo picada aí na divisa desse 
mata-burro. No outro dia, chega recado do posseiro que era pra mim 
desocupar a casa. Eu disse: “Rapaz, daqui eu não saio, não! Você trouxe o 
recado leva outro: Assim como eles tão cortando terra ai é porque precisam 
de terra para morar, e eu trabalho de empregado porque não tenho onde 
morar, se tivesse onde morar, não tava trabalhando de empregado. Eu 
preciso também. Já tou morando aqui e não saio não!”. Aí fiquei.  
 
A família de Raimundo Lima foi vista por uma parte da turma dos posseiros como 
não merecedora da terra por não ser participar da dureza da ocupação. Era preciso ser expulso 
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para dar lugar a um posseiro que experimentou o “tempo da luta” com os camponeses. Como 
explica Francisco Reis (71), “[...] ganhar terra?, não é chegar hoje e ganhar hoje, não! Tem 
que sofrer pra saber e dar valor”. A situação da família de Lima — acomodar-se, na definição 
de Loera (2006) (2009), da “lógica de merecimento às avessas”, no mundo das ocupações de 
terra, que está associada ao tempo de sofrimento das pessoas que passaram na ocupação. Essa 
lógica dá legitimidade àqueles que aspiram a ganhar um lote. Lima, a esposa, Maura (64), e 
filhos permaneceram no assentamento graças ao apoio de parte do grupo da ocupação com 
que tinham constituído uma relação de amizade e interdependência dado o apoio que davam 
aos “posseiros” — comida, água, espaço para dormir. O convívio com posseiros mais 
próximos de sua casa onde morava no retiro permitiu que os apoiassem em meio aos demais 
ocupantes, que desistiram de expulsar a família da terra. 
Nada mais relacional do que perceber como as condições se alternam conforme as 
posições dos agentes dentro da estrutura do espaço social. Como analisado na seção anterior, 
das famílias acompanhadas neste trabalho, a de Raimundo Lima era a que estava em situação 
privilegiada em relação àqueles que estavam na condição de “peão de juquira”. O trabalho de 
vaqueiro — como foi analisado por Moura (1988b) — tinha a “gratuidade” da morada, o 
direito a ter “criação de terreiro” e, de certa forma, poder contar com “generosidades” do 
fazendeiro.  
Inseridos na lógica da ocupação, a situação se inverte. A família de Raimundo 
Lima passa a ser vista pelos posseiros como outsider (ELIAS, 2000), ou seja, não pertencer ao 
grupo das ocupações, não possui, portanto, o reconhecimento e status do “tempo de luta “, 
bem precioso e muito valorizado no mundo das ocupações (LOERA, 2009). É importante 
ressaltar que parte dessa área da fazenda pertencia à família de Lima e à de Benedita Soares. 
Era a “terra dos Piaba”: posseiros expulsos por grileiros dos municípios de Couto de 
Magalhães e Pequizeiro na década de 70 que se “coliaram” com grileiros de fora para usurpar 
terras de várias famílias. A fazenda Monte Alegre estava entre as terras açambarcadas por 
Delveaux Prudente durante o governo dos militares. Embora Raimundo Lima e os filhos de 
Benedita Soares tenham relatado que as terras pertenceram a suas famílias, não usaram essa 
prerrogativa para reivindicá-las como suas — a exemplo de Chico Montel na reocupação da 
Fazenda Juarina.  
Em geral, nessas ocupações ocorreram despejos. Mas, como as famílias estavam 
acompanhadas por representantes dos sindicatos de Colinas e tinham assessoria jurídica de 
advogados da CPT, os despejos foram seguindo a decisão da justiça de reintegração de posse. 
Não houve atos de abuso nem de violência contra as famílias. Ainda assim, passados de dois 
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meses a três dos despejos, às vezes menos tempo, as famílias se reagrupavam na periferia de 
cidades do entorno e retornavam às fazendas para reassumir ocupações. Sempre esperançosas 
de conseguir um “pedaço de terra”. 
O processo de ocupação simultâneo das propriedades unificou os camponeses, 
que se somaram às demais ocupações na região. Foi territorializada a luta pela terra. Após 
quase quatro anos de despejo, persistência e negociações entre agentes mediadores no INCRA 
e fazendeiro, nos anos de 1999 e 2000 saiu a desapropriação das quatro fazendas ocupadas no 
vale do Juari. Enfim, as famílias foram assentadas. Os assentamentos Vitória e Progresso 
foram criados em julho de 1999 — o primeiro, numa área de 2.656,45 hectares, com 63 
famílias assentadas; o segundo, em 6.784,5 hectares, com 183 famílias assentadas. O 
assentamento Conquista, foi criado em 2000, numa área de 2.218.79 hectares, para 46 
famílias. No caso do Mata Azul I, problemas na negociação entre INCRA e fazendeiro 
emperraram a consolidação de criação do assentamento, que só ocorreu em maio de 2007, 
mas durante esse tempo as famílias se mantiveram firmes no assentamento até sair a decisão 
definitiva da criação do assentamento. Sua área total é de 4.805,2443 hectares, onde foram 
assentadas 100 famílias. Outros seis assentamentos resultantes de outras ocupações nesse 
mesmo período foram criados entre 1999 e 2001 — vide Tabela 3, com base em dados do 
INCRA (2016). 
Dos relatos dos camponeses — “[...] da gente daquela época que não tem nem pra 
comer [...]”, como expõe Francisco Reis (71) — sobre conquista da terra e o significado de 
ser assentado, é possível derivar que para as famílias significou o fim do desespero e da fome; 
a realização de um sonho — acabar com o sofrimento em que viviam no sistema de 
peonagem, melhorar as condições de vida e se tornarem “[...] cidadãos como somos hoje [...]” 
— diria Pedro Jardim (55). Em todos os relatos da primeira geração de familiares, palavras 
como sossego e liberdade estão presentes. A terra é a representação120 material e simbólica de 
segurança familiar, o lugar de trabalho onde se pode cuidar das “famílias direitinho”, com 
dignidade e criar os filhos com mais liberdade. 
A “avalanche de ocupações” reconfigurou a estrutura agrária no entorno do vale 
do Juari. Rompeu o círculo da “bola grande”. Desconcentrou as terras expropriadas pelos 
fazendeiros. Produziu um processo de recamponização que permitiu à população campesina 
que migrou para o antigo norte goiano em busca de terra ter seu “pedacinho de chão”. As 
                                                 
120
 Leia-se representação aqui com o sentido de Jovchelovitch (1998, p. 77): “[...] representações são 
construções sempre ligadas a um lugar a partir do qual sujeitos representam, estando, portanto, intimamente 
determinadas por identidade, interesses e lugares sociais”.  
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modificações nesses espaços outrora vazios de gente se traduzem na ocupação por centenas de 
famílias. Impõe-se uma nova dinâmica social na região. Formam-se redes de sociabilidade 
que fortalece a rede de interconhecimentos. Amplia-se a circularidade das relações 
econômicas e culturais que permeiam o espaço social de assentamentos rurais e 
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ourdieu, nos anos 60, e Champagne, na década de 80, estudaram os processos de crise e 
reprodução social do campesinato na França gerados pela “dinâmica de urbanização” 
ou pelo “alagamento social do espaço”. Desde então, a migração camponesa para meio urbano 
se fez presente em estudos sobre campesinato, juventude e mundo rural. Em que pesem as 
particularidades históricas, no Brasil a conjuntura não foi diferente. A literatura que tangencia 
a “juventude rural” como temática aponta o “tema problema”: ficar/sair do campo, migração, 
circulação (CASTRO, 2013). Sair ou ficar no campo é um dilema que permeia o universo do 
jovem — especialmente as mulheres, tidas, em tais estudos, como mais propensas à 
emigração — e se relaciona com “arranjos” para realizar projetos de vida e a autonomia 
econômica, individual e do grupo geracional. 
Juventude rural não é categoria homogênea. É entendida conforme os contextos 
econômicos, políticos, sociais e as realidades culturais, como se lê em Abramovay (1998), 
Durston (1996), Brumer, Souza e Zorzi (2002), Brumer (2007), Wanderley (2003), 
Weishemeier (2004), Stropasolas (2006), Carneiro e Castro (2007), Castro (2013); Wanderley 
(2013a). Não se pode definir “jovens” apenas pela idade cronológica ou pelo ciclo de vida. 
“[...] são arbitrários culturais e regras socialmente construídas que determinam quando, como 
e por meio de quais rituais as sociedades reconhecem as passagens entre estas fases da vida” 
(NOVAES, 2004, p. 1). Nas últimas décadas, os estudos sobre a juventude rural abordaram a 
heterogeneidade das pessoas incluídas nessa categoria. Há diversidade não apenas regional, 
mas também cultural, social e econômica entre os setores que compõem a juventude rural 
brasileira.  
Embora seja diversa a concepção, em geral a categoria juventude é definida por 
pesquisadores e estudiosos como fase de transição gradual para o papel de adulto e a posição 
hierárquica de subalternidade à família. Do ponto de vista dos deveres e das obrigações, é 
uma fase de transição, aprendizado e preparação para o futuro, para a sucessão dos pais via 
transmissão de bens e terra ou para a realização de projetos de vida. Castro (2013), em seu 
esforço para analisar a construção e reordenação da categoria “juventude rural”, diz que esta 
envolve questões objetivas — renda, trabalho, acesso à escola — e subjetivas — autoridade 
paterna, divisão sexual do trabalho, disputa por poder e privilégios em contextos múltiplos, 




Eis, então, a perspectiva deste capítulo, que aborda a questão dos jovens nos 
assentamentos rurais pelo viés geracional para compreender, no campo familiar, o “jogo de 
lutas” (BOURDIEU, 2013) e as relações de força — física, econômica e simbólica — que se 
operam nos processos geracionais de reprodução social e cultural do campesinato. A proposta 
é analisar as aspirações das gerações descendentes — filhos e netos; seus projetos de vida e a 
relação com os assentamentos no vale do Juari, espaço social marcado por processos de luta 
pelo direito ao acesso à terra que atravessaram três gerações de famílias.  
 
6.1 O sentido da terra: assentamento como lugar de vida  
 
Os relatos a seguir ilustram as representações sociais das novas gerações sobre a 
terra conquistada formadora da ordem moral camponesa, diria Woortmman (1990), 
orientando as práticas de reprodução da produção familiar (CASTRO, 2013) e condição 
camponesa no vale do Juari.  
 
Eu nasci em 1984, em Colinas do Tocantins, minha infância foi toda na Vila São 
João, no bairro periférico de Colinas. Em meados de 96, teve a ocupação do 
Progresso, aí meu pai foi pra ocupação, eu tinha 12 anos, mais não sabia muito 
bem o que tava acontecendo não! Mas eu queria ir com ele, mas ele dizia que 
tava perigoso. No final de 96, a gente foi mais ele, e a gente ficou fascinado 
porque a gente já tinha acompanhado meu pai nas fazendas, já tinha essa ligação 
com a terra, mesmo não sendo da gente. [...] meu pai fez uma roça de arroz e 
milho, nós, eu e Silvio, era quem ia mais, os outro eram menor, e os mais velhos 
trabalhava na oficina de bicicleta. Em 1997, eu pedi a mãe e papai pra parar [de 
estudar] um ano pra ajudar o papai lá pra fazer uma roça maior. Essa roça nós 
colhemos bem, arroz... milho... Aquilo foi uma felicidade muito grande, saber 
que a gente produziu e aquilo era da gente mesmo, né!? Que antes, meu pai, na 
Mata Azul, era uma espécie de meeiro, tinha vez que dividia (Rogerio 
MARUJADA, 2015, entrevista; grifo nosso). 
Nasci em 1984, aqui nesta terra, antes era fazenda do Orlando Vieira. Me 
criei aqui no assentamento [Juari]. Quando nós mudamos pra cá, pro 
assentamento, [eu]] tava com 3 ou 4 anos. Só saí daqui em 2010, eu tava 
com 26 anos. Comecei a estudar na vila do Juari, depois estudei no Couto 
[de Magalhães], ia e voltava, terminei o ensino médio lá. Mudei pro Couto 
porque arrumei um homem, né!? Aí, não deu certo, continuei morando lá. 
Trabalho como monitora de creche no município. [Sobre ter trabalhado aqui] 
Trabalhei... sempre a gente ajudava da maneira que podia, o pai às vezes 
botava a gente pra ir pra roça, campinar... quebrar milho, mas a gente sempre 
criou galinha, essas coisas. Mas não gostava muito, não! Dentro de casa 
ajudava sempre. [...] Eu gosto daqui, venho aqui direto, aqui é praticamente 
a minha casa, nasci e me criei aqui, e criei minha filha aqui. Porque, às 
vezes, eu falo pra mãe não vender aqui... porque a gente mora lá, mas aqui é 
a casa nossa! (Natália SOARES, 2015; grifo nosso).  
[...] acho que essa vontade que a gente tem pelo campo, acabou que a gente 
conseguiu passar isso pra ela [mulher]. No seio da nossa família — acho que 
ela entendeu isso —, toda vida a gente é ligada ao campo. Tia [Joana], tio 
[Antônio], o pai, a mãe... então ela começou a viver no campo e ver que... o 
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campo é bom! O campo para mim é lugar de fartura, eu vou para a roça 
mais o pai, porque lá é garantido (Marcos MARUJADA, 2015, entrevista; 
grifo nosso). 
  
Essas passagens se abrem à apreensão das trajetórias de jovens e adultos de hoje 
que eram crianças ou jovens à época da ocupação, de sua percepção sobre o retorno das 
famílias à terra, dos destinos dados aos lotes adquiridos, das relações destes com a família e 
com a vizinhança nos assentamentos rurais e em cidades do entorno. As trajetórias se 
sobrepõem e vêm produzindo mudanças profundas nesse espaço agrário ao permitir às 
gerações descendentes internalizar probabilidades objetivas (BOURDIEU, 1962) de 
permanecer no campo. Essas perspectivas são infundidas por uma dimensão temporal que 
intermedeia o passado das tradições familiares, orientando as práticas e estratégias do presente 
centradas na educação, no trabalho e nos espaços de sociabilidades; inspiram alternativas 
possíveis às gerações futuras para reprodução de seu modo de vida (WANDERLEY, 2013a). 
Em meio aos filhos que vivenciaram a situação de proletarização das famílias na 
cidade após a expropriação das terras e que trazem na memória as marcas da escassez de 
alimento — o “desespero da fome” —, a conquista da terra representou a reconstituição da 
condição camponesa e a rearticulação do lugar de morada com lugar de trabalho. O 
assentamento seria um “lugar de vida”, onde “se vive e vê o mundo” (WANDERLEY, 
2013a); um espaço onde se constroem relações identitárias fundadas nos laços de parentesco e 
vizinhança que não só envolvem a vida cotidiana e a inserção na sociedade, mas também 
determinam os ciclos da vida familiar e as manifestações culturais e religiosas 
(WANDERELY, 2000a). 
O reencontro da terra com a família — a unificação do espaço da “casa” com a 
“roça” — permitiu ao “pai de família” sair da sujeição a terceiros e pôr fim à vida errante de 
“peão da juquira”, à situação residual de meeiro ou de vaqueiro. Pôde, enfim, conquistar um 
“lugarzinho” para “aquietar”. Reverteram suas posições no espaço social. O significado da 
terra e o fortalecimento da unidade familiar são registrados na fala de Marilene Marujada 
(33), assentada no Vale do Barreira. Quando perguntada sobre a conquista do lote e a chegada 
ao assentamento, disse que “[...] era uma maior felicidade naquele tempo, da gente ter um 
pedaço de terra para plantar. [...] Meu pai ficou muito feliz em saber que não era mais preciso 
trabalhar pros outros, que tinha um pedaço de terra para trabalhar e sustentar a gente” (2015, 
entrevista). 
Para o campesinato, terra é sinônimo de liberdade e autonomia. É o reencontro 
com a lógica camponesa que orienta a tríade família–trabalho–terra. É onde se dá o equilíbrio 
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de que fala Chayanov entre a unidade de produção e a de consumo. Como destaca 
Woortmann (1990), a terra significa mais que um objeto de trabalho: é um espaço da família, 
onde se pode controlar o processo de trabalho e a existência de tempo de família autônomo: 
dimensões básicas da liberdade do pai. É a “liberdade da hierarquia” personificada na figura 
do patrão — hierarquia que passa a ser encarnada no pai; “[...] é também, a liberdade de 
realizar o trabalho para nós, em oposição ao não trabalho para o outro” (p. 50. grifo do 
autor). 
Na memória das gerações mais novas, o lote — “chácaras” ou “sítios”, como 
definem os camponeses — configura um espaço de liberdade e “muita fartura”, da 
possibilidade de reunir a família em torno do trabalho, de ser solidário com amigos que 
estavam em situação de privação na “rua” compartilhando os alimentos. 
Marilene Marujada se refere à chegada da família à terra do assentamento 
Progresso nestes termos:  
 
Foi bom demais saber que a gente tinha um pedacinho de terra pra 
trabalhar... plantar as coisas! [...] Era muita fartura, até nossos amigos [de 
Colinas] ia lá e dizia que era farturento, todo mundo gostava de ir pra lá, até 
porque nossos amigos eram muito necessitados, muito humildes (2015, 
entrevista).  
 
Em seu relato, Rogério Marujada (31) reforça a fala da irmã sobre a importância 
do trabalho familiar para não mais trabalhar “para o outro”, não mais ser preciso dividir a 
produção, poder assegurar a comida, central às famílias, que explicitam estratégias produtivas 
para “aprovisionamento”. O objetivo maior era suprir as demandas alimentares familiares: 
 
Nós derrubamos um alqueire de roça a machado. Eu tava com 14 anos e 
João, com 16 anos. Fizemos um barraco de pau-a-pique coberto com lona 
preta. Era pra consumo e... mas possivelmente dessa safra venderia o 
excedente, mas o objetivo maior era pra subsistência da família. Deu uma 
produção muito boa, não tinha dinheiro pra comprar saco, fizemos um tulha, 
espécie de barracão, e forramos com a própria palha do arroz pra armazenar 
(2015, entrevista). 
 
As representações de jovens e adultos sobre a conquista da terra, sobre a fartura de 
comida e sobre o trabalho familiar expressam as práticas e os valores que norteiam a ética 
camponesa, constituinte de uma “ordem moral” (WOORTMANN, 1990). A separação do 
camponês de seus instrumentos de trabalho (a terra) gerou — convém frisar — a miséria e a 
fome para as famílias. Degradou a honra do “pai de família”. Inseriu o sentimento de 
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vergonha no grupo familiar por não se conseguir assegurar as condições materiais básicas 
para sua autorreprodução.  
Observa-se na fala das gerações mais novas que o medo de passar fome de novo 
ou de que seus filhos venham a se privarem de alimentos, reforça o apego à terra como lugar 
onde se “sentem ancorados”. Valorizam a vida no campo como espaço onde podem dispor, 
pelo trabalho, da “fartura” e da diversidade e qualidade dos alimentos. Esses aspectos são 
perceptíveis na fala e Leonardo Marujada (34) sobre a vida no assentamento: “Hoje a vida tá 
bem melhor aqui, graças a Deus! Tenho duas filhas, e elas não passam isso que nós passamos. 
Hoje você come carne todos os dias, tem uma galinha, tem um porco, tem ovos...” (2015, 
entrevista). Nesse sentido, terra, trabalho e comida são mecanismos pelos quais as famílias se 
reencontram como pessoas. Recuperam a honra do pai garantindo a comida da família — 
direito básico à existência social de seus membros. Controlam o tempo e o produto do 
trabalho. Na terra, o camponês vivencia experiências de sociabilidade orientadas por práticas 
de reciprocidades. Situa-se no mundo de maneira a retomar a dignidade, a elevar a autoestima 
e a consolidar a cidadania: “[...] tornar cidadão como somos hoje” — como disse Pedro 
Jardim (55). 
No processo de formação dos primeiros assentamentos121 manteve-se a 
conformação dos lotes aos “limites de respeito” definidos à época da ocupação. No geral, os 
lotes do Juari, Nossa Senhora Aparecida, Vitória, Progresso, Conquista e Mata Azul I (FIG. 
2) têm área de 48 hectares; mas há variação entre os lotes de até 58 hectares. As estratégias 
produtivas envolveram todos os membros da família nuclear — pais e filhos — e extensa — 
avós e netos, tios e sobrinhos — para trabalhar a terra e formar o lote. Ainda havia ajuda 
mútua de vizinhos: mutirão ou troca de dias, prática de reciprocidades recorrente entre 
camponeses nos trabalhos produtivos. São recursos para minimizar gastos com formação do 
patrimônio familiar. Para assegurar alguma renda monetária que suprisse as necessidades 
domésticas, pais e filhos mais velhos pegavam serviços de diária em fazendas próximas.  
Antuniassi, Aubrée e Chonchol (1993) analisam que essas formas de organização 
do espaço nos assentamentos rurais envolvendo redes de parentesco e vizinhança permitem 
reconstituir agrupamentos familiares, criar formas de cooperação no trabalho de explorar suas 
                                                 
121 Segundo Bergamasco e Norder (1996), o termo assentamento foi cunhado nos anos 60 pela população rural 
que vinha sendo expulsa para os centros urbanos em razão de uma série de fatores: ausência de políticas públicas 
para o campo, incentivo do Estado para a migração campo–cidade, grilagem de terra etc. Os assentamentos 
rurais são entendidos como “novas unidades de produção agrícola, por meio de políticas governamentais visando 
o reordenamento do uso da terra, em benefício de trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra” (p. 7). São 
uma forma de acesso à terra àqueles que historicamente foram alijados dos projetos de desenvolvimento e, 
muitas vezes, diretamente prejudicados por tais projetos.  
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terras. São espaços de socialização da vida cotidiana significativos para a vida local. Com 
raízes assentadas no habitus camponês, essas estratégicas de ocupação da terra prosseguem 
reproduzindo-se, também, entre as gerações mais novas nos assentamentos procedidos das 
primeiras ocupações ou em assentamentos constituídos recentemente.  
A condição difícil de vida no início do assentamento impeliu a todos os membros 
da família a participar do trabalho no lote. Desde muito cedo, crianças começaram a trabalhar 
com os pais na terra, mesmo em serviços considerados pesados até para adultos. Em vários 
relatos, filhos de ambos os sexos se referiram à participação em serviços na propriedade 
familiar. Trabalhar na roça não era experiência nova para eles — segundo relata Rogério 
Marujada (31). Já tinham “a ligação com a terra mesmo não sendo donos”. Já trabalhavam 
com seus pais na terra mesmo quando eram agregados em fazendas. Havia muito a fazer 
porque a terra ainda era de “muita mata ou capoeira”. Ninguém era poupado nos trabalhos 
produtivos, nem mulheres. Como lembrou o filho de dona Bendita, Edson Soares (35), ao se 
referir à chegada ao assentamento Juari: 
 
Eu tinha 9 anos quando nos chegou lá. Era só mata! Mata! O pai fez um 
barraquinho, depois o pai fez uma casa maior, cercada de palha com lona por 
cima, e foi desmatando devagarzinho. Lá é quase 14 alqueires. Nós fez de 
tudo lá: tirava leite, roçava pasto, capinar, fazer roça, fazer cerca. Com 8 
anos de idade eu ia pra roça. As meninas, também. Especialmente na 
colheita de arroz, ia todo mundo. A mãe e [Maria Edivânia] pegava era 
empreita de feijão pra ‘rancar (2015, entrevista).  
 
Natália Soares (31), irmã de Edson, também relata sua experiência na organização 
do trabalho familiar. Ela evidenciou a participação de mulheres e crianças no assentamento — 
no trabalho produtivo e reprodutivo; mas afirma que “não gostava muito, não” de trabalhar na 
roça. Gostava mais dos trabalhos domésticos — sempre “ajudava a mãe”. Opinião diferente 
tem a sobrinha Vânia Santos (23), filha de Maria Edileuza, que sempre morou em 
assentamentos — de início no lote da avó, dona Benedita, depois no assentamento Progresso, 
quando os pais conseguiram terra; atualmente, casada com Luiz Pereira122 (24), ela mora no 
assentamento Província. Na ausência do pai, que saía para trabalhar de diarista nas fazendas 
da vizinhança no início do assentamento, Vânia e as irmãs — Valdirene (24) e Vanda (21) — 
gostavam de “ajudar” a mãe na roça. Trabalhar na roça era uma atividade lúdica. Não era 
visto como serviço penoso, como disse Vânia: “Eu gostava... nós brincava muito nas 
plantações, eu as minhas irmãs” (2015, entrevista).  
                                                 
122
 Na época da pesquisa de campo (2015), Luiz havia assumido a presidência da Associação Luís Inácio Lula 
da Silva, do assentamento Província, criado em 2011, adjacente aos assentamentos Progresso e Conquista.  
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Em várias narrativas, a palavra “ajuda” está presente. É uma expressão implícita 
de desqualificação do trabalho feminino e dos filhos em relação ao trabalho dos homens. 
Quando perguntadas sobre a divisão dos trabalhos no lote/sítio/chácara, as mulheres sempre 
se referiram à participação nos trabalhos produtivos, mesmo não tendo o reconhecimento do 
marido.  
O desmerecimento do trabalho feminino na unidade produtiva familiar pode ser 
ilustrado na fala do casal Sandra (47) e Mateus Soares (51). No momento da entrevista, 
quando perguntados sobre como organizam as tarefas no lote, Sandra explicou que sempre 
participava dos trabalhos produtivos na propriedade, e Mateus logo responde: “Ela pega, mas 
não é pegado... pegado.., não! É remediado. Ajuda... mas não é essa ajudoona, não!”. Em 
outro momento da entrevista, Sandra redarguiu: “Ele fala, assim, que eu não ajudava, mas eu 
ajudava sim! Era no contraponto, eu só não fazia derrubar e roçar, mas até roçar eu roçava 
quando ele saía pra trabalhar” (2015, entrevista). Nessa reposta, Sandra implicitamente põe 
em cheque o “esquema de autoridade doméstica” tidos como “naturais“ — como define 
Heredia (1979) —, objetivando à importância do trabalho feminino como contraponto; ou 
seja, como equilíbrio que permite assegurar a reprodução social da produção familiar.  
Contudo, o marido recoloca em cena a valorização da participação das mulheres 
nas atividades produtivas. Explicando a divisão do trabalho no lote, Mateus pondera que “[...] 
de primeiro não era assim, não! Mas agora tá sendo, agora ela tá indo pro curral comigo, 
porque não tem outro”. Mesmo que seja “porque não tem outro”, essa constatação sobre a 
importância do trabalho da mulher materializa a relevância do trabalho de todos os membros 
nas tarefas da unidade produtiva familiar para manter o equilíbrio entre produção e consumo. 
Aí se incluem os jovens: categoria quase sempre invisível na hierarquia familiar. Se antes, no 
início do assentamento, toda a família estava envolvida trabalhando, hoje, com o matrimônio 
dos filhos ou a ida de alguns para a cidade, a responsabilidade de cuidar da propriedade recai 
sobre o casal e os filhos residentes no lote, casados ou solteiros. 
A participação dos membros na organização interna do trabalho familiar é 
característica padrão das famílias aqui estudadas. O trabalho na propriedade permite 
apreender o mundo rural e incorporar valores como família e trabalho, muito apreciados entre 
os jovens e que promovem a continuidade do processo de reprodução cultural camponesa.  
Contudo, os relatos de filhos e netos deixam entrever que o padrão de gestão e 
produção das unidades produtivas familiares centradas em decisões hierarquizadas e 
controladas pelo homem/pai/chefe de família tem mudado. À pergunta sobre quem tomava 
decisões em relação ao lote, houve respostas como “antes era o pai”, “agora ele está ouvindo 
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mais a gente”. Em caso de discordância, a decisão final, segundo filhos e mulheres, era do pai 
e marido.  
Durante o trabalho de campo, porém, foi possível perceber que a hierarquia 
familiar vinha sendo alterada; que o pai consultava os filhos na tomada de decisões cotidianas. 
Na maioria dos casos, não eram os filhos que moram no lote, mas os já casados que moram 
noutro lote do assentamento ou noutro assentamento do entorno. São filhos de mais 
prestígio123 aos olhos dos pais, uma vez que têm mais responsabilidades e cuidado com os 
genitores. O relato do casal Zuleide (53) e Manoel Rocha (56), também, ilustra as mudanças 
desse padrão hierárquico centrado na figura do homem/chefe de família. Zuleide (2015, 
entrevista) disse que “[...] nós participa juntos, ele avisa e sempre pede a nossa opinião”; 
Manoel Rocha (2015, entrevista) reforça a fala dela: “[...] tem que ser todo mundo pra decidir 
as coisas, sempre neste lado aí eu gosto de comunicar, que se errar a gente não erra só”. 
Embora os trabalhos reprodutivos ainda sejam responsabilidade de mães e filhas, 
os filhos mais novos ajudam as mães em atividades domésticas e no trabalho com a horta; no 
caso dos casados, auxiliam as esposas, sobretudo na preparação de alimentos e no cuidado 
com os filhos. Tais mudanças não se restringem ao comportamento na divisão sexual do 
trabalho. Expandem-se para outras áreas da vida social no meio rural dessa região. No que se 
refere ao lazer, padrões considerados “masculinos” e “femininos”, também, estão sendo 
alterados. Pai e filhas jogam futebol — prática vista como eminentemente masculina — no 
campinho do assentamento; jovens casadas e solteiras vão ao campinho jogar com irmãos e 
vizinhos no fim da tarde.  
Pode-se dizer categoricamente que essas mudanças nas relações familiares 
resultam de outros processos de socialização vivenciados pelas novas gerações; processos 
instaurados pelo “alargamento do espaço social”. A constituição de assentamentos rurais 
nesse território — fruto da luta pela terra — permitiu a circulação constante de jovens entre a 
cidade e o campo para estudar, trabalhar e por outras motivações. Deu ao território do vale do 
Juari a conformação de um continuum urbano–rural (WANDERLEY, 2000).124 
No passado recente, ou seja, na constituição dos primeiros assentamentos onde se 
tinha tudo a fazer, a centralidade da família estava na produção de roças para autoconsumo, 
                                                 
123
 Filhos de mais prestígio não se definem como futuros herdeiros do lote — como analisou Bourdieu (1962) 
em relação aos processos de preparação do filho à sucessão, pois já conquistaram seu “pedaço de chão”. Não há 
padrão sucessório nos assentamentos do vale do Juari para sucessão do lote. Mesmo não discutindo a questão, 
cada família já tem uma orientação para o destino da terra.  
124
 A noção de continuum urbano–rural na perspectiva de Wanderley (2000) supõe que a cidade e o campo são 
espaços que se interagem, mas não perdem suas particularidades.  
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quando possível — dados o isolamento e a falta de infraestrutura: estradas, pontes e 
transporte, as mercadorias eram vendidas municípios vizinhos. Ao longo dessas décadas, as 
famílias redirecionaram as estratégias produtivas. A agricultura perde espaço para a criação de 
gado cruzado, que, segundo camponeses, é uma espécie que se adapta mais à região para 
produzir leite.125 
Mudanças nas atividades produtivas da roça para criar gado e garantir a renda 
familiar reorientaram os trabalhos dos membros da família. Mas o trabalho familiar 
continuou. Foi possível perceber que a prática de cuidar do gado é atividade que prossegue 
envolvendo todos os membros. Filhos e filhas mais novos são responsáveis por buscar o gado 
no pasto e apartar bezerros. Quanto à “tiração do leite”, é uma atividade masculina que, 
também, a mulher executa, ante a ausência de filhos jovens e adultos ou na propriedade cujos 
filhos são crianças. Além das atividades domésticas, ela ordenha junto com o marido. A 
produção é encaminhada para tanques de resfriamento,126 depois recolhida por laticínios da 
região.  
A renda familiar com a produção do leite se diferencia entre as famílias. 
Conforme a quantidade de criação bovina, ela varia de 1 salário mínimo a 3,5 salários 
mínimos. Ainda assim, as famílias mantêm roças pequenas, sobretudo de milho, mandioca e 
cana-de-açúcar, para consumo familiar e alimentação de animais.  
A criação de gado é um cálculo racional usado pelas famílias. Na apreciação dos 
camponeses, o gado resiste mais às intempéries. É um investimento mais seguro para 
assegurar as despesas do grupo doméstico e da unidade produtiva familiar; uma espécie de 
poupança ou reserva para usar, por exemplo, em situação de doenças ou aquisição de terras 
para “agasalhar” os filhos. Em várias narrativas, as famílias evidenciaram que a venda do 
gado viabilizou a compra do “direito do lote” ou pagamento de “benfeitorias” nos 
assentamentos para assegurar a terra às gerações descendentes.  
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 Souza (2009) analisa que a alteração no padrão produtivo nos assentamentos da região envolve estas 
questões: 1) ausência de políticas agrícolas para a produção após implantação dos assentamentos no fim dos anos 
80, início dos 90; ausência, por dez anos, de ajuda financeira de órgãos responsáveis pela reforma agrária; 2) 
diminuição da produção agrícola após os anos de uso da terra sem prática de recuperação do solo após o 
desfloramento da área; 3) norteamento das políticas públicas para produção bovina — linhas de créditos e 
assistência técnicas oficial para orientar projetos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) — como diminuir riscos da produção relacionados com intempéries ou com preço para 
reduzir a inadimplências nos financiamentos.  
126
 Nos assentamentos, os camponeses estão investindo em compra entre vizinhos de tanques de resfriamento, 
estratégias de gerenciamento da produção para melhorar a qualidade do produto e aumentar o poder de 
negociação com laticínios sobre o preço do litro de leite, pois este concentra o leite em recinto apropriado em 
determinadas áreas do assentamento. A compra coletiva sendo uma estratégia produtiva eficiente, pois além de 
melhora a qualidade da produção, permite baixar para diminuir o preço dos insumos.  
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A entrada na terra — o trabalho familiar e a vida no assentamento — permitiu aos 
jovens incorporar as condições objetivas e subjetivas do modo de vida rural. Deu-lhes 
elementos para perceber o campo como espaço de vida, “segurança, liberdade, tranquilidade e 
de construção de boas amizades”, em contraposição à vida da “rua”. É um reforço positivo 
para a imagem do mundo rural. Nessa perspectiva, longe de ser um lugar só de trabalho ou 
dificuldades, na memória de filhos e netos o assentamento se projeta como espaço de 
sociabilidade, oportunidades, amizades profundas e sentimento de pertença, reforçado pela 
condição de lugar de produção dos mecanismos objetivos e subjetivos para transmitir o gosto 
pelo campo. Intermediada pela experiência social de viver no campo ou crescer nos 
assentamentos, a identificação dos jovens de outrora e de hoje com meio rural alude a 
processos de valorização de relações que perduram mesmo com as mudanças por que o 
mundo rural vem passando. 
Jovens e crianças — cabe frisar — tiveram participação intensa no processo de 
luta pela e na terra, “ajudando” o pai na ocupação ou trabalhando em subempregos com a mãe 
para ajudá-lo a se manter na ocupação; contribuindo com seu trabalho para estabelecer a 
família na terra. As práticas familiares para assegurar o grupo doméstico no assentamento 
representaram, para as gerações descendentes, um processo de aprendizado e socialização que 
configuraram a identidade social e os laços de pertença aos assentamentos.  
Para alguns, como Marcos Marujada (36), assentado no Vale do Barreira que à 
época da conquista da terra tinha 19 anos, morar no Progresso permitiu reencontrar sua 
identidade camponesa, incorporada na trajetória de uma “vida ligada ao campo”, mesmo em 
terras de terceiros na região. Quando ocorreu a ocupação da fazenda, que consolidou o 
assentamento Progresso, em 1996, ele e os irmãos, Leonardo (34), Lucas (35) e Maria Lúcia 
(37), havia migrado para Goiânia em busca de condições melhores de vida; mas ele diz que 
não pensou duas vezes: voltou para Colinas do Tocantins porque “sentia muita a falta do 
campo”. O assentamento configurou para ele um lugar de novas oportunidades de trabalho e 
renda, de reencontro com a família, de consolidação de laços de amizade e retomada dos 
estudos, que já estava descartada por conta da necessidade de trabalhar, conforme relatou 
Marcos Marujada: 
 
Quando eu voltei de Goiânia, meu pai já tava no projeto de assentamento. 
Aí, não pensei duas vezes: “Vou pra lá!”. Lá em Goiânia eu sentia muita 
falta do campo, de conviver com a minha família, dos primos, da gente 
brincar e sorrir, tomar banho no rio. Aquela coisa, minha infância foi no 
campo, sempre nas férias eu tava no campo. Então, eu sentia muita falta de 
pescar, de ir pro mato, de passarinhar [risos], eu sentia muita falta mesmo! 
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Então, imediatamente eu vim para o campo, e ficava ajudando ele [o pai]. 
Como tinha a sede, o grupo da liderança me convidou para dar aula para as 
crianças. Eu só tinha terminado a oitava série, como eu ia fazer isso? Mas 
não tinha ninguém mais estudado do que eu, então aceitei. [...] Sair de 
Goiânia e ir para o campo, pro meio dos assentados não me incomodou, eu 
achava bom cara! Isso foi que me segurou, eu achava bom tá no campo, 
agora eu tava no campo com a esposa e uma filha e ainda tinha o trabalho. 
Eu tinha, acima de tudo, a possibilidade de voltar a estudar, que pra mim já 
estava descartada. [...] Eu tenho maior prazer quando vou no Progresso, eu 
tenho uma forte relação com pessoal de lá, construir boas amizades no 
Progresso. Eu não me incomodo de ir para o Progresso passar um final de 
semana lá, prefiro ir pra lá do que ir para Colinas.  
 
Para Vânia Santos (23), que chegou ao assentamento com 5 anos de idade e a 
“vida toda [viveu] Progresso”, a experiência de crescer e viver no meio rural gerou laços 
identitários com o lugar, engendrando o “gosto pela a vida no campo”. Vânia se lembrou da 
vida no assentamento. Saudosa, guarda boas lembranças da amizade com filhos de vizinhos, 
da ida para a cidade-sede do município a fim de fazer ensino médio, onde se divertia muito e 
construiu novas amizades com jovens de assentamentos vizinhos e colegas da cidade. 
Diferentemente de outras realidades sociais em que os jovens têm vergonha de si — quando 
são estigmatizados por viver no meio rural —, Vânia Santos disse que não se sentiu assim 
porque os colegas da escola, a maioria, “era de assentamentos”. No entanto, ela disse que, 
embora goste de ir estudar, não se adapta à vida na “rua” — mesmo que seja cidade pequena. 
Gosta mesmo é do campo. Valoriza a tranquilidade do meio rural. Em suas palavras, 
 
Nasci em Couto Magalhães, em 92. Aí, viemos para a Mata Verde [vale do 
Juari], no lote da minha avó [Benedita] [...]. Fiquei no Juari até 7 anos, aí, 
depois, nós viemo pra cá, pro Progresso. A minha vida todo foi no 
Progresso, sempre morei no assentamento. [...] tenho boas lembranças. 
Quando era criança, tinha umas garotinhas que morava perto da mãe, a gente 
juntava aquela turminha e ficava brincando. [...] Estudei em colégio aqui uns 
quatro anos, depois fui estudar em Pequizeiro, pra fazer o primeiro ano 
porque aqui não tinha e nem tem. [...] Só ia estudar mesmo porque o prefeito 
manda buscar, ia meio-dia e voltava de tardizinha. Eu gostava de estudar, de 
ir cidade, porque a gente se diverte mais. Os professores faz mais 
brincadeiras com a gente. [Sobre se sentir discriminada] Não! A maioria era 
do assentamento, Mata Azul, Vitória, Belenzinho, Conquista, Bananal... 
tinha muitas amizades, também do pessoal de Pequizeiro. [...] Gosto da vida 
do campo, eu não guento morar na rua, o barulho dos carros... quando eu vou 
dormir um dia na rua, passo a noite em claro, que eu não tenho costume de 
morar na rua. Ah! Eu gosto demais de sentir esse ventinho... esse cheiro de 
terra molhada ( 2015, entrevista). 
 
Essas falas ratificam que a experiência de viver no meio rural é carregada de 
significados: o convívio familiar, as relações de amizade, as brincadeiras, os espaços de lazer, 
204 
 
as relações afetivas e a proximidade com a natureza dão sentido a sua vida e orientam as 
referências identitárias. Entretanto, não são os únicos espaços possíveis. Os processos de 
construção das subjetividades camponesas vão além dos limites físicos do assentamento; ou 
seja, alargam-se entre os vários assentamentos do entorno. Refletem uma dinâmica social 
específica desse espaço rural. Há uma rede de parentesco operando dentre os assentamentos 
que pôde ser capturada nos relatos dos jovens. Nas entrevistas, sempre aludiam a parentes que 
moram nos assentamentos: mãe e pai, sogra e sogro, avó e avô, irmãs e irmãos, cunhadas e 
cunhados, primas e primos, tias e tios. Esse dado pareceu importante para entender o 
fortalecimento de seus laços sociais com esse espaço rural. 
As fronteiras do assentamento são flexíveis. Estendem-se a experiências diversas 
em espaços múltiplos do vale do Juari. Alcançam as cidades da região. São experiências que 
podem ser apreendidas no relato de Lauro Lima (30), filho de Raimundo Lima (66) e dona 
Maura (64). Sua fala corrobora a percepção de Vânia Santos (23) sobre o convívio dos filhos 
e netos com outros jovens do campo nos espaços exteriores ao assentamento. Reforça a 
identidade com o grupo local, que permite valorizar seu modo de vida. Quando perguntado se 
ele se sentia discriminado, eis o que Lauro Lima disse:  
 
Nunca na minha vida me recordo de ninguém de falar sobre isso. Porque a 
região de Pequizeiro é praticamente só assentamento, né!? Ia coletivos, não 
só um nem dois nem três, eram muitos. A maioria dos alunos da escola onde 
nós estudava lá, era da zona rural, praticamente quase todos eram assentados 
(2015, entrevista).  
 
A circularidade nesses espaços é vital à reprodução social dos jovens. Integra-os à 
vida social considerada urbana, abre possibilidades, suscita aspirações mais amplas que os 
anseios da comunidade local. Wanderley (2013a) analisa que a identificação do jovem com o 
campo não se restringe a relações de socialização pelo trabalho, nem de compromisso com 
escolarização. Vai além. Depende da pujança da vida social local, que permite experimentar 
outros espaços de vivência juvenil que abrangem comunidades rurais próximas, estendendo-se 
aos contatos permanentes e intermitentes com a sociedade envolvente.127 
O relato de Vânia Santos (23), Lauro Lima (30) e outros deixa entrever que a 
circulação constante pelas cidades da região possibilita integrar elementos da vida urbana aos 
espaços intrínsecos da vida cotidiana: escolarização — muito valorizada entre as famílias —, 
                                                 
127
 Em geral, os assentamentos rurais estão concentrados em municípios pequenos na região Norte e Nordeste. 
A população rural — 47,17 % e 49,08%, respectivamente — está localizada em municípios com menos de 20 
mil habitantes (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA/IBGE, 2010). 
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ampliação da rede de amizades, trabalho, diversão, namoro, compras, serviços médicos etc. 
Essa dinâmica da vida cotidiana conectada com a vida na cidade é facilitada pela aquisição de 
veículos motorizados — carros e motos — e distância entre os assentamentos rurais e as 
cidades da região — média de 30 quilômetros. Ela é ilustrada pelo caso de Fernando Soares 
(22). Filho de Mateus Soares (51) e Sandra (47) é residente do assentamento Progresso, ele se 
desloca para cidade de Colméia, a 40 quilômetros do Progresso, duas vezes na semana para 
assumir o plantão na Secretaria de Defesa Social, onde atua como agente de segurança. Além 
disso, diariamente vai a Pequizeiro, a 16 quilômetros do assentamento, pegar o ônibus para ir 
à faculdade, em Guaraí, a 60 quilômetros de Pequizeiro. Fernando está concluindo o curso de 
Administração de Empresas.  
Essa integração do campo com a cidade no vale do Juari pode ser captada, 
também, na fala de Marcos Marujada (36) e Luiz Carlos Lima (26), respectivamente:  
 
Hoje, no Devô [assentamento Progresso], a vida social é bem diferente. As 
pessoas já andam de carro, vai pra rua fazer compras... Foi só progredindo. 
A gente fala assim: “Vamos na casa de fulano de tal! Não, ele saiu no carro 
dele, tá pra Colinas, foi pra uma festa”. [Era] bem diferentes de anos atrás 
(2015, entrevista).  
A gente vai pra Colinas... Pequizeiro fazer compras. Pra divertir? Vou pros 
botecos no assentamento, tem bola, vou nas festas em Pequizeiro. A gente 
vai mais em bar, tipo dançaria [danceteria]. Esses tempo para traz eu tava 
indo todo final de semana. (Sobre sentir discriminação por ser de 
assentamento) Não! A galera lá é gente boa. As meninas também, elas 
querem é vim pra cá, passear (2015, entrevista).  
 
As experiências sociais de inserção na vida urbana dos municípios rompem com a 
ideia ainda presente no imaginário coletivo de um camponês isolado, que trabalha com a 
família na sua terra e tem contato só com a vizinhança; ou de um personagem seduzido pela 
vida urbana cuja tendência é migrar, de vez, para cidade. Tais experiências transformam o 
vale do Juari em um território dinâmico, ainda que marcado pelo “ethos rural” característico 
dos pequenos municípios brasileiros que é impresso nas redes de interconhecimento e 
reciprocidades, nas relações socioculturais e numa forte vinculação desses espaços com a 
natureza (WANDERLEY, 2007). 
Outra experiência que marcou os jovens e reforçou a “relação com o campo” 
como representação do “lugar de vida” foi a de estudar na Escola Família Agrícola (EFA) em 
Colinas do Tocantins. Ali, puderam se perceber como gente do campo. Essa percepção 
fortaleceu as referências identitárias e os laços de pertencimento ao mundo rural. Conhecida 
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como Zé de Deus,128 a escola, criada em 2000, foi uma conquista dos camponeses. A 
demanda por escolarização em meio aos filhos de assentados levou membros da equipe da 
CPT e da COOPTER, com representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Colinas e 
das associações campesinas, em especial dos assentamentos Progresso, Nossa Senhora 
Aparecida, Mata Azul e Vitória e Real,129 a articular parcerias130 com a Igreja Católica e a 
prefeitura de Colinas.131 Iniciou-se com a segunda fase do ensino fundamental — 5ª a 8ª série 
—, com o objetivo de oferecer escolarização voltada à realidade rural e reforçar a 
identificação dos filhos de assentados com o campo. Atualmente, oferece ensino médio — 
curso Técnico em Agropecuária. Em 2016, a Secretaria Estadual de Educação, Juventude e 
Desporto assumiu sua administração incorporando-a ao programa de educação do campo. 
Relatos de ex-alunos ou adultos expressam a contribuição da EFA — de espaços 
formativos oportunizados pela escola — para a construção identitária do mundo rural, uma 
percepção maior das lutas sociais no campo, a revalorização da identidade camponesa, o 
reforço da “vocação” dos jovens para a agricultura, o fomento à discussão de gênero e o 
estímulo à participação política deles. Marilene Marujada (2015, entrevista) reitera que os 
espaços de formação foram fundamentais para que ela quisesse ficar no campo: “Aprendi 
muito nessas formações, a importância de uma terra para a gente trabalhar... as discussões 
sobre o campo me fez querer morar na roça”. Rogério Marujada (31) se referiu ao seu 
envolvimento com a escola nestes termos:  
 
Surgiu a EFA em Colinas. Fábio e Roger [irmãos] começaram a estudar 
primeiro na EFA, em 2000. Eu fui pra lá em 2001. Aí a gente viu que a 
metodologia era mais voltada pra realidade do campo. Depois teve o 
programa de Formação de Liderança, onde a gente foi compreendendo mais 
sobre essa questão de conflito de terra, lutas sociais, qual o propósito da 
educação do campo. A gente participava do programa de formação, às vezes 
se encontrava de mês em mês, visitava outras experiências, também a 
metodologia da EFA de visitas. Então foi lá, na EFA, e o programa de 
formação de lideranças rurais que deu maior compreensão de conflitos de 
                                                 
128
 O nome da escola homenageia o camponês Zé de Deus, assassinato por filho do fazendeiro no conflito do 
Juari em 1988 — vide capítulo anterior.  
129
 Este assentamento é o único localizado no município de Colinas do Tocantins. É fruto de negociação entre 
fazendeiro e Sindicato dos Trabalhadores Rurais quanto à desapropriação da terra e a criar o assentamento. Foi 
criado em 1998, assentando 34 famílias.  
130
 Na parceria firmada entre as organizações sociais e públicas, a prefeitura de Colinas ficou responsável pelo 
custo de manutenção e servidores; a Igreja Católica e o sindicato cuidaram do apoio e da validação de projetos 
encaminhados para captação de recursos e as associações camponesas e os pais contribuíram com doação de 
alimentos e despesas dos alunos com deslocamento 
131
 A instalação da escola em Colinas foi viabilizada porque o prefeito, José Santana Neto — filho de senhor 
Juca, ex-presidente do sindicato dos trabalhadores rurais — era do Partido dos Trabalhadores.  
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terras e movimentos sociais que envolvia município de Pequizeiro e outros 
municípios (2015, entrevista).  
 
Também os relatos a seguir dão pistas da relação dos jovens com a escola: 
 
A EFA era bom [por]que ensina muita coisa: mexer com hortas... tinha 
professores bons. [...] A gente gostava de lá porque a gente tinha amigos de 
verdade [...] Eu já gostava do campo, mas depois que fui pra EFA ajudou 
mais eu ficar no campo, trouxe mais vocação pra mexer com agricultura 
(Luís Carlos LIMA, 26, 2015, entrevista). 
Em 2002, eu vim pra cá [Colinas]. Os meninos [primos e irmão] estudavam 
na EFA. Quando eu ainda morava em Goiânia, eu ouvia falar coisas 
maravilhosas da EFA e eu vi como esses meninos desenvolveram, porque 
quando eles foram morar no Progresso a escola [o estudo] ficou como algo 
inútil, que não tava servindo, porque eles queriam é ficar lá, com os pais 
deles. Quando surgiu a ideia da EFA, eles gostaram porque eles podiam ficar 
uma semana aqui [em Colinas], outra lá. [assentamento] Eles falavam que lá 
a EFA ensinava eles a fazer o que eles já faziam, mas que entendiam eles, 
que era a realidade deles. As tarefas de casa eram relacionadas à vida deles. 
[...] Da EFA arrumaram uma vaga para [Rogério] para participar da PJR 
[Pastoral da Juventude Rural]. Ele veio de lá cheio de ideias e compartilhou 
essas ideias comigo. [...] teve o encontro estadual da PRJ lá no 
[assentamento] Progresso, o marco foi lá. Eu fiquei en-can-ta-da! Foi amor à 
primeira vista, sair de lá como coordenadora microrregional. Eu e Rogério 
começamos a participar [...]. Nós trabalhávamos essa região toda até 2004. A 
PJR contribuiu muito politicamente e ambientalmente. A questão da 
identidade... mesmo não morando mais no campo, mas eu tinha identidade, 
eu passei a não envergonhar disso. [...] Eu passei a ter mais orgulho das 
minhas raízes e das minhas origens. Eu tinha vergonha de dizer que morava 
na Vila São João, depois disso eu passei a assumir a vila como o lugar que 
fazia parte da minha vida, porque era um lugar de pobre, de pessoas 
miseráveis mesmo! (Maria Lúcia MARUJADA, 2015, entrevista). 
 
Esses relatos reforçam a compreensão de que as fronteiras dos assentamentos do 
vale do Juari se estendem aos municípios de seu entorno, relativizando os limites dos 
assentamentos e das cidades circundantes. Há diversidade de situações que apresentam a 
dinamicidade dos jovens entre os espaços rurais/urbanos, a exemplo da participação em 
organizações sociais. Por meio delas, as novas gerações têm contato com outras visões de 
mundo que influenciam suas representações sobre o mundo rural. Sua circularidade constante 
nesses espaços sociais favoreceu o mercado matrimonial. Muitos relacionamentos começaram 
dentro do ônibus escolar, nas escolas, nos encontros formativos dentro e fora do 
assentamento, nos eventos sociais nos municípios-sede, nos processos de socialização nas 
cidades. Em geral, os cônjuges têm alguma ligação com o campo: são sempre filhos ou netos 
de camponeses assentados ou “descamponeizados”. 
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Essas referências exteriores no caso em estudo não afetaram o valor material e 
simbólico da terra, nem foram forças de atração para que os jovens saíssem de vez do campo. 
Pelo contrário, em muitos casos — vide relatos acima —, reforçaram a identificação cultural 
com o meio rural, permitiram acumular capitais socioculturais para a reprodução do desejo de 
ser camponês entre as gerações mais novas (BOURDIEU, 1962; CHAMPAGNE, 1986). 
Mesmo dentre os filhos que saíram dos assentamentos — à maneira da realidade analisada por 
Castro (2013), na Baixada Fluminense (Rio do Janeiro) —, a saída não significou ruptura com 
o campo nem com o núcleo familiar. Antes, foi estratégia para assegurar projetos de vida que 
não negam as “raízes” ou a relação com o lote conquistado pela família. A fala de Natália 
Soares (31) expressa esse sentimento: “A gente mora lá, mas aqui é a casa nossa!”. 
 
6.2 Além do ir e do ficar: mecanismos de reprodução geracional camponesa  
 
A preocupação com a “saída” dos jovens no campo não se fez sentir no decorrer 
da pesquisa apresentada nesta tese. Dos entrevistados, apenas dona Benedita (69), já viúva, 
reclamou da saída do filho homem mais novo, Vilson Soares (33), que se casou e se mudou 
para Couto de Magalhães. Até 2014, ele morava no lote com a mãe e a irmã caçula, Marcela 
Soares (26) e seus dois filhos pequenos. 
A presença de crianças e jovens é constante no cotidiano dos assentamentos 
rurais, reforçando os laços familiares e a identidade social de pertencimento ao território. 
Muitos relatos deixam entrever a importância da participação dos jovens na configuração 
desse espaço agrário. Desmontam certo senso comum acerca da representação do campo 
como espaço social esvaziado, povoado por idosos por causa da “atração” dos jovens pela 
cidade, sobretudo das mulheres, sempre vista nos estudos sobre sucessão rural como o “cavalo 
de Troia do mundo urbano”.132 Embora esta não seja uma assertiva dominante nas famílias 
estudadas e, ao que parece, estende-se a outras famílias camponesas do vale do Juari, 
conforme a fala dos entrevistados, as mulheres tiveram e têm um relevante papel nas 
estratégias para assegurar a continuidade do grupo familiar.  
As dinâmicas demográficas e os processos sociais com a constituição de dezenas 
de assentamentos rurais no vale do Juari trouxeram uma nova perspectiva de rural às novas 
gerações. Ambos os sexos percebem o campo como “negócio possível” (CHAMPAGNE, 
1986). Dados estatísticos sobre a população no território do vale dão densidade a essa 
observação. Nos cincos municípios circundantes, 54% da população reside no campo: sua 
                                                 
132
 No texto “Un clase objeto”, Bourdieu (2004a, p. 227) analisa que as mulheres são mais propensas à 
emigração por ser menos apegadas, objetiva e subjetivamente, à terra e à casa.  
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composição inclui média de 25% de crianças na faixa etária 0–9 anos e 48% de adolescentes e 
jovens na faixa etária 10–29 anos. Somam 73% da população rural. Nesta última faixa etária, 
43% são do sexo feminino (IBGE, 2010). 
Em lotes/chácaras/sítios das famílias da primeira geração a conquistar a terra, 
sempre mora um filho ou uma filha, um neto ou uma neta jovens, casados ou solteiros. Os 
demais filhos já estão casados e instalados em seus lotes no assentamento onde moram os 
pais; ou em outros assentamentos da região (ver ANEXO 5–7). Um número relativamente 
menor reside nas cidades do entorno. Assim como as gerações anteriores — avós/pais, filhos 
e filhas jovens e adultos parecem mesmo querer seguir o destino da família e permanecer no 
campo.  
Se assim o for, então interessa investigar as condições que favoreceram a 
permanência das gerações descendentes no campo? Em que situações objetivas ocorre essa 
permanência da condição camponesa no vale do Juari? Ser camponês é realmente uma 
questão de gênero: as mulheres estão sempre querendo ir embora, ou são excluídas da herança 
ou da gestão do patrimônio? 
Acompanhar a trajetória de filhos e netos, filhas e netas permite apreender que a 
decisão de “ficar” no meio rural não é ato mecânico, norteado apenas por valores apreendidos 
ao “longo de vida ligada ao campo” — como expressam os filhos; mas ainda pelas condições 
objetivas de suas famílias na realização de seus projetos de vida e aspirações de inserção 
social e econômica. Estratégias diferentes são engendradas pelos “jovens”, de agora e de 
outrora, para garantir a existência social e permanecer próximos de suas famílias. Há os que 
ficaram no campo e os que partiram. Cabe notar que nem sempre a partida foi definitiva.  
Compreender os processos de reprodução das relações de produção familiar no 
vale supõe analisar os arranjos para “agasalhar” as gerações descendentes, manter a equidade 
entre os filhos e garantir a sucessão: expectativa de transmissão do patrimônio familiar; 
aquisição de lotes via compra do “direito do lote”/benfeitorias em assentamento; continuação 
da luta pela terra e estratégias para permanecer na cidade e garantir emprego urbano. 
 
6.2.1 A terra: herança da luta  
 
Uma questão estrutural e estruturante na reprodução geracional camponesa é o 
acesso à terra aos herdeiros para que possam garantir a continuidade do ciclo biológico após a 
constituição de suas famílias. Nos assentamentos, o tamanho do lote (média de 50 hectares na 
região) e a indivisibilidade não permitem acolher todos os filhos. Essa limitação entrava a 
reprodução e motiva a dispersão do grupo familiar. Para contornar esses obstáculos e dar 
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segurança material aos filhos, as famílias vêm engendrando arranjos fundiários a fim de 
viabilizar o acesso à terra aos descendentes. Mas como conciliar o código civil do direito à 
herança entre herdeiros e o estatuto jurídico das terras da reforma agrária?  
A sucessão no meio rural — cabe frisar — foi abordada segundo aspectos 
diferentes por trabalhos sobre a reprodução social campesina assinados por Bourdieu 
(2004b[1962]), Champagne (2002[1986]), Moura (1978), Garcia Júnior (1989) e Bessiére 
(2010). Não por acaso, tais estudos auxiliaram a análise da temática. Mas tratam de realidades 
camponesas distintas das áreas de assentamento rural no Brasil. Como analisa Castro (2013), 
a herança e transmissão do patrimônio em assentamentos rurais precisam ser entendidas a 
fundo porque apresenta peculiaridades sociojurídicas e culturais. As regras da política de 
reforma agrária definem o lote como “concessão de uso”133 e só o tornam propriedade com 
efeito após a titulação definitiva.134 Enquanto as famílias assentadas não liquidarem as 
dívidas, os créditos e o valor da terra nos órgãos governamentais, fica proibida a divisão ou 
venda.135 
Segundo orientação do setor de assentamentos do INCRA-Tocantins, em caso de 
falecimento dos pais, o filho tem que se encaixar nos critérios de seleção de beneficiário desse 
órgão.136 Caso contrário — o filho não ter perfil ou a família não ter herdeiro —, a 
transferência do domínio não ocorre. O lote volta a integrar o acervo fundiário do INCRA, 
que reassenta outro candidato com perfil de beneficiário da reforma agrária.137 Segundo Esteci 
et al. (1992), quando o Estado passa a tratar as famílias como “beneficiários” em negação a 
sua condição de “ocupante”, retira-lhes a condição de ser protagonista na luta pelo acesso à 
terra e seu papel de agente transformador da sua condição de vida.  
                                                 
133
 Concessão de uso é transferência do imóvel rural ao beneficiário da reforma agrária em caráter provisório e 
que assegura aos assentados o acesso à terra, aos créditos disponibilizados pelo INCRA e a outros programas do 
governo federal (INCRA, 2017).  
134
 O título de domínio é o instrumento que transfere o imóvel rural ao beneficiário da reforma agrária em 
caráter definitivo. É garantido pela lei 8.629/93, quando verificado que foram cumpridas as cláusulas do contrato 
de concessão de uso e o assentado tem condições de cultivar a terra e pagar o título de domínio em 20 parcelas 
anuais (INCRA, 2017). 
135
 Apesar de a regra do INCRA proibir a venda, a compra ou o arrendamento de lotes, a prática do “mercado de 
benfeitorias” permanece nos assentamentos rurais. Para os camponeses, o que é negociado não é a terra, mas o 
“direito sobre o trabalho” na terra. É um habitus norteado no direito de negociar, na terra, o trabalho por eles 
realizados. 
136
 Conforme dados do cadastro de beneficiários da reforma agrária, os critérios de seleção do INCRA são: não 
ser funcionário público nem ter cônjuge em tal posição; não ter renda acima de três salários mínimos 
provenientes de atividades não agrícolas; não ter sido assentado; não ter incapacidade física ou mental.  
137
 Em entrevista com técnico da divisão de assentamentos da unidade avançada de Gurupi, TO, ele explicou 
que o novo candidato ao lote assume as dívidas deste e se responsabiliza por indenizar herdeiros pelas 
benfeitorias. O valor é levantado em vistoria realizada pelo órgão.  
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A titulação do lote — ou “título de domínio” — é um tema controverso entre 
estudiosos da questão agrária e para o movimento social agrário. É um debate que ganhou 
relevância nos últimos anos devido a mudanças nas regras jurídicas para titulação de terras da 
reforma agrária. São exemplos das mudanças a lei 13.001/12 e a medida provisória 636/2013, 
que tratam da titulação de lotes da reforma agrária, dentre outros temas. 
Nesi (2011), Ferreira et al. (2014), Valadares et al. (2015) e o movimentos de Luta 
pela Terra138 fazem críticas à forma como a política de regularização fundiária dos assentados 
tem sido conduzida. Advertem que esses dispositivos legais estimulariam a reconcentração 
das terras já descentralizadas nas lutas históricas do campesinato pelo acesso a terra, uma vez 
que, essas medidas jurídicas não dispõem de mecanismos que assegurem os beneficiários o 
direito de legar a terra, por sucessão hereditária, aos descendentes das famílias assentadas.  
Eis por que se pode dizer que a reforma agrária vem se caracterizando como tarefa 
longa, exaustiva, difícil de mover a pedra da concentração fundiária, que de tempos em 
tempos é desfeita antes de se dar por completa — numa palavra, um “trabalho sisífico” 
(FERREIRA et al., 2014, p. 291). Esse cenário pode se agravar mais com a medida provisória 
759, de 22 de dezembro de 2016, cujas novas regras para regularização fundiária se 
apresentam como retrocesso aos direitos conquistados. Os problemas incluem a liberação de 
terras à venda. Pelo artigo 18-A, o INCRA fica autorizado a atribuir o “título de domínio” 
apenas aos assentamentos criados dois anos antes da data de publicação dessa medida. Esta 
desonera o INCRA de obrigações perante famílias assentadas. Mesmo permanecendo a 
carência de dez anos para negociar o lote — como prescreve o artigo 189 da Constituição 
Federal —, esse processo acelera a “liberação” de terras para o mercado imobiliário e 
bloqueia a continuidade da exploração familiar pelas novas gerações. Por consequência, 
poderia potencializar a emigração rural.  
Talvez se possa dizer que esse cenário de instabilidade política e jurídica no 
destino das terras conquistadas com dificuldade faz com que o “título de domínio” seja um 
aspecto valorizado entre assentados, orientados pela lógica familiar de liberdade e autonomia 
para agir como proprietário e na gestão do patrimônio. Se assim o for, então cabe dizer que 
essa concepção está eivada de contradição, pois os camponeses compreendem a terra nos 
assentamentos como direito: é como “terra de trabalho”. Mas não sentem que têm liberdade 
jurídica sobre a terra. O paradoxo dessa concepção pôde ser captado no desabafo de Benedita 
Soares (69) sobre sua condição de direito no assentamento Juari: “Eu ‘tou nesta terra aqui, 
                                                 
138
 Para mais aprofundamento, ver Valadares et al. (2015).  
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mas não vou dizer que tenho liberdade, porque eu ‘tou nela, mas não posso dizer que ela é 
minha. Eu tenho direito a essa terra, só que, enquanto eu não ‘cabar de quitar ela, não é 
minha!”. Raimundo Lima (66) compartilha desse sentimento sobre a terra: “Hoje ‘tou 
tranquilo, graças a Deus! [...] aqui... não é meu! Porque terra de reforma agrária nunca é da 
gente enquanto você não pegar o título definitivo. Eu não posso falar que é minha, mas, de 
qualquer maneira, agora ‘tou sossegado”.  
Ante a relativa autonomia quanto ao uso da terra nos assentamentos rurais, Castro 
(2013, p. 229) levanta um questionamento: “[...] o que de fato está sendo repassado de uma 
geração para outra?”. Lotes/chácaras/sítio das famílias — cabe frisar — são muito valorizados 
entre os filhos, em especial da primeira geração a adquirir a terra. Não apenas pelo sacrifício 
de uma vida de trabalho do grupo doméstico para constituir o patrimônio familiar, mas 
também como legado da luta para conquistar a terra. Portanto, é um bem a ser mantido. 
Mesmo entre filhos que migraram para as cidades do entorno, a terra deve ser preservada em 
memória da luta pela terra.  
Com efeito, quando perguntado sobre o destino do lote em caso da morte dos pais, 
a quase totalidade dos filhos afirmou não ter “pensando nisso ainda” e que, apesar disso, a 
intenção é não dividir a terra nem vendê-la. O intuito é que fique com a família, de alguma 
forma. Paulo Soares (39)139 é contrário à possibilidade de a mãe — Benedita Soares — vender 
o lote no assentamento Juari quando terminar de pagar o título da terra. Ele se vale da 
memória para evocar a trajetória de dificuldades da família e de lutas para ter acesso a um 
“pedaço de chão”. Ao apontar as melhorias ocorridas nos assentamentos rurais com forma de 
sinalizar a importância de conservar a terra, Paulo Soares disse que  
 
Nós sofreu muito ali dentro, né!?. Rapaz! Quanto o pai sofreu do Piauí até 
chegar nessa terra aí!? Lutou... lutou... conseguiu a terra. Quando a gente 
mudou, em 95, pra cá [Couto de Magalhães], não tinha nem energia lá 
[Juari] ainda. Não tinha geladeira, não tinha telefone, não tinha nada! Só a 
terra mesmo e a pessoa lutando lá. Depois [que] consegue tudo isso vai 
agora jogar fora? Eu acho que cabe até... segurar em memória aquilo, deixar 
pro netos. Se for o caso, que os netos lá na frente que venda. Por mim, fica lá 
enquanto puder ficar. E se for pra vender e puder tirar a minha parte, eu 
quero ir morar lá (2016, entrevista). 
 
No decorrer da entrevista, Edson Soares (35) chegou à casa do irmão, Paulo. Ao 
ouvi-lo expor sua opinião contrária à venda do lote, posicionou-se dizendo: “Eu também não! 
                                                 
139
 Paulo Soares é formado em Pedagogia, pela rede particular de educação a educação a distância, e professor 
concursado da rede escolar pública do município de Couto de Magalhães.  
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A minha parte eu não vendo! Ali é a casa do pai, a gente chega lá e lembra dele na hora, [...] 
meu sobrinho mais velho, que tem 20 e tantos anos, nasceu lá” (2015, entrevista). Para os 
filhos, manter a terra é decisão balizada não na valorização do imóvel ou na herança do 
patrimônio, e sim no apego afetivo ao lugar. Em meio às famílias entrevistadas, a venda do 
lote foi tema apenas entre os membros da família de dona Benedita, que não se sente segura 
de morar no lote140 — à época da pesquisa, ela estava morando com a filha Marcela (26) e 
dois netos pequenos. Ela pensa na possibilidade de vender a terra e ir morar em Couto 
Magalhães. Exceto Mateus Soares (51), os filhos — homens e mulheres — compartilham do 
pensamento de Paulo. São contra a venda.  
Vender o patrimônio familiar é recurso último para os filhos de dona Benedita 
como solução à migração dos filhos homens. Além de verem o lote como “casa nossa” — 
como Natália Soares (31) — ou a “casa do pai’ — como Edson —, há o receio de que a mãe 
não se adapte à cidade. De fato, em sua trajetória de vida, ela morou na cidade, inclusive em 
Couto Magalhães, por quatro anos, quando a família teve as terras usurpadas pelos grileiros. 
Paulo Soares (39) disse que já pensou em alugar uma casa para ver se a mãe se adapta à vida 
urbana; mas desistiu por causa do preço do aluguel.  
Esse sentido de pertencimento à terra da família é objetivado nas representações 
sociais da família em relação à terra e às formas como os filhos atuam no lote da mãe. 
Juntam-se em mutirão para garantir a conservação de benfeitorias e os trabalhos produtivos: 
roçar pasto, plantar milho, capinar, vacinar ou curar o gado. Reforçam a união e a 
reciprocidade entre seus membros. A fala de Paulo Soares mostra isso:  
 
Sempre a gente ‘tá indo direto lá. Ano passado, o pasto dela, a gente que 
roçou. Foi nós, os cinco [filhos], mais o genro. Em três sábados, nos roçou 
os dez alqueires. O milho nós que plantou... ela pagou o trator pra gradear e 
a gente plantou. Agora mesmo a gente pagou umas horas de trator e fez uma 
represa pra fazer criatório de peixe... Ela sempre manda coisa pra nós, 
galinha, milho... Ela não precisa de ajuda financeira nossa, não! Tem as duas 
aposentadorias dela e do pai, é mais de trabalho mesmo.  
 
No vale do Juari, a terra vai além do capital econômico, pois agrega o peso 
simbólico das lutas travadas pelas famílias camponesas contra a vida de sujeição aos domínios 
econômico, político e jurídico dos grandes proprietários para garantir o patrimônio familiar. 
Tal qual nos assentamentos estudados por Castro (2013), a terra é vista pelas novas gerações 
                                                 
140
 Dona Benedita justifica a insegurança pela distância de três quilômetros entre o lote dela e a rodovia 
estadual TO-335, que interliga Colinas do Tocantins com Conceição do Araguaia, PA. Em 2013, houve o caso de 
assassinato de um casal de idosos no assentamento. Após sacarem o valor da aposentadoria em Colinas, foram 
seguidos até o assentamento e, depois, mortos.  
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como “herança da luta” das gerações anteriores a ser preservada em memória da luta familiar 
e coletiva. É uma forma de assegurá-los ou ancorá-los em suas lutas cotidianas para assegurar 
a existência social.  
Em muitos relatos, os filhos da primeira geração disseram que viveram no lote dos 
pais quando constituíram família ou em momentos de fragilidades sociais. Exemplo padrão 
entre as famílias estudadas é o caso de Lauro Lima (30). Antes de conseguir lote no 
assentamento Província, em 2011, por quatro anos ficou morando com os pais, no 
assentamento Progresso, após se casar com Mariana Bezerra (22).141 Hoje ele mora em seu 
lote, mas próximo dos pais, a 15 quilômetros, e dos demais irmãos: Danilson (38) e Laércio 
Lima (29). Estes dois, já casados, adquiriram lotes no assentamento onde moram os pais, de 
maneira que mantiveram os laços familiares e o apoio entre irmãos. 
Mesmo filhos que não moram no lote ou assentamento podem ter interesses 
materiais e simbólicos na manutenção deste último. Em 2016, Vilson Soares (33) ficou 
desempregado em Couto Magalhães e foi morar, com sua família, no lote da mãe, dona 
Benedita. Ela comprou uma roçadeira elétrica para que ele pudesse trabalhar no serviço de 
limpeza de pastos nos assentamentos e em fazendas da vizinhança a fim de garantir renda 
familiar até encontrar outro emprego. Essa possibilidade resolve temporariamente o problema 
da família Soares de ter a presença de um dos filhos homens junto à mãe. 
O lote de pais/avós ainda é refúgio de filhos e netos que moram na cidade, que se 
juntam à família nos fins de semana, em feriados ou nas férias escolares. É visto como espaço 
de lazer; mas não só. Subjacente a esses momentos em família, está a lógica de familiarização 
precoce do modo vida rural, como se pode depreender desta passagem de relato de Maria 
Lucia Marujada (37): 
 
É o lugar que eu gosto! Sabe por quê? Porque não tem outras férias pra mim a não 
ser ir para casa dos meus pais, de ficar lá ou no [Marcos], no [Assentamento] Vale 
do Barreira. Eu não saio de férias, vou passear lá em Goiânia ou lá em Palmas. Eu 
gosto mesmo é ir lá, pra casa da minha mãe e quero que meus filhos tenham esse 
contato. O Yuri, desde [...] pequenininho, vai pra lá, ele já gosta muito de lá.  
 
Como se lê, a terra é vista como legado de lutas ao longo da trajetória familiar em 
busca de dignidade na vida e no trabalho; é “recanto da família”: lugar de apoio, segurança, 
                                                 
141
 Mariana é filha de camponeses, a mãe e os irmãos estão acampados desde 2010, no acampamento Vitória, 
em outra região, próxima do rio Tocantins, município de Palmeirantes, à distância de 140 quilômetros do 
assentamento Progresso. Maria Creuza, mãe de Mariana, é a coordenadora da comissão do acampamento, 
lutando pela criação do assentamento. O casal se conheceu em 2005, quando foram estudar na EFA, em Colinas. 
Como Mariana engravidou em 2007, resolveram se casar e foram morar com os sogros.  
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porto seguro onde os filhos se veem ancorados para enfrentar os reveses da vida. A terra é o 
espaço onde se desenrola o processo de construção da identidade e de reprodução dos 
mecanismos sociais de transmissão geracional do gosto pelo campo ou da “vocação” 
(BESSIÉRE, 2010) mediado por práticas produtivas e eventos sociais na família ou nos 
assentamentos.  
 
6.2.2 Sucessão nos assentamentos: arranjos familiares e os destinos sociais dos jovens.  
 
Antes de adentrar aos mecanismos de reprodução da condição camponesa no vale 
do Juari, convém apresentar as condições que levaram homens e mulheres jovens a 
permanecer ou retornar ao campo. Em um processo de socialização lenta no seio familiar, a 
experiência de nascer ou crescer em assentamento rural lhes permitiu desenvolver o gosto 
pelo campo, orientou o desejo de ser camponês. Para filhos e filhas, netos e netas de 
camponeses, porém, a “escolha” de continuar nos assentamentos na região do vale não está 
guiada só pelas internalizações subjetivas de valores apreendidos no processo de socialização, 
mas também pelas condições objetivas de reprodução social da vida local. Ela alinha as 
oportunidades de crescimento profissional no acesso ao trabalho, na escolarização nas cidades 
da região e na conquista do patrimônio fundiário como projeto de vida e de geração de renda.  
Este estudo constatou que a região em torno do vale do Juari tem particularidades 
que afetam a decisão de “ficar ou sair” do campo em meio a novas gerações de assentados. 
Por um lado, há pujança na vida rural decorrente do número de assentamentos rurais (27), os 
quais agregam uma população de 6,2 mil residentes, superior à população urbana de 
municípios circundantes (ver QUADRO 1). Há circulação constante entre campo e cidade. 
Por outro lado, a capacidade incipiente do tecido urbano (CARRIÉRE, s. d.) de integrar a 
força de trabalho camponesa excedente — ante a ausência de desenvolvimento industrial e 
escassez de serviços urbanos ou espaços de lazer nesses municípios — desestimula a 
emigração dos jovens. 
Dados secundários sobre os municípios permitem traçar a configuração do espaço 
social local e ajudam a compreender a decisão dos jovens de continuar a experiência 
camponesa. A economia dos quatro municípios que circundam o vale do Juari está baseada na 
agropecuária (quase 25%), na administração e nos serviços públicos municipais (quase 51%) 
(IBGE, 2010). As cidades têm população inferior a dez mil habitantes. Faltam instituições 
como universidades públicas — as que existem, são instituições privadas cujos custos 
mensais são incompatíveis com a renda familiar. Daí o desânimo dos jovens quanto a 
continuar a formação escolar no ensino superior. Em 2014, foi criado um campus do Instituto 
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Técnico Federal de Tocantins em Colinas. Mas a oferta do primeiro curso superior — em 
Agronomia — foi programada para acontecer em 2017. É claro: o instituto não é garantia de 
inclusão dos jovens do campo, haja vista que o curso é integral, tempo incompatível com as 
singularidades da juventude rural. 
Acompanhar a trajetória dos jovens da família Marujada permite apreender o 
universo social da juventude camponesa do vale do Juari e as batalhas para continuar os 
estudos e chegar ao ensino superior. Terminado o ensino fundamental na EFA em Colinas, os 
irmãos Rogério (31), Fábio (26) e o primo Elder Marujada (31) foram cursar o ensino médio 
na escola estadual em Pequizeiro. Em 2004, passaram na seleção para Escola Técnica Federal 
de Araguatins, região do Bico do Papagaio; mas, embora a escola seja gratuita, os pais não 
tiveram condições econômicas de mantê-los estudando nem os irmãos e o primo conseguiram 
trabalho para conseguir se manterem. Acabaram desistindo e retornando ao assentamento 
Progresso. Voltaram a estudar em Pequizeiro, onde concluíram o ensino médio, em 2006.  
Contudo, conforme relatam, o desejo era continuar a estudar. Ao longo da 
trajetória desses jovens Marujada, estudar era prioridade, mas nem sempre uma possibilidade. 
Em 2007, Rogério e Fábio ingressam na graduação em Geografia e História, respectivamente, 
em faculdade particular de Colinas do Tocantins. De novo veio a frustração: não conseguiram 
financiamento estudantil nem encontraram trabalho na cidade para conseguir pagar as 
mensalidades da faculdade. Outra vez tiveram de desistir e retornar ao assentamento. O anseio 
deles era de fazer um curso superior que alinhasse a formação aprendida nos movimentos 
sociais rurais em uma formação profissional. Mas não só. Como vinham de uma trajetória de 
inserção social em instituições voltadas ao campo, precisavam continuar no campo e 
contribuir para o desenvolvimento da comunidade. Como relatou Rogerio Marujada (31),  
 
A gente vinha da formação da EFA e da PJR, e a gente [não] acredita que 
[...] terminou o ensino médio terminou o estudo. Você teria uma vida mais 
longa em relação dessa questão da aprendizagem. Pra mim, é uma dor muito 
grande quando pergunta ao filho de um assentado: “E o menino, ‘tá 
estudando? Não, terminou. Terminou o quê? Terminou o terceiro ano”. 
Estudo não é só terminar segundo grau. [...] Eu ‘tava focado nisso. Como eu 
não conseguir fazer o curso superior, acabei voltando pro assentamento. Eu 
‘tava achando muito bom o curso, apesar que eu queria Ciências Agrária, a 
minha intenção era terminar o curso [de Geografia] e retornar pro Progresso 
e contribui na comunidade, seja como educador, mas o desejo era de 




No geral, ao terminar o ensino médio no município-sede, os jovens se veem ante 
um dilema: ou casar-se e buscar alternativas para seguir a profissão do pai, ou migrar à 
procura de emprego urbano para continuar a formação educacional.  
Mas, nesse contexto, nem sempre é possível alinhar os sonhos ou as expectativas 
de formação profissional na realidade concreta vivenciadas pelos jovens. Essa impossibilidade 
tende a definir a continuidade de estratégias para permanecer no campo. Mas Rogério e Fábio 
não desistiram de estudar. Em 2016, concluíram o curso Técnico em Agroecologia, em 
sistema de alternância oferecido pela EFA de Porto Nacional, TO, a 400 quilômetros do vale 
do Juari. Assim como outros jovens, seguem com o sonho de concluir o ensino superior. A 
escolha da profissão está ligada à área da educação, ciências agrárias, social ou saúde. 
Segundo relataram, poderiam conseguir empregos e continuar na terra como professor de 
Educação Física, Assistente Social, Enfermeiro e Agrônomo. Poucos aspiram a profissões 
liberais ligadas à administração de empresa ou ao direito e almejam concursos públicos.  
Se os jovens estão perdendo o encanto pela vida nas cidades da região, também 
estão valorizando as experiências bem-sucedidas de pais e avós após a conquista da terra e o 
desenvolvimento de atividades agropecuárias com a produção do leite. Estas materializam a 
melhoria de vida da família (ver ANEXO 5–7) em forma de renda mensal, crédito-habitação, 
programa Luz para Todos, acesso a créditos do PRONAF e de políticas sociais para meio 
rural (políticas de infraestrutura e melhoria da educação e saúde no assentamento), acesso a 
carros, motos e eletrodomésticos (aparelhos de tevê, de microonda e de lavar roupa, 
liquidificador, fogão a gás etc.); acesso a formas de comunicação como telefone celular e 
internet em alguns pontos dos assentamentos.  
Tais reconhecimentos e expectativas, que podem ser depreendidos dos extratos de 
relatos a seguir — inclusive de filhos que não moram no assentamento —, orientam as 
decisões dos jovens de permanecer ou retornar no campo: 
 
Pra mim tá melhor. Antes a gente não tinha acesso a nada. Hoje, na zona 
rural, tem energia, você pode usar a televisão, você pode ter uma geladeira, 
você pode comer uma fruta gelada, pode ter uma carne gelada que não vai 
perder. [...] Você vai pra roça, você tem tudo que tem na cidade; só não tem 
internet, mas o que tem aqui [Couto Magalhães] lá tem melhor ainda. Se 
você tiver uma renda pra se manter lá, ‘tá muito melhor que na cidade 
(Edson SOARES, 2015, entrevista).  
A qualidade de vida aqui, pra minhas criança, ‘tá melhor do que na cidade. 
Eu acho que a política de assentamentos é muito boa e devia ser investido 
cada vez mais. Uma vez vi um político falando que o governo atual ‘tava 
fazendo favela na zona rural. Achei totalmente equivocado da parte dele. 
Acho que ele nunca foi dentro de um assentamento pra ver a qualidade de 
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vida das pessoas que morava na cidade e a miséria que eles viviam, e o que 
eles têm hoje. Aqui você come carne todo dia, tem galinha, tem ovos, tem 
porco. A gente tem carro, tem moto... (Leonardo MARUJADA, 2016, 
entrevista).  
 
Os mecanismos práticos para suprir a demanda por terra a fim de expandir o 
núcleo familiar e continuar a exploração econômica dos assentamentos incluem uma 
negociação tácita no interior das famílias que vem sendo arranjada para dar segurança 
material a todos os filhos com justiça e equidade. Como locais de produção e circulação de 
renda, de sentimentos, de ligações afetivas, pessoais, de obrigações familiares mútuas e 
interesses econômicos entre os envolvidos (BESSIÉRE, 2010), os lotes/chácaras/sítios forçam 
as famílias a buscar alternativas para “agasalhar” os filhos ante a limitação do patrimônio 
familiar e as regras jurídicas com a terra. 
Essa linha de análise das práticas concretas engendradas pelas famílias para 
assegurar a prole supõe pensar antes em alguns elementos básicos que norteiam o processo 
sucessório apontados por Silvestro et al. (2001, p. 40): qual é o filho que vai herdar o 
estabelecimento? Em que circunstâncias e como são compensados outros herdeiros? Qual é o 
momento em que o sucessor assume o poder e o controle da propriedade? Qual é a relação de 
rapazes e moças com o processo sucessório? 
A pesquisa aqui descrita mostrou que a transmissão do patrimônio não é discutida 
no interior das famílias assentadas; porém, o confronto de pontos de vista levantados 
separadamente nas entrevistas quanto a quem herdaria o lote — pais, filhos e filhas — aponta 
convergência de opinião entre os membros sobre o possível herdeiro: são indicados os filhos 
que moram com os pais, trabalham com a família e têm interesse em permanecer no lote, mas 
ainda não têm terras; inclusive filhos que não moram no assentamento, mas querem voltar ao 
campo.  
O relato dos primos Roger (28) e Leonardo (34) aponta seus irmãos Fábio (26) e 
Elder (31) como prováveis sucessores para os lotes de seus pais, Antônio e Raimundo 
Marujada (71), respectivamente:  
 
Ficar pro Fábio, que já mora lá mais eles [pais] toda vida (2015, entrevista).  
Minha mãe anda muito doente, acho que meu pai não deveria vender, não! 
Uma hipótese, meu pai não se acostuma na rua, deveria ficar uma semana lá 




A fala dos irmãos Lauro (30) e Danilson Lima (38) explica a preferência dos pais 
pelo filho caçula, Luiz Carlos Lima (26), ainda solteiro, e sua indicação como herdeiro do lote 
de Raimundo Lima (66) e dona Maura (64):  
 
Meu irmão é mais custoso, mas é o mais preferido deles. O lote fica pro Luiz 
Carlos, que mora com eles (Lauro LIMA, 2015, entrevista).  
Ali provavelmente fica pro meu irmão mais novo, Luiz Carlos, que ele não 
conseguiu ainda a terra. Ele mora lá, ajuda o pai, o pai liberou o leite pra ele 
[renda]. É o caçula, o pai e mãe dar as coisas pra eles (Danilson LIMA, 
2015, entrevista). 
 
Essa perspectiva é reforçada pela mãe. No momento da entrevista com Luiz 
Carlos sobre seus projetos de vida, ela entrou na conversa reafirmando que a terra será 
repassada ao caçula como herança. “Nós já falamos pra ele, nós tá ficando velho e não sabe 
até quando a gente vai aturar. Aqui é dele! Os outros já têm! Ele não tem, esse aqui é dele! 
(Maura LIMA, 2015, entrevista).  
Das seis famílias em foco neste estudo, houve duas indicações de filhas com 
herdeiro do patrimônio familiar; uma delas até não mora no assentamento, mas frequenta os 
lotes dos pais. São Márcia (29) — filha de dona Zuleide (53) e Manoel Rocha (56) — e 
Beatriz Reis (38) — filha de dona Nice (74) e Francisco Reis (71). Márcia não mora no 
assentamento Vitória. Aos 14 anos de idade engravidou do primo e ficou morando no lote dos 
pais com o filho, Gleibson, até quando este tinha 7 anos. Teve um segundo filho, Túlio, que 
nasceu com problemas de paralisia cerebral. Hoje com 11 anos, está sob a guarda dos avós, 
que moram com eles no assentamento. Em 2009, Márcia arrumou um companheiro e se 
mudaram para Goiânia, onde passou pouco tempo. Voltou para Colinas do Tocantins, em 
2010, onde mora e trabalha, como manicure, para complementar a renda familiar. O marido 
sofreu um acidente que deixou sequelas na coluna; mas recebe auxílio-doença. O plano de 
Manoel e dona Zuleide é continuar no assentamento e “agasalhar” todos os filhos e deixar o 
lote de herança para Márcia, assegurando, assim, também os netos.  
Esse planejamento foi apreendido no relato do casal:  
 
Não penso em sair não! Venho trabalhando pra comprar uma terrinha pro 
Lucas [22 anos], já tem um filho e tem que pagar pensão pra esse filho e ele 
tem que começar tocar a vida dele também (Manoel ROCHA, 2015, 
entrevista). 
Enquanto nos puder ficar aqui, vamos ficar! E tem a Pretinha [Márcia], que 
não tem [terra], fica pra ela. A ideia é nois deixar tudo agasalhado, e quem 
for ficando pro final... (Zuleide ROCHA, 2015, entrevista). 
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Tem o filho dela [Márcia], ele [Gleibson] é incutido com roça, inclusive tem 
umas vaquinhas dele aqui. Venho cuidando do gado dele pra comprar uma 
terrinha pequena pra ele também. [...] Ele gosta muito daqui, não pode ter 
um feriado ele vem pra cá, aparta vaca, tira leite e olha tudo” (Manoel 
ROCHA).  
 
Na entrevista, Márcia Rocha (29) se mostrou surpresa ante o plano dos pais de, no 
futuro, repassar os direitos de posse do lote para seu nome. Disse que não sabia. Também 
disse que gosta do campo e já vinha conversando com eles sobre retornar ao assentamento 
quando o filho Gleibson (14) atingisse a maioridade e os pais conseguissem comprar terra 
para o neto. Em suas palavras,  
 
Eu tenho vontade, só não fui ainda porque não tem terra, a vontade de morar 
na roça. Não gosto de rua, ‘tou na rua porque tenho que trabalhar... sustentar 
[a família] e não tenho uma terra pra mim. Já conversamos. Se der certo de 
comprar a terra, eu e Gleibson vamos enfrentar... ele vai está de maior, aí a 
gente vai trabalhar. Ele também não gosta da rua, gosta é da roça, a vontade 
dele é essa também, quase todos os finais de semana ele vai pra lá [o 
assentamento].  
 
No caso de Beatriz Reis (38), sempre morou com os pais no assentamento 
Progresso, pois tem limitação física — nanismo. Beatriz tem um filho, Tiago (6). Também 
mora no lote o neto Júlio Reis (13), filho caçula de Rejane (40), que tem lote no Progresso. 
Tiago e Júlio estudam na escola municipal do assentamento. Quando chega da escola, Júlio, já 
adolescente, ajuda o avô nos trabalhos produtivos. Assim como os netos de dona Benedita 
(69), de Manoel Rocha (56) e Zuleide (53) e de Raimundo Lima (66), ele vem incorporando o 
gosto e as habilidades da profissão de agricultor. 
Senhor Francisco Reis (71) explica as razões para a indicação de Beatriz e de dois 
netos a herdeiros da terra:  
 
Só tem ela [Beatriz] que não tirou o lote, mas esse aqui, já falei pros outros 
filhos tudinho: “Aqui não tem herança pra vocês, não!”. Eu dei um para cada 
um. Esse aqui é pra quem tá dentro de casa. Esse aqui é dela, do menino 
dela, porque ela não vai trabalhar, e do outro neto que eu crio (2015, 
entrevista). 
 
Pode-se compreender que a herança nos assentamentos ainda é discurso, promessa 
para filhos indicados a herdeiros. Afinal, os pais continuam em atividade, trabalhando e 
administrando o lote, mesmo em situações em que já estão aposentados. Como nos casos 
estudados por Sivestro el al. (2001), Stropasolas (2006) e Bessiére (2010), a aposentadoria 
rural permitiu aos pais ficar no campo e retardar o processo de transmissão da administração 
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do patrimônio familiar. Por ser a transmissão um acordo tácito intrafamiliar — embora os pais 
não definam o momento da transferência do controle sobre o lote —, nota-se que a intenção é 
transmitir a gestão do lote ao herdeiro ou à herdeira só quando os genitores não puderem mais 
trabalhar ou após sua morte. 
Somente os membros da família de Raimundo Marujada (71) relataram que já 
vêm discutido a sucessão do patrimônio. O herdeiro seria o filho caçula, Elder Marujada (31), 
ainda solteiro, ainda morando com os pais. O processo não está sendo simples. Como relatou 
Leonardo (34), a mãe deles está doente e precisa ir à cidade para se tratar; mas senhor 
Raimundo não quer ir — assim como dona Benedita. Sempre viveu no campo. Não se adapta 
à vida urbana, mesmo em cidade pequena.  
Os filhos Marcos (36), Maria Lúcia (37) e Leonardo vêm conversando com ele 
para deixar o filho caçula assumir o lote. Mas, segundo expuseram Maria e Marcos, o pai não 
confia no filho, que não teria responsabilidade suficiente para cuidar e assegurar o patrimônio 
familiar. Como disseram,  
 
Meu pai e minha têm andado muito doente, eles quase não enxergam. [...] 
Mas ele não quer largar lá, disse que Elder não cuida, ele não quer vender 
também. Elder tem o problema da bebida, conversei com ele, [...] ele tá 
tentando se libertar (Maria Lúcia MARUJADA, 2015, entrevista).  
A gente sempre conversa com ele pra deixar a terra pro Elder. Mas ele não 
sente confiança nele [...]. O pai, apesar de ‘tá de idade, mas não passa o 
bastão, só fala que não tem confiança nele. Mas a gente sempre bate na tecla 
que aquela terra lá é pro Elder morar lá, até porque ele tem uma identificação 
com o campo. Mas o Elder não corresponde à forma como ele gostaria, a 
preocupação dele é repassar a terra pra ele, e ele abandonar... e não cuidar 
(Marcos MARUJADA, 2015, entrevista). 
 
Como se lê nesses relatos, a expectativa do pai é que o caçula agisse como “futuro 
proprietário”, assumisse a responsabilidade pela exploração agrícola do lote; mas não o vê 
como alguém com virtudes para herdar, não o vê com “homem de honra” (BOURDIEU, 
1962), cuja a preocupação deve ser a proteção dos interesses do núcleo familiar e o 
patrimônio da família — conquistado com sacrifício. 
Confrontando a opinião de Elder (31) com as dos irmãos sobre a opinião do pai 
relativa à sucessão, ele disse que se interessa pelo negócio familiar; mas se sente impotente 
ante o autoritarismo do pai, daí sua falta de vontade de morar no lote. Diz ter dificuldades 
para se relacionar com pai: “Eu vou ficar em um lugar onde não me sinto dentro da própria 
casa? [Onde] quem dá as coordenadas de tudo é ele? Tudo é ele que manda. Ele já falou que 
enquanto, bater pestana, [aguentar ] quem manda é ele” (2015, entrevista). Disse que, mesmo 
222 
 
se não bebesse, o pai não lhe deixaria assumir a administração do patrimônio; “Mas ele 
esquece: quem ajudou bater a juquira? Quem era que ‘tava trabalhando com ele? Era outro ou 
era eu? Ele não reconhece as minhas qualidades” — disse, em tom de ressentimento e 
desabafo.  
Ao contrário da crítica da família sobre seu descompromisso com o patrimônio 
familiar, Elder demonstra o dever moral de preservar a terra e expressa seu desejo de ficar 
nela: “Eu penso em ficar lá, eu não penso em vender lá, não! É lugar pra família, não é pro 
meu bem próprio, não!”. Explica que seu plano, por enquanto, é ficar trabalhando fora e 
deixar o pai administrar, ao modo dele, o patrimônio familiar:  
 
Penso que vou arrumar um serviço aqui [em Colinas]. Ficaria um tempo, 
porque eu gosto mesmo é da roça, sou lavrador mesmo! Quando tem serviço 
mais prioritário, é claro que eu ‘tou lá pra ajudar. Não dá mais pra ficar com 
o pai porque é difícil a convivência com ele. Gosto dele, tenho amor e afeto 
por ele, mas é difícil lidar com ele. [...] Deixa ele lá, do jeito que ele quer. 
 
Tensão entre pai e possível herdeiro em torno da expectativa de transferir o 
controle da propriedade não se restringe à família de Raimundo Marujada (71). Foi possível 
apreender que é questão latente entre Raimundo Lima (66) e o filho Luiz Carlos Lima (26), 
também apontado pela família como futuro sucessor. Quando perguntado sobre seus planos de 
ficar no lote, Luiz Carlos relatou que pensou em se mudar para cidade a fim de conseguir 
trabalho e garantir renda mensal. Sente-se envergonhado por depender dos pais 
financeiramente. Em suas palavras  
 
Queria arrumar um serviço pra poder, todo mês, ter meu dinheiro pra não 
ficar dependendo dos outros. Na hora que quer dinheiro, tem que depender 
do pai da mãe. Na idade que a gente tá, fico com vergonha de depender dos 
outros, os de casa não fala, mas os de fora falam (2015, entrevista).  
 
Explicou que, quando avaliou as despesas com moradia e alimentação em 
contraposição à renda mensal de um salário mínimo na cidade, viu que não compensava sair.  
O relato de Luiz Carlos (26) e o de Elder (31) expressam uma luta para “encontrar 
o seu lugar”. Conforme analisa Bessiére (2010, p. 135), “[...] o que está em jogo é o seu 
acesso à autonomia e independência da geração anterior”.142 Autonomia se refere ao domínio 
do mundo em que vive. Independência está relacionada com a autosufiência, com não 
depender de outros economicamente. 
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Todavia, ocorre um processo de transição: os pais vêm democratizando as 
decisões, garantindo aos filhos mais autonomia financeira na propriedade familiar com 
transferência de parte da renda obtida com a venda do leite; ajudando na compra de carros e 
motos para que possa ter mais autonomia de deslocamento, acompanhá-los na cidade a fim de 
fazer as compras, resolver transações bancárias e negociar preço do leite diretamente nos 
laticínios da região.  
Nos assentamentos do vale do Juari, o sistema da unigenitura está sendo possível 
graças a arranjos que os membros das famílias têm, de alguma forma, engendrado para 
resolver problemas de equidade em meio à prole. Os mecanismos nem sempre envolvem 
questões monetárias; antes, supõem estratégias variadas para compensar os herdeiros, seja 
com a garantia de patrimônio fundiário ou a acumulação de capitais como a educação para 
“agasalhar” as novas gerações. 
Ante a extensão limitada das terras para um número elevado de filhos (herdeiros) 
na família da primeira geração,143 além dos poucos recursos econômicos das famílias, a 
emigração dos jovens se apresenta como tendência quase “natural”. A motivação inclui a 
aspiração de vivenciar experiências e a expectativa de trabalhar com salário fixo, em geral em 
ocupação urbana, ou o sonho de continuar a formação escolar. Além disso, segundo Castro 
(2013), “sair de casa” pode significar o rompimento do controle paterno e a dependência 
econômica. No entanto, nem sempre é uma saída definitiva. Pode ser uma estratégia para 
permanecer no campo e, portanto, reproduzir sua condição camponesa, como foi discutido por 
Garcia Júnior (1989), Menezes (1985; 2002), Woortmann (2009), Silva (1992), Menezes e 
Silva (2009) e Carneiro e Castro (2007). Muitas vezes — analisa Wanderley (2007) —, a 
saída não representa rompimento com laços familiares nem com o assentamento. É um novo 
contorno social em que o jovem refaz sua trajetória em movimentos múltiplos e com 
estratégias econômicas diferentes. A família e o assentamento são referências para ele.  
Com efeito, a trajetória dos irmãos marujada — Marcos (36), Leonardo (34), 
Lucas (35) e Maria Lúcia (37) — é sintomática dessas questões. Em 1996, migraram para 
Goiânia, metrópole mais próxima de Colinas do Tocantins — a mil quilômetros. Essa capital 
se apresentava como perspectiva de emprego e garantia de renda para sair da situação de 
“pauperização” em que viviam na vila São João, em Colinas; e sair da vigilância e do controle 
paterno, sobretudo Maria Lúcia. Filha única, o pai a controlava excessivamente. 
                                                 
143
 Na estrutura familiar da geração 2 e 3, houve diminuição do número de filhos. A prole é de dois a três filhos 
por família. Na geração 1, variou de cinco a nove filhos.  
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Marcos (36) se casou com Sônia (31), em 1997 — ela era vizinha dele em Colinas 
e havia migrado para Goiânia. Quando ele retornou a Colinas para visitar a família — pai e 
tio, que já estavam morando no Progresso —, resolveu voltar para o campo e aceitar o convite 
dos assentados de trabalhar nesse assentamento como professor da primeira fase do ensino 
fundamental. Segundo ele, trabalhar com educação infantil instigou-o a voltar a estudar. 
Concluiu o magistério, em 2000, e, em 2001, voltou a morar na vila onde passou a infância e 
adolescência. Ingressou na faculdade para fazer Normal Superior na modalidade de ensino 
telepresencial em Colinas. Com ajuda financeira do irmão Leonardo (34), concluiu o curso em 
2004.  
Nesse período, como relatou Maria Lúcia, ela fugiu com o namorado para Goiânia 
a fim de escapar da repressão do pai. Tinha 18 anos de idade. Morou lá, com namorando, até 
2002. Como o relacionamento não deu certo, ela retornou para Colinas, onde, ainda nesse ano, 
começou a militar, com o primo Rogério (31), na Pastoral da Juventude Rural (PJR), de que 
participaram até 2004. 
Leonardo e Lucas ficaram em Goiânia, trabalhando na construção civil. Em 2002, 
com mediação do missionário irlandês Gerald, amigo da família Marujada, foram para a 
Irlanda a fim de trabalhar no mesmo ramo. Gerald havia trazido um amigo para visitar o 
Brasil; dono de construtora, o amigo convidou os irmãos para trabalhar em Dublin. Com o 
primo Everson (36), Leonardo e Lucas embarcaram rumo ao Reino Unido.  
Também Maria Lúcia foi para Irlanda, em 2004, a fim de trabalhar em serviços 
domésticos. Não se adaptou. Conforme disse, sofreu pressão psicológica da família para que 
casasse com um irlandês. Quatro meses depois de desembarcar em terra estrangeira, voltou 
para o Brasil. Além do casamento por conveniência, ela analisa que o choque cultural pesou 
na sua decisão de voltar. O individualismo das pessoas e a exploração dos irmãos — mão de 
obra barata para o irlandês que queria se casar com ela — seriam opostos ao que discutia nos 
movimentos sociais rurais. Ela vinha de uma trajetória de vida de relação familiar intensa e 
convivência coletiva nos movimentos da PJR. Nas palavras dela:  
 
Ele queria casar comigo, mas eu não me identificava com ele em nada. [...] 
minha família toda queria porque era a chance da minha vida de estar 
amparada financeiramente. Eu senti uma pressão psicológica. Dizer não ou 
fazer a minha vontade, e não da minha família. [...] Outra coisa é que senti 
muita falta da pastoral, da vida comunitária, que comungava de bem comum, 
e eu vi que estava oposto do que vinha caminhando. [...] Quando eu disse 
que não casaria, ele começou a perseguir meu irmão, passou a fazer 
assédio... de diminuir o funcionário, de jogar na cara de onde você veio. 
Meus irmãos rompeu com ele, porque eu falei pra eles que eles eram mão de 
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obra escrava na Irlanda, porque eles ganhavam 60 euros enquanto os outros 
ganhavam 130 euros por semana.  
 
A estranheza com o país, a saudade dos familiares e a identificação com o 
movimento social rural fazem com que Maria Lúcia retorne ao Brasil e à militância na PJR, 
assumindo a articulação regional. Além disso, resolveu cursar ensino superior. Ingressou no 
curso de Pedagogia em faculdade particular de Colinas. Escolheu o curso por causa do valor 
menor da mensalidade e das probabilidades futuras de arrumar emprego. Conseguiu crédito de 
estudantil, mas durante os anos da faculdade teve dois filhos e passou por dificuldades 
financeiras. Não quis ajuda dos irmãos que ainda estavam na Irlanda — os quais não 
aceitavam a gravidez dela sem o casamento. Ainda assim, formou-se, em 2008, quando foi 
aprovada em concurso público para rede estadual de educação. Maria Lúcia continua morando 
e trabalhando em Colinas. Casou-se e teve mais um filho. 
Em 2003, os irmãos e primos que estavam na Irlanda vieram passear no Brasil. 
Nesse ínterim, o primo Everson sofreu acidente de moto que lhe deixou sequelas 
neurológicas. Hoje ele mora com os pais, Antônio Marujada (60) e Joana (52), no 
assentamento Progresso, onde também reside seu irmão Fábio (26), possível herdeiro, a 
esposa Mirian (24), a enteada (5) e a filha (1). Os irmãos Leonardo e Lucas (35) em 2006, 
voltaram ao Brasil. Lucas se casou com uma missionária irlandesa e se mudou para Dublin. 
Leonardo se casou com uma moça de Colinas do Tocantins em 2007 e comprou “direito de 
lote” no assentamento Progresso, onde mora. Agregando a vida de camponês aos 
conhecimentos adquiridos na cidade, montou uma empresa de construções com o vizinho. 
Prestam serviços de construção e reformas de casas nos assentamentos rurais da região. 
À luz dos estudos de Garcia Júnior (1989) e Menezes (1985; 2002), pode-se dizer 
que migrar se tornou estratégia dos jovens da família Marujada para garantir a manutenção 
familiar no campo e conquistar sua condição camponesa. Como expôs Leonardo, “[...] ir pra 
lá era uma forma de ajudar a família e como ajudar a gente também”. Durante sua estada na 
Irlanda, além de ajudar o irmão Marcos (36) a concluir o curso superior, investiu na compra 
de gado e de casas em Colinas, os quais ficavam sob a responsabilidade do tio e primos.  
À medida que se expandiram os núcleos familiares com a constituição de novas 
unidades domésticas, continuou a “sede de terra”. Orientados por um dever moral — garantir 
aos herdeiros condições iguais de reprodução, evitar a saída dos filhos para cidade em vista de 
dificuldades já vivenciadas na “rua” — e por limitações financeiras para auxiliar os filhos na 
aquisição de terras —, os pais adotaram estratégias como investir em gado. Seria uma forma 
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de acumular economias para auxiliar os filhos na aquisição da própria terra ou ajudá-los por 
outras vias na conquista do lote. Relatos citados antes mostram as aspirações de equidade 
moral e legal entre os filhos e nas práticas dos camponeses. Mas convém frisar falas como a 
de Marilene Marujada (33) — “O sonho do pai é conseguir dar um pedaço de terra para cada 
filho”; de Zuleide Rocha (53) — “A ideia é nois deixar tudo agasalhado”; e de Francisco Reis 
(71) — “[...] já falei pros outros filhos tudinho! Aqui não tem herança pra vocês não! Eu dei 
um para cada um”. 
A partir de 2004, o INCRA instaurou um processo de retomada dos lotes 
irregulares nos assentamentos. Houve a venda de lotes. Também começaram os arranjos 
fundiários das famílias para assegurar os filhos casados e que não tinham terra. Antônio 
Marujada (60) comprou o “direito do lote”/ benfeitorias para seu filho Silvio Marujada (35) 
em sociedade com o sobrinho Leonardo (34). Silvio já era casado com Sirlene (30), tinha dois 
filhos e morava no lote do pai. Como o primo ainda morava em Dublin, ele ficou 
administrando o lote e investindo em gado. Quando Leonardo retornou de vez´para o Brasil, 
Silvio pagou a parte que devia ao primo e se tornou dono do lote. 
Foi a oportunidade que Raimundo Lima (66) aproveitou para cadastrar o filho 
Danilson Lima (38) — então casado com Maria (28), filha de camponês — como beneficiário 
do lote de reforma agrária. Como a prioridade do INCRA é suprir a demanda da comunidade, 
Danilson teve o cadastro aprovado por ser filho de assentado. À época, trabalhava de empreita 
com o cunhado, roçando pasto em fazendas da região, mas esse serviço não lhe rendia o 
suficiente para que não passasse por dificuldades materiais. Eis com ele relatou o significado 
da conquista da terra:  
 
Acho bom demais! Fico até emocionado de falar [lagrimas] pela a vida que a 
gente passou. Hoje a gente tem uma vida... muito boa! Já passei muita 
dificuldade na vida. Pra gente chegar onde ‘tá, hoje é motivo de muita 
alegria, viver sem ser mandado por ninguém, [por]que, quando a gente 
trabalha pros outros, a gente não manda, é mandado! (Danilson LIMA, 2015, 
entrevista). 
 
Em 2008, surgiu outra oportunidade de a família Lima ampliar seu patrimônio 
fundiário. Um vizinho quis vender o lote. Os filhos Lauro (30), Laércio (29) e Luiz Carlos 
(26) venderam as cabeças de gados que tinham e compraram, em sociedade, o “direito do 
lote” no assentamento Progresso com ajuda financeira dos pais. Lauro, já casado, com 
Mariana Bezerra (22), foi morar no lote com a família.  
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Contudo, embora ele tenha comprado o lote em sociedade com irmãos, a mãe 
decidiu registrá-lo em nome de Laércio, solteiro à época. A estratégia preservaria o 
patrimônio familiar em caso de separação conjugal. Esse arranjo foi relatado por Lauro ao ser 
indagado sobre o porquê de não registrar o lote no nome dele, que já era casado. Eis a 
resposta: 
 
A mãe não quis! A mãe sempre teve aquele lado dela que... não entendo até 
hoje. [...] Não é questão de preferência. Ela disse: “Não, tu é casado... pode 
separar qualquer momento...” e achava que Mariana ia querer tomar [o lote] 
e ele era solteiro, não tinha esse risco. Aí, pra não fazer um conflito, disse 
que tudo bem. (2015, entrevista).  
 
Essa condição gerou tensão entre o casal e a família. Mariana concordou em ir 
morar no lote mesmo ciente de que a experiência não daria certo. Indagada sobre como se 
sentiu com a situação, ela respondeu: “Eu fiquei magoada demais, inclusive falei pro Lauro 
que não ia [...] falei que não ia dar certo, que a gente ia sair de lá sem nada — [por]que nós 
colocou dinheiro lá também, né!? Acabou acontecendo o que falei: nos acabou saindo de lá” 
(2015, entrevista). Ainda em 2008, Laércio se casou com Paula (16), filha de assentado no 
Pará que ele conheceu em Pequizeiro durante visita que ela fazia à avó. Com isso, os dois 
casais passaram a dividir a então a casa e propriedade familiar.  
O gerenciamento plurigeracional dos lotes adquiridos em sociedade para irmãos 
foi uma experiência não muito bem-sucedida entre os membros das famílias no vale do Juari. 
As relações cotidianas geraram tensões entre casais — divergiam quanto à gestão do lote — e 
conflitos entre cunhadas — discordavam quanto à divisão das atividades domésticas. Além 
disso, a proximidade física do lote com a propriedade dos sogros inibia os casais de terem 
projetos de vida; sobretudo a sogra interferia nas decisões sobre negócios e aquisições que 
fazem no lote. Para definir seu espaço matrimonial, as jovens vêm tentando impor um lar 
autônomo estabelecendo limites à vida privada.  
Norteadas por relações familiares situadas no “coração das trajetórias sociais” 
(BESSIÉRE, 2010), as famílias vêm fazendo um sacrifício coletivo para auxiliar os 
descendentes a conquistar terra, resguardando as novas gerações a possibilidade de 
permanecer no campo. Assim como Raimundo Lima (66), Manoel Rocha (56) e Antônio 
Marujada (60) têm garantido terra aos filhos mediante a compra de “direitos do lote”. Manoel 
Rocha já havia conseguido o lote para Lívia (35) na segunda fase de ocupações de terra, em 
1996. Em 2008, ajudou o filho Jonatas Rocha (29), já casado, a adquirir seu lote no 
assentamento Vitória, próximo de seu lote.  
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Além de garantir renda mensal, a criação de gado mestiço nos assentamentos é 
uma possibilidade real de as famílias terem acesso a novas terras, por sua vez uma 
condição central à reprodução camponesa. Esse raciocínio permeia os estudos de alguns 
autores. Por exemplo, para Heredia (1979, p. 139), “[...] a existência do gado é uma fonte 
de reserva de considerável importância, representando uma forma de garantir a 
reprodução de novos ciclos agrícolas através da possibilidade de acesso a novas terras” 
(grifo nosso). Para Almeida (2006), em estudo sobre a (re)criação do campesinato mato-
grossense, a função do gado nos assentamentos vai além da acumulação: é 
defesa/reserva/poupança. Mas não é acumulação capitalista; não deve ser vista como 
irracionalidade econômica camponesa, e sim como estratégia para continuar o grupo 
familiar. Em suas palavras, 
Cumpre ainda destacar que certo aumento da riqueza entre os camponeses 
não deve ser confundido com acumulação capitalista. Decorre disso a ideia 
de que uma econômica defensiva não é novidade no modo de vida 
camponês, na verdade para resistir é preciso defender-se. Portanto, reserva é 
defesa para garantir a reprodução do assentado como camponês; que em 
última instância, significa não perder a terra, e se necessário ao grupo 
familiar, adquirir novas terras (p. 285).  
 
Além de reserva/poupança, o gado é visto pelas famílias do vale do Juari como 
espécie de dote de pais ou avós para as jovens no momento do casamento. Vários relatos 
apontam a doação de rezes para os casais começarem a vida nos assentamentos. Em parte, 
isso explica a fascínio pela criação de bovinos nos assentamentos da região. Não por acaso, 
Woortmann (1981, p. 221) afirma que “Combatê-lo [o gado] significa combater a própria 
estrutura das relações de parentesco”.  
Famílias com prole mais numerosa não têm capital disponível para garantir a 
todos a terra por meio da compra do “direito de lote”. Ante aspirações de filhos e netos de, na 
maioria das vezes, continuar no campo e o desejo dos pais ou avós de tê-los por perto, a 
estratégia engendrada foi recorrer a novas ocupações de terra na região. Em meio a 
mecanismos diversos para acessar à terra, ocupar latifúndios improdutivos é o arranjo que 
atravessa, em alguns casos, até três gerações familiares e tem garantido aos mais novos a 
reprodução sociocultural da condição de camponês no vale do Juari.  
Com efeito, a partir da segunda metade dos anos 2000, houve novas ocupações de 
latifúndios improdutivos no vale. Em 2007, Marilene Marujada (33), já casada, com Francisco 
(35), ex-militante do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST), estava morando 
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em Juarina,144 onde o companheiro lecionava na rede estadual. Tiveram informação de que a 
fazenda Vale do Barreira estava sendo desapropriada pelo INCRA a fim de suprir a demanda 
de famílias à espera de terra. A desapropriação da fazenda, ainda em 2007, foi articulação 
política entre vereador do Partido dos Trabalhadores de Juarina e fazendeiro para criar o 
assentamento.  
Marilene e Francisco “não pensaram duas vezes”. Foram os primeiros ocupantes. 
Logo a notícia se espalhou, e outras 30 famílias acamparam na sede a fim de esperar a 
desapropriação. Quando perguntada sobre o que a motivou a ir para o assentamento, ela 
respondeu: “Eu, sempre meu maior sonho é ter uma terra para trabalhar... criar os filhos. Foi 
um sonho realizado, tenho vontade de trabalhar na roça”. Marilene se separou de Francisco e 
passou a ser responsável pelo lote. Está casada com Josimar (34), seu primo que morava em 
Goiânia, mas cujos pais, em 2012, compraram o direito de um lote no assentamento do Vale 
do Barreira para fugir da violência da cidade grande. 
O primo dela Marcos Marujada (36) e a família, que estavam morando no lote 
do tio no Progresso, logo se juntaram às famílias na ocupação. Depois veio a família do 
tio Sebastião, que morava em Colinas e estava desempregado. Em 2009, Antônio 
Marujada (66) conseguiu recursos financeiros com a venda de parte do gado e negociou o 
“direito de lote” no assentamento Vale do Barreira para que os filhos Rogério (31) e 
Roger (28) trabalhassem em sociedade. Mas, como no caso dos irmãos Lauro (30) e 
Laércio Lima (29), os irmãos Marujada não se entenderam na gestão do patrimônio. Em 
colaboração financeira com o filho Silvio Marujada (35) — já estabelecido no 
assentamento Progresso —, o pai, então, comprou outro lote para Roger e a família se 
estabelecerem no assentamento Vale do Barreira.  
Em 2009 houve outra ocupação de terra em fazenda contígua ao 
assentamento Progresso. Vinte pessoas acamparam nela. A maioria era filho de 
assentados. As famílias foram organizadas por João de Deus Reis (39), filho de 
Francisco Reis (71), que já havia participado de ocupação do Progresso. João de Deus 
tinha se separado da mulher, por isso teve de vender seu lote a fim de partir direitos. 
Necessitava de terra. O fazendeiro entrou com o processo de reintegração de posse. Veio 
o despejo. Orientadas por assessor do deputado estadual do Partido dos Trabalhadores 
Zé Roberto — que havia sido superintendente do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) —, as famílias acamparam em uma área cedida pela 
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 Vale lembrar que Juarina foi a primeira ocupação de terra ocorrida nessa região em 1983. Há também um 
assentamento homônimo, o maior da região, com 634 famílias assentadas.  
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associação do assentamento Conquista, também adjacente ao Progresso. Assim, evitaram 
outra investida jurídica do fazendeiro. 
Como em ocupações precedentes, não havia organização de movimentos sociais 
rurais. “[...] foi mesmo vivendo e aprendendo” — como relata Luiz Pereira (24), marido de 
Vania Soares (23). Os jovens estavam norteados pela experiência das gerações anteriores 
sobre os processos de ocupação. Luiz Pereira, que já havia vivido com avô em acampamento 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), propôs às famílias que o 
movimento assumisse a organização do acampamento. 
Contudo, no entendimento das famílias, a entrada do MST geraria tensão com 
INCRA e atrasaria o processo de desapropriação. Entre as famílias acampadas, havia gente na 
faixa etária 20–30 anos e 50–70: Júlio (24) e Jonas Soares (25), filhos de Mateus Soares; 
Marta Reis (52), filha mais velha de Francisco Reis — morava em Goiânia e queria retornar 
para perto da família; Juliana Reis (27) e o marido, Gilson Barbosa (29); neta de Francisco 
Reis; e Laércio Lima (29), filho de Raimundo Lima. A participação das esposas jovens fora 
constante nessas ocupações/acampamentos. Incentivaram, apoiaram e impeliram os 
companheiros a ir à luta pela terra. Nos relatos, seus companheiros reconhecem — sorrindo 
— que só estavam na terra por causa delas: “Eu só ‘tou com essa terra por causa dela!” 
(Gilson BARBOSA, 2015, entrevista); “Eu não queria vim mesmo, não! Ela que me 
incentivou” (Marcos MARUJADA, 2015, entrevista). Essa expressão aparece na fala das 
mulheres também: “Ele veio porque arrastei ele pra aqui!”; “Eu era a primeira querer vim pra 
cá, ele não queria muito vim, não!”; “Eu falei: ‘Se tu não for, eu vou!’”. Declarações tais 
deixam entrever a coragem e tenacidade dessas mulheres para conseguir um “pedaço de 
terra”. 
As famílias ficaram acampadas por dois anos. Durante esse período, alguns jovens 
já casados saíram do acampamento. Tinham de trabalhar para conseguir renda e sustentar a 
família. Em 2011, o INCRA cadastrou as famílias; mas só foram assentadas em 2013. Mesmo 
com a orientação do órgão de cadastrar prioritariamente filhos de assentados, os técnicos não 
queriam cadastrar jovens solteiros, o que foi motivo de tensão entre estes e aqueles. Ante a 
pressão dos jovens, os técnicos acabaram cedendo e cadastrando os filhos e netos solteiros dos 
assentados. Como disse Luiz Pereira, “Nós era solteiro, mas, no futuro, pode ter uma família, 
e eles [os técnicos] não entendiam isso”.  
Questionados sobre as motivações para lutar pela terra, os jovens relataram que 
era para sair da condição de empregados ou — como nomeiam — de “escravo do leite” — em 
referência ao trabalho desgastante nas fazendas pecuaristas da região. Mesmo percebendo o 
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trabalho árduo no campo e com as dificuldades de gerar renda no início dos assentamentos — 
que os obrigam a trabalhar fora —, os jovens estão confiantes de que terão melhores  
condições de vida no campo. É onde podem viver e criar os filhos dignamente. Conforme 
avaliam, na cidade teriam dificuldades para adquirir bens e melhorar o patrimônio, tal qual 
fizeram seus pais nos assentamentos.  
Aspirações permeiam os relatos de vários jovens, homens e mulheres:  
Penso assim... as posses, pra que quem quiser começar a vida tem 
futuro. O meu pai era peão novo quando começou, hoje meu pai vive a vida 
dele de boa. Tem a renda do leite e tem o gadinho. Não é mais peão de 
ninguém! É difícil, se o cara não tiver aquela força de vontade... não fica! 
(Gilson BARBOSA, 2015, entrevista). 
Ser assentada é bom demais... a gente tem onde falar: “Aquilo ali é meu! Eu 
vivo naquilo ali”. Dar uma renda boa pra gente. Agora no começo não dá 
não, né!? Mas futuramente com fé em Deus, vai dar! (SANTOS, Vania., 
2015, entrevista).  
Trabalhamos tantos anos pros outros e se perguntar assim: “O que você tem, 
trouxe? Nada! [...] Nós estamos dois anos aqui, já temos nove cabeça de 
gado, que podemos dizer assim: é nosso! (Juliana REIS, 2015, entrevista). 
Eu acho bom mexer com a terra. E também eu vi muitas famílias melhorar 
de vida né!? Na cidade é assim: você ter um emprego, você conseguir uma 
casa, já é quase no final da vida. A gente já tem o lugar pra morar. Pode 
plantar o básico pra sobreviver e ainda pode trabalhar fora pra ter uma renda, 
até ter estabilidade pra ficar só na dentro terra. Meu pai já tava... meu vô era 
assentado. Eu vi as pessoas prosperaram aqui no Progresso, saiu mais 
financiamento (PEREIRA, Luíz., 2015, entrevista).  
 
Essa conjuntura é distinta da que apontam outros estudos sobre sucessão 
camponesa, em que parte significativa dos jovens, especialmente as mulheres, anseia migrar 
para o meio urbano, refutando a profissão de agricultor. As trajetórias de vida das famílias 
entrevistadas e as experiências vivenciadas pela juventude nos assentamentos ou na cidade 
permitiram uma revalorização simbólica da (auto)imagem de camponês. O assentamento rural 
se associa com local de possibilidades, realização do projeto de vida — seria uma “herança 
desejada” (CHAMPAGNE, 1986), inclusive entre mulheres, que vêm assegurando a sucessão 
rural na região do vale do Juari. 
Os arranjos familiares engendrados permitiram aos pais, ainda em vida, acomodar 
os filhos, exceto a família de dona Benedita, que ainda não decidiram o destino do lote. Mas 
os possíveis herdeiros querem preservar a terra como herança de uma vida de luta e trabalho. 
O estudo sobre a sucessão no vale diverge do estudo de Bessiére (2010) sobre os arranjos 
familiares para transmissão da exploração agrícola de viticultores no Sudoeste francês, em 
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que os filhos que galgaram posições sociais mais elevadas estão menos propensos a abrir mão 
da parte de seus direitos.  
No vale do Juari, filhos que alcançaram uma posição profissional ou econômica 
relativamente mais estável — seja como funcionário público ou nos assentamentos rurais, por 
exemplo — estão propensos a abrir mão de parte de seus direitos no lote em favor do irmão 
ou da irmã apontados à sucessão. Em meio a gerações descendentes, a disposição de se tornar 
camponês está balizada nas condições objetivas de reprodução social. Ela alinha a conquista 
do patrimônio fundiário na produção e geração de renda com a possibilidade de crescimento 
pessoal e profissional; também pesa nas questões subjetivas transmitidas pelas famílias: a 
independência no trabalho, a posse da sua terra, o apego à família e o gosto pelo campo. 
Como disse Marcos Marujada (36), 
 
Eu me senti ancorado, tenho minha terra, minha casa. [...] O campo 
pra mim é lugar de fartura. Eu percebi que dá para viver dignamente no 
campo a partir do momento que o campo teve um desenvolvimento, energia, 
questão das famílias estarem no campo. Se eu moro no campo e tem “ene” 
famílias em redor de mim, eu vou ter uma vida social, eu vou ter futebol... 
televisão... internet... Eu vou estar crescendo igual alguém que tivesse lá na 
rua. A gente tem todas essas possibilidades aqui no campo. Além de não 
existir violência, roubo, tem liberdade e silêncio, a sua família está unida, 
você senta, conversa. Eu tenho possibilidade de criar um frango só no milho, 
de plantar uma horta, de ter ovos, de ter água gelada, suco natural, para você 
ter uma alimentação, pelo menos mais próxima de uma alimentação 
saudável. O campo te favorece tudo isso. Por que eu vou falar assim: “Minha 
filha, aqui nós estamos só escapando. Na rua é que bom!”. Não! Por que eu 
vou fazer isso? [...] Eu me defino camponês! [Por]Que eu moro no campo, 
gosto do campo e hoje quero ficar no campo, mas com essa perspectiva... de 
estar buscando conhecimentos... de querer algo melhor. Muitas pessoas que 
moram nos centros urbanos têm um trabalho, gostaria muito de ter uma 
chácara no campo pra estar ali. Não! Eu não quero isso! Eu quero tá no 
campo e trabalhar na rua. Quero trabalhar na roça também, porque é onde eu 
vou produzir alimentos mais saudáveis. É isso que eu quero! Ter a pureza do 
campo e mais esse trabalho [coordenação da merenda], ele vai poder 
possibilitar arcar com a despesa da família e crescimento pessoal. [...] A 
gente tem que ter caminhos... quero formar meus filhos para vida, se eles 
quiserem ir para a cidade grande, vão estar preparados. Mas se quiserem 
ficar no campo, também vão estar preparados.  
 
Como se lê, a conquista da terra e a vida no assentamento (Vale do Barreira) se 
associam à valorização do modo de vida rural, o entrelaçamento das possibilidades de 
prosperar morando no assentamento é visto pelas famílias como consagração da vida, 
marcada por trajetórias sociais de luta contínua para assegurar, material e simbolicamente, a 
unidade familiar. Contudo, o estatuto social de “ser camponês” negociado entre as novas 
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gerações, passa pela percepção de acesso a direitos, renda, educação e pela conquista de 






sta reflexão derradeira não retoma todas as questões indagadoras, todas as proposições e 
todas as tentativa de construir respostas que permeiam o texto desta tese. Antes, 
apresenta resumidamente questões centrais que nortearam o estudo a fim de apontar causas 
objetivas e razões subjetivas para que os camponeses fizessem o que fizeram e fazem e 
fossem o que são — diria Wacquant (2002). Fazer esse apontamento exigiu buscar 
explicações teóricas — coladas na empiria — que ajudassem a desdobrar tal pretensão; 
demandou revisitar o debate teórico-conceitual sobre a permanência contraditória do 
camponês como ator do mundo contemporâneo para buscar pistas que motivassem esta 
reflexão sobre as especificidades do modo de vida campesino e dos mecanismos que 
possibilitam aos camponeses resistir às mudanças por que tem passado o mundo rural. 
Esse recorte analítico permitia interpretar aspectos já historicizidados ou baseados 
em coletas de dados por eixo temático; mas não a configuração do espaço agrário do vale do 
Juari, os processos sociais decorridos e o jogo de forças em disputas nessas seis décadas. Foi 
preciso buscar mecanismos que permitissem apreender a complexidade das relações sociais 
decorridas nesse cenário social — que influenciaram mutuamente os indivíduos ai inclusos — 
e explicar as orientações que norteiam as práticas atuais dos indivíduos.  
O método de “história de vida” foi eleito para ajudar a construir as estratégias de 
reprodução social como objeto sociológico sem perder o rigor e a relevância (BOURDIEU, 
2011). Como dito no início deste estudo, o objetivo não era fazer uma biografia das famílias 
nem uma genealogia de seus entes. A intenção foi analisar as trajetórias de vida, captar 
elementos que permitissem compreender as transformações sociais, as ligaduras sociais e as 
lógicas operativas das famílias campesinas que guiaram suas práticas em seis décadas e 
analisar se tais lógicas continuam a operar no meio rural no vale do Juari. Essas famílias — 
parafraseando Mintz (1984) — têm um “dom”: quando revelam suas experiências, tanto as 
incorporam em si quanto as incorporam à história de sua sociedade. 
Os relatos dos percursos sociais das famílias e de suas gerações — filhos e netos 
— apontam em sua memória “sofrimentos sociais” e “marcas duradouras” relativas a 
mudanças no vale do Juari por causa da expansão capitalista na Amazônia; posições sociais 
nesse campo de força e subjetividades retidas na memória das famílias, recuperadas em sua 
fala sobre suas práticas. Ao longo dos caminhos percorridos, os camponeses assumiram várias 




Como o estudo exigia essa análise da ocupação do vale do Juari, a recomposição 
oral e memorial (pela entrevista face a face) de experiências coletivas das famílias que as 
vivenciaram em carne e osso foi necessária. Ao contarem suas histórias de vida, recriaram o 
lugar e a posição que ocuparam e ocupam os camponeses na estrutura social em processos 
sociais diferentes: o tempo das terras “liberadas” e tempo da chegada do capital à região, da 
expropriação das terras, das condições dependência do favor, do sistema de peonagem, da 
desagregação das estruturas sociais e mentais dos camponeses; tempo da luta pela terra e da 
sucessão da condição camponesa nos assentamentos rurais. 
Se for correto crer que estudos empíricos rechaçam generalizações, olhar a 
realidade local no vale do Juari — em que pese sua circunscrição à região Norte — pode 
contribuir para análises de realidades sociais mais amplas e configurações rurais semelhantes 
em outras regiões. Priorizar a análise sobre os processos de gestação do campesinato no 
contexto da fronteira capitalista na Amazônia permitiu evidenciar o engendramento de 
relações entre latifundiários agropecuaristas e camponeses; também possibilitou mostrar 
especificidades, semelhanças e divergências em relação a outros acontecimentos históricos de 
expropriação de camponeses, luta pela terra como mecanismo de (re)criação da condição de 
vida camponesa e sucessão rural, dentre outros. 
Em comum, as famílias entrevistadas têm a origem campesina e a procedência 
nordestina. Além disso, suas trajetórias sociais são marcadas recursivamente pela migração 
em busca de um local para viver e trabalhar; um lugar onde pudessem desfrutar de um 
mínimo de liberdade e autonomia para garantir a reprodução social da família. A busca pela 
continuidade do grupo levou à migração às frentes de expansão impulsionadas pela 
exploração de garimpo de quartzo e terras livres na região do médio Araguaia, antes da 
divisão de Goiás. O ambiente inóspito e o descaso do governo com as populações rurais no 
norte goiano levaram os camponeses a engendrar um modo de vida próprio: constituíram 
núcleos populacionais conduzidos por uma ética moral que regia as relações sociais e as 
práticas de apossamento individual da terra e usufruto comum de recursos naturais. A vida 
local se baseava no trabalho familiar, em laços de parentesco e em relações de boa vizinhança. 
Essa coletividade marca um “tempo de fartura”, um “tempo de liberdade”, um tempo que 
acentua um modo particular de sociabilidade e define regras sociais de convivência na região. 
Em suas trajetórias de vida, as famílias experimentaram a transição do sistema de 
terras livres para o processo de cercamento de terras, a grilagem e a violência latifundiária. 
Também se defrontaram com outras frentes de migrantes camponeses a partir dos anos 1960 
estimulados pela abertura de estradas, pela notícia de doação de terras e pela frente de 
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trabalhos na formação de fazendas. Ao mesmo tempo, entra em cena a frente capitalista, 
apoiada por incentivos governamentais e que acelera o processo de grilagem de terras quase 
em toda a Amazônia Legal, em especial nas áreas próximas às margens dos rios Araguaia e 
Tocantins. Nesse espaço agrário, de meados de 1960 a meados de 1985, os camponeses 
viveram subordinados aos fazendeiros. Impôs-se um bloqueio duplo às famílias: cessou o 
direito à posse de terras; impediu-se a migração para outras áreas ou regiões — por exemplo, 
com o fechamento de fronteiras.  
Dada a incipiência mesma das cidades da região, faltava emprego urbano; logo, ir 
para a “rua” não era saída viável às práticas de reprodução social das famílias campesinas da 
Amazônia. Restou a subordinação aos grandes proprietários com a prática “do favor” em 
posições como as de agregado, meeiro e arrendatário; ao menos por quase duas décadas. 
Rebelar-se contra as ações dos grileiros nesse contexto de dominação, violência e descaso 
estatal era pôr em risco a vida dos camponeses. Não por acaso, essa área da Amazônia Legal é 
reconhecida por ter sido cenário de muitos conflitos e muitas mortes de camponeses e agentes 
pastorais na luta pela terra. Tal qual em outras regiões, os proprietários fizeram uso da antiga 
prática de recorrer à força de trabalho dos camponeses desapossados para formar fazendas; e 
com isso instalaram a dominação personalizada nesse espaço agrário. 
Contudo, se a prática do favor — a permissão para explorar a terra — criava 
condições para consolidar os latifúndios e a reprodução ampliada do capital, também garantiu 
condições mínimas à reprodução social campesina. Não se trata apenas da produção de 
alimentos, mas também — e sobretudo — da transmissão do “saber-fazer” camponês, que 
permitia às famílias reproduzir seu patrimônio sociocultural às gerações descendentes.  
No início dos anos 80, após a formação da fazenda, a permissão de morada foi 
liquidada. Tal qual nas lavouras de café do Sudeste e dos engenhos do Nordeste, as famílias 
passam a ser expulsas de vez das fazendas. Instala a face mais extrema da exploração da força 
de trabalho do sistema de peonagem: o desapossamento das condições materiais e a 
desagregação das condições subjetivas de existência.  
A liquidação do acesso ao uso da terra exigiu redefinir as estratégias de 
sobrevivência e reordenar os termos do trabalho entre latifundiários e camponeses nesse 
espaço agrário. As famílias foram convertidas em trabalhadores temporários. As relações 
laborais então se caracterizaram pelo fim dos vínculos com o fazendeiro e com a terra. O que 
se caracterizou como condição de “liberto” para ex-moradores da plantation foi, no antigo 
norte goiano, a consolidação do “cativeiro”: a reprodução de relações servis de trabalho, a 
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pauperização absoluta e a vergonha de si mesmo — forma suprema de dominação, diria 
Bourdieu (2004b).  
Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que os fazendeiros expulsaram as famílias 
das fazendas para não acarretar dívidas trabalhistas nem direito a terras trabalhadas, instalou-
se na região a dominação do sistema de peonagem. Nele, os camponeses passam à condição 
de “escravos do gato” — como definiram sua situação nesse período de submissão à prática 
do abono. Os piores dramas familiares produzidos pela peonagem se manifestaram nas 
cidades da região, que tiveram de abrigar centenas de famílias deserdadas e em proletarização 
extrema. Isso punha em risco a reprodução física de seus membros. Submetidas à situação de 
exclusão social e fome, elas não conseguem orientar suas maneiras de calcular e organizar 
suas vidas segundo o novo princípio de exploração profunda nas relações de trabalho.  
Como não conseguem operar as lógicas econômicas e sociais, os camponeses 
deserdados passam a ter poucas possibilidades de empreender projetos que garantissem a 
retomada de suas condições de existência social. Impuseram-se o aviltamento moral do grupo 
familiar e a desagregração de seu mundo interior. Muitos se tornaram proletários para 
assegurar condições mínimas de subsistência. A prática familiar redefiniu a posição social dos 
membros e movimentou o “espírito de família” (BOURDIEU, 2013) para evitar a diluição da 
unidade doméstica. 
A análise do processo de despossessão econômica e simbólica de famílias 
camponesas da região do vale do Juari mostra que a possibilidades de os trabalhadores se 
superporem às relações de poder e dominação — mediante lutas coletivas pelo acesso à terra e 
reivindicação da reforma agrária — foi um processo relativamente lento. Eram necessárias 
condições objetivas e possibilidades históricas para que esses agrupamentos camponeses 
rompessem com o domínio prático e simbólico dos latifundiários; para que fizessem 
reconversão de suas posições. No espaço da fronteira, os latifundiários agropecuaristas não só 
detinham o poder econômico, mas também personificavam o poder político e jurídico. Esse 
mecanismo facilitava práticas de maximização da extração do sobretrabalho dos camponeses 
nas fazendas. Em muitos casos, tal extração chegava ao nível da escravidão por dívida. 
Fazendeiros contavam com a negligência, o desinteresse e a conivência do Poder 
Judiciário e da polícia. Havia relações de amizade e interesses entre representantes dessas 
instituições e os latifundiários — relações, infelizmente, ainda recursivas nos dias atuais. Essa 
estrutura fundiária imobilizava a reação camponesa às práticas de dominação. Porém, em 
meados dos anos 80, surgiram condições favoráveis para reestruturar o sistema de disposições 
dos campesinos mediados pelas potencialidades objetivas de fazer emergir a consciência de 
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classe e, daí, a revolta contra a ordem social. Transformações políticas e sociais no Brasil 
desse período — fim do governo militar, movimento de redemocratização etc. — 
enfraqueceram os mecanismos de dominação dos fazendeiros agropecuaristas e 
impulsionaram focos resistência e luta camponesa pelo direito de acesso à terra em áreas do 
norte goiano.  
Delineia-se o processo de recamponização do vale do Juari, que desencadeia 
várias ocupações de terras, configurando a territorialização de assentamentos rurais nesta 
região. Orientados pelo acúmulo de experiências coletivas em vários percursos sociais e pelo 
habitus — a defesa de um modo de vida centrado na terra, na liberdade e na autonomia 
dimensões básicas da vida campesina —, os camponeses se mobilizaram para resistir à 
expropriação material e simbólica; para romper com um cerco de violência; para reconquistar 
a terra; enfim, para fazer a reconversão de suas posições nesse espaço social. Valeram-se de 
sua auto-organização e do apoio da Comissão Pastoral da Terra e da Igreja Católica.  
Martins (1981, p. 131) se referiu à luta dos posseiros na Amazônia. Segundo ele, 
“a pedra de toque” está na terra; mas há um elemento — ideológico — que marca a existência 
e os movimentos dos posseiros: a liberdade de ter trabalho familiar, de ter trabalho autônomo, 
de poder se locomover e de poder decidir. A luta pela terra é a luta contínua por estratégias de 
reprodução centrada numa lógica interna do mundo camponês em contraposição às lógicas 
capitalistas que os subjugavam.  
Com efeito, as lutas travadas pelos camponeses no território do vale do Juari 
podem ser entendidas como exemplo de formação da consciência de classe: eles se 
permitiram se organizarem em uma classe (THOMPSON, 2010); ou seja, sair da perspectiva 
de classe no papel para a de classe efetivamente mobilizada (BOURDIEU, 2011). A conquista 
da terra e a constituição de dezenas de assentamentos rurais representaram, para as famílias 
campesinas, a possibilidade de reconstituir a condição camponesa, rearticular o lugar de 
morada com lugar de trabalho, reestruturar a dignidade e a honra das famílias, enfim, 
assegurar a seus membros um patamar de segurança.  
Essa percepção não se restringe a pais e avós; também ressoa nas representações 
de gerações mais novas sobre o sentido da terra. Os filhos a veem como um legado de lutas 
travadas por gerações anteriores e a ser preservado. A experiência de filhos e netos de crescer 
e viver em assentamentos rurais e as relações de trabalho na propriedade familiar permitiram 
lhes apreender o mundo rural e incorporar valores como família e trabalho. Configuraram 
uma identidade social e laços de pertença aos assentamentos — laços fortalecidos pela rede de 
sociabilidades com assentamentos e cidades circunvizinhos, espaços de estudo e participação 
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políticas como Escola Família Agrícola e Pastoral da Juventude Rural. Orientaram as 
percepções das gerações descendentes (homens e mulheres) sobre as probabilidades objetivas 
de permanecer no campo. Mesmo entre filhos e filhas que migraram para as cidades vizinhas 
ao vale, a saída não significou ruptura com o campo nem com o núcleo familiar. Continuam 
valorizando a terra conquistada pela família. 
As dinâmicas demográficas e os processos sociais com a constituição dos vários 
assentamentos rurais no vale do Juari trouxeram outra perspectiva de rural às novas gerações, 
que parecem mesmo querer seguir o destino da família e permanecer no campo como projeto 
de vida. Entretanto, a análise das trajetórias de filhos e netos, filhas e netas permite apreender 
que a decisão de “ficar” no meio rural não é ato orientado apenas pelos valores apreendidos 
no campo, mas ainda pelas condições objetivas das famílias de realizar seus projetos de vida e 
alcançar as aspirações de inserção social e econômica.  
A especificidade dos assentamentos rurais — a concessão de uso e a 
indivisibilidade da terra — é um entrave à reprodução geracional. Daí caber a pergunta que 
faz Castro (2013): o que de fato está sendo transmitido de uma geração à outra? Pôde-se 
apreender que a transmissão efetiva que as famílias camponesas vêm engendrando é a 
“vocação” para a vida no campo. A sucessão familiar do lote de reforma agrária não é 
discutida e planejada com antecedência. Mas há, no interior das famílias entrevistadas, uma 
convergência de opiniões sobre o futuro herdeiro ao lote. Diferentemente do que se lê em 
outros estudos sobre sucessão rural, a orientação da herança não exclui as filhas, que não 
renegam a vida rural. Pelo contrário, do ponto de vista da geração, vêm enfrentando tanto a 
luta pela terra como a luta na terra. A lógica que orienta as decisões dos pais e demais 
membros da família sobre o possível herdeiro do patrimônio familiar está norteada pela 
fragilidade social dos filhos ou da filha em relação aos demais membros.  
Todavia, para que possam ter uma decisão mesmo que tácita sobre o futuro 
herdeiro, as famílias têm desenvolvido arranjos diferentes para dar segurança a todos os 
membros: investimentos no estudo; apoio financeiro à compra do “direito de lote”; a migração 
dos jovens como forma de acumular capital econômico para comprar o lote ou pagar por 
benfeitorias e retornar ao campo; novas ocupações de terras pelos jovens com apoio e 
orientação paterna para garantir a apropriação do patrimônio fundiário — ocupar terras é 
estratégia de reprodução de que camponeses lançam mão há três gerações. São mecanismos 




O estudo das famílias no vale do Juari mostra que o cálculo que norteia a decisão 
das gerações descendentes (homens e mulheres) de permanecer no campo se baseia nas 
probabilidades objetivas de crescimento profissional, de acesso ao trabalho e de escolarização 
na cidade. Também se baseia nas possibilidades reais de futuro melhor com a conquista do 
patrimônio fundiário, a expectativa de geração de renda, o acesso a políticas públicas para o 
meio rural. Associadas com a qualidade de vida nos assentamentos rurais, essas condições 
projetam o modo de camponês como herança não só possível, mas também viável. Ao 
reconhecerem o avanço nos assentamentos pela aplicação de políticas públicas (ainda que 
insuficientes), as novas gerações mostram um caminho certo e um reforço imprescindível aos 
processos de luta e resistência a concentração e reconcentração fundiária, assim como à 
construção de outras referências para campo.  
Ainda assim, a escuta e a leitura dos relatos de três gerações das famílias 
entrevistadas — que expressaram suas trajetórias e práticas de reprodução — não permitem 
afirmar que as gerações descendentes e vindouras desejam e desejarão permanecer no campo. 
O que se pode afirmar é que seus membros mais novos revelam ter uma percepção de sua 
condição de camponês — parafraseando Bourdieu e Sayad (1964, p. 102): de certo modo de 
ser, de certa disposição — “permanente e geral” — para agir ante “o mundo e os outros”; 
talvez porque tenham permanecido camponeses mesmo sem as condições de sê-lo e de se 





                                                 
145 “[…] est être est avant tout une maniêre d’être, un habitus, une disposition permanent et générale devant le 
mond et les autres, le paysan peut rester lors même qu’il n’a plus la possibilité de se comporte en paysan”. 
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concedia a mim na residência do entrevistado, no assentamento Vitória. 
Marcia Rocha. Pequizeiro, TO, 11 de abril de 2015. Arquivo mp3 (38 minutos). Entrevista 




ANEXO 1 Mapa com a localização dos assentamentos rurais constituídos na região do 
médio Araguaia e municípios, 1983–2011. 
 
 
















ANEXO 3 Mapa do fluxo de trabalhadores para o serviço de peão nas fazendas do norte 
















ANEXO 3 Documentos sobre o conflito da fazenda Juarina, Goiás/Tocantins, 1985 — 



















ANEXO 4 Fotografia do camponês Vilmondes Campos da Silva, morto no conflito vale 
do Juari, 1987. 
 
 





















Esq.: Lote de Benedita Soares Santos – assentamento Juari, 2016; dir.: lote Francisco Reis, 







Esq.: lote de Manoel Rocha e Zuleide — assentamento Vitória; dir.: lote de Antonio Marujada 





















Esq.: residência de Silvio Marujada, assentamento Progresso, 2016; dir.: residência de Adilson Reis, 




















ANEXO 8 Documentos sobre a luta por reforma agrária entre camponeses do Tocantins, 
















ANEXO 9  Relação de membros famílias local de moradia relação com assentamentos 
 
 
NOME F IC T ÍC IO   ID ADE 
2015–6 
RE LAÇ ÃO 
FAM ILIAR  
RE LAÇ ÃO COM 
ASSE N TAME N TO  
Benedita S. Soares 69 Responsável  Assentada Juari 
Rosimar  53 Filho Responsável lote Progresso  
Silvia  49 Nora Responsável lote Progresso 
Mateus  51 Filho Responsável lote Progresso 
Sandra 47 Nora  Responsável lote no Progresso   
Jonas 47 Filho Mora fora -Anápolis – GO 
Maria Edivânia 45 Filha Responsável lote Progresso 
Paulo 39 Filho Mora fora - Couto de Magalhães    
Creuza  38 Nora Mora fora - Couto de Magalhães 
Edson 35 Filho Mora fora - Couto de Magalhães    
Natália 31 Filha   Mora fora - Couto de Magalhães    
Vilson 33 Filho Assentamento 
Marcela 26 Filha  Assentamento  
Vânia Santos  23 Neta  Responsável lote Província  
Luiz Pereira  24 Esposo da neta Responsável  lote Província 
Jonas  25 Neto  Responsável lote Província 
Júlia  25 Esposa do neto Responsável lote Província 
Júlio  24 Neto Responsável  lote Província 
Fernando  22 Neto Assentamento  
Antônio Marujada 60 Responsável  Assentado Progresso  
Joana  52 Esposa Assentada  
Everson 36 Filho Assentamento 
Silvio 35 Filho  Responsável por outro lote  
Rogério   31 Filho  Responsável lote Vale do Barreira 
Marilene 33 Filha  Responsável lote Vale do Barreira  
Roger  28 Filho Responsável lote Vale do Barreira  
Fabio 26 Filho Assentamento  
Raimundo Marujadas 71 Responsável  Assentado no Progresso 
Manuela Oliveira 60 Esposa Assentada  
Maria Lucia 37 Filha Mora fora -Colinas do Tocantins 
Marcos  36 Filho Responsável lote Vale do Barreira  
Sônia 31 Nora Responsável por lote Vale Barreira 
Lucas 35 Filho  Mora fora – Irlanda 
Leonardo 34 Filho Responsável por outro lote 
Elder 31 Filho  Assentamento  
Francisco Reis  71 Responsável  Assentado do Progresso 
Ana Souza Reis 74 Esposa  Assentada 
Marta 52 Filha Responsável lote Província  
Manoel Reis 49 Filho Responsável por outro lote 
Josefa  39 Nora  Assentada em outro lote 
Marluce  46 Filha Responsável por outro lote 
Rosalina 45 Filha Assentada em outro lote 
Joselice 42 Filha Assentada em outro lote 
João de Souza Reis 39 Filho  Responsável por outro lote 
271 
 
Elenice 31 Nora  Responsável por  outro lote  
Beatriz Reis 38 Filha  Assentamento 
Adilson Reis 35 Filho Responsável por outro lote 
Jovelina  32 Filha  Responsável por outro lote 
Juliana Reis 27 Neta Responsável lote  Província 
Gilson Barbosa 29 Esposo da neta  Responsável lote Província 
Manoel Rocha  56 Responsável  Assentado no Vitoria  
Zuleide  53 Esposa Assentada 
Lívia  35 Filha  Responsável outro lote 
Rubia  33 Filha  Assentada no Conquista  
Wanderson 31 Filho  Responsável por outro lote  
Marcia 29  Filha  Mora fora- Colinas do Tocantins 
Leandro  27 Filho  Assentamento  
Raimundo Lima 66 Responsável  Assentado  Progresso 
Maura  64 Esposa Assentada 
Danilson 38 Filho Responsável por outro lote 
Maria Alice 28 Nora Responsável lote  
Lauro Lima 30 Filho Responsável por outro lote 
Paula 17 Nora Assentada  
Laercio  29 Filho  Responsável  lote Província 
Mariana Bezerra 22 Nora Responsável lote Província 
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